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ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA DA 
ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE VISEU, 
REALIZADA NO DIA VINTE E DOIS DE JUNHO 
DE DOIS MIL E DEZOITO 

----- No dia vinte e dois de junho de dois mil e dezoito, teve lugar no Solar dos Peixotos, a 
Sessão Ordinária da Assembleia Municipal, a qual foi presidida pelo Senhor Presidente da 
Assembleia Municipal, José Manuel Henriques Mota de Faria, secretariado pelo Senhor 
João Fernando Marques Rebelo Cotta como Primeiro Secretário e pela Senhora Cristina 
Paula Cunha Pereira Gomes como Segunda Secretária. --------------------------------------------
A Sessão teve início às nove horas e trinta e oito minutos, tendo-se verificado as faltas do 
Senhor Presidente da Junta de S. João de Lourosa Manuel Armando Ferreira Fernandes 
(justificada), do Senhor Presidente da Junta de Freguesia de Ranhados Luís Filipe 
Martins Almeida Mendes (justificada), do Senhor Presidente da Junta de Freguesia de S. 
Pedro de France Fernando Martins Machado (justificada), do Senhor Deputado 
Municipal António José dos Santos Silva (justificada), do Senhor Deputado Municipal 
Bruno Videira de Albuquerque Fernandes (justificada), e do Senhor Deputado Municipal 
Hugo Miguel Melo de Pádua.------------------------------------------------------------------------------
Para que conste na presente Ata, o resumo da correspondência recebida e expedida, 
previamente disponibilizada, fica a seguir transcrito:------------------------------------------------ 
CORRESPONDÊNCIA RECEBIDA:-------------------------------------------------------------------
– A Assembleia Municipal recebeu convites de diversos Organismos, Associações e 
Entidades, a convidar o Exmo. Senhor Presidente deste Órgão Autárquico a participar e 
assistir às mais variadas reuniões e realizações.------------------------------------------------------- 
– Diversas Entidades e Partidos Políticos solicitaram a cedência do Salão da Assembleia 
Municipal.------------------------------------------------------------------------------------------------------
– A Associação Humanitária de Bombeiros Voluntários de Viseu remeteu via postal 
convite para a cerimónia da tomada de posse do novo Comandante.-----------------------------
– O Grupo Parlamentar do Partido Ecologista “Os Verdes” remeteu email referente ao 
assunto: Recolha e transporte de resíduos hospitalares na prestação de serviços 
domiciliários, no ACES Dão-Lafões - Pergunta ao Governo.--------------------------------------- 
– A Associação Nacional de Freguesias remeteu via postal ofício no qual acusam a receção 
e agradecem o envio da Moção sobre as faixas de gestão de combustíveis.----------------------- 
– O Exmo. Sr. Presidente da Junta de Freguesia de Lordosa Carlos Martins Correia 
remeteu email no qual solicita a justificação da sua falta à Sessão Ordinária da AM de 30 
de Abril de 2018.---------------------------------------------------------------------------------------------- 
– O Grupo Parlamentar do Partido Ecologista “Os Verdes” remeteu email referente ao 
assunto: Projeto de Lei nº 852/XIII/3ª (PEV) – Revoga a Lei nº 31/2012 de 14 de agosto 
(Revisão do Regime Jurídico do Arrendamento Urbano).------------------------------------------- 
– O Grupo Parlamentar do Partido Ecologista “Os Verdes” remeteu email referente ao 
assunto: Recolha e transporte de resíduos hospitalares na prestação de serviços 
domiciliários, no ACES Dão-Lafões - Pergunta ao Governo.--------------------------------------- 
– O Gabinete de Sua Excelência o Primeiro-Ministro remeteu email no qual acusa a 
receção da Moção de Repudio pelo corte nos apoios ao Teatro Viriato.-------------------------- 
– O Gabinete de Sua Excelência o Primeiro-Ministro remeteu email no qual acusa a 
receção do Voto de Saudação ao 1ª de Maio.----------------------------------------------------------- 
– O Gabinete de Sua Excelência o Primeiro-Ministro remeteu email no qual acusa a 
receção do Voto de Saudação à Luta dos Professores.------------------------------------------------ 
– O Grupo Parlamentar do Partido Ecologista “Os Verdes” remeteu email no qual acusa a 
receção do Voto de Saudação ao 1ª de Maio e do Voto de Saudação à Luta dos 
Professores.----------------------------------------------------------------------------------------------------
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– O Grupo Parlamentar do Partido Ecologista “Os Verdes” remeteu email referente ao 
assunto: Falta de profissionais de saúde no Centro Hospitalar Tondela-Viseu, pergunta ao 
Governo.-------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
– A ANAM remeteu email referente à síntese do 1º Congresso da ANAM.---------------------- 
– O Grupo Parlamentar do Partido CDS/PP remeteu email no qual acusa a receção da 
Moção de Repudio pelo corte nos apoios ao Teatro Viriato, do Voto de Saudação à Luta 
dos Professores, da Moção Portugal 2020 e sua reprogramação e Moção sobre o 
funcionamento dos serviços de saúde na nossa região.----------------------------------------------- 
– A CGTP – IN remeteu email no qual acusa a receção e agradece o envio da Moção sobre 
o funcionamento dos serviços de saúde na nossa região e da Saudação ao 1ª de Maio.-------- 
– O Grupo Parlamentar do Partido Ecologista “Os Verdes” remeteu email no qual acusam 
a receção da Moção de Repudio pelo corte nos apoios ao Teatro Viriato.------------------------ 
– O Grupo Parlamentar do Partido Ecologista “Os Verdes” remeteu email no qual acusam 
a receção da Moção Portugal 2020 e sua reprogramação.------------------------------------------- 
– A Assembleia Municipal de FAFE remeteu via correio eletrónico Moção sobre a 
Regionalização.------------------------------------------------------------------------------------------------ 
– O Exmo. Senhor Secretário de Estado das Autarquias Locais remeteu via postal ofício 
no qual acusa a receção da Moção “Faixas de Gestão de Combustíveis”.------------------------ 
– O Grupo Parlamentar do Partido Ecologista “Os Verdes” remeteu email referente ao 
assunto: Projeto de Lei dos Verdes sobre Assistência a banhistas em discussão em plenário 
da AR - dia 6 junho.------------------------------------------------------------------------------------------ 
– O Grupo Parlamentar do PCP remeteu email referente ao assunto: Pergunta sobre 
Obstáculos e burocracias provocadas no regresso dos consumidores de energia elétrica ao 
regime de tarifas reguladas ou equiparadas.----------------------------------------------------------- 
– A Exma. Sr. Deputada Municipal Sofia Daniela Pereira Mesquita no qual solicita a 
justificação da sua falta à Sessão Ordinária da Assembleia Municipal de 30/04/2018.-------- 
– A ANAM remeteu email no qual solicitam informação sobre ponto de situação do 
processo de adesão.------------------------------------------------------------------------------------------- 
– O do Exmo. Sr. Presidente da Junta de Lordosa, no qual solicita a sua justificação da 
falta à Sessão Ordinária da AM de 30/04/2018.-------------------------------------------------------- 
– Os Enfermeiros do Centro Hospitalar Tondela Viseu remeteram Abaixo-Assinado.-------
– A Câmara Municipal de Viseu remeteu documentos para a Sessão Ordinária da AM de 
22 de junho de 2018.----------------------------------------------------------------------------------------- 
– O Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de Viseu remeteu via correio eletrónico 
Informação escrita acerca da atividade e situação financeira do Município.--------------------
– A Plataforma de Emergência e Proteção Civil Intermunicipal - Município de Viseu 
remeteram email referente ao pedido de Instalação de Sensores de gás radão.-----------------
– A Exma. Senhora Deputada Municipal Catarina Alexandra Vieira e Castro Rodrigues 
remeteu email referente ao pedido de substituição para o período de 21 de junho a 23 de 
junho de 2018.-------------------------------------------------------------------------------------------------
– A Exma. Senhora Deputada Municipal Rosa Filomena Brás Lopes Monteiro remeteu 
email referente ao pedido de substituição para a sessão Ordinária da AM de 22/06/2018. --
– O Exmo. Senhor Deputado Municipal Francisco Manuel Almeida remeteu email 
referente ao pedido de substituição para a sessão Ordinária da AM de 22/06/2018.-----------
– A Exma. Senhora Deputada Municipal Cristina de Almeida Lourenço Varandas 
remeteu email referente ao pedido de substituição para a sessão Ordinária da AM de 
22/06/2018.-----------------------------------------------------------------------------------------------------
– O Exmo. Senhor Deputado Municipal Raul Andrade Lopes Bordalo Junqueiro remeteu 
email referente ao pedido de substituição para a sessão Ordinária da AM de 22/06/2018. --
– A Exma. Senhora Deputada Municipal Sofia Daniela Pereira Mesquita remeteu email 
referente ao pedido de substituição para a sessão Ordinária da AM de 22/06/2018.----------
– A Exma. Senhora Deputada Municipal Sara Natacha de Sousa Calhau remeteu email 
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referente ao pedido de substituição para a sessão Ordinária da AM de 22/06/2018.-----------
– O Exmo. Senhor Deputado Municipal Alberto Gonçalves da Ascensão remeteu email 
referente ao pedido de substituição para a sessão Ordinária da AM de 22/06/2018.-----------
– A Exma. Senhora Deputada Municipal Filipa Manuela Carvalho de Almeida Mendes 
remeteu email referente ao pedido de suspensão de mandato para o período de 18 de 
junho a 18 de julho de 2018.--------------------------------------------------------------------------------
– O Exmo. Senhor Deputado Municipal José Hélder Amaral remeteu email referente ao 
pedido de substituição para o período de 19 de junho a 28 de julho de 2018.-------------------
– O Exmo. Senhor Deputado Municipal Francisco André Dinis Reis Mendes da Silva 
remeteu email referente ao pedido de substituição para o período de 19 de junho a 28 de 
julho de 2018.--------------------------------------------------------------------------------------------------
– A Exma. Senhora Deputada Municipal Elsa Maria da Costa Lemos Gomes remeteu 
email referente ao pedido de substituição para a sessão Ordinária da AM de 22/06/2018. -- 
– A Exma. Senhora Deputada Municipal Ana Paula dos Reis Madeira remeteu email 
referente ao pedido de substituição para a sessão Ordinária da AM de 22/06/2018.-----------
– O Exmo. Senhor Deputado Municipal Adolfo César Cardoso Seixas Lopes Pereira 
remeteu email referente ao pedido de substituição para a sessão Ordinária da AM de 
22/06/2018.-----------------------------------------------------------------------------------------------------
– A Exma. Senhora Deputada Municipal Ana Cláudia Carvalho Salgueiro remeteu email 
referente ao pedido de substituição para a sessão Ordinária da AM de 22/06/2018.-----------
– O Exmo. Senhor Presidente da Junta de Freguesia de Bodiosa remeteu email no qual 
informa que se fará substituir na sessão ordinária da AM de 22/06/2018 pelo Exmo. Sr. 
Secretário da Junta de Freguesia Rui Pedro Alves Lima.-------------------------------------------
– O Exmo. Senhor Presidente da Junta de Freguesia de S. João de Lourosa remeteu email 
no qual informa que não poderá estar presente na Sessão Ordinária da AM de 22/06/2018 
pelo que solicita a justificação da sua falta.-------------------------------------------------------------
– O Exmo. Senhor Presidente da Junta da União de Freguesias de Fail e Vila Chã de Sá 
remeteu email no qual informa que se fará substituir na sessão ordinária da AM de 
22/06/2018 pela Exma. Sr. Tesoureira da Junta de Freguesia Alexandra Santos.--------------
– O Exmo. Senhor Presidente da Junta de Freguesia de Orgens remeteu email no qual 
informa que se fará substituir na sessão ordinária da AM de 22/06/2018 pela Exma. Sra. 
Secretária da Junta de Freguesia Paula Santos.-------------------------------------------------------
– O Exmo. Senhor Presidente da Junta de Freguesia de Repeses S. Salvador remeteu email 
no qual informa que se fará substituir na sessão ordinária da AM de 22/06/2018 pelo 
Exmo. Sr. Secretário da Junta de Freguesia Joaquim Manuel Casimiro dos Santos.----------
– A Sociedade de Revisores Oficiais de Contas Fonseca, Paiva, Carvalho e Associados 
entregaram em mão documentos respeitantes à Revisão Legal de Contas Consolidadas do 
Município de Viseu.------------------------------------------------------------------------------------------
CORRESPONDÊNCIA EXPEDIDA:-------------------------------------------------------------------
– Foi dado conhecimento dos diversos pedidos de cedência do Salão da AM, às Entidades e 
Organismos que efetuaram o mesmo pedido.-----------------------------------------------------------
– Foi remetido via postal ao Exmo. Sr. Presidente do Conselho de Administração do 
Centro Hospitalar Tondela Viseu pedido de agendamento de uma reunião com vista ao 
esclarecimento de algumas questões relacionadas com o Centro Hospitalar.--------------------
– Foram remetidas em mão bem como via EDOC, ao Exmo. Senhor Presidente da Câmara 
de Viseu, Deliberações aprovadas bem como as respetivas Certidões referentes à Sessão 
Ordinária da Assembleia Municipal do dia 30 de abril de 2018.-----------------------------------
– Foi remetida via edoc à Câmara Municipal de Viseu a Ata da sessão ordinária da AM de 
26 de fevereiro de 2018, aprovada na sessão ordinária de 30/04/2018.----------------------------
– Foram enviados em mão e via Edoc depois de devidamente carimbados e assinados os 
documentos:---------------------------------------------------------------------------------------------------
Relatório de Gestão e Documentos Financeiros da Câmara Municipal de Viseu referente 
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ao exercício económico de 2017;---------------------------------------------------------------------------
Relatório de Gestão e Documentos Financeiros dos SMAS – Águas de Viseu referente ao 
exercício económico de 2017.-------------------------------------------------------------------------------
– Para conhecimento dos Membros da AM foi remetido via correio eletrónico o convite da 
Associação Humanitária de Bombeiros Voluntários de Viseu para a cerimónia da tomada 
de posse do novo Comandante.----------------------------------------------------------------------------
– Foi remetido via postal ao Exmo. Sr. Secretário-geral da CGTP – IN Dr. Arménio 
Carlos e ao Exmo. Sr. Secretário-geral da UGT Dr. Carlos Manuel Simões Silva o Voto de 
Saudação ao 1ºMaio – Dia Internacional dos Trabalhadores apresentado pela CDU, 
aprovado por unanimidade na Sessão Ordinária de 30/04/2018.-----------------------------------
– Foi remetido via Edoc ao Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de Viseu o 
Requerimento que foi apresentado pela Coligação Democrática Unitária na Sessão 
Ordinária da AM de 30/04/2018.-------------------------------------------------------------------------- 
– Foi remetido via Edoc Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de Viseu 
Recomendação que foi apresentada pela Coligação Democrática Unitária na Sessão 
Ordinária da AM de 30/04/2018.--------------------------------------------------------------------------
– Foi remetido via postal a Sua Excelência o Presidente da República, a Sua Excelência o 
Presidente da Assembleia da República, a Sua Excelência o Primeiro Ministro, ao Exmo. 
Sr. Líder Parlamentar do PPD/PSD, ao Exmo. Sr. Líder Parlamentar do PS, ao Exmo. Sr. 
Líder Parlamentar do Bloco de Esquerda, ao Exmo. Sr. Líder Parlamentar do CDS/PP, ao 
Exmo. Sr. Líder Parlamentar do PCP, à Exma. Sra. Líder Parlamentar do PEV, ao Exmo. 
Sr. Deputado Único do PAN, ao Exmo. Sr. Secretário-geral da CGTP – IN Dr. Arménio 
Carlos e ao Exmo. Sr. Secretário-geral da UGT Dr. Carlos Manuel Simões Silva o Voto de 
Saudação ao 1ºMaio apresentado pelo Bloco de Esquerda, aprovado por unanimidade na 
Sessão Ordinária da AM de 30/04/2018.-----------------------------------------------------------------
– Foi remetido via postal a Sua Excelência o Presidente da República, a Sua Excelência o 
Presidente da Assembleia da República, a Sua Excelência o Primeiro Ministro, a Sua 
Excelência o Ministro da Cultura, ao Exmo. Sr. Líder Parlamentar do PPD/PSD, ao 
Exmo. Sr. Líder Parlamentar do PS, ao Exmo. Sr. Líder Parlamentar do Bloco de 
Esquerda, ao Exmo. Sr. Líder Parlamentar do CDS/PP, ao Exmo. Sr. Líder Parlamentar 
do PCP, à Exma. Sra. Líder Parlamentar do PEV, ao Exmo. Sr. Deputado Único do PAN, 
a Moção de Repúdio pelo corte nos apoios ao Teatro Viriato, apresentada pelo Bloco de 
Esquerda, aprovado na Sessão Ordinária da AM de 30/04/2018.----------------------------------
– Foi remetido via postal a Sua Excelência o Presidente da República, a Sua Excelência o 
Presidente da Assembleia da República, ao Exmo. Sr. Líder Parlamentar do PPD/PSD, ao 
Exmo. Sr. Líder Parlamentar do PS, ao Exmo. Sr. Líder Parlamentar do Bloco de 
Esquerda, ao Exmo. Sr. Líder Parlamentar do CDS/PP, ao Exmo. Sr. Líder Parlamentar 
do PCP, à Exma. Sra. Líder Parlamentar do PEV, ao Exmo. Sr. Deputado Único do PAN, 
a Saudação à Luta dos Professores, apresentada pelo Bloco de Esquerda, aprovada na 
Sessão Ordinária da AM de 30/04/2018.-----------------------------------------------------------------
– Foi remetido via postal a Sua Excelência o Presidente da Assembleia da República, a Sua 
Excelência o Ministro da Saúde, ao Exmo. Sr. Líder Parlamentar do PPD/PSD, ao Exmo. 
Sr. Líder Parlamentar do PS, ao Exmo. Sr. Líder Parlamentar do Bloco de Esquerda, ao 
Exmo. Sr. Líder Parlamentar do CDS/PP, ao Exmo. Sr. Líder Parlamentar do PCP, à 
Exma. Sra. Líder Parlamentar do PEV, ao Exmo. Sr. Deputado Único do PAN, ao Exmo. 
Sr. Secretário-geral da CGTP – IN Dr. Arménio Carlos e ao Exmo. Sr. Secretário-geral da 
UGT Dr. Carlos Manuel Simões Silva, a Moção de uma tomada de posição por um 
conjunto de situações preocupantes dos serviços de saúde na nossa região, apresentada 
pela CDU, aprovada na Sessão Ordinária da AM de 30/04/2018.----------------------------------
– Foi remetido via postal a Sua Excelência o Ministro das Finanças e ao Exmo. Sr. 
Presidente do Conselho de Administração do Centro Hospitalar Tondela Viseu, a Moção 
pela Rápida Autorização do Ministério para a Instalação da Unidade de Radioterapia no 
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Centro Hospitalar Tondela Viseu apresentada pelo Bloco de Esquerda, aprovada na 
Sessão Ordinária da AM de 30/04/2018.-----------------------------------------------------------------
– Foi remetido via Edoc ao Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de Viseu, a Moção 
pela Rápida Autorização do Ministério para a Instalação da Unidade de Radioterapia no 
Centro Hospitalar Tondela Viseu apresentada pelo Bloco de Esquerda, aprovada na 
Sessão Ordinária da AM de 30/04/2018.-----------------------------------------------------------------
– Foi remetido via Edoc ao Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de Viseu, o Voto 
de Louvor Viseu 2001 – ADSC apresentado pelo Exmo. Sr. Deputado Municipal, José 
Alberto a Costa Ferreira aprovada por unanimidade na Sessão Ordinária da AM de 
30/04/2018.-----------------------------------------------------------------------------------------------------
– Foi remetido via postal ao Exmo. da Direção Viseu 2001 Associação Desportiva Social e 
Cultural, o Voto de Louvor Viseu 2001 – ADSC apresentado pelo Exmo. Sr. Deputado 
Municipal, José Alberto a Costa Ferreira aprovada por unanimidade na Sessão Ordinária 
da AM de 30/04/2018.----------------------------------------------------------------------------------------
– Foi remetido via postal a Sua Excelência o Presidente da Assembleia da República, a sua 
Excelência o Ministro do Planeamento e das Infraestruturas, ao Exmo. Sr. Líder 
Parlamentar do PPD/PSD, ao Exmo. Sr. Líder Parlamentar do PS, ao Exmo. Sr. Líder 
Parlamentar do Bloco de Esquerda, ao Exmo. Sr. Líder Parlamentar do CDS/PP, ao 
Exmo. Sr. Líder Parlamentar do PCP, à Exma. Sra. Líder Parlamentar do PEV, ao Exmo. 
Sr. Deputado Único do PAN, ao Exmo. Sr. Presidente do Conselho da Região, às Câmaras 
Municipais e Assembleia Municipais do Distrito e da CIMVDL e ao Exmo Sr. Presidente 
da CIM Viseu Dão Lafões, a Moção “Portugal 2020 e sua Reprogramação” apresentada 
pelo Grupo Municipal do PPD/PSD, aprovada na Sessão Ordinária da AM de 30/04/2018.- 
– Foi remetido via Edoc ao Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de Viseu, o Voto 
de Congratulação à 11º Edição do Festival Internacional de Música da Primavera de Viseu 
apresentado pelo Exmo. Sr. Presidente da Junta de Freguesia de Viseu Diamantino 
Amaral dos Santos aprovado por unanimidade na Sessão Ordinária da AM de 
30/04/2018.– Foi remetido via Edoc ao Exmo. Sr. Presidente da Direção da PROVISEU – 
Associação para a Promoção de Viseu e Região, ao Exmo. Sr. Presidente da Direção do 
Conservatório Regional de Música de Viseu Dr. José de Azeredo Perdigão, o Voto de 
Congratulação à 11º Edição do Festival Internacional de Música da Primavera de Viseu 
apresentado pelo Exmo. Sr. Presidente da Junta de Freguesia de Viseu Diamantino 
Amaral dos Santos aprovado por unanimidade na Sessão Ordinária da AM de 
30/04/2018.– Foi remetido via correio eletrónico aos Membros da Assembleia Municipal o 
email do Grupo Parlamentar do Partido Ecologista “Os Verdes” referente ao assunto: 
Projeto de Lei nº 852/XIII/3ª (PEV) – Revoga a Lei nº 31/2012 de 14 de agosto (Revisão do 
Regime Jurídico do Arrendamento Urbano).----------------------------------------------------------
– Foi remetido via correio eletrónico aos Membros da Assembleia Municipal o email do 
Grupo Parlamentar do Partido Ecologista “Os Verdes” referente ao assunto: Recolha e 
transporte de resíduos hospitalares na prestação de serviços domiciliários, no ACES Dão-
Lafões - Pergunta ao Governo.----------------------------------------------------------------------------
– Foi comunicado via postal ao Exmo. Sr. Presidente da Assembleia de Freguesia de 
Lordosa que, pelos motivos invocados, a falta do Exmo. Sr. Presidente da Junta de 
Freguesia à Sessão Ordinária da AM de 30 de Abril de 2018 foi considerada justificada.----
– Foi remetido via correio eletrónico aos Membros da Assembleia Municipal o email do 
Grupo Parlamentar do Partido Ecologista “Os Verdes” referente ao assunto: Recolha e 
transporte de resíduos hospitalares na prestação de serviços domiciliários, no ACES Dão-
Lafões - Pergunta ao Governo.----------------------------------------------------------------------------
– Foi remetido via correio eletrónico aos Membros da Assembleia Municipal o email do 
Grupo Parlamentar do Partido Ecologista “Os Verdes” referente ao assunto: Falta de 
profissionais de saúde no Centro Hospitalar Tondela-Viseu, pergunta ao Governo.----------
– Para conhecimento dos Grupos Municipais e Presidentes de Junta Independentes foi 
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remetido via correio eletrónico o email da A ANAM à síntese do 1º Congresso da ANAM.-- 
– Foi remetido via correio eletrónico aos Membros da Assembleia Municipal o email do 
Grupo Parlamentar do Partido Ecologista “Os Verdes” no qual acusam a receção da 
Moção Portugal 2020 e sua reprogramação.------------------------------------------------------------
– Foi remetido via correio eletrónico aos Membros da Assembleia Municipal de Viseu o 
email da Assembleia Municipal de Mogadouro referente ao envio de Moção.------------------
– Foi remetido via correio eletrónico aos Membros da Assembleia Municipal de Viseu o 
email da Assembleia Municipal de Fafe o referente ao envio da Moção sobre a 
Regionalização.-----------------------------------------------------------------------------------------------
– Foi remetido via correio eletrónico aos Membros da Assembleia Municipal o email do 
Grupo Parlamentar do PCP referente ao assunto Pergunta sobre Obstáculos e burocracias 
provocadas no regresso dos consumidores de energia elétrica ao regime de tarifas 
reguladas ou equiparadas.----------------------------------------------------------------------------------
– Foi remetido via correio eletrónico aos Membros da Assembleia Municipal o email do 
Grupo Parlamentar do Partido Ecologista “Os Verdes” referente ao assunto: Projeto de 
Lei dos Verdes sobre Assistência a banhistas em discussão em plenário da AR - dia 6 
junho.-----------------------------------------------------------------------------------------------------------
– Foi remetido via postal ao Exmo. Sr. Presidente da Assembleia de Freguesia Lordosa no 
qual se informa que atendendo aos motivos invocados a falta do Exmo. Sr. Presidente da 
Junta de Freguesia de Lordosa à Sessão Ordinária da AM de 30-04-2018 foi considerada 
justificada.-----------------------------------------------------------------------------------------------------
– Foi enviado via correio eletrónico ao Jornal Diário de Viseu e ao Jornal do Centro Edital 
para publicação da sessão ordinária da Assembleia Municipal de 22 de junho de 2018.------
– Foi enviado aos Exmos. Srs. Presidentes de Junta de Freguesia, via postal e via correio 
eletrónico, Convocatória e respetivo Edital para a sessão ordinária da AM de 22 de junho 
de 2018 e Credenciais (utilizador e palavra passe).----------------------------------------------------
– Foi enviado aos Exmos. Srs. Deputados Municipais via postal e via correio eletrónico 
Convocatória para a Sessão Ordinária da AM de 22 de junho de 2018 e Credenciais 
(utilizador e palavra passe).--------------------------------------------------------------------------------
– Foi enviado ao Exmo. Sr. Presidente da CMV, aos Exmos (as) Srs. (as) Vereadores da 
CMV, ao Exmo. Sr. Presidente da AM, aos Exmos Secretários da AM, aos Exmos (as) Srs. 
(as) Deputados (as) Municipais, ao Exmo. Sr. Diretor de Departamento Convocatória para 
a Sessão Ordinária da AM de 22 de junho de 2018e Credenciais (utilizador e palavra 
passe).-----------------------------------------------------------------------------------------------------------
– Na sequência do pedido de substituição apresentado pela Exma. Sra. Deputada 
Municipal Catarina Alexandra Vieira e Castro Rodrigues, para o período de 21 de junho a 
23 de junho de 2018, foi comunicado via email e postal ao Exmo. Sr. Deputado Municipal 
Jorge Adolfo de Meneses Marques para proceder à respetiva substituição.---------------------
– Na sequência do pedido de substituição para o período de 21 de junho a 23 de junho de 
2018, remetido via email pela Exma. Sra. Deputada Municipal Catarina Alexandra Vieira 
e Castro Rodrigues, foi comunicado via postal ao Bloco de Esquerda que o Exmo. Sr. 
Deputado Municipal Jorge Adolfo de Meneses Marques foi informado para proceder à 
respetiva substituição.---------------------------------------------------------------------------------------
– Na sequência do pedido de substituição apresentado pela Exma. Sra. Deputada 
Municipal Rosa Filomena Brás Lopes Monteiro, para a sessão ordinária da Assembleia 
Municipal de Viseu que se irá realizar no dia 22 de junho de 2018, foi comunicado via 
email e postal ao Exmo. Sr. Deputado Municipal Manuel José Moleiro Mirandez para 
proceder à respetiva substituição.-------------------------------------------------------------------------
– Na sequência do pedido de substituição para a sessão ordinária da Assembleia Municipal 
de Viseu que se irá realizar no dia 22 de junho de 2018, remetido via email pela Exma. 
Sra. Deputada Municipal Rosa Filomena Brás Lopes Monteiro, foi comunicado via postal 
ao Partido Socialista que o Exmo. Sr. Deputado Municipal Manuel José Moleiro Mirandez 
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foi informado para proceder à respetiva substituição.----------------------------------– Na 
sequência do pedido de substituição apresentado pelo Exmo. Sr. Deputado Municipal 
Francisco Manuel Almeida para a sessão ordinária da Assembleia Municipal de Viseu que 
se irá realizar no dia 22 de junho de 2018, foi comunicado via email e postal à Exma. Sra. 
Deputada Municipal Maria Filomena de Matos Pires para proceder à respetiva 
substituição.---------------------------------------------------------------------------------------------------
– Na sequência do pedido de substituição para a sessão ordinária da Assembleia Municipal 
de Viseu que se irá realizar no dia 22 de junho de 2018, remetido via email pelo Exmo. Sr. 
Deputado Municipal Francisco Manuel Almeida, foi comunicado via postal ao PCP que à 
Exma. Sra. Deputada Municipal Maria Filomena de Matos Pires foi informada para 
proceder à respetiva substituição.-------------------------------------------------------------------------
– Na sequência do pedido de substituição apresentado pela Exma. Sra. Deputada 
Municipal Cristina de Almeida Lourenço Varandas, para a sessão ordinária da 
Assembleia Municipal de Viseu que se irá realizar no dia 22 de junho de 2018, foi 
comunicado via email e postal à Exma. Sra. Deputada Municipal Sara Natacha de Sousa 
Calhau para proceder à respetiva substituição.--------------------------------------------------------
– Na sequência do pedido de substituição para a sessão ordinária da Assembleia Municipal 
de Viseu que se irá realizar no dia 22 de junho de 2018, remetido via email pela Exma. 
Sra. Deputada Municipal Cristina de Almeida Lourenço Varandas, foi comunicado via 
postal ao Partido Socialista que a Exma. Sra. Deputada Municipal Sara Natacha de Sousa 
Calhau foi informada para proceder à respetiva substituição.-------------------------------------
– Na sequência do pedido de substituição apresentado pelo Exmo. Sr. Deputado Municipal 
Raul Andrade Lopes Bordalo Junqueiro, para a sessão ordinária da Assembleia 
Municipal de Viseu que se irá realizar no dia 22 de junho de 2018, foi comunicado via 
email e postal ao Exmo. Sr. Deputado Municipal Rui António da Cruz Martins para 
proceder à respetiva substituição.-------------------------------------------------------------------------
– Na sequência do pedido de substituição para a sessão ordinária da Assembleia Municipal 
de Viseu que se irá realizar no dia 22 de junho de 2018, remetido via email pelo Exmo. Sr. 
Deputado Municipal Raul Andrade Lopes Bordalo Junqueiro, foi comunicado via postal 
ao Partido Socialista que o Exmo. Sr. Deputado Municipal Rui António da Cruz Martins 
foi informado para proceder à respetiva substituição.-----------------------------------------------
– Na sequência do pedido de substituição apresentado pela Exma. Sra. Deputada 
Municipal Sofia Daniela Pereira Mesquita, para a sessão ordinária da Assembleia 
Municipal de Viseu que se irá realizar no dia 22 de junho de 2018, foi comunicado via 
email e postal ao Exmo. Sr. Deputado Municipal Bruno Videira de Albuquerque 
Fernandes para proceder à respetiva substituição.----------------------------------------------------
– Na sequência do pedido de substituição para a sessão ordinária da Assembleia Municipal 
de Viseu que se irá realizar no dia 22 de junho de 2018, remetido via email pela Exma. 
Sra. Deputada Municipal Sofia Daniela Pereira Mesquita, foi comunicado via postal ao 
PSD que o Exmo. Sr. Deputado Municipal Bruno Videira de Albuquerque Fernandes foi 
informado para proceder à respetiva substituição.----------------------------------------------------
– Na sequência do pedido de substituição apresentado pela Exma. Sra. Deputada 
Municipal Sara Natacha de Sousa Calhau, para a sessão ordinária da Assembleia 
Municipal de Viseu que se irá realizar no dia 22 de junho de 2018, foi comunicado via 
email e postal ao Exmo. Sr. Deputado Municipal Hugo Miguel Melo de Pádua para 
proceder à respetiva substituição.-------------------------------------------------------------------------
– Na sequência do pedido de substituição para a sessão ordinária da Assembleia Municipal 
de Viseu que se irá realizar no dia 22 de junho de 2018, remetido via email pela Exma. 
Sra. Deputada Municipal Sara Natacha de Sousa Calhau, foi comunicado via postal ao 
Partido Socialista que o Exmo. Sr. Deputado Municipal Hugo Miguel Melo de Pádua foi 
informado para proceder à respetiva substituição.----------------------------------------------------
– Na sequência do pedido de substituição apresentado pelo Exmo. Sr. Deputado Municipal 
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Alberto Gonçalves da Ascensão, para a sessão ordinária da Assembleia Municipal de 
Viseu que se irá realizar no dia 22 de junho de 2018, foi comunicado via email e postal à 
Exma. Sra. Deputada Municipal Ana Cláudia Carvalho Salgueiro para proceder à 
respetiva substituição.---------------------------------------------------------------------------------------
– Na sequência do pedido de substituição para a sessão ordinária da Assembleia Municipal 
de Viseu que se irá realizar no dia 22 de junho de 2018, remetido via email pelo Exmo. Sr. 
Deputado Municipal Alberto Gonçalves da Ascensão, foi comunicado via postal ao Partido 
Socialista que a Exma. Sra. Deputada Municipal Ana Cláudia Carvalho Salgueiro foi 
informada para proceder à respetiva substituição.----------------------------------------------------
– Na sequência do pedido de suspensão de mandato para o período de 18 de junho de 2018 
a 28 de julho de 2018 apresentado pela Exma. Sra. Deputada Municipal Filipa Manuela 
Carvalho de Almeida Mendes, foi comunicado via email e postal à Exma. Sra. Deputada 
Municipal Ana Paula dos Reis Madeira para proceder à respetiva substituição.---------------
– Na sequência do pedido de suspensão de mandato para o período de 18 de junho de 2018 
a 28 de julho de 2018 apresentado pela Exma. Sra. Deputada Municipal Filipa Manuela 
Carvalho de Almeida Mendes, foi comunicado via postal ao PSD que a Exma. Sra. 
Deputada Municipal Ana Paula dos Reis Madeira foi informada para proceder à respetiva 
substituição.---------------------------------------------------------------------------------------------------
– Na sequência do pedido de substituição apresentado pelo Exmo. Sr. Deputado Municipal 
José Hélder do Amaral, para o período de 19 de junho a 28 de junho de 2018, foi 
comunicado via email e postal ao Exmo. Sr. Deputado Municipal Francisco André Dinis 
Reis Mendes da Silva para proceder à respetiva substituição.--------------------------------------
– Na sequência do pedido de substituição para o período de 19 de junho a 28 de junho de 
2018, remetido via email pelo Exmo. Sr. Deputado Municipal José Hélder do Amaral, foi 
comunicado via postal ao CDS/PP que o Exmo. Sr. Deputado Municipal Francisco André 
Dinis Reis Mendes da Silva foi informado para proceder à respetiva substituição.------------
– Na sequência do pedido de substituição apresentado pelo Exmo. Sr. Deputado Municipal 
Francisco André Dinis Reis Mendes da Silva, para o período de 21 de junho a 28 de junho 
de 2018, foi comunicado via email e postal à Exma. Sra. Deputada Municipal Elsa Maria 
da Costa Lemos Gomes para proceder à respetiva substituição.-----------------------------------
– Na sequência do pedido de substituição para o período de 21 de junho a 28 de junho de 
2018, remetido via email pelo Exmo. Sr. Deputado Municipal Francisco André Dinis Reis 
Mendes da Silva, foi comunicado via postal ao CDS/PP que a Exma. Sra. Deputada 
Municipal Elsa Maria da Costa Lemos Gomes foi informada para proceder à respetiva 
substituição.---------------------------------------------------------------------------------------------------
– Na sequência do pedido de substituição apresentado pela Exma. Sra. Deputada 
Municipal Elsa Maria da Costa Lemos Gomes, para a sessão ordinária da Assembleia 
Municipal de Viseu que se irá realizar no dia 22 de junho de 2018, foi comunicado via 
email e postal ao Exmo. Sr. Deputado Municipal João Carlos Ferreira Valério proceder à 
respetiva substituição.---------------------------------------------------------------------------------------
– Na sequência do pedido de substituição apresentado pela Exma. Sra. Deputada 
Municipal Elsa Maria da Costa Lemos Gomes, para a sessão ordinária da Assembleia 
Municipal de Viseu que se irá realizar no dia 22 de junho de 2018, foi comunicado via 
postal ao CDS/PP que o Exmo. Sr. Deputado Municipal João Carlos Ferreira Valério foi 
informado para proceder à respetiva substituição.----------------------------------------------------
– Na sequência do pedido de substituição apresentado pela Exma. Sra. Deputada 
Municipal Ana Paula dos Reis Madeira, para a sessão ordinária da Assembleia Municipal 
de Viseu que se irá realizar no dia 22 de junho de 2018, foi comunicado via email e postal 
ao Exmo. Sr. Deputado Municipal Adolfo César Cardoso Seixas Lopes Pereira proceder à 
respetiva substituição.---------------------------------------------------------------------------------------
– Na sequência do pedido de substituição apresentado pela Exma. Sra. Deputada 
Municipal Ana Paula dos Reis Madeira, para a sessão ordinária da Assembleia Municipal 
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de Viseu que se irá realizar no dia 22 de junho de 2018, foi comunicado via postal ao 
PPD/PSD que o Exmo. Sr. Deputado Municipal Adolfo César Cardoso Seixas Lopes 
Pereira foi informado para proceder à respetiva substituição.-------------------------------------
– Na sequência do pedido de substituição apresentado pelo Exmo. Sr. Deputado Municipal 
Adolfo César Cardoso Seixas Lopes Pereira, para a sessão ordinária da Assembleia 
Municipal de Viseu que se irá realizar no dia 22 de junho de 2018, foi comunicado via 
email e postal à Exma. Sra. Deputada Municipal Florbela de Almeida Correia Soutinho 
proceder à respetiva substituição.-------------------------------------------------------------------------
– Na sequência do pedido de substituição apresentado pelo Exmo. Sr. Deputado Municipal 
Adolfo César Cardoso Seixas Lopes Pereira para a sessão ordinária da Assembleia 
Municipal de Viseu que se irá realizar no dia 22 de junho de 2018, foi comunicado via 
postal ao PPD/PSD que a Exma. Sra. Deputada Municipal Florbela de Almeida Correia 
Soutinho foi informado para proceder à respetiva substituição.-----------------------------------
– Na sequência do pedido de substituição apresentado pela Exma. Sra. Deputada 
Municipal Ana Cláudia Carvalho Salgueiro, para a sessão ordinária da Assembleia 
Municipal de Viseu que se irá realizar no dia 22 de junho de 2018, foi comunicado via 
email e postal o Exmo. Sr. Deputado Municipal António José dos Santos Silva proceder à 
respetiva substituição.---------------------------------------------------------------------------------------
– Na sequência do pedido de substituição apresentado pela Exma. Sra. Deputada 
Municipal Ana Cláudia Carvalho Salgueiro para a sessão ordinária da Assembleia 
Municipal de Viseu que se irá realizar no dia 22 de junho de 2018, foi comunicado via 
postal ao Partido Socialista que o Exmo. Sr. Deputado Municipal António José dos Santos 
foi informado para proceder à respetiva substituição.-----------------------------------------------
– Foi remetido via correio eletrónico aos Membros da Assembleia Municipal os 
documentos respeitantes à Revisão Legal de Contas Consolidadas do Município de Viseu 
entregues em mão neste serviço pela Sociedade de Revisores Oficiais de Contas Fonseca, 
Paiva, Carvalho e Associados.-----------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Bom dia a todos. Cumprimentava o 
Senhor Presidente da Câmara, o Senhor Vice-Presidente, os Senhores Vereadores as 
Senhoras e os Senhores Deputados, as Senhoras e os Senhores Presidentes de Junta, 
Minhas Senhoras e Meus Senhores.---------------------------------------------------------------------- 
Já foi verificada a de existência de quórum, por isso estamos em condições para dar início a 
esta Sessão Ordinária da Assembleia Municipal.-------------------------------------------------------------
Eu pedia a vossa compreensão em relação a esta leitura, porque hoje há muitas substituições e 
pedia a vossa compreensão.----------------------------------------------------------------------------------------  
Informa-se em primeiro lugar o Plenário que a Deputada Filipa Manuela Carvalho de Almeida 
Mendes, invocando motivos profissionais e impedimento para o dia desta sessão, enviou à Mesa 
um pedido de suspensão de mandato, para o período de 18 de junho a 18 de julho, o que está 
previsto no artigo n.º 77.º da Lei n.º 169/99, de 18 de setembro, alterada e republicada pela Lei 
n.º 5-A/2002, de 11 de janeiro. Colocava à apreciação da Assembleia este pedido de suspensão.-- 
Não havendo nenhuma questão pressupõe-se que o pedido foi apreciado e que foi aceite por 
todos os presentes.---------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Por isso, a vaga ocorrida na sequência deste pedido é preenchida, nos termos do disposto no n.º 
1 do artigo n.º 79.º da Lei n.º 169/99, de 18 de setembro, alterada e republicada pela Lei n.º 5-
A/2002, de 11 de janeiro, pela Dra. Ana Paula dos Reis Madeira, no entanto, por motivos 
profissionais não lhe é possível estar presente nesta sessão, pelo que solicitou a sua substituição 
para esta sessão, sendo substituída pelo Senhor Adolfo César Cardoso Seixas Lopes Pereira, 
que referiu não lhe ser possível estar presente, solicitou a sua substituição para esta sessão, 
sendo substituído pela Dra. Florbela de Almeida Correia Soutinho.------------------------------------- 
A Senhora Deputada Municipal Catarina Alexandra Vieira e Castro Rodrigues do Bloco de 
Esquerda solicitou a sua substituição para o período de 21 a 23 de junho sendo substituída pelo 
Senhor Dr. Jorge Adolfo de Meneses Marques, a quem damos as boas vindas, porque apesar de 
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já ter sido Deputado Municipal, é a primeira vez que aqui se encontra neste mandato, por isso 
as nossas boas vindas.------------------------------------------------------------------------------------------------ 
A Senhora Deputada Municipal Rosa Filomena Brás Monteiro Lopes do PS solicitou a sua 
substituição para esta sessão sendo substituída pelo Sr. Manuel José Moleiro Mirandez;----------
O Senhor Deputado Municipal Raul Andrade Lopes Bordalo Junqueiro do PS solicitou a sua 
substituição para esta sessão sendo substituído pelo Dr. Rui António da Cruz Martins;------------ 
O Senhor Deputado Municipal Alberto Gonçalves da Ascensão do PS solicitou a sua 
substituição para esta sessão sendo substituído pela Dra. Ana Cláudia Carvalho Salgueiro, que, 
não lhe sendo possível estar presente, solicitou a sua substituição, sendo substituída pelo Senhor 
António José dos Santos Silva;------------------------------------------------------------------------------------ 
A Senhora Deputada Municipal Cristina de Almeida Lourenço Varandas do PS solicitou a sua 
substituição para esta sessão sendo substituída pela Senhora Dra. Sara Natacha de Sousa 
Calhau, que, não lhe sendo possível estar presente, solicitou a sua substituição, sendo 
substituída pelo Sr. Hugo Miguel Melo de Pádua;------------------------------------------------------------ 
O Senhor Deputado Municipal Francisco Manuel Almeida da CDU solicitou a sua substituição 
para esta sessão sendo substituído pela Senhora Dra. Maria Filomena de Matos Pires;------------ 
A Senhora Deputada Municipal Sofia Daniela Pereira Mesquita do PSD solicitou a sua 
substituição para esta sessão sendo substituída pelo Senhor Bruno Videira de Albuquerque 
Fernandes;-------------------------------------------------------------------------------------------------------------
O Senhor Deputado Municipal José Hélder do Amaral do CDS solicitou a sua substituição para 
o período de 21 e 28 de Junho sendo substituído pelo Dr. Francisco André Dinis Reis Mendes 
da Silva, que em virtude da sua impossibilidade foi substituído pela Dra. Elsa Maria da Costa 
Lemos, que, por também não lhe ser possível estar presente, foi substituída pelo Dr. João 
Carlos Ferreira Valério, a quem damos também as boas vindas.----------------------------------------- 
O Senhor Presidente da Junta da União de Freguesias de Fail e Vila Chã de Sá, José António 
Marques Seabra Figueiredo, informou que se faz substituir nesta sessão pela Senhora 
Alexandra Maria Oliveira Lopes dos Santos, a quem damos também as boas vindas.-------------- 
O Senhor Presidente da Junta de Freguesia de Bodiosa, Rui Manuel dos Santos Ferreira, 
informou que se faz substituir nesta sessão pelo Senhor Rui Pedro Alves Lima.---------------------- 
O Senhor Presidente da Junta de Freguesia de Repeses e S. Salvador, José Domingos Abreu 
Coelho, informou que se faz substituir nesta sessão pelo Senhor Joaquim Manuel Casimiro dos 
Santos a quem damos as boas vindas. ---------------------------------------------------------------------------
O Senhor Presidente da Junta de Freguesia de Orgens, Mauro Henrique Alexandre de 
Figueiredo Esteves, informou que se faz substituir nesta sessão pela Dra. Ana Paula Pereira de 
Almeida Santos a quem também damos as boas vindas.---------------------------------------------------- 
O Senhor Presidente da Junta de Freguesia de S. João de Lourosa, Manuel Armando Ferreira 
Fernandes, informou que por motivos pessoais não lhe é possível estar presente nesta sessão. 
Informamos também que comunicámos a todas as forças políticas as vagas ocorridas e também 
o competente preenchimento.-------------------------------------------------------------------------------------- 
Antes de iniciarmos os nossos trabalhos, cumpre informar, no que respeita às intervenções no 
PAOD, que serão feitas de acordo com o previsto no Regimento em vigor, e de acordo com o 
alinhamento que os Grupos Municipais já entregaram à Mesa.------------------------------------------ 
Propomos também que para efeitos de execução imediata, todas deliberações, incluindo as 
do PAOD Período de Antes da Ordem do Dia, sejam aprovadas em minuta, conforme o 
preceituado nos nºs 3 e 4 do Artigo nº 57, da Lei 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual 
redação, consubstanciado pelo nº 4 do art.º 58º do Regimento em vigor desta Assembleia 
Municipal. Quem vota contra? Quem se abstém? Por isso foi aprovado por unanimidade, a 
execução imediata das deliberações e que sejam aprovadas em minuta.------------------------- 
Iremos de seguida proceder à apreciação e votação das Atas da Sessão Extraordinária de 25 de 
Abril e da Sessão Ordinária de 30 de abril de 2018. As Atas estão em apreciação, por outro 
lado, também foram disponibilizadas para análise aos Senhores Deputados em simultâneo com 
todos os documentos de suporte aos assuntos que vão ser apreciados na Ordem do Dia, pelo que 
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estamos em condições de apreciar e votar.----------------------------------------------------------------------
Em relação à Ata da Sessão Extraordinária de 25 de abril de 2018 algum dos Senhores 
Deputados quer usar da palavra? Não havendo nenhum pedido do uso da palavra colocava à 
votação. Quem vota contra? Quem se abstém? Aprovada com uma (1) abstenção.-------------
Em relação à Ata da Sessão Ordinária de 30 de abril de 2018, algum dos Senhores Deputados 
quer usar da palavra? Não havendo nenhum pedido do uso da palavra coloco à votação. Quem 
vota contra? Quem se abstém? Aprovada com três (3) abstenções.--------------------------------------
Antes de iniciarmos o PAOD, o Período de Antes da Ordem do Dia, dava conhecimento da 
reunião que tivemos com o Conselho de Administração do Centro Hospitalar, por isso, da nossa 
parte cumpre-nos informar o plenário, até porque, foi na sequência da última Sessão da 
Assembleia Municipal do passado dia 30 de abril, foi solicitada uma reunião ao Conselho de 
Administração do Centro Hospitalar Tondela Viseu para a qual houve total disponibilidade da 
parte do Conselho de Administração para essa reunião, e foi de imediato marcada para o dia 18 
de maio de 2018 pelas 18 horas. Informamos também que nesta reunião estiveram presentes 
todos os membros do Conselho de Administração do Centro Hospitalar, e por parte da 
Assembleia Municipal esteve a Mesa e os representantes de todos os Grupos Municipais com a 
exceção do CDS. Em resumo, e é sempre difícil fazer um resumo de uma reunião que demorou 
umas horas, em relação ao caso que foi referido nesta Assembleia Municipal, o Conselho de 
Administração, informou não haver qualquer relação de causa e efeito, e tudo ter sido 
acordado com a família do doente, foi o caso que originou inclusivamente esta reunião. Que no 
caso do equipamento de mamografia, em relação ao mamógrafo, estava em processo de 
aquisição e tinham soluções alternativas, o hospital assumiria os custos dos exames que fossem 
necessários. As obras previstas para o serviço de urgências aguardavam autorização do 
Ministério das Finanças. Foi também referido que precisávamos de uma melhoria da resposta 
da rede de cuidados continuados, ou seja, mais camas, porque havia diariamente mais ou 
menos 30 doentes internados a aguardar acesso à rede, esse foi um dado constatado e que é 
importante esse investimento na rede de cuidados continuados. Constatou-se também, a 
necessidade de haver serviços paliativos domiciliários, tendo sido informados que o assunto 
estava em estudo por parte do Conselho de Administração. No caso do Centro Oncológico, 
tinham uma proposta que previa um bunker para dois aceleradores lineares, embora se 
iniciasse só com um acelerador linear, isto tinha a ver com a radioterapia, mas também estava 
previsto o edifício para o hospital hemato-oncológico, a proposta não contemplava a Unidade 
de Medicina Nuclear e não tinham datas concretas para o início do processo, isto foi constatado 
durante a discussão. Em relação aos Recursos Humanos, referiram que precisavam de mais 
enfermeiros e também auxiliares de ação médica, e em relação às necessidades de médicos 
especialistas, foi realizado pelo Conselho de Administração um levantamento das necessidades 
junto dos serviços, e enviaram esse levantamento, essas necessidades para a ARS Centro e que, 
não quero dizer que o ótimo, porque foi no fundo um levantamento feito pelos serviços, eram à 
volta de 62 médicos especialistas em várias especialidades, e nalgumas que elas próprias 
reconheceram que há um défice em termos de resposta. Foi realçado também por parte de 
todos, quer dos Membros da Assembleia Municipal quer do Conselho de Administração a 
necessidade de se manter uma aposta contínua na diferenciação técnica do Centro Hospitalar, 
bem como a dedicação e profissionalismo dos seus profissionais, e também a qualidade na 
prestação de cuidados. Este foi um resumo do que da nossa parte nos pareceu mais importante 
da reunião, e houve também um acordo entre todos os Grupos Municipais no sentido de que, se 
quisessem complementar este resumo o poderiam fazer em termos desta Assembleia. 
Começaria pela Deputada da CDU? Da parte do Bloco de Esquerda? Da parte do CDS? Da 
parte do PS? Também não. Da parte do PSD? Tem a palavra.-------------------------------------------
----- UM – O SENHOR DEPUTADO PEDRO FILIPE DOS SANTOS ALVES (PPD/PSD): 
Obrigado Senhor Presidente. Quero cumprimentar o Senhor Presidente da Câmara, 
Senhoras e Senhores Vereadores, Caras e Caros Colegas, Senhoras e Senhores Presidentes 
de Junta. Antes de mais começar por cumprimentar o Senhor Presidente da Assembleia 
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pelo resumo factual do que aconteceu na reunião com o Conselho de Administração do 
Centro Hospitalar Tondela Viseu, no entanto, os factos carecem de uma apreciação 
política em virtude dos acontecimentos que foram sendo tornado públicos e que alguns 
deles geraram grande apreensão junto da nossa comunidade, desde logo porque as 
matérias relacionadas com as questões de saúde, nomeadamente com o Centro Hospitalar 
Tondela Viseu, têm sido aqui recorrentemente debatidas, têm sido debatidas por via da 
comunicação social junto da nossa comunidade, e tem havido por parte dos partidos 
políticos uma ação muito direta relativamente a estas questões. Quanto aquilo que aqui foi 
dito, eu quero separar três ou quatro assuntos que nos mereceram grande preocupação. 
Carência dos Recursos Humanos: O Senhor Presidente disse e bem que nos foi 
referenciado que havia falta de assistentes operacionais, falta de enfermeiros e também 
algumas especialidades médicas, no entanto, importa também dizer que relativamente à 
falta de enfermeiros, há números que têm que ser aqui ditos porque também foram lá 
referenciados, que em 4 meses deste ano, numa ocasião foi dito, havia já 30 mil horas 
haver para os enfermeiros, houve quem dissesse também que eram 65, não clarificámos 
essa dúvida, essas 30 mil horas se nós as traduzirmos em falta de enfermeiros, poderemos 
fazer as contas, certamente que ultrapassaremos meia centena, foi-nos dito também que, e 
é do conhecimento público, que a partir de julho, todos os enfermeiros que estejam a 
contrato individual de trabalho vão também passar a um regime de 35 horas. O que nos 
foi dito é que faltariam, ou que passariam a faltar 60 enfermeiros com esta medida do 
governo, com esta reversão, o que quer dizer que, o governo tendo anunciado que ia abrir 
contratação de profissionais em julho e em setembro, vamos aguardar para saber se 
efetivamente vai ser dada a autorização para pelo menos pôr cobro a este problema. 
Quanto às especialidades clinicas, ou médicas, certamente que vamos aguardar também 
pelos resultados dos concursos e pela autorização que for feita pelo ministério. Quanto aos 
investimentos, preocupam-nos as obras de ampliação da Urgência porque nos foi dito que 
havia um problema de autorização das Finanças, e os Deputados do PSD tiveram uma 
reunião com a Presidente da ARS Centro, e a Presidente da ARS Centro não nos falou de 
um problema com as finanças, falou-nos sim, de que a responsabilidade de neste momento 
a obra não estar em curso, se devia a erros de procedimento por parte do Conselho de 
Administração, e isto para nós também é grave porque, ao que parece o Conselho de 
Administração diz-nos uma coisa, a ARS Centro diz-nos outra coisa. Em quem é que nós 
devemos confiar? Depois também, quanto à questão do Centro Oncológico dizer que não 
há prazos para coisa nenhuma, mas a verdade é que o governo por intermédio do Senhor 
Secretário de Estado da Saúde, por intermédio do Senhor Ministro da Saúde, referiram 
por diversas vezes em Viseu e no Parlamento que o concurso do Centro Oncológico iria ser 
lançado até dezembro de 2017, estamos em junho de 2018, não conhecemos o projeto, não 
temos prazos, não sabemos como é que se vai financiar. Como é que nós podemos 
acreditar em qualquer promessa ou compromisso de investimento noutras áreas? É 
impossível acreditar neste governo. Depois também, e, aqui uma situação que eu acho que 
foi tratada com uma ligeireza que eu nunca tinha visto antes por parte de um Conselho de 
Administração, que se prende com a aquisição de material e equipamento e também com o 
fornecimento desse mesmo material. Foi dito que havia, nós temos conhecimento porque 
falamos com os profissionais, falta de material para ser reposto, disseram-nos que não, e 
eu confrontei diretamente o Conselho de Administração, que nos foi dito que tinham sido 
compradas fraldas para o Serviço de Pediatria numa grande superfície de Viseu, 
nomeadamente o “Continente”, e o nos que foi respondido a todos por parte da vogal do 
Conselho de Administração foi que não havia problema nenhum, não sabia se tinham sido 
compradas no “Continente” ou no “ Jumbo” mas a verdade é que o procedimento era 
legal. Ora bem, estamos a falar de um Centro Hospitalar, de um Hospital Central. Faltar 
fraldas no Serviço de Pediatria não é apenas grave, é muito grave, e não é só apenas grave 
faltar, como mais grave é o Conselho de Administração admitir que faltam e que se 
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compram fraldas para o Hospital no “Continente” ou no “Jumbo”. Se isto alguma vez 
aconteceu eu desconheço! Isto é muito grave e não podemos deixar passar estas situações 
em falso. Depois, outras situações graves que se prendem com a reputação do Centro 
Hospitalar. Atrasos nos pagamentos. Os prazos de pagamentos aumentaram, foi assumido 
pelo vogal do Conselho de Administração. Aumento da dívida, é maior, e foi confirmado 
pelo Conselho de Administração, e depois, todos estes problemas, nomeadamente os 
relacionados com o pessoal, provocam sérias dificuldades no acesso aos cuidados de saúde, 
e onde é que isso se revela? No aumento do tempo de espera, ao nível das consultas, ao 
nível das cirurgias, dos tratamentos, e também no acesso aos exames, e por fim, dizer, e foi 
este o termo utilizado pelo Presidente do Conselho de Administração, porque eu próprio o 
questionei, perante aquilo que era conhecido, as criticas dos profissionais, se estava em 
condições de garantir que os serviços conseguiam dar resposta de qualidade aos utentes? 
O que nos foi dito foi de que estávamos no limite da qualidade, no limite da qualidade. 
Chama-se a isto estarmos e estamos em pré-ruptura porque de lá para cá nada aconteceu. 
Esta falta de investimento no Serviço Nacional de Saúde, não acontece infelizmente apenas 
no Centro Hospitalar Tondela Viseu, acontece por todo o país, porque é por todo o país 
que temos sentido efetivamente as manifestações dos diferentes profissionais e das 
populações, e por isso Senhor Presidente, eu queria aqui deixar também esta referência 
política aos factos que aqui foram apresentados e dizer ainda mais, não sei até que ponto 
este Conselho de Administração nos merece confiança, porque dois meses antes, eu 
próprio como Deputado da Assembleia da República e os meus colegas, reunimos, 
questionámos o Conselho de Administração sobre todos estes problemas, e disseram-nos 
que não havia um único problema, um único problema, ou seja, ocultaram informação a 
um órgão de soberania, e, depois disso, só após manifestações públicas dos profissionais é 
que nós efetivamente conseguimos confirmar tudo o que lá se passava. Eu quero aqui 
deixar este sinal de preocupação e aguardar também para que haja solidariedade de 
todos, e da nossa comunidade, com os profissionais do Centro Hospitalar.----------------------
Por último, não posso também deixar de fazer aqui um repar: Perante toda esta situação 
critica que se vive no Centro Hospitalar Tondela Viseu, nunca antes vista noutros tempos, 
onde é que está a Liga dos Amigos do Hospital? Recordam-se da Liga dos Amigos do 
Hospital, que não é mais do que a Liga dos Camaradas do Conselho de Administração do 
Centro Hospitalar ou do Governo não sei o quê? Que no passado, levantaram questões 
acerca do prazo de uma data de uma carta que foi enviada, e agora? Onde é que estão a 
defender os interesses dos profissionais e dos utentes? E do Serviço Nacional de Saúde? 
Não estão, não existe, e isto também me preocupa, a instrumentalização de organismos 
para fins político-partidários, e também aqui deixar o nosso registo.-----------------------------
Por último, dizer Senhor Presidente, que em relação a esta matéria, o PSD ainda trará a 
esta Assembleia à discussão uma Moção. Muito obrigado.------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra o Deputado Rafael Amaro.-----------------------------------------------------------------------
----- DOIS – O SENHOR DEPUTADO ANTÓNIO MANUEL ANTUNES RAFAEL 
AMARO (PS): Senhor Presidente da Mesa, restante Mesa, Senhor Presidente da Câmara, 
Senhoras Vereadoras, Senhores Vereadores, Caras Caros Colegas Deputados Municipais, 
Caras e Caros Presidentes de Junta, Excelentíssimo Público, Senhores Jornalistas. Senhor 
Presidente, eu não era para falar neste ponto, e precisamente não disse que falava, dado 
que aquilo que o Senhor Presidente aqui apresentou, foi rigoroso na síntese que era 
possível fazer sobre aquilo que se passou na reunião. Vi-me obrigado a vir aqui falar 
porque o Senhor Deputado Pedro Alves trouxe aqui uma adenda, vários anexos, aquilo 
que se lá passou, algumas delas é verdade que foram lá colocadas ao próprio Conselho de 
Administração, mas a minha preocupação é outra, não tenho aqui nenhuma carta, nem 
nenhuma legitimidade para estar a defender o Conselho de Administração do Hospital, ele 
defender-se-á, agora, há algo que me inquieta, ou seja, duas inquietações:----------------------
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Primeira inquietação - Não sei o que é que esta politização das dificuldades que se passam 
na saúde, e que não é no Hospital de Viseu, é a nível geral, dificuldades, que são 
dificuldades acumuladas ao longo dos anos, isso é uma coisa que ninguém consegue, 
digamos, ter outra leitura, porque a Saúde e a Educação por exemplo, são dois setores que 
quando se faz mal não se repercute logo no mesmo ano ou no ano a seguir, é depois, e 
portanto, acho que a politização deste assunto, nomeadamente esta politização daquilo que 
é o Conselho de Administração, o que pode levar a pensar que, e é legitimo que o Senhor 
Deputado Pedro Alves não goste deste Conselho de Administração, gostava mais do 
Conselho de Administração que o PSD tinha nomeado, ou que teve nomeado, é a 
conclusão que eu tiro, não vejo qual é a necessidade de politizar as coisas desta forma, até 
por outra razão, e é essa que me preocupa, é que não sei quem é que ganha com esta 
linguagem sobre o Hospital, que apesar das dificuldades é reconhecido em várias áreas e 
em várias matérias, e digamos que, estar a tentar como lá foi dito, está a tentar resolver 
alguns dos problemas, nomeadamente com a falta de profissionais, de técnicos, etc., que 
ninguém ignora, mas há uma coisa que eu gostaria de dizer e que ficasse aqui claro que é: 
O Hospital, ou o Centro Hospitalar Tondela Viseu é talvez a joia da coroa do ponto de 
vista das instituições desta cidade e desta região, e portanto, ninguém ganha, ninguém 
ganha com este discurso que pode levar a que, parece que nós já nem podemos ir ao 
hospital, e se formos lá, cuidado que trazemos por lá alguma doença e que não somos bem 
tratados, está em rutura total. Eu não consigo entrar nesta linguagem. Mas como gosto de 
falar com números e com exemplos, só para vermos como esta linguagem que tem às vezes 
o Senhor Deputado Pedro Alves, é preciso ter alguma atenção e sobretudo quando temos 
telhados de vidro do ponto de vista político porque quando o Senhor Deputado fala em 
reversão, eu gostava de o ouvir dizer aqui: Está ou não está de acordo que estes 
profissionais trabalhem 35 horas como trabalhavam antes do Governo PSD/CDS ter 
tomado posse? Essa é que é a resposta que eu quero que me dê. Se não está de acordo, 
então digam-no claramente, não, não, nós achamos que eles não devem trabalhar 35 horas, 
deve ser 40 ou 50, porque se trabalharem 50 a coisa fica melhor. Esse é um ponto que eu 
gostava de saber.----------------------------------------------------------------------------------------------
Agora, em relação a números eu gostava só de terminar com este exemplo, para vermos 
que temos que ter alguma atenção. Em 2011, o número de enfermeiros… até posso 
começar em 2010:--------------------------------------------------------------------------------------------
2010 - 755 enfermeiros. Hoje estão lá 863.--------------------------------------------------------------
Em 2012 - 791 enfermeiros;--------------------------------------------------------------------------------
Em 2013, em pleno Governo PSD/CDS - 785. Diminuiu. Menos do que eram em 2011.------
Em 2014 - 789; em 2015 - 823; em 2016 - 842; em 2017 - 863. Portanto, mais médicos, mais 
enfermeiros, mas cirurgias, mais consultas, é aquilo que se vê no hospital, e portanto… 
O Senhor Deputado Pedro Filipe dos Santos Alves intervém do seu lugar não sendo percetível 
na gravação o que foi dito.-----------------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Deputado António Manuel Antunes Rafael Amaro prossegue a sua intervenção 

dizendo: Ó Senhor Deputado Pedro Alves, eu ouvi-o com toda a atenção, e agora deixe-me 
dizer o meu argumento. Eu estou-lhe aqui a dizer que em 2011 - 811 enfermeiros, em 
2017- 863, é só fazer as contas. Vai-me dizer, bom, mas aí pusemo-los a trabalhar 40 horas, 
e agora vocês puseram-nos a trabalhar 35 horas e agora faltam. Então diga claramente 
que não quer que na Função Pública se trabalhe 35 horas. Diga aos enfermeiros isso. Diga 
ao Sindicato dos Enfermeiros isso. Diga a quem representa os enfermeiros isso. Se me 
disser isso… ou então diga, não devia ser 40 devia ser 45, porque nós com 45 horas nem 
precisávamos de lá pôr mais enfermeiro nenhum, e o hospital estava a funcionar. Tem que 
dizer isso. E portanto, eu terminava só com uma nota, ou duas notas:---------------------------
Nota 1 – Politizar isto… quando eu digo politizar… discutimos politicamente, tem toda a 
legitimidade, todo o direito, e este é o local próprio para fazer política, mas, quando eu 
digo politizar, é partidarizar, Conselho de Administração A, Conselho de Administração 



  337 

 

 
ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE VISEU DE 22 DE JUNHO DE 2018 

 

B, só o Ministro da Saúde é que pode dizer o que o Senhor Deputado aqui disse: Este 
Conselho de Administração não tem a minha confiança política. Então mas… ----------------
- O Senhor Deputado Pedro Filipe dos Santos Alves volta a intervir do seu lugar não sendo 

percetível na gravação o que foi dito.----------------------------------------------------------------------
- O Senhor Presidente da Mesa intervém dizendo: Agradecia que não houvesse diálogo.------
- O Senhor Deputado António Manuel Antunes Rafael Amaro retoma a sua intervenção 
dizendo: Ponto dois - (e este talvez até o mais importante) É que, é necessário a meu ver, 
discutir as questões da saúde na região e sobretudo no Centro Hospitalar Tondela Viseu, é 
o local próprio, devemos discutir e estar atentos, reconhecer verdadeiramente que há ali 
dificuldades e que é preciso obviamente mais profissionais, e é isso que está em cima da 
mesa, mas não alinhamos neste discurso aterrador, porque não é bom nem para a região, 
não é bom para a saúde, nem é bom para uma instituição que é, a meu ver, a instituição 
mais importante que nós temos nesta região, é esta a minha opinião.-----------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Foi 
questionado, tem a palavra. Agradecia celeridade, para iniciarmos o PAOD.------------------
----- TRÊS – O SENHOR DEPUTADO PEDRO FILIPE DOS SANTOS ALVES 
(PPD/PSD): Senhor Presidente, vamos então procurar ser rápidos. Cumprimentar todos 
mais uma vez, e dizer-lhe Senhor Deputado, que eu gostaria mais que tivesse feito a sua 
interpretação do que aconteceu na reunião do que da minha intervenção que trouxe aqui, 
isso seria mais útil para todos, e talvez aí se percebesse o que é que politicamente cada um 
pensa acerca do Centro Hospitalar e da gestão do Conselho de Administração e da política 
de saúde deste governo e da geringonça que o acompanha, isso é que eu gostava que o 
senhor tivesse vindo aqui fazer, que viesse aqui prestar contas a esta Assembleia como 
representante da Assembleia que esteve naquela reunião, não é fazer aqui o contraponto à 
minha intervenção, que o pode fazer, estou perfeitamente à vontade com as criticas que 
me faz, eu respondo por mim por aquilo que eu faço, não tenho nenhum problema, e 
assumo aquilo que faço nomeadamente a minha perspetiva política da ação deste Conselho 
de Administração e deste governo nas questões de saúde, e quero por isso dizer-lhe que eu 
aqui não lancei nenhum alarmismo relativamente às questões de contaminação para quem 
lá vai, mas a verdade é que já houve recentemente bactérias que o fizeram, esta é a 
verdade, e se nós então quisermos extrapolar isso com a falta de pessoal porque não há 
efetivamente os cuidados suficientes, se calhar poderia começar por aqui, mas foi o senhor 
que quis fazer essa discussão, não me ouviu ter esta discussão, depois, certamente que lhe 
custa a comparação dos Conselhos de Administração do PSD, ou nomeados pelo PSD, pelo 
Governo do PSD, com os Conselhos de Administração nomeados pelo Partido Socialista 
porque na verdade se calhar, o Senhor Deputado não esteve cá entre 2011 e 2015, não 
percebeu certamente qual foi a divida que o governo de José Sócrates, que o governo 
socialista deixou no Serviço Nacional de Saúde, certamente não percebeu também qual foi 
a divida que foi paga, nomeadamente a que estava no Centro Hospitalar Tondela Viseu, as 
condições em que foi deixado, pelo menos ao nível da gestão da coisa pública e que neste 
momento está a atrasar os prazos de pagamento, está novamente a aumentar a dívida, e 
esta é a gestão Socialista, este é o rosto, é o ADN, é a assinatura deste Conselho de 
Administração. Não quer assumir isto? Custa? Certamente que custa, não ponho em 
causa isso. Vem aqui discutir a questão das 35 horas? Quer discutir a carreira dos 
professores? É isso, essa parte não é para aqui chamada, aliás, a reversão das 40 para as 
35 horas certamente que teve um custo no Orçamento de Estado não é? Quanto é que isso 
custou? Sabe dizer-nos aqui, já que gosta de ser tão preciso? Quanto é que isso custou ao 
país inteiro? Não só aqui na saúde, como em toda a Função Pública. Sabe quanto é que 
isso custou? E agora se agora calhar também não há dinheiro para os professores, agora 
se calhar não há dinheiro para o investimento público, agora se calhar não temos uma 
autoestrada, agora se calhar não temos uma mamografia a tempo e horas, agora se calhar 
não temos o Centro Oncológico, são estas questões, são opções. A opção deste governo foi 



  338 

 

 
ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE VISEU DE 22 DE JUNHO DE 2018 

 

esta reversão, agora estamos a perceber que não passou de uma aldrabice política, que foi 
reverter tudo, não investir nada, e agora querer rapidamente dizer que a culpa foi dos 
outros lá atrás. O problema da saúde, agora, é da responsabilidade deste governo. Se 
forem efetivamente verificar, listas de espera, o tempo médio de espera para consultas 
aumentou. O Senhor Ministro disse que ia passar dos 74%, no mínimo para 80% do 
tempo de resposta, não tenho dúvidas disso, disse o Senhor Ministro, um ano depois 
estávamos a perder, porquê? Foi culpa do governo anterior? Foi o governo anterior que 
alterou? Não foi Senhor Deputado, e por isso, eu quero que fique aqui claro, que o 
problema que neste momento acontece no Centro Hospitalar e nunca os Diretores de 
Serviço e os Coordenadores de Serviço ameaçaram demitir-se, como aconteceu aqui. Foi 
culpa do acumular do anterior Conselho de Administração Senhor Deputado? Não foi 
certamente, não foi certamente, e isto devia-o preocupar ainda mais. Eu também tenho a 
expetativa de que os problemas se resolvam, mas infelizmente foi apenas porque foi 
denunciado publicamente, e quando me disse aqui, eu não tenho que ter confiança… eu 
não confio neste Conselho de Administração e ponto final, ocultou-me informação, ponto 
final, a perguntas que lhe fiz diretamente. Ali o Vogal do Conselho de Administração, o 
Enfermeiro Diretor está ali a dizer que não, mas ele não é capaz de vir aqui dizer o seu 
contrário, abana só a cabeça. Se ele vier aqui, ele sabe que eu tenho todas as condições 
para o desmentir, para o desmentir, porque a reunião aconteceu em fevereiro e os 
problemas foram detetados todos em abril, eu fiz-lhe as perguntas todas que tinha feito 
anteriormente, e a verdade é que os problemas existem, a verdade é que nós estamos agora 
na expetativa de eles se resolvam. Muito obrigado.---------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Íamos 
então iniciar o Período de Antes da Ordem do Dia, todos os Grupos Municipais já 
entregaram o modelo de alinhamento das intervenções, por isso iniciava pelo PSD dava a 
palavra ao Deputado Pedro Alves.------------------------------------------------------------------------
----- QUATRO – O SENHOR DEPUTADO PEDRO FILIPE DOS SANTOS ALVES 
(PPD/PSD): Senhor Presidente, Senhor Presidente da Câmara, Senhoras e Senhores 
Vereadores, cumprimentar todos mais uma vez. Eu vou passar diretamente a ler uma 
Moção como disse, que é sobre as questões da saúde, não vou fazer os considerandos 
porque já foram feitos e vou então passar a ler a Moção.-------------------------------------------- 
Os sucessivos e desagradáveis episódios que recentemente foram divulgados pelos 
diferentes representantes dos profissionais do Centro Hospitalar Tondela-Viseu (CHTV), 
traduzidos, nalguns casos, em greves e paralisações dos trabalhadores do setor público da 
saúde, e após a reunião de representantes dos diferentes grupos municipais com o 
Conselho de Administração, a Assembleia Municipal de Viseu manifesta grande 
preocupação com os factos constatados e dos quais se salienta:------------------------------------ 
1. Enorme carência de recursos humanos em diferentes serviços, desde assistentes 
operacionais, assistentes técnicos, técnicos superiores de saúde, técnicos superiores de 
diagnóstico e terapêutica, (por acaso estão hoje em greve) enfermeiros e médicos. Esta 
carência, por um lado, reflete a degradação das condições de trabalho destes profissionais 
e, por outro, nas dificuldades no acesso aos cuidados de saúde, como se pode constatar 
através dos elevados tempos de espera para consultas, cirurgias, tratamentos ou exames e, 
de uma forma geral, na redução da capacidade, da produtividade e da qualidade de 
resposta do Centro Hospitalar Tondela Viseu, o mesmo é dizer do Serviço Nacional de 
Saúde;----------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
2. Atraso incompreensível na concretização de investimentos fundamentais e estruturantes 
para a melhoria e diferenciação técnica dos cuidados de saúde prestados pelo Centro 
Hospitalar, como são a requalificação e ampliação do serviço de urgência e a construção 
do Centro Oncológico cujo concurso deveria ter sido lançado até final de 2017;---------------
3. Graves falhas ao nível do fornecimento de consumíveis e medicamentos, bem como na 
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manutenção periódica de equipamentos. Situações também incompreensíveis com grande 
impacto na degradação da qualidade e segurança dos cuidados prestados aos utentes;------  
4. Aumento significativo da dívida e dos prazos de pagamento a fornecedores que, para 
além de não ser uma boa prática de gestão da coisa pública, provoca danos reputacionais 
numa instituição que muito orgulha os viseenses.----------------------------------------------------- 
Perante estas preocupações e reconhecendo o esforço e o trabalho de todos os profissionais 
para garantir a qualidade na prestação dos cuidados e a reputação desta unidade de saúde 
pública, não podemos ficar indiferentes perante factos de extrema gravidade. Espera-se, 
portanto, que, após estas denúncias e constatações, sejam tomadas medidas pelo Governo 
e Conselho de Administração do Centro Hospitalar Tondela-Viseu que ponham cobro a 
tão delicadas e preocupantes circunstâncias.----------------------------------------------------------- 
Desta deliberação será dado conhecimento ao Conselho de Administração, Grupos 
Parlamentares na Assembleia da República, ao Ministro da Saúde e ao Primeiro-
Ministro.--------------------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Está em apreciação e discussão esta 
Moção. Alguém quer usar da palavra? Tem a palavra o Deputado Rafael Amaro. Só para 
dizer que já estamos no Período de Antes da Ordem do Dia.---------------------------------------
----- CINCO – O SENHOR DEPUTADO ANTÓNIO MANUEL ANTUNES RAFAEL 
AMARO (PS): Renovo os cumprimentos Senhor Presidente da Mesa, restante Mesa, 
Senhor Presidente da Câmara, Senhoras Vereadoras, Senhores Vereadores, Senhoras e 
Senhores Deputados. Como é evidente não vamos prolongar aqui esta discussão, e diria só 
que, para ser muito breve, que o Partido Socialista se vai abster, não porque não considere 
que é pertinente que, se as coisas não correm bem se possa apelar para que as coisas 
corram melhor, e nessa parte acompanhamos o Senhor Deputado, mas a nossa abstenção 
tem muito a ver com considerandos com os quais não concordamos, e que, como há pouco 
já disse, não me parecem os mais apropriados para a situação. Acho que é alarmismo em 
demasia, mas portanto, nós vamo-nos abster quanto a essa proposta. Muito obrigado.------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra o Deputado Jorge Adolfo.------------------------------------------------------------------------
----- SEIS – O SENHOR DEPUTADO JORGE ADOLFO DE MENESES MARQUES 
(BE): Muito bom dia a todos. Antes de mais nada, saudar a Mesa da Assembleia, o Senhor 
Presidente da Câmara, os Senhores Vereadores, Caríssimos Colegas (nem que seja 
esporadicamente da minha parte). Relativamente à Moção eu vou tecer apenas duas 
considerações e que se prendem com a intervenção, na sequência da intervenção anterior 
do Senhor Deputado do PSD. Não fossem os considerandos que o Senhor Deputado teceu 
anteriormente que consubstanciam a Moção, não fosse o texto que não me parece de 
maneira nenhuma ser um texto construtivo apresentado a esta Assembleia, eu, em nome 
do Bloco de Esquerda abster-me-ia. Considero no entanto que o discurso que o Senhor 
Deputado apresentou aqui na Moção, em nada tem um papel construtivo, como tal, em 
nome do Bloco de Esquerda eu votarei contra esta Moção, e gostaria, e o ponto dois é este, 
de perguntar à Mesa, em que ponto do Regimento a intervenção anterior, isto é, antes do 
PAOD, portanto, todo este tempo que nós tivemos aqui antes do PAOD, em que ponto do 
Regimento é que se entrega esse longo debate que nós aqui tivemos. Eu abstive-me de 
intervir porque não faço parte da Comissão que esteve no Hospital ou que pediu a 
informação, mas em todo o caso gostaria de saber em que ponto do Regimento se integra 
esses longos minutos que estivemos aqui antes do PAOD. Obrigado.-----------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Só um segundo já agora, só para 
explicar ao Senhor Deputado. Estas situações têm que ser transmitidas. Quando ocorrem 
substituições, quem é substituído deve transmitir a quem o substitui. É assim, foi acordado 
entre todos, que deveria ser feito um período de informações do que se passou, e que todos 
teriam a possibilidade de complementar aquilo que era o resumo. Houve uma reunião de 
todos os Grupos Municipais onde foi apresentado este resumo, e foi aprovado entre aspas, 
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todos concordaram que este resumo refletia aquilo que se passou na reunião, porque é 
sempre difícil fazer um resumo de uma reunião não é, e partir daí sentiu-se que deveria 
dar-se conhecimento à Assembleia, e houve acordo entre todos de dar essa informação e 
complementar. É óbvio que depois houve aqui da parte da Mesa, na complementaridade 
que foi dar a todos a introdução conforme tinha sido acordado consensualmente e depois 
havia um problema, fomos confrontados com um problema e a Mesa tem que o perceber, 
que foi dar a palavra ao Deputado que na altura não a utilizou, mas que a seguir pediu, 
que foi ao Deputado Rafael Amaro como é óbvio, e se a Mesa, entre aspas, transgrediu, foi 
nesta componente, que foi de dar a palavra ao Deputado Rafael Amaro porque… senão, 
não tinha dado e acho que tinha que haver aqui alguma abertura da Mesa em dar a 
palavra ao Deputado Rafael Amaro que depois fez algumas acusações e demos o direito de 
resposta. Não está prevista esta componente, não está prevista no Regimento, agora, isto 
foi um ato de democraticidade em termos de plenário, porque eu podia dizer ao Senhor 
Deputado Rafael Amaro, olhe, o senhor agora não tem a palavra, na altura, quando a 
utilizar no Período de Antes da Ordem do Dia fale. Não seria correto da parte da Mesa e 
demos a palavra ao Deputado Rafael Amaro, certo? Que desencadeou depois uma contra 
resposta, ou seja, entrámos numa discussão que não estava prevista, foi só isso que 
aconteceu, penso que é razoável.--------------------------------------------------------------------------
Tem a palavra a Deputada Filomena Pires.-------------------------------------------------------------
----- SETE – A SENHORA DEPUTADA MARIA FILOMENA DE MATOS PIRES 
(CDU): Muito bom dia a todas as pessoas aqui presentes. Excelentíssimo Senhor 
Presidente da Mesa, Membros da Mesa, Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara, 
Senhores Vereadores, Senhores Deputados, Público aqui presente e restantes pessoas. Eu 
confesso que, apesar de ter participado da sessão anterior, onde foi de facto consensual 
que se pedisse uma reunião à Administração do Hospital, apesar de ter estado na reunião 
que foi realizada com a Administração do Centro Hospitalar Tondela Viseu, apesar de ter 
estado numa reunião não reconhecida como uma reunião de conferência de Lideres mas 
que efetivamente para mim o é na prática, em que efetivamente esta questão foi colocada, 
eu própria, enfim, me sinto tentada a recolocar a questão que aqui foi colocada há pouco e 
já clarificada pelo Senhor Presidente, mas, eu continuo de facto assim um bocadinho 
perplexa em relação a isto. Não pedi a palavra para intervir quando ela me foi dada, 
efetivamente porque eu considerei que a síntese era a síntese possível de tudo aquilo que se 
lá passou, e, para mim, é a primeira vez que efetivamente acontece uma coisa destas nesta 
Assembleia, pelo menos desde que eu cá estou, e também é natural que haja estranheza 
relativamente a este procedimento, mas, sinto-me um bocadinho tentada a dizer, que 
começamos a ter um pré PAOD, um pré, pré PAOD, bom, não sei exatamente até onde é 
que isto irá, talvez uma proposta de alteração ao Regimento clarifique exatamente o que é 
que se está aqui a passar, não sei! Relativamente à intervenção do Senhor Deputado Pedro 
Alves, dizer que de facto, eu não poderei concordar com todos os pressupostos que aqui 
foram trazidos, como é sabido por todos a CDU tem feito um esforço imenso para que 
efetivamente sejam denunciadas carências, e, não é deste mandato, é do mandato anterior, 
é do trabalho da CDU neste distrito, anteriormente até a ter uma presença nesta 
Assembleia, um esforço enorme para denunciar aquilo que são as carências e a 
degradação progressiva por falta de investimento no Serviço Nacional de Saúde, um 
serviço público próprio da democracia, aquele que está consagrado na Constituição da 
República Portuguesa e que efetivamente tem sofrido atentados, na nossa opinião, num 
caminho que tem que ser travado a todo o custo, porque é o caminho para a privatização 
de serviços, que nós não aceitamos em circunstância alguma. Apesar disso, não aceitamos 
o retrato catastrófico que aqui tem sido trazido numa partidarização, efetivamente isso 
tem acontecido desde que enfim, o PS está no governo há efetivamente um acordar do PSD 
relativamente a uma série de questões, com muita garra, um acordar muito vivo, mesmo 
muito enérgico que de repente aqui assistimos e que efetivamente leva a que algumas das 
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apreciações ganhem um carácter dramático e catastrófico. É verdade, muito daquilo que 
aqui foi dito, factos objetivos transmitidos pelo Conselho de Administração do Centro 
Hospitalar Tondela Viseu, é verdade, portanto, eu retiro a isto é a carga dramática, eu 
retiro a isto a partidarização, eu retiro a isto tudo aquilo que efetivamente não ajuda a 
uma causa que é de todos os viseenses, que é de todas as forças partidárias em Viseu, e que 
é penso eu até um desígnio nacional que o Serviço Nacional de Saúde seja efetivamente um 
serviço público de qualidade para todos os cidadãos. Confesso que tive alguma dificuldade 
em acompanhar tudo aquilo que aqui foi referenciado na Moção apresentada pelo Senhor 
Deputado Pedro Alves, portanto, tenho ainda alguma reserva relativamente aquilo que 
poderá ser a minha votação relativamente a isso, espero uma clarificação, uma releitura 
do texto da parte da Mesa para que eu defina claramente a minha posição, até porque não 
sei se os considerandos lá estão, se estão com a carga que aqui foi anteriormente trazida, e 
portanto, relativamente à votação, esta é a minha posição, eu espero uma releitura daquilo 
que efetivamente está aqui a ser votado para que eu perceba exatamente qual é o sentido 
de voto que darei. Muito obrigada.-----------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Tem a palavra o Deputado João 
Valério. Antes do Deputado João Valério, só dizer à Senhora Deputada que agradecia que 
em próximas reuniões quando sentir que há algum problema naquilo que é acordado entre 
nós em relação ao Regimento que o diga nas reuniões prévias, até para o problema ficar 
logo ali resolvido, não se faz. Agradecia que no futuro as questões sejam colocadas quando 
os problemas são colocados. Agradecia isso. Tem a palavra o Senhor Deputado João 
Valério.---------------------------------------------------------------------------------------------------------
----- OITO – O SENHOR DEPUTADO JOÃO CARLOS FERREIRA VALÉRIO 
(CDS/PP): Muito bom dia a todos. Senhor Presidente da Assembleia, restantes Membros 
da Mesa, Senhor Presidente da Câmara, Senhores Vereadores, Senhores Deputados, 
Senhores Presidentes de Junta, Comunicação Social e Público. Permitam-me que nesta 
primeira intervenção que aqui tenho nesta Assembleia saúde de forma muito especial 
todas as forças partidárias presentes, todos os presentes, e queria também transmitir ao 
Senhor Presidente da Assembleia que é com enorme satisfação pessoal que aqui venho 
fazer esta minha participação e cumprir este dever cívico, nesta que é a casa por 
excelência da democracia e o local onde devem ser discutidas as políticas, os projetos e as 
ideias que de alguma forma definem aquilo que é o futuro do concelho e também definem 
de certa forma o modelo de desenvolvimento deste concelho. Esta minha primeira 
intervenção será muito breve, eu queria apenas aqui dizer que o CDS/PP irá não só 
aprovar a Moção que aqui foi apresentada pelo Senhor Deputado Pedro Alves em 
representação da Bancada do PSD, como subscreve o seu teor. Entendemos que é uma 
Moção equilibrada, com um teor pertinente e que no fundo aborda uma questão que é 
hoje muito cara a todo o Distrito de Viseu, estamos a falar de um Hospital Central 
Distrital e a toda a região do interior. A problemática… e é inegável, independentemente 
de agora se querer fazer disto uma guerra partidária ou não, eu não vejo a questão dessa 
forma, mas é inegável que hoje em 2018, e não lá atrás, hoje em 2018 o Hospital de Viseu 
tem uma série de problemas, e uma série de dificuldades com que os profissionais que ali 
trabalham naquela casa se debatem diariamente. Esse facto, é um facto inegável e resulta 
de uma coisa muito simples, ou seja, temos hoje um Governo Central que diz que estamos 
fora da “troika”, saímos da austeridade, não existe hoje segundo este governo, um contexto 
económico difícil, portanto, eu só posso entender que as posições que o governo toma 
relativamente à saúde e designadamente aos hospitais do interior do país, como o nosso, é 
sinónimo de uma política de prioridades em que a defesa e proteção do território e da 
população do interior não é uma dessas prioridades, ou seja, o governo diz que a nossa 
economia está pujante, o crescimento está num nível vertiginoso, portanto, se não existe 
condicionalismo económico porque é que o governo não faz um investimento sério e no 
fundo, um investimento profundo na saúde em todo o interior e designadamente na 
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Cidade de Viseu? Esta é a pergunta que deve ser feita efetivamente ao governo, porque 
parece-me a mim que isto é apenas uma falta de visão para o interior deste governo, e uma 
falta de vontade política em querer resolver um problema que é premente para a nossa 
população. Nesse sentido, o CDS irá com certeza votar favoravelmente a Moção e 
subscrever na íntegra todo o seu teor. Obrigado.------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Há 
mais alguma intervenção? Tem a palavra o Deputado Pedro Alves.------------------------------
----- NOVE – O SENHOR DEPUTADO PEDRO FILIPE DOS SANTOS ALVES 
(PPD/PSD): Obrigados Senhor Presidente. É só para efetivamente agradecer ao CDS/PP o 
facto de acompanhar o PSD no conteúdo desta Moção e dizer-lhe também que, pelos 
vistos, o estilo ou a forma chateiam as pessoas, não são os problemas. A mim preocupam-
me muito mais os problemas do que o estilo e a forma. Esta moção não tem qualquer tipo 
de considerandos Senhor Presidente. Quando a voltarem a ler não há aqui nenhum 
considerando, há simplesmente factos, preocupações bem claras, nomeadamente recursos 
humanos, investimentos, fornecimento de material, manutenção de equipamentos, 
aumento da dívida, atraso nos pagamentos, e há da nossa parte, uma preocupação clara 
para que isso se resolva, ao ponto de, o trabalho que fizemos, e nomeadamente a pressão 
feita pelos profissionais de saúde já resultou nalguma coisa, e é importante que isso 
também se diga aqui, que já foi substituído um dos vogais do Conselho de Administração, 
não foi à pressa nem ao acaso que veio para aqui a ARS Centro reunir com o Conselho de 
Administração para que um dos membros se demitisse e se fosse embora, e também não 
foi por acaso que também à pressa se procurassem arranjar um Diretor Clinico. Já valeu 
para alguma coisa, já valeu para alguma coisa o trabalho que aqui fizemos, se não foi 
construtivo, afinal parece. Há uma coisa que eu não sei fazer nunca e nunca irei fazer, é 
ficar mais ou menos anestesiado com o que está a acontecer ao país, e termos todos aqui 
um comportamento meiguinho para quem está a fazer o mal que está hoje a acontecer ao 
país. Se tomaram as opções, se não conseguiram criar as condições para o caminho que 
querem percorrer, tivessem pensado antes, não andassem com as aldrabices políticas, não 
andassem com aldrabices políticas. Senhor Presidente por isso eu agradecia que lê-se a 
Moção para ver se pelo menos o PCP vai compreender que estamos aqui a defender os 
interesses dos trabalhadores… está aqui, está aqui, nomeadamente… está aqui dos 
trabalhadores, dos seus representantes, as ordens, os sindicatos…--------------------------------
- Alguns Senhores Vereadores manifestam-se, não sendo percetível na gravação o que foi 
dito.--------------------------------------------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Presidente da Mesa intervém dizendo: Agradecia que não houvesse diálogo.------
- O Senhor Deputado Pedro Filipe dos Santos Alves termina a sua intervenção dizendo: 
Obrigado.------------------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Eu 
passaria então à leitura da Moção:----------------------------------------------------------------------- 
Os sucessivos e desagradáveis episódios que recentemente foram divulgados pelos 
diferentes representantes dos profissionais do Centro Hospitalar Tondela-Viseu (CHTV), 
traduzidos, nalguns casos, em greves e paralisações dos trabalhadores do setor público da 
saúde, e após a reunião de representantes dos diferentes Grupos Municipais com o 
Conselho de Administração, a Assembleia Municipal de Viseu manifesta grande 
preocupação com os factos constatados e dos quais se salienta:------------------------------------ 
1. Enorme carência de recursos humanos em diferentes serviços, desde assistentes 
operacionais, assistentes técnicos, técnicos superiores de saúde, técnicos superiores de 
diagnóstico e terapêutica, enfermeiros e médicos. Esta carência, por um lado, reflete-se na 
degradação das condições de trabalho destes profissionais e, por outro, nas dificuldades no 
acesso aos cuidados de saúde, como se pode constatar através dos elevados tempos de 
espera para consultas, cirurgias, tratamentos ou exames e, de uma forma geral, na 
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redução da capacidade, da produtividade e da qualidade de resposta do CHTV, o mesmo é 
dizer do Serviço Nacional de Saúde;--------------------------------------------------------------------- 
2. Atraso incompreensível na concretização de investimentos fundamentais e estruturantes 
para a melhoria e diferenciação técnica dos cuidados de saúde prestados pelo CHTV, 
como são a requalificação e ampliação do serviço de urgência e a construção do Centro 
Oncológico cujo concurso deveria ter sido lançado até final de 2017;----------------------------- 
3. Graves falhas ao nível do fornecimento de consumíveis e medicamentos, bem como na 
manutenção periódica de equipamentos. Situações também incompreensíveis com grande 
impacto na degradação da qualidade e segurança dos cuidados prestados aos utentes;------  
4. Aumento significativo da dívida e dos prazos de pagamento a fornecedores que, para 
além de não ser uma boa prática de gestão da coisa pública, provoca danos reputacionais 
numa instituição que muito orgulha os viseenses.----------------------------------------------------- 
Perante estas preocupações e reconhecendo o esforço e o trabalho de todos os profissionais 
para garantir a qualidade na prestação dos cuidados e a reputação desta unidade de saúde 
pública, não podemos ficar indiferentes perante factos de extrema gravidade. Espera-se, 
portanto, que, após estas denúncias e constatações, sejam tomadas medidas pelo Governo 
e Conselho de Administração do CHTV que ponham cobro a tão delicadas e preocupantes 
circunstâncias.------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Desta deliberação será dado conhecimento ao Conselho de Administração, Grupos 
Parlamentares na Assembleia da República, Ministro da Saúde e ao Primeiro-Ministro.----
Iremos então proceder à votação. Quem vota contra? Quem se abstém? Quem vota a 
favor? A Moção foi aprovada.-----------------------------------------------------------------------------
Tem a palavra a Deputada Filomena Pires Para uma Declaração de Voto.----------------------
----- DEZ – A SENHORA DEPUTADA MARIA FILOMENA DE MATOS PIRES (CDU): 
Muito brevemente para esclarecer o meu sentido de voto, para dizer que, relativamente 
aos factos não estamos em discordância e portanto, daí a aprovação da Moção, mas não 
posso deixar aqui de dizer que relativamente aos adjetivos utilizados, efetivamente eu os 
dispensava na quase totalidade, e dizer também que, tirando factos de pormenor que aqui 
vieram apontados, efetivamente tudo isto já veio a esta Assembleia em Moções que 
nomeadamente eu aqui trouxe e que foram aprovadas nomeadamente por unanimidade, 
mas a nossa votação apesar de tudo foi esta.------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Eu esqueci-me aqui só de uma coisa, 
e a Dra. Paula está a dizer-me, foi aprovada com um (1) Voto contra e nove (9) abstenções, 
faltava este dado. Dava a palavra ao Deputado Rafael Amaro.------------------------------------
----- ONZE – O SENHOR DEPUTADO ANTÓNIO MANUEL ANTUNES RAFAEL 
AMARO (PS): Renovo os cumprimentos. Senhor Presidente da Mesa, Excelentíssima 
Mesa, Senhor Presidente da Câmara, Senhoras Vereadoras, Senhores Vereadores, Caras 
Caros Colegas Deputados. Senhor Presidente, a Comunicação Social, e por isso eu trago 
aqui essa questão hoje, noticiou no dia de ontem que a Câmara de Viseu foi alvo de buscas, 
portanto, no dia 20/06 da Policia Judiciária no âmbito de um processo de investigação ao 
Turismo do Porto e Norte de Portugal, tendo sido, no âmbito deste processo que está a 
decorrer, tendo sido constituído 5 arguidos entre os quais o Presidente daquele organismo 
Melchior Moreira. Até para salvaguarda do bom nome do nosso município, e das 
instituições que o representam e do próprio Presidente da Câmara gostaríamos que o 
Senhor Presidente informasse a Assembleia Municipal, que é este o órgão próprio para 
isso, das razões que estão na base das referidas buscas, tanto mais que o Município de 
Viseu nem sequer se encontra no perímetro territorial do referido Turismo do Porto e 
Norte de Portugal, e portanto, sem qualquer juízo, e eu conheço como estas coisas às vezes 
acontecem, há outras instituições que também estão a ser alvo disso, sei que também está 
em segredo do justiça, mas, tendo em conta todas essas reservas, eu gostaria que o Senhor 
Presidente o pudesse dizer, até para descanso da própria Assembleia Municipal.-------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
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palavra o Deputado João Valério.------------------------------------------------------------------------
----- DOZE – O SENHOR DEPUTADO JOÃO CARLOS FERREIRA VALÉRIO 
(CDS/PP): Senhor Presidente da Assembleia, reitero os meus cumprimentos. Os meus 
cumprimentos a todos. Nesta minha intervenção vinha apresentar uma Moção que se 
insere até um pouco naquilo que eu há pouco referi, o que deverá ser as políticas de 
proteção e promoção do território e das populações, designadamente esta Moção Contra o 
Encerramento dos Balcões da Caixa Geral dos Depósitos em Abraveses e na Rua Formosa, 
ou melhor, contra a intenção anunciada de encerramento desses balcões, e esta Moção visa 
sobretudo censurar o dano efetivo que o encerramento dos dois balcões provocará no 
território e na população, mas também censurar no fundo, o próprio simbolismo do 
encerramento destes balcões, ou seja, é mais um encerramento de um serviço prestado aos 
cidadãos na nossa cidade e designadamente no interior do país. Eu às vezes quando 
converso com algumas pessoas sobre o que é isto da política de promoção e proteção do 
território e das populações do interior, muita gente também me diz… bem, nem percebem 
bem esta dicotomia litoral e interior, eu também até algum tempo não a percebia, porque 
parece que efetivamente Portugal, sendo um país com uma área geográfica, uma área 
territorial até reduzida, não haveria lugar a haver interior não é, estamos num país com 
uma dimensão muito pequena, quando comparado com, por exemplo, Espanha, Brasil e 
tantos mais outros países, portanto, quase que não havia lugar para termos direito a ter 
interior, mas a verdade é que, um conjunto de politicas ao longo dos anos desastrosas ao 
nível da coesão territorial, provocaram esta dicotomia, este desequilíbrio, em que a 
balança pendeu mais para o litoral, e portanto, eu serei sempre um defensor acérrimo 
daquilo que são as políticas de promoção e de proteção dos territórios e da população do 
interior e é nesse contexto político que faço então a apresentação e passo a ler a Moção que 
apresenta o CDS ”Contra a Intenção de Encerramento dos Balcões da Caixa Geral 
de Depósitos sitos em Abraveses e na Rua Formosa”. -------------------------------------- 
Ao ter sido tornada pública uma lista de balcões que a CGD pretende encerrar até ao final 
do ano, os Viseenses tomaram dessa forma conhecimento que nessa lista estavam incluídos 
dois balcões sitos nesta cidade: o balcão de Abraveses e o balcão da Rua Formosa.---------- 
Esta notícia comprova que, ao contrário daquilo que foi defendido pelo Governo e 
partidos da esquerda que o suportam, o plano de capitalização e reestruturação da CGD 
também assenta, de uma forma muito significativa, numa política de encerramento de 
balcões e de despedimento de funcionários.------------------------------------------------------------- 
O encerramento destes 2 balcões na cidade de Viseu é ainda mais grave e incompreensível 
se nos lembrarmos que ainda há pouco tempo foram encerrados outros balcões da CGD 
na nossa cidade.----------------------------------------------------------------------------------------------- 
Pior, os critérios por ora conhecidos para justificar as escolhas dos balcões a encerrar não 
permitem, só por si e sem mais, sustentar e fundamentar a decisão de encerramento dos 
balcões aqui em causa.--------------------------------------------------------------------------------------- 
A título de exemplo, o Balcão da CGD da Rua Formosa de Viseu está aberto e em 
funcionamento contínuo há mais de 20 anos, com milhares de clientes fidelizados.--- 
Importa afirmar que este balcão, pela localização, tem um forte impacto nos comerciantes 
e comércio local, sendo também uma agência muito solicitada por pessoas idosas que 
habitam na zona histórica da cidade. Outro fator a ter em consideração, são os acessos 
condignos de que a Agência da Rua Formosa dispõe para pessoas com mobilidade 
reduzida e que o balcão da mesma CGD mais próximo não dispõe em semelhantes 
condições, impondo até um acesso lateralizado. ------------------------------------------------------- 
Por tudo isto, estranhamos que só agora, após 20 anos de funcionamento do balcão, apenas 
agora seja colocada em causa quer a localização quer a rendibilidade de um balcão com 
mais de 20 anos de funcionamento.----------------------------------------------------------------------- 
Já o Balcão de Abraveses serve não só um considerável núcleo populacional que ali reside 
nessa freguesia, mas serve também a população de freguesias vizinhas como Bodiosa, 
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Calde, Campo e outras freguesias até com uma matriz mais rural e com uma população 
tendencialmente mais envelhecida que, por terem dificuldades na adaptação e na 
utilização de serviços bancários desmaterializados, estão habituados a deslocar-se a este 
balcão até para ali usarem a tradicional caderneta bancária, que é também uma 
característica diferenciadora e inclusiva deste banco público e que dificilmente 
encontramos em demais instituições bancárias. Estamos assim perante um balcão de 
proximidade e de referência para um significativo conjunto de comerciantes e pequenos e 
médios empresários e para um conjunto de mais de 20 000 pessoas que não têm qualquer 
outro balcão da CGD nas proximidades.---------------------------------------------------------------- 
Neste sentido, entendemos que a decisão puramente economicista de encerrar estas 
agências da CGD, que constituíram durante anos uma referência para milhares de clientes 
e para a economia local, nada acarretará de positivo quer para a própria instituição 
bancária quer para a população de Viseu. A crise foi criada num Banco Público não pode 
nem deve ser paga à conta daqueles que nada contribuíram para a mesma e muito menos, 
à conta de cortes de serviços no interior do país.------------------------------------------------------ 
Estas situações de encerramento compulsivo de serviços remetem-nos para aquilo que é 
hoje a incoerência dos recentes discursos do poder central em relação às anunciadas novas 
políticas de defesa e promoção do Interior, dos seus serviços e das suas populações. Na 
prática, como vemos, a ação é totalmente contrária aos pressupostos enunciados na 
oratória, sendo inadmissível a apatia cúmplice demonstrada até ao momento pelo Governo 
com a administração da CGD que relembre-se o próprio Governo nomeou.-------------------- 
Assim, e considerando tudo o que se elencou:---------------------------------------------------------- 
O CDS-PP propõe que a Assembleia Municipal reunida em 22 de Junho de 2018 aprove a 
presente moção contra o encerramento dos balcões da CGD sitos em Abraveses e na Rua 
Formosa por se tratar de uma medida puramente economicista e injustificada, 
penalizadora dos interesses dos viseenses e que atenta contra o desenvolvimento 
económico da cidade e do concelho, exigindo-se à CGD que proceda à imediata revogação 
do processo de encerramento dos referidos balcões.-------------------------------------------------- 
Caso seja aprovada a presente Moção deverá ser dado conhecimento do seu respetivo teor 
às seguintes entidades:--------------------------------------------------------------------------------------- 
Presidente do Conselho de Administração da Caixa Geral de Depósitos;------------------------ 
Primeiro-Ministro de Portugal:--------------------------------------------------------------------------- 
Ministro das Finanças;-------------------------------------------------------------------------------------- 
Presidente da Assembleia da República;---------------------------------------------------------------- 
Representantes de todos os Grupos Parlamentares na Assembleia da República;------------- 
Órgãos de Comunicação Social.--------------------------------------------------------------------------- 
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Está 
em discussão esta Moção. Tem a palavra o Deputado Jorge Adolfo.------------------------------ 
Teve um ato de cavalheiro, e dava a palavra à Deputada Filomena Pires.-----------------------
----- TREZE – A SENHORA DEPUTADA MARIA FILOMENA DE MATOS PIRES 
(CDU): Muito obrigado Senhor Deputado. De facto tinha pedido a palavra primeiro do 
que eu. Ora bem, relativamente a esta Moção que aqui é apresentada pelo Senhor 
Deputado do CDS, e bem-vindo a esta Assembleia, dizer que no essencial a CDU só pode 
subscrever o seu conteúdo, e de resto, esta posição está corroborada nomeadamente por 
ações que a CDU tem feito na recolha de assinaturas num abaixo-assinado em que os 
cidadãos, os munícipes possam de facto expressar, enfim a sua insatisfação com este 
anúncio, com comunicados que enviámos à Comunicação Social, nem sempre publicados é 
verdade, mas enfim, já nos habituamos a isso, a que quando a CDU fala dificilmente os 
jornais repercutem aquilo que dizemos, só há efetivamente na sua Moção qualquer coisa 
que eu não posso efetivamente aceitar sem reservas. A referência que faz a opções que são 
do governo e dos partidos que o sustentam, e a provar que efetivamente os partidos que 
viabilizaram nomeadamente, posso falar pelo meu, Partido Comunista Português, 
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viabilizou um orçamento e negoceia toda a ação governativa, deliberativa que 
efetivamente vai acontecendo, para provar que efetivamente as coisas não são assim com 
essa clareza preto no branco que o Senhor Deputado aqui quis passar, eu passaria à 
leitura de uma Moção que aqui trago e em que efetivamente é visível que as coisas não são 
bem assim:-----------------------------------------------------------------------------------------------------
“EM DEFESA DAS AGÊNCIAS DA CAIXA GERAL DE DEPÓSITOS QUE O 
GOVERNO E ADMINISTRAÇÃO DA CAIXA QUEREM FECHAR EM VISEU”---------- 
É do conhecimento público, que a Administração da Caixa Geral de Depósitos pretende 
encerrar as suas Agências em Abraveses e na Rua Formosa, em Viseu.-------------------------- 
Estes balcões que o Governo quer encerrar no Concelho (Abraveses e Rua Formosa), para 
além do seu papel económico relevante têm, cumulativamente, uma função social muito 
importante, sobretudo para os reformados e pessoas mais idosas, que perdem um 
imprescindível serviço público de proximidade.-------------------------------------------------------   
As dificuldades porque tem passado a Caixa Geral de Depósitos, ao contrário do que é 
dito, não estão no número de balcões, nem no número de trabalhadores. Essas dificuldades 
têm origem na forma como foi gerida. Não são os trabalhadores, nem as populações os 
responsáveis pela situação da CGD, pelo que não podem ser eles a ser penalizados.---------- 
A solução para a Caixa Geral de Depósitos passa pelo seu papel insubstituível numa 
política de crédito, captação de poupanças e de financiamento da economia. Enquanto 
banco público, deve estar ao serviço das micro, pequenas e médias empresas e manter um 
papel importante no apoio à economia nacional e às famílias portuguesas, dando um 
significativo contributo para as receitas nacionais.----------------------------------------------------  
O País precisa não apenas do banco público, mas do reforço do sector público bancário, 
que discipline o mercado financeiro. Se estes encerramentos se vierem a concretizar, fica à 
vista a sinceridade das promessas de amor ao “interior” professadas pelo Governo e por 
certas personalidades.--------------------------------------------------------------------------------------- 
Desta forma a Assembleia Municipal de Viseu reunida a 22 de junho de 2018 delibera:-----  
1. Manifestar ao Senhor Primeiro Ministro a sua oposição ao encerramento dos balcões da 
Caixa Geral de Depósitos na Vila de Abraveses e na Rua Formosa, em Viseu;----------------- 
2. Manifestar profunda preocupação por todas as perdas económicas, sociais e de serviço 
público, que decorrerão se o encerramento dos referidos balcões da CGD se concretizar;--- 
3. Apelar a que, em nome da defesa do desenvolvimento do interior e da manutenção dos 
serviços públicos, o Senhor Primeiro Ministro diligencie no sentido de que a decisão 
anunciada não venha a ser consumada.------------------------------------------------------------------ 
A ser aprovada, esta Moção deve ser enviada ao Senhor Primeiro-Ministro, aos Grupos 
Parlamentares com representação na Assembleia da República, ao Conselho de 
Administração da Caxa Geral de Depósitos e à Comunicação Social.----------------------------- 
Se mostrar disponibilidade para fazer essa pequena correção estamos inteiramente de 
acordo. Muito obrigada.------------------------------------------------------------------------------------ 
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada. Tem a 
palavra o Deputado Jorge Adolfo, depois também o Senhor Presidente da Junta de 
Freguesia de Abraveses.-------------------------------------------------------------------------------------
----- CATORZE – O SENHOR DEPUTADO JORGE ADOLFO DE MENESES 
MARQUES (BE): Faço minhas as palavras da Senhora Deputada. No essencial concordo 
com a sua Moção, mas penso que a Moção que é apresentada imediatamente a seguir pelo 
PCP é mais razoável no sentido que elimina um considerando que me parece que é 
desajustado à Moção. Em todo o caso o Bloco de Esquerda também propõe uma Moção 
sobre o mesmo assunto a esta Assembleia que eu passo a ler:--------------------------------------
1. A Caixa Geral de Depósitos (CGD) anunciou o encerramento de 70 balcões, para além 
das muitas dezenas que já tinha encerrado no ano passado, como contrapartida da 
recapitalização acordada entre o Estado Português e a Comissão Europeia, tendo ficado 
ainda prevista a saída de 2.200 trabalhadores até 2020, através de pré-reformas e rescisões 
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por mútuo acordo. Entre os balcões ameaçados agora de encerramento encontram-se os 
da Rua Formosa e o de Abraveses, no Concelho de Viseu;------------------------------------------ 
2. O balcão da Rua Formosa apesar de ficar a escassas centenas de metros da agência do 
Rossio, partilhando o mesmo gerente (é chefiada por uma subgerente), serve cerca de 6 
mil clientes, dentre os quais a população idosa do centro da cidade, é muito procurada 
pela celeridade do atendimento e tem um mais fácil acesso para deficientes motores que na 
agência do Rossio têm de entrar por uma porta lateral;--------------------------------------------- 
3. É inquestionável que o encerramento da agência de Abraveses constituiria um grave 
atentado contra o direito de acesso a serviços bancários não só da população da freguesia 
citada, com cerca de 9 mil habitantes, mas também das populações de cinco freguesias do 
Norte do Concelho de Viseu, por ser a agência que lhes está mais próxima, num total 
superior a 20 mil pessoas.----------------------------------------------------------------------------------- 
4. A CGD, enquanto banco público (financiado por todos os contribuintes), sendo um sinal 
da presença e da soberania do Estado, tem responsabilidades acrescidas e a obrigação de 
chegar onde os bancos privados não chegam, garantindo o acesso das populações aos 
serviços bancários.------------------------------------------------------------------------------------------- 
5. Portugal, e muito em especial, o interior do país, que já tem problemas sérios de 
despovoamento, precisa de um banco público que esteja ao serviço da economia, 
financiando o investimento nas PME e a criação de emprego.-------------------------------------- 
Assim:----------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
A Assembleia Municipal de Viseu, reunida em 22 de junho de 2018, delibera:----------------- 
1. Apelar à Administração da CGD para reverter a decisão de encerramento dos balcões 
de Abraveses e da Rua Formosa;------------------------------------------------------------------------- 
2. Apelar ao Governo para interceder junto da Administração da CGD para que aquela 
pondere a reversão da decisão de encerrar os balcões da Rua Formosa e de Abraveses, em 
Viseu, de forma a não prejudicar ainda mais as populações desta região do interior. Mais 
do que descriminações positivas o interior exige que não nos retirem mais serviços 
públicos.--------------------------------------------------------------------------------------------------------
3. Enviar esta Moção ao Conselho de Administração da Caxa Geral de Depósitos ao 
Senhor Primeiro-Ministro, ao Ministro das Finanças e a todos os Grupos Parlamentares.--
Obrigado.------------------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra o Senhor Presidente da Junta de Abraveses.-------------------------------------------------
----- QUINZE – O SENHOR PRESIDENTE DA JUNTA DE FREGUESIA DE 
ABRAVESES RUI PEDRO OLIVEIRA DE ALMEIDA (PPD/PSD): Bom dia a todos. 
Senhor Presidente da Assembleia Municipal, Senhores Secretários da Mesa, Senhor 
Presidente da Câmara Municipal, Senho Vice-Presidente, Senhoras Vereadoras, Senhores 
Vereadores, Caros Colegas Presidentes de Junta, Senhores Deputados. Público, Órgãos de 
Comunicação Social.-----------------------------------------------------------------------------------------
Eu vou usar da palavra para prestar aqui uma informação que tem a ver com a intenção 
do encerramento da agência da Caixa Geral de Depósitos de Abraveses.------------------------ 
No passado dia 7 de junho a Junta de Freguesia de Abraveses aprovou uma Moção em 
sessão extraordinária realizada para o efeito, que traduz a preocupação dos cidadãos e das 
instituições da freguesia face ao encerramento da agência de Abraveses da Caixa Geral de 
Depósitos. Em causa está a única agência da Caixa Geral de Depósitos localizada no 
principal acesso ao norte do concelho de Viseu, prestando um serviço público de 
proximidade às Comunidades das Freguesias de Abraveses, Campo, Bodiosa, Lordosa, 
Calde, Mundão, Orgens e Ribafeita, abrangendo cerca de 25.000 habitantes;---------------- 
Esta Moção é dirigida ao Conselho de Administração da Caixa Geral de Depósitos, ao 
Governo de Portugal, à Assembleia da República, para a tomada de medidas conduzam ao 
não encerramento da Agência da Caixa Geral de Depósitos de Abraveses, porque a Caixa 
Geral de Depósitos também presta um serviço público, a Freguesia de Abraveses e os seus 
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habitantes sentem-se injustiçados pela decisão de encerramento da agência nesta freguesia 
considerando que tal opção afeta o desenvolvimento da Freguesia e o seu tecido 
empresarial. Consumando-se o anunciado encerramento, resultarão prejuízos para todas 
as partes uma vez que esta agência tem uma enorme afluência de clientes, particulares e 
de pequenas e médias empresas. É pois contra o encerramento deste serviço público que 
dizemos não, apelando à sua participação, para que possamos demover a Caixa Geral de 
Depósitos desta intenção. Assim, solicitamos a subscrição eletrónica desta petição, 
portanto, a Freguesia lançou uma petição pública que pode ser assinada eletronicamente e 
em suporte de papel, que será enviada ao Conselho de Administração da Caixa Geral de 
Depósitos, exigindo por direito a continuidade das agência em Abraveses. É com este 
intuito que a Junta de Freguesia de Abraveses dá corpo ao sentimento dos cidadãos e das 
instituições, sabendo que com o vosso apoio se fará justiça. Desde já lanço o apelo, quem 
puder fazer a assinatura dessa petição online, e quem a quiser fazer também no papel, que 
se possa associar a esta causa. No entanto, eu gostaria de apresentar aqui uma breve 
Moção que diz:------------------------------------------------------------------------------------------------ 
A Assembleia Municipal de Viseu, reunida a 22 de junho de 2018, delibera:------------------- 
1. Manifestar a sua total discordância com o anunciado encerramento da Agência de 
Abraveses da Caixa Geral de Depósitos, a única localizada a norte do concelho de Viseu, 
prestando um serviço público e de proximidade às Comunidades das Freguesias de 
Abraveses, Campo, Bodiosa, Lordosa, Calde, Mundão, Orgens e Ribafeita, abrangendo 
cerca de 25.000 habitantes;--------------------------------------------------------------------------------- 
2. Solicitar ao Conselho de Administração da Caixa Geral de Depósitos que repense a 
decisão tomada, e que tome medidas que conduzam ao não encerramento a Agência de 
Abraveses;----------------------------------------------------------------------------------------------------- 
3. Apelar ao Senhor Primeiro-Ministro que, no âmbito das suas funções e competências, 
interceda junto do Conselho de Administração da Caixa Geral de Depósitos para os 
demover da decisão tomada.-------------------------------------------------------------------------------
Esta Moção sendo aprovada deverá ser enviada ao Exmo. Sr. Presidente do Conselho de 
Administração da Caixa Geral de Depósitos, ao Exmo. Sr. Presidente da República, ao 
Exmo. Sr. Presidente da Assembleia da República e ao Exmo. Sr. Primeiro-Ministro. Por 
último, gostaria também de, em meu nome pessoal e em nome da Freguesia de Abraveses 
manifestar aqui o meu apoio e a minha solidariedade com o Município de Viseu, quanto à 
posição pública tomada, e também declarar que se de facto esse encerramento se efetivar, 
a Freguesia de Abraveses também encerrará todas as contas que tem na Caixa Geral de 
Depósitos e eventualmente as mudará para outro banco que queira dinamizar também 
connosco o papel comercial. Obrigado,------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Tem a palavra o Deputado Rafael 
Amaro. Há mais alguma intervenção neste âmbito?--------------------------------------------------
----- DEZASSEIS – O SENHOR DEPUTADO ANTÓNIO MANUEL ANTUNES RAFAEL 
AMARO (PS): Renovo os cumprimentos mais uma vez. Excelentíssima Mesa, Senhor 
Presidente, Senhores Deputados. Senhor Presidente, estão as quatro Moções estão em 
discussão? Bom, é só para dizer isto: Para que não restem dúvidas o Partido Socialista, 
como se irá verificar irá votar a favor de todas as Moções. Partilho também que, e 
cumprimento o Deputado representante do CDS hoje aqui presente, que talvez a Moção… 
digamos que, já foi aqui dito que relativamente… digamos que, é uma posição mais colada 
com aquilo que é o governo, penso que é desnecessário porque, eu gostaria de dizer duas 
coisas que me parecem importantes:--------------------------------------------------------------------- 
A Primeira, é de que, nós não podemos às segundas, terças e quartas dizer que as 
empresas ou as instituições têm o direito de fazer a sua gestão, não podemos também, e eu 
não gosto de ser cínico nestas coisas, deixar em claro que provavelmente se tivesse sido 
privatizada a Caixa Geral de Depósitos como era a opinião do então líder do PSD 
provavelmente hoje não estaríamos aqui a ter esta discussão, mas reconheço sem dúvida 
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que na situação atual a Caixa Geral de Depósitos tem responsabilidades que outras 
instituições não têm e portanto, têm que ter essa sensibilidade nomeadamente para… 
como foi aqui dito e concordo, até do ponto de vista simbólico digamos que, este 
encerramento, ou estas intenções de fechar, neste caso balcões e já se verificou noutros 
casos, acaba por simbolicamente dar a ideia de que, por um lado se acha que o interior 
está a ficar desertificado, mas isto é um ciclo vicioso, e por outro vão-se fechando coisas, 
acaba por simbolicamente, e em política o que parece normalmente é, penso que é de bom-
tom que aqui estas quatro Moções possam sensibilizar, e já agora também o município, já 
o fez, também tem a mesma opinião, penso que é correto, que se faça nesse sentido saber 
junto da Administração da Caixa Geral de Depósitos que as coisas não podem ser geridas 
com uma folha de Excel, lá de muito longe sem ter em conta aquilo que se passa 
verdadeiramente no terreno e como tal nós iremos votar a favor, no caso da Moção do 
CDS, se estiver disponível para fazer aquela pequena alteração, muito bem, se não estiver, 
abster-nos-emos no caso do CDS.-------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Não havendo mais nenhuma 
intervenção… tem a palavra o Deputado Pedro Alves.-----------------------------------------------
----- DEZASSETE – O SENHOR DEPUTADO PEDRO FILIPE DOS SANTOS ALVES 
(PPD/PSD): Senhor Presidente, é para dizer que o PSD se associa a todas as Moções que 
aqui foram apresentadas, naturalmente só no texto da Moção em si, não nos 
considerandos e relativamente ao CDS/PP, se alterar muito bem, se não alterar nós 
votaremos na mesma a Moção que aqui foi apresentada. Muito obrigado.----------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Algum dos subscritores quer usar 
da palavra? Tem a palavra o Deputado João Valério.------------------------------------------------
----- DEZOITO – O SENHOR DEPUTADO JOÃO CARLOS FERREIRA VALÉRIO 
(CDS/PP): Senhor Presidente da Assembleia, reitero os cumprimentos a todos. Informar 
apenas que, a Moção também visa efetivamente a censura à postura do governo, e em 
consequência também obviamente dos partidos que o sustentam e neste parte também, 
acabam a sustentar esta tomada de posição, e também para concretizar o porquê da 
censura ao governo central, é que, todos vimos o nosso Primeiro-Ministro quando 
interpelado sobre o assunto aos microfones das rádios e televisões que naquele momento o 
entrevistavam, questionar sobre a problemática do encerramento das Caixas, disse que o 
governo não iria interferir uma vez que se tratava da gestão própria do Conselho de 
Administração da CGD. Ora, estamos perante um banco público, e o governo tem não só o 
direito, mas tem sobretudo o dever de fiscalizar e monitorizar todos os atos de gestão de 
um Conselho de Administração que ele próprio nomeou, daí que o CDS não irá alterar o 
teor da Moção que aqui apresentou uma vez que, como referi, em primeiro lugar esta 
censura é também dirigida ao comportamento do governo central e sobretudo às 
indicações que têm dado, e às prioridades políticas que têm estabelecido, onde não vemos 
definitivamente o interior nessas prioridades políticas. Muito obrigado.-------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Por 
isso se me permitem eu ia só ler a parte final das Moções.-------------------------------------------
Os considerandos já os ouviram todos, e para ser um bocadinho mais rápido, começaria 
por uma questão de solidariedade pela do Presidente da Junta de Abraveses.----------------- 
A Assembleia Municipal de Viseu, reunida a 22 de junho de 2018, delibera:------------------- 
1. Manifestar a sua total discordância com o anunciado encerramento da Agência de 
Abraveses da Caixa Geral de Depósitos, a única localizada a norte do concelho de Viseu, 
prestando um serviço público e de proximidade às Comunidades das Freguesias de 
Abraveses, Campo, Bodiosa, Lordosa, Calde, Mundão, Orgens e Ribafeita, abrangendo 
cerca de 25.000 habitantes;--------------------------------------------------------------------------------- 
2. Solicitar ao Conselho de Administração da Caixa Geral de Depósitos que repense a 
decisão tomada, e que tome medidas que conduzam ao não encerramento a Agência de 
Abraveses;----------------------------------------------------------------------------------------------------- 
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3. Apelar ao Senhor Primeiro Ministro que, no âmbito das suas funções e competências, 
interceda junto do Conselho de Administração da Caixa Geral de Depósitos para os 
demover da decisão tomada.------------------------------------------------------------------------------- 
Quem vota a favor? Quem se abstém? Quem vota contra? Foi aprovada por unanimidade.-- 
Iria agora por ordem, e íamos à Moção do CDS, e eu não iria ler tudo, iria ler só:------------ 
Assim, e considerando tudo o que se elencou:---------------------------------------------------------- 
O CDS-PP propõe que a Assembleia Municipal reunida em 22 de Junho de 2018 aprove a 
presente Moção contra o encerramento dos balcões da CGD sitos em Abraveses e na Rua 
Formosa por se tratar de uma medida puramente economicista e injustificada, 
penalizadora dos interesses dos viseenses e que atenta contra o desenvolvimento 
económico da cidade e do concelho, exigindo-se à CGD que proceda à imediata revogação 
do processo de encerramento dos referidos balcões.-------------------------------------------------- 
Caso a presente Moção seja aprovada deverá ser dado conhecimento…-------------------------
Quem vota contra? Quem se abstém? Quem vota a favor? Foi aprovada com um (1) voto 

contra e treze (13) abstenções.-------------------------------------------------------------------------------
Iriamos agora à Moção apresentada pela CDU:------------------------------------------------------- 
Desta forma a Assembleia Municipal de Viseu reunida a 22 de junho de 2018 delibera:-----  
1. Manifestar ao Senhor Primeiro Ministro a sua oposição ao encerramento dos balcões da 
Caixa Geral de Depósitos na Vila de Abraveses e na Rua Formosa, em Viseu;----------------- 
2. Manifestar profunda preocupação por todas as perdas económicas, sociais e de serviço 
público que decorrerão se o encerramento dos referidos balcões da CGD se concretizar; 
3. Apelar a que, em nome da defesa do desenvolvimento do interior e da manutenção dos 
serviços públicos, o Senhor Primeiro Ministro diligencie no sentido de que a decisão 
anunciada não venha a ser consumada.------------------------------------------------------------------ 
Quem vota contra? Quem se abstém? Quem vota a favor? Aprovada com três (3) 

abstenções.------------------------------------------------------------------------------------------------------
Em relação à proposta apresentada pelo Bloco de Esquerda:---------------------------------------  
A Assembleia Municipal de Viseu, reunida em 22 de junho de 2018, delibera:----------------- 
1. Apelar à Administração da CGD para reverter a decisão de encerramento dos balcões 
de Abraveses e da Rua Formosa;------------------------------------------------------------------------- 
2. Apelar ao Governo para interceder junto da Administração da CGD para que aquela 
pondere a reversão da decisão de encerrar os balcões da Rua Formosa e de Abraveses, em 
Viseu, de forma a não prejudicar ainda mais as populações desta região do interior. Mais 
do que descriminações positivas o interior exige que não nos retirem mais serviços 
públicos.-------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
3. Enviar esta Moção ao Conselho de Administração da Caxa Geral de Depósitos ao Sr. 
Primeiro-Ministro, ao Ministro das Finanças e a todos os Grupos Parlamentares.------------ 
Quem vota a favor? Quem se abstém? Quem vota contra? Foi aprovada com três (3) 

abstenções.------------------------------------------------------------------------------------------------------
Iriamos agora continuar o Período de Antes da Ordem do Dia. Tem a palavra o Deputado 
Jorge Adolfo.--------------------------------------------------------------------------------------------------
----- DEZANOVE – O SENHOR DEPUTADO JORGE ADOLFO DE MENESES 
MARQUES (BE): Cumprimento e saúdo novamente todos os presentes. Trago seis 
questões para o Senhor Presidente da Câmara Municipal de Viseu, que aproveito para 
saudar. Todas essas questões prendem-se em primeiro lugar com:-------------------------------- 
O Primeiro Ponto é o Bairro Municipal, também conhecido por Bairro da Cadeia. Em 
bom tempo, quando o senhor foi eleito para o primeiro mandato reverteu a destruição 
daquele bairro, e nos meses imediatamente seguintes, anunciou o seu desejo de 
requalificar aquele bairro, que fica hoje em dia no interior da cidade e que é uma marca 
patrimonial de uma determinada época da nossa história local e nacional, e nós 
aplaudimos, aliás, não sendo eu membro do Bloco de Esquerda, na altura até estava 
noutro quadrante, mas na mesma área, aplaudi o Senhor Presidente da Câmara pela 
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iniciativa tomada e saudei a mudança de opinião de alguns presentes nesta Assembleia, 
relativamente ao que tinha sido decidido anteriormente, portanto, a questão que eu 
gostaria de lhe colocar era: Em que ponto é que nós estamos? Porque parece que o bairro 
continua sem uma intervenção de fundo e que entretanto já passaram, 5, 6 anos sobre essa 
deliberação camarária, e portanto, urge uma intervenção de fundo.------------------------------
Já que falámos há pouco em Abraveses, enfim, infelizmente não pelas melhores razões, 
mas, houve pelo menos solidariedade nesta Assembleia relativamente à questão que foi 
votada, relativamente à Caixa Geral de Depósitos, eu gostaria de perguntar o que é que se 
passa com o Largo da Igreja e as obras que lá estão a decorrer.-----------------------------------
Também gostava de perguntar a Senhor Presidente da Câmara o que é que se passa com o 
Parque Infantil de Marzovelos? Que está fechado, enfim, ao acesso das crianças há uma 
série de tempo, e que é o último lugar público do género naquela zona onde as crianças se 
podem divertir um pouco.----------------------------------------------------------------------------------
Também gostava de perguntar ao Senhor Presidente da Câmara, qual é o ponto da 
situação relativamente à Barragem de Fagilde, e enfim, todo o drama que nós vivemos no 
ano passado e enfim, até quase ao final do ano. Qual é o ponto de situação relativamente à 
Barragem de Fagilde e ao abastecimento da água ao município, porque enfim, hoje 
estamos em junho, estamos no verão e continua um tempo muito chuvoso, mas como 
sabemos, as alterações climáticas estão a repercutir-se de forma dramática no nosso país, e 
portanto, vale mais acautelarmos o abastecimento quando temos muita água do que andar 
depois com situações de emergência como foi aquela que vivemos no final do ano anterior. 
Finalmente, gostava de tecer uma consideração e que certamente depois da sua 
intervenção nesta Assembleia, enfim, com o discurso com que nos vai brindar, gostava de 
levantar desde já uma questão que, enfim, que tem sido muito debatida em vários fóruns, 
ou vários fora melhor dizendo, que é a questão da sinalética que neste momento está a 
gerar alguma confusão não só nos viseenses mas sobretudo naqueles que nos visitam, por 
um lado sinalética que se encontra junto ao maior monumento da cidade e um dos maiores 
do país que é a Cava de Viriato, e por outro lado a informação que é prestada no recém-
inaugurado Museu Municipal ou Museu da Cidade no Edifício Raul Wallenberg, antiga 
Papelaria Dias, que eu desde já aproveito para saudar a iniciativa, mas que alguma 
divergência de informação entre aquilo que se encontra no espaço público, e que talvez 
fosse importante, ou corrigir, ou enfim, informar de uma outra maneira, em todo o caso 
não posso deixar passar a oportunidade para saudar a iniciativa. Portanto, com estes seis 
pontos, espero que o Senhor Presidente depois nos informe, e certamente voltaremos ao 
assunto após a sua intervenção de fundo. Obrigado.--------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra a Deputada Filomena Pires.---------------------------------------------------------------------
----- VINTE – A SENHORA DEPUTADA MARIA FILOMENA DE MATOS PIRES 
(CDU): Muito obrigada Senhor Presidente. Passo a apresentar duas Recomendações que 
entendi por bem fazer ao executivo camarário, por entender que efetivamente elas 
respondem a necessidades identificadas por nós.------------------------------------------------------
Primeira Recomendação: Criação de uma Escola de Música, Canto e Dança Tradicional 
Cigana.---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Aproxima-se o dia vinte e quatro de junho, data em que se evoca o Dia Nacional da Pessoa 
Cigana, cujo objetivo é celebrar as tradições ciganas e chamar à atenção para as 
dificuldades e para a exclusão social que a comunidade cigana sofre.---------------------------- 
No âmbito de políticas públicas relativas à integração das comunidades ciganas, e no 
seguimento da comunicação da Comissão Europeia, COM (2011) 173 de 5 de abril, 
intitulada “Um quadro europeu para as estratégias nacionais de integração dos ciganos 
até 2020”, foi aprovada, em Conselho de Ministros, a Estratégia Nacional para a 
Integração das Comunidades Ciganas (ENICC), na Resolução n.º 25/2013 de 27 de março, 
publicada em Diário da República a 17 de Abril de 2013.------------------------------------------- 
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A ENICC contempla cinco Eixos – Transversal, Educação, Habitação, Formação e 
Emprego e Saúde – sendo que o Eixo Transversal é composto pelas dimensões 
“Conhecimento das comunidades ciganas e acompanhamento da Estratégia”, 
“Discriminação”, “Educação para a Cidadania”, “História e cultura ciganas”, “Igualdade 
de género”, “Justiça e segurança”, “Mediação” e “Segurança social”.--------------------------- 
Tendo em conta:---------------------------------------------------------------------------------------------- 
1. A aposta do município na generalização do ensino da música;---------------------------------- 
2. O trabalho até agora desenvolvido no âmbito do Viseu Educa no sentido de promover a 
integração das crianças de etnia cigana;---------------------------------------------------------------
3. O papel de excecional relevância que a divulgação da cultura tradicional cigana pode 
desempenhar no sentido de uma efetiva e verdadeira inclusão;------------------------------------ 
4. O desígnio nacional e europeu de promover a integração efetiva destas comunidades.---- 
A CDU recomenda ao Executivo Camarário que encete medidas no sentido da criação da 
Escola de Música, Canto e Dança tradicionais ciganas, a implementar no bairro municipal 
que mais elementos desta etnia acolhe, o Bairro de Paradinha.------------------------------------ 
Uma segunda Recomendação: Criação de uma Biblioteca Pública no Centro Histórico de 
Viseu.------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Uma proposta já aqui adiantada pela CDU, mas que reiteramos nesta Recomendação.------ 
Considerando que:------------------------------------------------------------------------------------------- 
1. Não existe qualquer Biblioteca Pública que responda às necessidades dos estudantes das 
escolas situadas no centro da cidade, nomeadamente aqueles que frequentam a Escola 
Mariana Seixas e a Escola Superior de Educação instaladas no Centro Histórico;------------ 
2. A Biblioteca Miguel da Silva, fica distante e não responde já a todas as solicitações dos 
que a procuram;---------------------------------------------------------------------------------------------- 
3. Uma biblioteca pode ser um grande polo de animação cultural e de aprendizagem, que 
sirva não só a população estudantil, mas todos aqueles que vivam ou frequentem o Centro 
Histórico;------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
4. Que este equipamento cultural pode assumir um papel muito importante na 
revitalização, dinamização cultural e valorização do património do Centro Histórico e 
contribuir para o desígnio da elevação do Centro Histórico de Viseu a Património da 
Humanidade;-------------------------------------------------------------------------------------------------- 
A CDU propõe a criação de uma Biblioteca Pública Municipal, a instalar no centro 
histórico da cidade de Viseu;------------------------------------------------------------------------------- 
Que a referida Biblioteca, possa vir a adotar o nome da poetiza Judith Teixeira, 
homenageando assim a figura já hoje reconhecida pelo município, dando visibilidade a 
uma notável mulher natural desta cidade.--------------------------------------------------------------
Mais uma vez não posso deixar de expressar aqui o meu desacordo com o facto de as 
Recomendações não serem votadas nesta Assembleia, mas simultaneamente não serem 
divulgadas, tal como são outros documentos, nomeadamente as Moções aqui aprovadas. 
Compreendo o argumento que é apresentado pelo Senhor Presidente da Assembleia de 
que efetivamente são divulgados os documentos que são votados e aprovados, mas, dada a 
nossa discordância na não votação das Recomendações, eu posso não estar de acordo 
enquanto membro desta Assembleia com Recomendações que aqui são apresentadas.------- 
Muitas vezes a propósito do funcionamento desta Assembleia são feitas referências ao 
funcionamento da Assembleia da República, com legitimidade ou não, mas elas são feitas, 
e nesta matéria estamos em profunda divergência com o que se passa na Assembleia da 
República onde as Recomendações são votadas, elas não obrigam o governo a cumprir, tal 
como uma Recomendação não obriga o Senhor Presidente da Câmara, o Executivo 
Camarário a cumprir aquilo que aqui possa ser votado, mas efetivamente os Deputados 
podem não estar todos de acordo com as Recomendações que aqui são feitas, mas também 
têm o direito a manifestar a sua concordância quando efetivamente assim se trata, 
portanto, ficam as recomendações, Senhor Presidente da Câmara, eu espero que 
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efetivamente elas venham a ser consumadas.-----------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada. Tem a 
palavra o Senhor Presidente da Junta do Campo Carlos Lima.------------------------------------
----- VINTE E UM – O SENHOR PRESIDENTE DA JUNTA DE FREGUESIA DO 
CAMPO CARLOS ALBERTO DOS SANTOS LIMA (PPD/PSD): Muito bom dia a todos. 
Trago também em jeito de Moção um assunto que me é caro particularmente.---------------- 
Cumprimento naturalmente o Senhor Presidente da Mesa da Assembleia, Digníssima 
Mesa, Senhor Presidente da Câmara, Senhor Vice-Presidente, Senhoras Vereadoras, 
Senhores Vereadores, Caras e Caros Colegas Presidentes de Junta, Senhores Deputados, 
Comunicação Social, restante Público presente.-------------------------------------------------------
Exatamente 2 anos depois subo a esta tribuna para com mágoa dar-vos conta da forma 
fria, insensível e até imoral com que o Ministério da Educação decretou recentemente a 
morte da Escola Básica Integrada Jean Piaget de Vila Nova do Campo.------------------------- 
Todos sabemos que a redução do número de turmas financiadas denuncia a morte de uma 
escola com estas características, que trabalha, forma e educa para a vida jovens que na 
sua maioria se debatem com todo o tipo de carências.------------------------------------------------ 
Já aqui o disse e hoje reitero. A Ebis Jean Piaget de Vila Nova do Campo, não é nem 
nunca foi um colégio onde os pais têm felizmente a possibilidade financeira para colocar os 
seus filhos. Foi criada porque era necessário dar resposta efetiva às necessidades do 
Ministério da Educação durante vários anos a braços com sobrelotação das escolas do 
concelho. Hoje cospe-se sem contemplações e sem que se procure perceber o seu real 
enquadramento social.--------------------------------------------------------------------------------------- 
Assisti ao nascimento e a toda a dinâmica deste estabelecimento no norte do concelho ao 
longo dos anos, e posso assegurar, que quem por lá passou hoje com méritos firmados no 
mundo trabalho nas mais diversas áreas, recorda com muita saudade os anos de 
aprendizagem num ambiente de raiz familiar onde por vezes parecia que os problemas de 
cada um eram os problemas de todos.-------------------------------------------------------------------  
É verdade, desde 1998 que desempenha o seu papel pedagógico, demonstrando ao longo de 
20 anos que a escola desenvolve um trabalho que vai muito para além do ensino, 
promovendo um são convívio entre todos os intervenientes não desgarrando os jovens das 
suas raízes.-----------------------------------------------------------------------------------------------------  
O empenhamento da autarquia, juntas de freguesias, direção da escola, professores, 
alunos e auxiliares que durante meses materializaram inúmeros contactos e abordagem de 
clarificação e sensibilização não surtiram qualquer efeito junto de quem toma decisões, 
recorrendo à mesma régua e ao mesmo esquadro com que iniciaram todo este processo.---- 
Foi-nos assegurado que cada caso seria tratado com a independência que merecia, mas 
não passou de pura retórica, numa tentativa de fazer passar a ideia de que os dossiers 
estavam a ser avaliados e estudados com a independência devida. Se assim fosse não 
haveria a coragem política de encerrar um estabelecimento que deu provas que ao longo 
de 20 anos é diferente pela positiva, desenvolvendo dinâmicas com a comunidade que a 
envolve absolutamente ímpares em todo o concelho.------------------------------------------------- 
Não aceitarei nunca motivações meramente ideológicas para justificar esta decisão de 
corte nos financiamentos com vista a forçar o encerramento de uma escola que não 
encontra viabilidade financeira para cumprir a sua missão no seio da comunidade que a 
acolheu.--------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Falamos de pessoas, de famílias inteiras que não são fórmulas matemáticas ou estatísticas 
convenientes. Sabemos que poderá existir resposta noutras escolas para acolher estes 220 
alunos, mas todos eles gostam da escola onde estão e os pais sabem que podem confiar os 
seus filhos aos grandes obreiros de uma distinta forma de ensinar e preparar para a vida.- 
Estou convencido que ninguém sai a ganhar com esta decisão, que descarta uma escola 
que tinha tudo para voltar a crescer, tendo em conta o incremento dos últimos anos nos 
que toca ao número de alunos do primeiro ciclo.------------------------------------------------------  
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Estranho quando este governo apela às políticas de descentralização e proximidade, 
assumindo que é preciso defender os territórios de baixa densidade e depois assume 
políticas na defesa dos grandes aglomerados que favorecem claramente a massificação.----- 
Repudiamos esta decisão que julgamos muito injusta porque mais uma vez não protege 
quem mais precisa nem defende o interior do país que precisa de se esforçar muito mais 
para se afirmar.----------------------------------------------------------------------------------------------- 
Expostos estes considerandos, apresenta-se a seguinte Moção:------------------------------------- 
Pela defesa do serviço público de educação no norte do concelho.---------------------------------
Considerando que:------------------------------------------------------------------------------------------- 
1. Se reconhece de que a educação assume papel determinante na construção de uma 
sociedade culturalmente mais evoluída, mais solidária e mais coesa;----------------------------- 
2. O Município de Viseu tem vindo a realizar um excelente trabalho na área da educação 
que pode ser apontado como exemplar a nível nacional na prossecução do Viseu Educa, 
assumindo a importância de todos os estabelecimentos de ensino do concelho sem 
quaisquer discriminação;----------------------------------------------------------------------------------- 
3. O reconhecido esforço e entrega do corpo docente e não docente da EBIS Jean Piaget, 
sem negligenciar a participação e envolvimento da comunidade, forças vivas locais, pais e 
alunos;---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
4. O manifesto reconhecimento do serviço público que, desde há mais de duas décadas, 
tem vindo a ser protagonizado pela EBIS Jean Piaget no norte do concelho;------------------- 
5. O entendimento de que a decisão do Governo em eliminar financiamentos se mostra 
particularmente lesivo para os interesses do norte concelho e da sua população jovem, por 
representar, necessariamente uma interrupção de percursos educativos e a desvalorização 
territorial do Concelho de Viseu;------------------------------------------------------------------------- 
6. A demonstração da insensibilidade do Governo aos argumentos manifestados e 
amplamente comprovados das características particulares da EBIS Jean Piaget onde cerca 
de 60% dos alunos são carenciados do Escalão A e B;------------------------------------------------ 
7. A decisão tomada que impede a abertura de turmas de iniciação de ciclo nos 5.º e 7.º 
anos é de uma gravidade sem precedentes, com impactos devastadores. Decreta a morte 
desta escola de serviço público, promove o despedimento de cerca de 40 pessoas 
(professores e funcionários), interrompe o percurso educativo dos alunos e encerra um 
“equipamento âncora” para o desenvolvimento territorial do norte do concelho;------------- 
8. A deslocação destes alunos para outras escolas do concelho não responde aos interesses 
das famílias nem à tão propalada coesão territorial.-------------------------------------------------- 
Pelo exposto, propõe-se que Assembleia delibere:----------------------------------------------------- 
Reafirmar a defesa intransigente de um serviço público de educação de qualidade, capaz 
de promover a equidade e a igualdade de oportunidades para todos, assumindo-se esta 
defesa como um fator decisivo para o desenvolvimento harmonioso do concelho de Viseu;- 
Reconhecer o trabalho de qualidade que todos os dias é feito nas escolas do concelho de 
Viseu sem exceções;------------------------------------------------------------------------------------------
Repudiar a decisão do governo em decretar o encerramento de uma escola que responde 
às necessidades educativas de territórios de baixa densidade;-------------------------------------- 
Rejeitar o facto do concelho de Viseu perder um estabelecimento de ensino com 
características e práticas educativas diferenciadas e inclusivas onde cerca de 15% dos 
alunos têm Necessidades Educativas Especiais;-------------------------------------------------------- 
Instar o governo a que, ao invés de encerrar escolas no concelho, promova o princípio do 
ensino de qualidade e proximidade, mantendo o apoio financeiro necessário para a sua 
manutenção, tendo em conta a carência da grande maioria dos alunos que a frequentam.--
Mais se propõe que desta Moção seja dado conhecimento à Direção da Escola, ao 
Ministério de Educação, Primeiro-Ministro e Presidente da República.------------------------- 
Muito obrigado.-----------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente de 
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Junta. Está em discussão a Moção. Tem a palavra o Senhor Presidente da Junta de 
Lordosa Carlos Correia.------------------------------------------------------------------------------------
----- VINTE E DOIS – O SENHOR PRESIDENTE DA JUNTA DE FREGUESIA DE 
LORDOSA CARLOS MANUEL MARTINS CORREIA (PPD/PSD): Bom dia a todos. 
Começo por cumprimentar o Senhor Presidente da Mesa, restante Mesa, Senhor 
Presidente da Câmara, Senhor Vice-Presidente, Senhoras e Senhores Vereadores, também 
os meus Colegas, Caros Deputados, Comunicação Social, Público em geral. Não era para 
vir aqui, mas realmente começo a ficar extremamente preocupado. Quando realmente o 
norte do concelho tudo tem feito para que possamos ter âncoras, para que possamos ter 
desenvolvimento, para que possamos ser diferentes, puxar por aquilo que temos, o nosso 
rio, as nossas coisas, o nosso verde, o nosso aeródromo, que se calhar nem sabem como é 
que ele está, ele está a crescer dia após dia, todo o esforço que a Câmara, não só em 
projetos que estamos a fazer em articulação com todas as freguesias do norte, e quando 
falo, falo de Ribafeita, falo do Campo, falo de Calde, falo de Côta, falo de Cepões, toda 
esta articulação em projetos novos que estamos a tentar desenvolver em conjunto, vêm 
aqui colegas meus preocupados com o encerramento da Caixa Geral de Depósitos, vem um 
colega meu com o qual não posso ser mais solidário possível com a EBIS, não só por ter lá 
passado, mas por saber que é um projeto de qualidade, quer dizer Senhor Presidente da 
Câmara, andamos nós a puxar o barco para a frente e outros se calhar andam a puxar o 
barco para trás. Realmente isto preocupa-me porque ou nós temos pouco poder, ou pouca 
influência, e recordo-me de uma reunião há dois anos com a Senhora Secretária de Estado 
que nos prometeu uma coisa e viemos para casa com outra e que se está a refletir hoje.----- 
Fico triste porque o norte do concelho não merece isto, peço-lhe Senhor Presidente, e sei 
que podemos contar consigo, porque temos realmente que reverter estas situações para 
que o norte não perca o barco.-----------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente de 
Junta. Mais algum dos Senhores Deputados quer usar da palavra? Tem a palavra a 
Deputada Filomena Pires.----------------------------------------------------------------------------------
----- VINTE E TRÊS – A SENHORA DEPUTADA MARIA FILOMENA DE MATOS 
PIRES (CDU): Muito obrigada Senhor Presidente. Dizer aqui antes de mais, que 
relativamente a esta matéria obviamente que eu sou parte interessada na matéria. Para 
além de ser professora duma escola pública, sou professora que trabalha numa escola 
pública que cobre efetivamente também a zona norte do concelho. Uma escola que há 
muitos anos, sendo pública, e é a escola pública que está consagrada na Constituição da 
República, como aquela que é própria da democracia, é aquela que é efetivamente para 
todos, sendo uma escola que há muitos, muitos anos luta pela sobrevivência, e luta pela 
sobrevivência porque efetivamente está na periferia da cidade, porque, enfim, se foi 
criando a opinião de que a Viriato na periferia da cidade é menos boa, de que, se calhar 
mais vale ficar nas escolas da cidade do que propriamente ter dificuldades em transportes 
para chegar à Escola Viriato, isto tudo apesar de quem está na Viriato ter feito sempre um 
esforço muito grande para que este problema dos transportes dos alunos até à Viriato 
fosse resolvido. O que é facto. É que eu não posso, mesmo sendo parte interessada de uma 
escola que tem perdido alunos por todos estes motivos, mas também porque efetivamente 
a natalidade no nosso país está como está, fruto de muitas políticas que em nada e de há 
muitos anos, que em nada promovem que efetivamente as famílias tenham confiança para 
vir a ter filhos, nomeadamente as questões do emprego e dos salários, o que efetivamente 
acontece é que eu não posso aqui deixar de também colocar um outro ponto de vista 
relativamente a esta questão. Efetivamente esta escola terá nascido para dar resposta à 
formação de professores do Ensino Superior o Instituto Piaget, se ela cobria ou não 
necessidades à época é questionável como relativamente a outras instituições de ensino 
privado que receberam muito dinheiro do estado para sobreviver, e ao privado deve ser, 
enfim, próprio aquilo que é do privado, sendo que ao público deve ser próprio aquilo que é 
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do público, que me perdoem. A Azeredo Perdigão, escola que cobre também o norte do 
concelho e a Viriato podem efetivamente acolher todos os alunos que têm frequentado esta 
escola e cuja necessidade numa reavaliação da rede escolar efetivamente determinou que 
não há justificação para que haja subvenção como houve anos seguidos a uma instituição 
de ensino privado. Eu sou solidária e compreendo efetivamente todos os argumentos que 
os Senhores Presidentes da Junta e muito bem em defesa naturalmente dos seus fregueses 
e dos interesses das populações que vivem nas suas freguesias, aqui vêm apontar no 
sentido de que enfim, é um serviço de proximidade, não posso é concordar que é um 
serviço público, porque é efetivamente uma entidade privada e nessa matéria estamos em 
profunda discordância. Serviço público é aquele que é servido com os dinheiros públicos a 
todos os cidadãos. No privado, e com todo o respeito pelos meus colegas que trabalham nas 
entidades privadas, no privado trabalha efetivamente quem é convidado para lá estar, no 
público trabalha quem tem competência, quem tem provas, quem tem certificação e quem 
se candidata a lá estar, e se o dinheiro não chega, como tem sido dito aos professores todos 
os dias, todos os dias, se o dinheiro não chega para cumprir a lei relativamente aquilo que 
é efetivamente um direito elementar dos professores deste país então o dinheiro tem que 
ser melhor gerido e efetivamente este repensar da rede, eu penso que tem toda a 
legitimidade. Muito obrigada.-----------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada. Há 
mais alguma intervenção? Tem a palavra o Deputado Rafael Amaro.----------------------------
----- VINTE E QUATRO – O SENHOR DEPUTADO ANTÓNIO MANUEL ANTUNES 
RAFAEL AMARO (PS): cumprimentos mais uma vez o Senhor Presidente, Senhor 
Presidente da Câmara e Caros Colegas. Este é um dos tais assuntos que sendo difícil e 
complexo, tem de ser abordado com algum realismo, não há dúvida sobre isso. A realidade 
é esta, ou seja, se os alunos estão a diminuir, e não é no Concelho de Viseu, é no geral, se a 
realidade é esta, faz todo o sentido a quem está no governo e a quem gere os dinheiros 
públicos que faça uma coisa muito simples, que é, se dentro da rede há necessidade de uma 
escola que sendo privada tem um contrato de associação, e se essa escola é necessária 
tendo em conta o número de alunos contínua o contrato de associação, se essa escola não é 
necessária, se a rede pública cobre as necessidades, é óbvio que tem que ser essa a opção 
de um governo que quer defender a educação pública, é tão simples como isto. Agora, vêm 
as outras questões, eu compreendo perfeitamente a posição do Senhor Presidente da 
Junta, compreendo perfeitamente a posição de todas as pessoas que vivem no norte do 
concelho, mas aqui a verdade é esta, e nem sequer ponho em causa, até porque isto nem é 
uma questão nova, já aqui veio no outro mandato, é uma questão que se estava a prever 
que ia nesse sentido, e portanto, não se põe em questão que estava a fazer um bom serviço, 
não se põe em questão que seria melhor que lá estivesse, mas a verdade é que para lá estar 
era preciso que houvesse alunos, mas isso vai acontecer com qualquer… não, não estou 
enganado, não estou enganado, estou bem informado sobre isso, se não há alunos, bem, e a 
prova está aqui, a prova está de que a rede pública no Concelho de Viseu noutras escolas, 
se não fizesse isto, teria com certeza as outras escolas públicas a dizer, porque é que esses 
alunos não vêm para aqui porque temos aqui professores com horário zero que tem que se 
lhe estar a pagar e depois não há alunos, isto é tão simples como isso, não vale a pena 
fugirmos a esta questão, seria bom que houvesse necessidade e que ela lá estivesse e nem 
sequer se coloca aqui como é evidente, qualquer problema ideológico de público e privado, 
mas quando se gere dinheiros públicos, têm que se ser dinheiros públicos tendo em conta o 
ensino público, o ensino privado, é um contrato de associação se houver necessidade para 
a rede pública, não há necessidade para a rede pública, contínua como escola privada, e se 
for boa e de qualidade terá alunos, é assim que funciona o mercado, e todas as instituições 
que estão no mercado funcionam assim. Agora, sou completamente sensível aquilo que foi 
dito aqui pelos Presidentes de Junta, que gostaria de a ter lá, o Senhor Presidente da 
Câmara gostaria que também não saísse de lá, nós também gostaríamos que não saísse.---- 
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Reparem uma coisa: Vamos pôr a questão desta forma que é para não a colocarmos do 
ponto de vista partidário que eu não gostava, nem de uma outra maneira. Quando se 
fecham escolas do ensino básico ninguém gosta naquela freguesia e todos os governos têm 
fechado escolas do ensino básico, e fecham porquê? Fecham porque não há alunos, mas 
também fecham porque pedagogicamente quando se atinge um determinado número de 
alunos já não é bom para ninguém, nem para a educação, nem para os alunos, nem para 
ninguém, e fecharam. Se vier aqui um Presidente da Junta dizer: Fecharam e isso vai ser 
dramático para a minha freguesia. Estou completamente de solidário com ele, mas o que 
fazer se não há? O que fazer se não há alunos? É a mesma coisa com qualquer outra 
instituição, portanto, eu diria que, quanto a esta Moção o nosso voto só não será contra 
porque há aqui também uma solidariedade com isso, que é uma coisa que eu também me 
custa e que eu também não gostava, mas verdade é que por todas as razões e mais alguma 
o número de alunos é o que é, e portanto, vamo-nos abster sobre esta Moção.  Muito 
obrigado.-------------------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra o Deputado Jorge Adolfo.------------------------------------------------------------------------
----- VINTE E CINCO – O SENHOR DEPUTADO JORGE ADOLFO DE MENESES 
MARQUES (BE): Em primeiro eu gostaria de dizer que estou solidário essencialmente 
com as famílias e todos os funcionários, professores e auxiliares da escola, mas, 
efetivamente nós estamos, e como o Senhor Deputado anterior referiu, nós estamos com 
um problema demográfico. Eu sou um defensor da escola pública, eu sou um defensor da 
escola pública, no entanto, não posso deixar de ser sensível a uma escola que já me recebeu 
muito bem, ainda há pouco tempo estive lá no Piaget, a convite até de ex-alunos que são 
docentes naquela escola, gostei muito de estar lá, gostei muito de estar com os miúdos, 
gostei muito de estar com os colegas, mas efetivamente nós temos aqui um problema que é 
um problema que nós já vivemos no passado recente quando foram os encerramentos das 
escolas do ensino básico em várias localidades com baixa densidade populacional e com 
duas/três crianças que estavam a frequentar as escolas do ensino básico, e neste momento 
efetivamente é aquilo que nós temos à nossa frente, e portanto, queria em nome do Bloco 
de Esquerda solidarizar-me com a escola, com os funcionários da escola, com os alunos e 
com as famílias, mas, por outro lado não posso votar favoravelmente esta Moção porque: 
Primeiro, gostava de ver esclarecido um ponto em que o Senhor Deputado refere, que o 
governo decretou (palavras suas) penso que na Moção está isso referido, o governo 
decretou o encerramento da escola. Eu gostaria que o Senhor Deputado concretizasse, ou 
se isso é uma figura de retórica apenas, uma figura de retórica, portanto, é uma figura 
literária, não é um decreto, portanto, o governo não decretou.-------------------------------------
Uma nota final. Já há pouco a propósito da Caixa Geral de Depósitos e agora novamente a 
propósito desta escola falou-se em norte do concelho, em norte do concelho, parece que 
estamos a falar de um concelho que tem uma extensão do tamanho quase de Portugal. O 
Concelho de Viseu é o Concelho e Viseu, nós não estamos a falar de uma escola que 
eventualmente vá fechar portas, que fica a 150 km da Escola de Viriato, não estamos a 
falar disso, não estamos a falar de um território extenso a esse ponto, portanto, estamos a 
falar de um território que é o Concelho de Viseu cuja acessibilidade às escolas não é difícil 
e portanto, não gostaria criar aqui ou pelo menos não subscrevo a dicotomia norte do 
concelho e o resto do concelho, não há norte nem há sul, há o Concelho de Viseu.-------------
Portanto, Senhor Deputado, eu gostaria de dizer que, não votarei contra, já apontei as 
razões porque me vou abster, e faço votos  que o encerramento não se venha a concretizar, 
mas, gostaria de sublinhar, há ensino público, há uma escola pública que nos últimos anos 
foi profundamente afetada, e eu digo nos últimos anos, na última meia dúzia de anos, e 
temos que ter em conta essa realidade. É a realidade. Obrigado.----------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra o Deputado João Valério.------------------------------------------------------------------------
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----- VINTE E SEIS – O SENHOR DEPUTADO JOÃO CARLOS FERREIRA VALÉRIO 
(CDS/PP): Senhor Presidente da Assembleia, renovo os meus cumprimentos.-----------------
Serei breve nesta intervenção, apenas para dizer que o CDS/PP está solidário com o 
Senhor Presidente da Junta, pelas palavras e com a Moção que aqui trouxe a esta 
Assembleia. Eu sou um defensor da boa escola, seja ela pública, seja ela privada, seja ela 
privada com parceria pública, portanto, sou um defensor da boa escola, e sempre que uma 
boa escola fecha é um dano que é feito, neste caso a uma freguesia limítrofe…-----------------
Alguns Senhores Deputados manifestam-se, não sendo percetível na gravação o que foi dito.-
- O Senhor Presidente da Mesa intervém dizendo: Agradecia que não houvesse diálogo.------
- O Senhor Deputado João Carlos Ferreira Valério prossegue a sua intervenção dizendo: Eu 
gostaria continuar. É um dano que é feito no concelho e neste caso numa aldeia rural, e, é 
sinónimo de políticas que falharam e neste caso é a política de educação que falha, não só 
da educação, mas também políticas de coesão territorial e outras que aqui e agora nos 
levariam para outros campos. Portanto, o CDS irá votar favoravelmente esta Moção, 
subscreve aliás, também o seu teor e portanto solidariza-se quer com os familiares, quer 
com os professores quer com as crianças, quer com os funcionários dessa mesma escola. 
Aproveito também já agora o ensejo para mostrar em certa medida que compreendo e 
também subscrevo as preocupações da Deputada Filomena no que concerne à 
revitalização do Centro Histórico, é para nós uma temática cara, é verdade que este 
município até tem feito bastantes coisas positivas no que diz respeito revitalização da zona 
histórica, designadamente e desde logo a requalificação do edificado por exemplo, mas a 
verdade é que falta também ainda fazer muito, cumprir-se muito do que ali há para fazer. 
Há o mercado 2 de maio… peço desculpa---------------------------------------------------------------
- O Senhor Presidente da Mesa intervém dizendo: Agradecia a compreensão, mas o tema 
que estamos a discutir é a escola.--------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Deputado João Carlos Ferreira Valério prossegue a sua intervenção dizendo: Era 
mesmo só aproveitando e incluir brevemente.----------------------------------------------------------
- O Senhor Presidente da Mesa volta a intervir dizendo: Mas o Senhor Deputado pode 
aproveitar no tempo a seguir à informação municipal está bem? ok?----------------------------
-  O Senhor Deputado João Carlos Ferreira Valério termina a sua intervenção dizendo: 
Senhor Presidente, termino então a minha intervenção.---------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado. Não havendo mais 
nenhum pedido de intervenção, para terminar tem a palavra o subscritor da Moção.--------
----- VINTE E SETE – O SENHOR PRESIDENTE DA JUNTA DE FREGUESIA DO 
CAMPO CARLOS ALBERTO DOS SANTOS LIMA (PPD/PSD): Reitero os 
cumprimentos a todos. Apenas umas notas finais e quero-vos dizer que, depois do que ouvi 
aqui, compreendo que a professora e Deputada Filomena Pires de facto tenha aqui um 
papel um pouco difícil uma vez que é parte interessada naquilo que veio aqui dizer, mas 
não estou aqui a fazer comparações, nem o meu papel é fazer comparações com outras 
escolas, até porque, já deixámos isso bem claro que a Escola EBIS Jean Piaget não se pode 
comparar com o Colégio Via Sacra por exemplo, são realidades absolutamente diferentes, 
não tem uma coisa rigorosamente nada a ver com a outra, porque estamos a falar de 
escolas que nasceram com uma raiz diferenciada e que eu até diria que estão em campos 
antagónicos, se há uma escola que tem pessoas e crianças que têm capacidade para 
poderem financiar os seus estudos através das suas famílias, a EBIS Jean Piaget é 
exatamente o contrário.-------------------------------------------------------------------------------------
Queria dizer também duas notinhas no sentido de colocar tudo no mesmo saco às vezes é 
perigoso e o que estamos aqui a falar é de importância estratégica nestes territórios de 
baixa densidade que têm problemas que cheguem e que, quem fica satisfeito ou que acha 
que é normal a eliminação de serviços, acho, penso eu, que não está a ser razoável, nem 
está a seguir o caminho que eu acho que deveria ser de equilíbrio e não de acentuar o 
desequilíbrio entre os territórios. Depois, eu sei, e também compreendo que para a CDU a 
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palavra privado, é tipo um monstro, mas, e pronto, é uma questão estrutural, e eu até 
compreendo, quando se ouve privado parece que é tudo muito mau, mas, eu acho que há 
público bom, há privado bom, há privado mau e há público mau, enfim poderíamos estar 
aqui a fazer uma série de conjugações, portanto, eu acho que existe de tudo e há lugar 
para todos. A escola, por aquilo que eu aqui ouvi parece que não tem qualidade, porque 
aquela… fez-se aqui um paralelismo, que se não há alunos é porque a escola não tem 
qualidade, portanto, vamos fechá-la, ficou isso no ar, mas eu acho que, quanto a essa 
questão dos alunos, também coloco aqui esta situação: Se 230 alunos sensivelmente é um 
número irrelevante em freguesias rurais, também não compreendo este conceito. Por 
outro lado, o mais grave no meio disto tudo também diria que tem a ver um bocadinho 
com a questão do desemprego, pelos vistos ninguém falou aqui, acho que não preocupa 
muito, e também me surpreende esta posição, e surpreende-me no sentido de que, ver aqui 
a esquerda a não defender o emprego é assim um pouco estranho, mas pronto, é o que 
temos. Obrigado.---------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Eu 
passaria a ler então.------------------------------------------------------------------------------------------ 
Pelo exposto, O Grupo Municipal do Partido Social Democrata propõe à Assembleia 
Municipal que delibere:------------------------------------------------------------------------------------- 
Reafirmar a defesa intransigente de um serviço público de educação de qualidade, capaz 
de promover a equidade e a igualdade de oportunidades para todos, assumindo-se esta 
defesa como um fator decisivo para o desenvolvimento harmonioso do Concelho de Viseu; 
Reconhecer o trabalho de qualidade que todos os dias é feito nas escolas do Concelho de 
Viseu sem exceções;------------------------------------------------------------------------------------------
Repudiar a decisão do governo em decretar o encerramento de uma escola que responde 
às necessidades educativas de territórios de baixa densidade;-------------------------------------- 
Rejeitar o facto do Concelho de Viseu perder um estabelecimento de ensino com 
características e práticas educativas diferenciadas e inclusivas onde cerca de 15% dos 
alunos têm Necessidades Educativas Especiais;-------------------------------------------------------- 
Instar o governo a que, ao invés de encerrar escolas no concelho, promova o princípio do 
ensino de qualidade e proximidade, mantendo o apoio financeiro necessário para a sua 
manutenção, tendo em conta a carência da grande maioria dos alunos que a frequentam. 
Mais se propõe que desta Moção seja dado conhecimento à Direção da Escola, ao 
Ministério de Educação, Primeiro-Ministro e ao Presidente da República.----------------------
Quem vota contra? Quem se abstém? Quem vota a favor? Foi aprovada com onze (11) 

abstenções.------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Tem agora a palavra o Senhor 
Deputado Cristofe Pedrinho.------------------------------------------------------------------------------- 
O Senhor Deputado Jorge Adolfo de Meneses Marques do seu lugar pede para apresentar 
uma declaração de voto.--------------------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Presidente da Mesa intervém dizendo: Ok. Tem a palavra o Senhor Deputado 
Jorge Adolfo.--------------------------------------------------------------------------------------------------
----- VINTE E OITO – O SENHOR DEPUTADO JORGE ADOLFO DE MENESES 
MARQUES (BE): É só para dizer o seguinte: Eu abstive-me porque tenho muito respeito 
pelos funcionários, alunos e pais, foi o que eu disse na minha intervenção, e só por essa 
razão é que me abstive, porque senão tinha votado contra a Moção.------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra também para uma declaração de voto a Deputada Filomena Pires.--------------------
----- VINTE E NOVE – A SENHORA DEPUTADA MARIA FILOMENA DE MATOS 
PIRES (CDU): Muito obrigada Senhor Presidente. Só para dizer muito brevemente, 
justificando a minha votação, que efetivamente se fosse uma questão ideológica votaria 
contra, em todo o caso como manifestei aqui a minha solidariedade que mantenho, com as 
populações, com os trabalhadores, com os Senhores Presidentes de Junta, porque é 
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efetivamente um serviço que desaparece da região, eventualmente, eventualmente não está 
decretado o seu encerramento, ele pode continuar como privado, e continuando como 
privado de qualidade naturalmente que terá muitos alunos. Muito obrigado.------------------ 
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada. Tem a 
palavra o Deputado Cristofe Pedrinho a quem peço desculpa desta situação.------------------ 
----- TRINTA – O SENHOR DEPUTADO CRISTOFE PEDRINHO (PS): Cumprimento o 
Senhor Presidente da Mesa, restantes Membros, Senhor Presidente da Câmara, Senhoras 
Vereadoras, Senhores Vereadores, Caros Deputados, Comunicação Social, Público em 
geral.------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
O Partido Socialista apresentou várias medidas de discriminação positiva e sempre numa 
ótica de coesão territorial, para minimizar as discrepâncias entres as freguesias de baixa 
densidade e as restantes. E sobre este tema quero apenas aqui relembrar alguns números 
bastante importantes sobre o atual estado das freguesias de baixa densidade no Concelho 
de Viseu. Dou-vos como exemplo a Freguesia de Côta que muito bem conheço.----------------  
Côta é a freguesia onde o índice de envelhecimento é de 6 idosos por cada jovem… é o 
mais alto do concelho!!! com um aumento de 436% entre 1991 e os últimos Censos.---------- 
Côta é a freguesia que mais população perdeu nos últimos anos, cerca 30%.------------------- 
Côta é também, a freguesia mais distante da sede de Concelho, estando apenas servida 
pela estrada municipal 323.--------------------------------------------------------------------------------  
Viseu é sem dúvida alguma um concelho com duas velocidades demográficas e com uma 
forte queda demográfica e uma população envelhecida, principalmente (e já que está tão 
em voga o norte do concelho) no norte concelho. Uma das várias medidas que o Partido 
Socialista apresentou no seu programa nas últimas eleições autárquicas eram as 
acessibilidades.------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Na generalidade, o concelho de Viseu apresenta já boas acessibilidades municipais e de 
acesso à Cidade. Por outro lado, é evidente que a construção de estradas deixou de ser 
uma prioridade nacional e europeia. Verificam-se assim grandes constrangimentos de 
financiamento externo para o efeito.---------------------------------------------------------------------  
Porém, é patente que o esquecimento territorial da freguesia de Côta está muito 
relacionado com as suas acessibilidades reduzidas. Contrariamente à maioria das 
freguesias do Concelho, são poucos os habitantes de Côta que se deslocam diariamente 
para Viseu para trabalhar ou para fazer a sua vida no dia-a-dia.--------------------------------- 
Há assim a necessidade de interligar as duas principais aldeias - Sanguinhedo de Côta e 
Nogueira de Côta - e toda a Freguesia aos territórios vizinhos, numa ótica (mais uma vez) 
de coesão territorial, realizando obras estruturantes que visam fomentar o 
desenvolvimento local.---------------------------------------------------------------------------------------  
O Partido Socialista nesta Assembleia assim como os seus Vereadores da Câmara 
Municipal, e em conjunto com os eleitos à Assembleia de Freguesia de Côta vêm aqui 
sugerir as seguintes propostas:----------------------------------------------------------------------------  
Primeira proposta. Novo acesso à cidade de Viseu, pela implantação de uma estrada entre 
Sanguinhedo de Côta e Vila Pereira.---------------------------------------------------------------------  
Propõe-se a construção de uma estrada entre Sanguinhedo de Côta e Vila Pereira (entre 
Silvares e Coito, há poucos anos requalificada, numa distância total aproximadamente de 
5 km.------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Uma parte significativa do troço da estrada numa extensão mais ou menos de 2,5 km, já se 
encontra aberta em terra batida. É necessário ainda rasgar um troço de estrada na 
restante metade, de cerca de 2,5km.---------------------------------------------------------------------- 
Com a implementação desta estrada, a partir de Sanguinhedo de Côta e de toda a vertente 
oeste da freguesia, as deslocações à cidade de Viseu passariam a ser realizadas pela 
estrada EN2 ou neste caso por estradas alternativas, encurtando a viagem de Côta a Viseu 
em tempo e distância.----------------------------------------------------------------------------------------
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A segunda proposta que apresento aqui é o acesso de Nogueira de Côta ao Sátão e Vila 
Nova de Paiva, pela Queiriga.------------------------------------------------------------------------------ 
Propõe-se a construção de uma estrada entre Nogueira de Côta à estrada EN 229, à 
variante que liga Sátão, Vila Nova de Paiva numa distância total inferior a 4,5 km e 
implantada sobre um troço de estrada já existente mas não asfaltada. Com a implantação 
desta estrada, a partir de Nogueira de Côta e de toda a vertente Este da freguesia terão 
acessos facilitados ao Sátão, Vila Nova de Paiva e outros concelhos próximos.----------------- 
Refira-se que parte do traçado numa distância de cerca de 1,5 km pertence ao Concelho 
de Vila Nova de Paiva, tendo que haver articulação entre os municípios.------------------------ 
De facto, a construção de dois troços de estrada de extensão muito reduzida, mas que abre 
a Freguesia de Este e para Oeste ao território vizinho é uma velha reivindicação de todos, 
sendo considerada vital para a Freguesia.--------------------------------------------------------------- 
Esta foi uma proposta levada na candidatura à Assembleia de Freguesia de Côta tanto 
pela lista do PS como pela lista do PSD.----------------------------------------------------------------- 
Senhor Presidente, o que lhe pergunto é se está disponível ou não para aceitar estas duas 
propostas para o bem da Freguesia de Côta e do Concelho de Viseu? E tendo em conta o 
que se aqui passou hoje na defesa do norte, espero que aceita estas nossas sugestões e que 
no próximo orçamento sejam contempladas estas duas vias. Muito obrigado.------------------ 
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra o Sr. Joaquim Santos, representante da Freguesia Repeses e S. Salvador.------------
----- TRINTA E UM – O SENHOR SECRETÁRIO DA JUNTA DE FREGUESIA DE 
REPESES E SÃO SALVADOR JOAQUIM MANUEL CASIMIRO DOS SANTOS 
(PPD/PSD): Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Municipal de Viseu, 
Excelentíssimos Senhor Secretário e Senhora Secretária da Assembleia Municipal de 
Viseu, Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal de Viseu, Senhores 
Vereadores e Senhoras Vereadoras, Senhores Deputados, Senhores Presidentes de Junta, 
Comunicação Social, Minhas Senhoras e Meus Senhores.------------------------------------------- 
Venho por este meio enaltecer a forma como o Município está a desenvolver o seu 
trabalho, possibilitando o envolvimento das Instituições do Concelho, as quais são muitas, 
na promoção da Cultura e na Realização das Festas Populares, que ainda não se 
encontram encerradas.-------------------------------------------------------------------------------------- 
Esta quadra dedicada às Festas Populares é uma ação concertada entre o Município e as 
várias Instituições envolvidas que integra as Festas das Freguesias, promovidas entre os 
dias 15 e 17 de Junho, as Marchas Populares promovidas no dia 16 de Junho, o Cortejo 
das Cavalhadas de Teivas, promovido no dia 17 de Junho, e para finalizar, o Cortejo das 
Cavalhadas de Vildemoinhos, a realizar no próximo dia 24 de Junho, que será como que a 
cereja no topo do bolo.-------------------------------------------------------------------------------------- 
Mas, analisemos estas realizações:------------------------------------------------------------------------ 
Festa das Freguesias:---------------------------------------------------------------------------------------- 
O Município tem sabido de forma exemplar, envolver as 25 Juntas de Freguesia do 
Concelho, no sentido de se promover o melhor que há em cada uma delas, ao nível da 
Cultura, Gastronomia, Artesanato e Agricultura, entre outros.------------------------------------ 
Esta iniciativa tem introduzido de modo saudável, o despique entre elas, no âmbito da 
Gastronomia, através do Concurso realizado sobre o melhor prato de peixe, carne, 
vegetariano, doce, e que este ano face á qualidade demonstrada pelos pratos apresentados, 
obrigou o júri a conceder para além do melhor classificado, também uma menção honrosa 
em cada área.-------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Bem, escusado será dizer que a Freguesia de Repeses e São Salvador, congratulou-se por 
ter sido premiada com o primeiro prémio para o melhor petisco salgado de peixe.------------ 
Não podemos também de deixar de dar os parabéns a todas as Juntas de Freguesia pela 
qualidade dos pratos apresentados.----------------------------------------------------------------------- 
Marchas Populares:------------------------------------------------------------------------------------------ 
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Felicitamos toda a organização, que de ano para ano, traz á cidade durante a noite, 
Marchas Populares de alta qualidade, que poderiam competir sem sombra de dúvidas, 
com o que de melhor se faz no País, ou seja as Marchas de Santo António que se realizam 
em Lisboa.------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Foi muito agradável e bonito, ver centenas de figurantes, das Instituições participantes, 
que nos proporcionaram, um espetáculo de cor variada e alegria contagiante ao longo do 
percurso, e que motivaram que o público enche-se as ruas da cidade com atenção e 
elevado agrado.----------------------------------------------------------------------------------------------- 
Cortejo das Cavalhadas de Teivas:----------------------------------------------------------------------- 
As Cavalhadas de Teivas, proporcionaram-nos, no passado Domingo, um cortejo com 
muita motivação e alegria, integrando centenas de figurantes que proporcionaram uma 
tarde animada e feliz.---------------------------------------------------------------------------------------- 
Foi um bom espetáculo que a povoação de Teivas trouxe á cidade, percorrendo as suas 
principais artérias.------------------------------------------------------------------------------------------- 
De enaltecer a Dança da Morgadinha, uma tradição que não deverá desaparecer, para 
bem da história de um povo.------------------------------------------------------------------------------- 
Cavalhadas de Vildemoinhos:-----------------------------------------------------------------------------   
No próximo dia 24 de Junho, será a realização da Festa mais marcadamente popular da 
Região de Viseu, e com uma história de Séculos.------------------------------------------------------ 
As Cavalhadas de Vildemoinhos, sempre impulsionadas pela vontade férrea das “Gentes 
Trambelas”, são a tradição com uma memória presa, ao profundo da sua “Alma 
Trambela”.----------------------------------------------------------------------------------------------------- 
É um cortejo, que irá certamente trazer á cidade como de costume, dezenas de milhares de 
pessoas, provenientes desta Cidade Região, bem como do País.------------------------------------ 
Manifestamos o orgulho muito sentido e sincero de partilhar com todos os Viseenses, esta 
festa que é de todos, e para todos.------------------------------------------------------------------------- 
Considerando agora a qualidade das ações referenciadas, venho propor um voto de louvor 
a todas as instituições envolvidas, nas Festas Populares, nomeadamente às Cavalhadas de 
Teivas e às suas Gentes, pelo Cortejo que apresentaram no passado dia 17 de Junho, onde 
se destaca a Dança da Morgadinha, e á Comunidade Trambela pelo trabalho que está a 
realizar e a concretizar, para que no próximo domingo, dia 24 de Junho, de manhã, 
venham a originar a deslocação de um mar de gente pelas ruas da Cidade de Viseu, para 
se maravilharem com a passagem das suas Cavalhadas de Vildemoinhos.----------------------
A todos muito obrigado.-------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Muito obrigado Senhor Deputado. 
Pedia o Voto de Louvor. Por isso, está em discussão o Voto de Louvor apresentado pelo 
Senhor Deputado. Alguém quer usar da palavra? Não havendo eu passaria a ler antes da 
votação.--------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Considerando a qualidade das ações referenciadas, venho propor um voto de louvor a 
todas as instituições envolvidas, nas Festas Populares, nomeadamente às Cavalhadas de 
Teivas e às suas Gentes, pelo Cortejo que apresentaram no passado dia 17 de Junho, onde 
se destaca a Dança da Morgadinha, e á Comunidade Trambela pelo trabalho que está a 
realizar e a concretizar, para que no próximo domingo, dia 24 de Junho, de manhã, 
venham a originar a deslocação de um mar de gente pelas ruas da Cidade de Viseu, para 
se maravilharem com a passagem das suas Cavalhadas de Vildemoinhos.----------------------
Em relação a este voto de louvor, quem vota contra? Quem se abstém? Por isso, aprovado 

por unanimidade.----------------------------------------------------------------------------------------------
Tem a palavra o Senhor Deputado Carlos Portugal.--------------------------------------------------
----- TRINTA E DOIS – O SENHOR DEPUTADO CARLOS MARTINS DOS SANTOS 
PORTUGAL (PS): Muito bom dia. Senhor Presidente, Caras representantes da Mesa, 
Senhor Presidente da Câmara, Senhoras Vereadoras e Senhores Vereadores, Caros 
Deputados, Senhores Presidentes de Junta, Comunicação Social e Público aqui presente. 
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Já foi aqui aflorado o tema da Cava de Viriato, não sendo eu um expert na matéria como o 
Jorge Adolfo o é, mas, contudo, como mero cidadão vou efetivamente fazer aqui uma 
intervenção que vai no sentido de tentar contribuir para a clarificação deste monumento.-- 
Foi inaugurado com pompa e circunstância, um novo museu na Cidade e a exposição 
“Ícones da História de Viseu – o despertar do Museu”. No momento, o vereador da cultura, 
ao anunciar a exposição, afirmou que a maquete da Cava aí exposta ”permite uma 
observação do octógono com uma representação de acordo com a cultura do período da sua 
construção, datado do século X, por impulso do rei D. Ramiro”. Aliás, o vídeo de animação 
que mostra a história de Viseu em exibição no mesmo museu refere que Ramiro II, depois 
de se intitular rei da “terra portucalense” e eleger a cidade como capital, “pensou, então, 

numa cidade nova e para sua segurança edificou o maior monumento em terra da Europa, a 
Cava de Viriato, mas, infelizmente, a morte do seu irmão (Afonso IV) obrigou-o a sair de 
Viseu para assumir o trono do Reino de Leão, deixando inacabado o audacioso projeto. ”----- 
Esta teoria apresentada agora em vídeo diverge de teorias publicadas, nomeadamente por 
Vasco Gil Mantas, em 2003 - que sustenta que a configuração desta fortificação em terra, 
não tem qualquer paralelo planimétrico romano, nem qualquer semelhança a nível 
peninsular e reiterado por Helena Catarino, em 2005 - que sugere tratar-se de uma “qal’a, 
ou cidade-acampamento, árabe, do mesmo tipo dos outros “qila’ “ que as fontes árabes 
indicam para a primeira época islâmica, ou posterior, na época de Almansor (Al-Mansur), 
altura em que Viseu foi o ponto de partida para uma série de razias destrutivas no Norte 
asturiano-leonês”. Estas teorias estão patentes na página da Direcção-Geral do Património 
Cultural, sendo a tese da “cidade-acampamento” muçulmana, consensual entre os 
historiadores e arqueólogos, ao ponto de vir mencionada nas placas informativas 
(bilingues) junto à Cava de Viriato.---------------------------------------------------------------------- 
Aliás, essas placas referem que o nome de Viriato só foi acrescentado a partir do século 
XVI, como afirmação da identidade nacional (os heróis de 1640 foram comparados aos 
Lusitanos), e a terminar: “Se até aqui a importância deste monumento era por ser um dos 
poucos acampamentos romanos do país, agora, como cidade-acampamento islâmica, a Cava 

de Viriato assume um relevo acrescido (…)”.------------------------------------------------------------ 
Qualquer visitante atento encontrará estas contradições e ficará desiludido por não 
perceber a origem da Cava de Viriato e, acima de tudo, de constatar a falta de coerência 
na interpretação histórica de um monumento singular da nossa cidade.------------------------- 
Pergunto, portanto, que démarches estão a ser feitas no sentido de mostrar ao visitante um 
caminho coerente e uma simbologia clara da nossa cava Ou esta questão não é prioritária? 
Ou vamos continuar nesta indefinição de admitir a origem romana de manhã e árabe à 
tarde e à noite outra qualquer? Muito obrigado.------------------------------------------------------ 
-----MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra o Senhor Deputado Teodósio.-------------------------------------------------------------------
----- TRINTA E TRÊS – O SENHOR DEPUTADO MANUEL TEODÓSIO MARTINS 
HENRIQUES (PPD/PSD): Senhor Presidente da Mesa, restantes Elementos da Mesa, 
Senhor Presidente da Câmara, Senhoras Vereadoras, Senhores Vereadores, Caros 
Colegas, Senhores Presidentes de Junta, Comunicação Social e Público em geral.------------- 
O investimento no setor ferroviário foi considerado prioritário para o governo anterior e 
ficaram definidos no PETI 3+, rebatizado por este Governo como Ferrovias 2020, os 
investimentos a efetuar no quadro comunitário que se encontra em execução. Dos 2,7 mil 
milhões de Euros, destinados inicialmente à Ferrovia, sobram hoje, se somado o que ainda 
está anunciado, pouco mais de 1,5 mil milhões. Considerando que as linhas / corredores a 
intervir são os mesmos e que o calendário de execução não está a ser cumprido, é natural 
que algo terá de ser alterado para que as intervenções se concluam até 2023. Perante esta 
dúvida, somos impelidos a suscitar uma reflexão sobre o que está a ser feito e o irá 
acontecer na Linha da Beira Alta.------------------------------------------------------------------------ 
1º Qual a razão deste corte brutal do investimento planeado? Estará em curso algum 
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desvio do Ferrovias 2020 para outros projetos que não estavam inicialmente previstos, 
nomeadamente, a linha de Cascais e o metro de Lisboa?-------------------------------------------- 
2º Qual a razão dos atrasos na requalificação da Linha da Beira Alta? Mantém-se o 
objetivo inicial de uma nova linha com correção de curvas e rampas que permitam a 
circulação de comboios até 750 metros? Ou haverá alteração aos objetivos iniciais, 
fazendo-se uma requalificação ligeira?------------------------------------------------------------------ 
3º Será que se mantém o objetivo da construção de um ramal de ligação à cidade de 
Viseu? Que estudos ou projetos já foram feitos?------------------------------------------------------ 
4º Será que ainda há condições para recuperar o tempo perdido da calendarização 
inicialmente prevista?---------------------------------------------------------------------------------------  
Pelo que sabemos, em reunião mantida com a administração da Infraestruturas de 
Portugal, o investimento estará em curso, mas com um atraso significativo:-------------------- 
- Concordância da linha da Beira Alta à linha do Norte, quase pronto;-------------------------- 
- Pampilhosa – Santa Comba Dão, quase pronto;----------------------------------------------------- 
- Santa Comba Dão – Mangualde, demorado;--------------------------------------------------------- 
- Mangualde – Vila Franca das Naves, atrasado (falta estudo de impacto ambiental);-------- 
Nestas circunstâncias, as dúvidas aumentam quanto ao objetivo inicial de uma nova linha. 
A falta de projetos, a ausência de obra e o incumprimento do calendário, levam-nos a crer 
que estamos, uma vez mais, perante uma reversão de um investimento fundamental e 
estruturante para a região e para o país.---------------------------------------------------------------- 
Ora, mais preocupados ficamos quando se constata que, no anúncio do Plano Nacional de 
Investimentos 2030, os investimentos previstos para o setor ferroviário, o Ferrovias 2030, 
não prevê qualquer investimento no corredor Aveiro – Viseu – Salamanca. Esta 
constatação leva-nos a concluir que o Governo se prepara para fazer o que que na verdade 
está a procurar concretizar com a eventual duplicação do IP3, após o abandono da 
construção da Via dos Duques. Ou seja, está a simular uma intervenção no mesmo número 
de quilómetros, ficando bem na fotografia, mas, na prática, não resolve nenhum 
estrangulamento de capacidade ou de competitividade, seja na vertente de passageiros 
como de mercadorias. Isto é grave e enganador.------------------------------------------------------- 
Já todos sabíamos que grande parte da aldrabice politica deste Governo se sustentava no 
aumento dos impostos indiretos e no mais baixo investimento público de que há memória. 
O que não se sabia é que também passava pela não execução de fundos comunitários. 
Grande parte desse valor que não executa, ao que parece, estará no ferrovias 2020.---------- 
A concretizar-se esta estratégia, a região de Viseu perderá novamente uma oportunidade 
extraordinária para inovar e ser mais competitiva. Mas que o governo e seus cúmplices 
continuarão a negar. Com o início da discussão pública do ferrovias 2030, as 
oportunidades de encenação serão ainda maiores e os decibéis do megafone da 
propaganda irá naturalmente aumentar e, no final, tudo o que for pedido caberá no 
PowerPoint.---------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Caras e caros amigos,---------------------------------------------------------------------------------------- 
Andam a brincar connosco! Não podemos ficar calados à espera que algo aconteça. Não 
nos podemos deixar embalar na cantiga do governo e na farsa da geringonça. Temos que 
nos indignar! Não nos vamos calar!---------------------------------------------------------------------- 
Estas dúvidas e preocupações levam o PSD a apresentar uma moção de preocupação, 
reivindicação e esclarecimento sobre o investimento na ferrovia previsto para região.------- 
Moção que vou passar a ler.-------------------------------------------------------------------------------
O investimento na modernização da ferrovia foi considerado uma prioridade no quadro 
comunitário Portugal 2020. O anterior Governo identificou e considerou prioritária 
através do IEVA (Investimentos Estruturantes de Valor Acrescentado) investir em duas 
infraestruturas na nossa região: a ferrovia (Aveiro – Viseu – Salamanca) e a autoestrada 
de ligação Viseu- Coimbra.---------------------------------------------------------------------------------
Quanto à ferrovia, das duas possibilidades em análise, o atual governo optou pela 
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requalificação e modernização da Linha da Beira Alta, embora com algumas nuances 
diferentes da proposta inicial. Considerando que o tempo para execução dos projetos e 
para realização das obras não está de acordo com o calendário previsto, nem há pretensão 
do governo em realizar qualquer investimento no corredor Aveiro-Salamanca, conforme o 
comprova o PNI 2030, no Ferrovias 2030, que se concretizará entre 2023-2030.--------------- 
Nesta conjuntura e com estes documentos, o Governo deixa em suspenso alguns aspetos 
que julgamos relevantes para a execução deste investimento e que gostaríamos de 
esclarecer:------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
1º Estará em curso algum desvio da dotação do programa Ferrovias 2020, através da 
reprogramação, para outros projetos que não estavam inicialmente previstos, 
nomeadamente, a linha de cascais e o metro de lisboa?---------------------------------------------- 
2º Qual a razão dos atrasos na requalificação da Linha da Beira Alta? Mantém-se o 
objetivo inicial de uma nova linha com correção de curvas e rampas que permitam a 
circulação de comboios até 750 metros? Ou haverá alguma alteração aos objetivos iniciais, 
fazendo-se apenas uma requalificação ligeira da mesma?------------------------------------------- 
3º Mantém-se o objetivo da construção de um ramal de ligação da linha da Beira Alta à 
cidade de Viseu? Que estudos ou projetos já foram feitos? Quando serão públicos?---------- 
4º Não tendo o governo condições para concretizar a obra no calendário anteriormente 
previsto. Quando será divulgado o novo calendário? 
5º No programa nacional de investimentos 2030, proposta do Governo, o investimento no 
setor ferroviário não prevê qualquer intervenção no corredor Aveiro-Salamanca, ao 
contrário do que o Ministro das Infraestruturas publicamente tem vindo a assumir. Qual 
a razão deste retrocesso? Quais os critérios que presidiram a esta decisão? Não é este 
corredor estratégico para a economia nacional?------------------------------------------------------- 
Posto isto,------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
A Assembleia Municipal de Viseu, reunida a 22 de junho de 2018, manifesta sua 
preocupação com aspetos relevantes e fundamentais para a concretização de investimento 
na ferrovia na região e exorta o governo a clarificar a sua posição.-------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Está 
em discussão esta Moção. Algum dos Senhores Deputados quer usar da palavra? Tem a 
palavra o Deputado Rafael Amaro.-----------------------------------------------------------------------
----- TRINTA E QUATRO – O SENHOR DEPUTADO ANTÓNIO MANUEL ANTUNES 
RAFAEL AMARO (PS): Cumprimento mais uma vez o Senhor Presidente, o Senhor 
Presidente da Câmara e os Senhores Deputados.------------------------------------------------------
O que é que eu posso dizer? Se mais Assembleias Municipais houvessem, mais havia, e isso 
demonstra interesse e também já aqui dissemos que, o Partido Socialista está de acordo 
com aquilo que aqui foi afirmado, como já o dissemos aqui várias vezes, parece que o IP3 
foi agora aqui um bocadinho mais aliviado, parece que as coisas estão a correr bem, mas 
apesar dessas informações, e portanto, fico contente com isso, de ver o PSD mais 
descansado nessa matéria, não obstante isso as cautelas são sempre boas e portanto, 
concordamos com a maior parte das questões. Agora do ponto de vista político não posso 
deixar de dizer uma coisa que é: O PSD quando está no governo, águas calmas, tudo 
mansinho, vamos devagar, quando não está no governo, é uma ansiedade, é uma coisa que, 
pronto, tem que ser tudo feito para já e para ontem, e portanto, venha lá o dinheiro de 
onde vier isto tem que ser feito. Pronto, eu congratulo-me com isso, porque, não é que eu 
deseje que durante este mandato isso aconteça, mas por acaso, até por uma questão de 
exercício intelectual quase que até desejava ver como é que depois seria, porque a razão é 
esta, é que, se eu olhar para o histórico, o que eu verifico é que, todas as coisas que estão 
aqui em cima da mesa, sempre estiveram em cima da mesa, e o PSD e o CDS estiveram lá 
e não fizeram, não fizeram, e portanto, mais uma vez para sintetizar concordo 
completamente com o que está aqui proposto, acho que se deve perguntar, acho que se 
deve fazer pressão, é bom para a região, é essencial para a região, mas, quer dizer, em 
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todas as Assembleias Municipais ter que vir aqui dizer o mesmo, também já me começa a 
cansar um bocadinho mas pronto, mas a resposta é, o governo que faça que talvez isto 
depois já não aconteça, é o que eu posso dizer não é? Portanto, é isso.---------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra a Deputada Filomena Pires.---------------------------------------------------------------------
----- TRINTA E CINCO – A SENHORA DEPUTADA MARIA FILOMENA DE MATOS 
PIRES (CDU): De forma a tornar mais breve a minha intervenção, quase me apetece dizer 
faço minhas as palavras do Senhor Deputado Amaro porque efetivamente a realidade é 
esta, apetece-me perguntar, outra vez? Será que efetivamente esta repetição de tomadas de 
posição, de pedidos de esclarecimento relativamente e sobre a mesma matéria têm 
efetivamente impacto dado a sua repetição sistemática? Mas enfim, pronto, é mais uma 
vez perguntar, perguntemos, é mais uma vez pedirmos esclarecimentos, peçamos os 
esclarecimentos, a ver se alguma vez elas vêm, as respostas às nossas perguntas não é, a 
ver se alguma vez elas vêm, porque obviamente todos nós pugnamos para que 
efetivamente uma ligação ferroviária que sirva os interesses de uma vasta população que 
aqui reside seja concretizada, com algumas divergências como é óbvio relativamente 
aquilo que cada um de nós defende, mas, também não posso deixar de aqui dizer e 
reafirmar, mais uma vez todos estamos de acordo, todos queremos, todos falamos, 
passamos pelo governo e não sei se fazemos alguma coisa, mas efetivamente quem tem um 
projeto de lei na Assembleia da República de modernização da Linha da Beira Alta com 
ligação a Viseu, é o PCP, e é apenas o PCP, portanto, apetece-me mais uma vez dizer, 
basta de falar, vamos à ação, e enfim, exatamente por causa disso eu votarei a favor da 
Moção, eu votarei a favor do pedido de esclarecimento porque é efetivamente reforçar 
mais uma vez este meu posicionamento. O PCP quer ação, é isto que efetivamente traduz a 
nossa intervenção na Assembleia da República com a apresentação muito concreta de um 
projeto de lei que existe, para além obviamente também de uma outra proposta nesta 
matéria que tem a ver com o estudo de viabilidade para uma Linha do Vouga com ligação 
naturalmente a Aveiro, da qual não abdicamos e consideramos que efetivamente ela é 
relevante e portanto, há uma proposta também entregue na Assembleia da República 
nesse sentido. Muito obrigada.-----------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada. Tem a 
palavra o Deputado Pedro Alves.-------------------------------------------------------------------------
----- TRINTA E SEIS – O SENHOR DEPUTADO PEDRO FILIPE DOS SANTOS 
ALVES (PPD/PSD): Obrigado Senhor Presidente. Quero reiterar todos os cumprimentos, 
e eu, é com muito espanto que ouvi as intervenções que aqui foram feitas pelo Partido 
Socialista e pelo Partido Comunista, é que na verdade não perceberam bem a discussão 
que hoje aqui foi feita, é uma coisa muito diferente daquilo que até agora tínhamos vindo a 
discutir e se tivesse havido um bocadinho de atenção relativamente aos pormenores que 
aqui foram introduzidos, talvez percebessem e discutissem aqui também a razão de hoje 
trazermos aqui novamente a questão da ferrovia. A começar pelo fim: Senhora Deputada 
apresentar um projeto-lei para a ligação de um ramal a Viseu da Linha da Beira Alta a 
nós não nos faz qualquer tipo de incómodo porque o governo que nós e o CDS apoiámos, 
através do projeto que foi apresentado no IEVA tínhamos essa ligação prevista. Quem a 
abandonou foi este governo e por isso mesmo estamos tranquilos quanto a essa opção. 
Depois dizer que, o que hoje aqui está em causa e se nós considerarmos o prazo de 
execução e do modelo que estava previsto, e quando se diz uma linha nova era uma linha 
nova, nomeadamente entre o troço de Santa Comba Dão e Mangualde, porque quem 
conhece o traçado sabe que era uma linha totalmente nova, traçado para o qual não existe 
hoje um estudo feito, que não é feito esse estudo porque as Infraestruturas de Portugal 
dizem que não há empresas no país capazes de elaborar um projeto de qualidade para 
aquele efeito, sabendo nós que há prazos a cumprir, não há estudo feito, não há concurso 
lançado, é impossível cumprir com a execução dos fundos comunitários, o que quer dizer 
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então que, a intervenção que vai ser feita… e depois posso também explicar o que é o 
demorado em relação a Vila Franca das Naves, e posso também explicar o que é, está 
pronto o caderno de encargos para ir a concurso da concordância, como também está 
pronto o caderno de encargos para ir a concurso a ligação da Pampilhosa a Santa Comba 
Dão, isto porque são sobreposições dentro do mesmo trajeto, e isto vai permitir o quê? Se 
não for feita a remodelação da linha inteira, que, aquilo que era a nossa intenção de ter 
capacidade de suportar comboios com 750 metros, não vai ser possível se se mantiver o 
calendário que neste momento vai ser proposto para a execução da obra que vai ser feita, e 
esta é a preocupação, e se então, se não vamos ter uma remodelação integral da Linha da 
Beira Alta, e se no Ferrovias 2030, no Plano Nacional de Investimentos, que está em 
discussão neste momento, 2030, não existe qualquer referência a um investimento feito da 
linha de Aveiro para Viseu, então quer dizer que a linha, a ferrovia na região passa-nos ao 
lado, vamos deixar de ser competitivos, não vamos contar para aquilo que é, o efeito que 
poderíamos ter ao nível da economia nacional, isto é o que estamos aqui a discutir hoje, 
não tem nada a ver com o que foi discutido anteriormente, nada, e aos senhores passou-vos 
ao lado porque andam muito entretidos certamente a preparar as eleições legislativas com 
uma discussão pública que vai terminar num PowerPoint onde tudo vai caber, porque na 
verdade o que os senhores vão vender relativamente à requalificação da Linha da Beira 
Alta é uma coisa simples, vão dizer, nós vamos requalificar os 80 e tal quilómetros. Pois 
vamos, não vamos é fazer a intervenção que estava prevista, não vamos é melhorar 
efetivamente a via, é a mesma coisa que estão querer fazer com o IP3. Vamos duplicar 
como se fosse uma autoestrada! Não é uma autoestrada, nós não estamos tranquilos 
Senhor Deputado, não estamos tranquilos por uma razão, não há nenhum compromisso 
garantido de investimento de que vai ser feito, nenhum, nem o senhor me consegue dar 
essa garantia aqui, e sabe disso, e por isso não há tranquilidade, o que está a ser aqui 
montado é mais uma vez um embuste relativamente a um compromisso que sabem que 
não vão cumprir, e mais uma vez a região vai ficar prejudicada e por muito que vos custe, 
não vou ser meigo, não tenho que ser meigo, e os viseenses têm que perceber que estão a 
ser enganados, e que temos que nos indignar, e que não podemos ficar calados, e o governo 
deve-nos essas explicações, e é isto que estamos aqui a pedir, e ainda bem que os senhores 
concordam connosco, quer dizer que sabem perfeitamente que este governo nos está a 
preparar um embuste… ai é outra coisa? Não, foi o que aqui vieram dizer, concordam 
com aquilo que aqui foi dito, e ainda bem, e ainda bem, ficamos todos satisfeitos. Por isso, 
fico por um lado satisfeito pela aprovação desta Moção e por outro lado, muito, muito 
preocupado com o que vem aí, muito, muito preocupado porque os concursos, tal qual 
acontece com o Centro Oncológico são prometidos, em 2016, e passou 2016 inteiro, é para 
2017 e já estamos a meio de 2018, é o que está a acontecer, e o quadro comunitário 
termina em 2023, e se nós não conseguirmos, sabem o que é que vai acontecer? Vamos 
devolver o Dinheiro. E aqui o que foi dito foi muito claro, nós não vamos conseguir 
executar os 2,7 mil milhões, vamos devolver mil milhões à Comissão Europeia, sabem 
porquê? Porque nós não temos capacidade de investimento dos fundos nacionais, este é o 
problema, é endividamento, capacidade de investimento, não temos a comparticipação 
nacional, e isto pode estar a acontecer, e os senhores vieram aqui divertir-se com isto como 
se isto fosse a mesma coisa. Não é! Percebam que hoje o que estamos aqui a discutir é 
demasiado sério, gostava de ter visto aqui um bocadinho de mais atenção, um bocadinho 
de mais preocupação, um bocadinho mais de sentido de responsabilidade pelo lugar que 
ocupam, e não foi isso que aconteceu aqui, e por isso, preocupa-me bastante que esta 
situação possa acontecer e que a região seja uma vez mais prejudicada. Obrigado.-----------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra o Deputado Jorge Adolfo.------------------------------------------------------------------------
----- TRINTA E SETE – O SENHOR DEPUTADO JORGE ADOLFO DE MENESES 
MARQUES (BE): Eu gostava só de dizer o seguinte: A posição do Bloco de Esquerda é 
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conhecida. Eu gostava só de lembrar todos os presentes não só em relativamente à 
ferrovia, como ao IP3. Nós não temos uma ligação à cidade de ferrovia, ligação nenhuma 
desde os anos 90 a não ser os autocarros que transportavam, que faziam a ligação à Linha 
da Beira Alta, o IP3 foi um nado que nasceu torto e nunca se endireitou, houve remendos 
ao longo dos anos, desde os anos 90 que nós temos estes dois problemas, e eu Senhor 
Deputado, com tanto vigor defendeu aqui a sua posição, eu só gostava de lhe perguntar: 
Quantos governos do PSD e também do Partido Socialista passaram desde os anos 90, e o 
que é que isso alterou a situação? Nada, zero. Até agora nada. No final do governo 
anterior foi apresentada uma solução que parece que foi o tal PowerPoint a que o senhor 
se referia… não?----------------------------------------------------------------------------------------------
---- O Senhor Deputado Pedro Filipe dos Santos Alves intervém do seu lugar dizendo: Tem 
vindo às sessões?----------------------------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Deputado Jorge Adolfo de Meneses Marques prossegue a sua intervenção 

dizendo: Não, não tenho, o povo não me elegeu. E portanto, depois desse PowerPoint 
parece que não foi apresentado um outro, neste momento estamos em discussão, mas o 
senhor não pode atirar pedras para o ar porque também tem telhados de vidro, o senhor 
isto é, o Partido Social Democrata, e o CDS, porque também foi solução de governo, 
também foi solução de governo, portanto, sempre me viu aqui defender os interesses de 
Viseu, da região e das suas populações, sempre me viu aqui defender esse interesse, mas eu 
não alinho em Moções, em sequência de Moções como e recordo, a questão da 
universidade pública, que era sistematicamente aqui trazida, o que importa é efetivamente 
a discussão com um propósito, não com um propósito político-partidário.----------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra o Deputado João Valério.------------------------------------------------------------------------
----- TRINTA E OITO – O SENHOR DEPUTADO JOÃO CARLOS FERREIRA 
VALÉRIO (CDS/PP): Senhor Presidente da Assembleia, reitero os meus cumprimentos.---
Muito brevemente, o CDS/PP vem apenas anunciar a intenção de voto que será 
obviamente favorável quanto à Moção que foi aqui apresentada pelo Senhor Deputado do 
PSD, e dizer que partilhamos das preocupações vertidas nessa mesma Moção e estamos 
também ainda mais preocupados com a forma como efetivamente o Governo Central tem 
vindo a tratar os assuntos que dizem respeito à Cidade de Viseu e a todo o interior. 
Estamos preocupados com a forma como se vão empurrando para a frente e com a 
barriga, lá está, a efetivação dos projetos que se anunciam e que acabam sempre por 
nunca se concretizar, é para o ano, é para o ano seguinte, é dali a dois anos, e a verdade é 
que, nenhum desses grandes projetos que foram anunciados para Viseu e para toda esta 
região acaba concretizado. Estamos também preocupados com a forma como depois no 
fim são apresentados os projetos, como é o caso do IP3 e a solução agora para a ferrovia, 
que acabam por nunca corresponder aquilo que eram os anseios e aquilo que são as 
necessidades prementes da população, ou seja, e passando só ao de leve aqui o caso do IP3, 
propõe-se uma solução, é óbvio que é melhor do que a que existe, mas não corresponde 
aquilo que a população precisa nem era aquilo que estava inicialmente previsto e o mesmo 
se diga relativamente à ferrovia. Eu vou utilizar aqui uma expressão que o Senhor 
Deputado Bloco de Esquerda aqui utilizou que foi a palavra remendos, a mim parece-me 
que PS nos está a querer impingir em vários assuntos de interesse, obviamente, principais 
para o nosso distrito e para a nossa cidade, que são remendos, e o CDS/PP não deixará 
obviamente de se indignar com essa situação e por isso votará favoravelmente a Moção 
aqui apresentada. Muito obrigado.-----------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra para finalizar o subscritor da Moção, o Deputado Manuel Teodósio. -----------------
----- TRINTA E NOVE – O SENHOR DEPUTADO MANUEL TEODÓSIO MARTINS 
HENRIQUES (PPD/PSD): Senhor Presidente da Mesa, restantes Elementos da Mesa, 
Senhor Presidente da Câmara, Senhoras Vereadoras, Senhores Vereadores, Caros 
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Colegas, Senhores Presidentes de Junta, Comunicação Social e Público em geral.-------------
Eu penso que pouco o nada haverá mais aqui a acrescentar. Relativamente à oposição que 
aqui foi feita a esta Moção, vemos perfeitamente como é que está a funcionar a geringonça, 
portanto, temos aqui uma reprodução fiel efetivamente da questão da geringonça, um vem 
dizer uma coisas e outros têm que estar alinhados ali atrás, por muito que custe é a 
realidade que todos nós constatámos, e para quem está atento, e nos está a seguir, e nos 
acompanha, estas intervenções do Partido Socialista, do Bloco de Esquerda e do PCP, 
obviamente que elas por si só deitam-se abaixo, portanto, quem estiver atento, não há 
necessidade de o Partido Social Democrata estar aqui a dizer o que quer que seja, a não 
ser deixá-los falar, é aquela história, deixá-los falar que eles enterram-se, portanto, quanto 
mais falam, quanto mais vêm aqui, quanto mais tentam estar coordenados, mais estão a ir 
por aí, por isso têm tido sempre a resposta dos viseenses que obviamente não estão 
distraídos nesta questão, e portanto mais uma vez, quando chegar também a altura 
obviamente que isso tudo se vai refletir, mas, o que me preocupa é que geralmente uma 
pessoa com os erros deve aprender e o que nós vemos aqui é que, nomeadamente o Partido 
Socialista e a outra esquerda mais radical, não aprendem com os erros que têm feito, 
continuam a vir aqui e dizer, e no passado vocês estiveram lá, vocês quando lá estiveram 
não fizeram e mais não sei quantos. Se estiverem recordados, eu já vos disse aqui 
claramente, de cada vez que vierem atirar para trás, vão ter-me aqui a relembrar essa 
situação, porque os senhores estão sempre a olhar para o retrovisor em vez de olharem 
para a frente da estrada e depois estampam-se de vez em quando porque não estão com 
atenção às curvas ou os percalços que podem surgir, estão sempre com o retrovisor. Toda 
a gente sabe, não é preciso vir aqui dizer que no mandato anterior esteve um governo 
PSD/CDS, toda a gente sabe, só que, é bom que os senhores saibam que os outros também 
sabem que estiveram lá para corrigir as calinadas feitas pelo governo anterior do Partido 
Socialista neste país, e que foi lá para corrigir, e que estivemos na banca rota, foi 
necessário uma intervenção externa com um peso que nos saiu dos bolsos a todos nós 
cidadãos, as pessoas estão recordadas dessa situação, a questão é que depois de ter 
corrigido isto e depois de chegarem ao poder perdendo a eleição, criaram uma geringonça, 
chegaram e começaram a dizer ao fim de 3 dias que estava o problema resolvido, havia 
dinheiro para tudo, e as pessoas legitimamente devem ter expectativas, estamos nas obras 
públicas mas também é transversal a toda a sociedade, e as pessoas tiveram essas 
expectativas que foram dadas, e o que toda a gente está a ver, o que toda a gente está a 
constatar é que passados estes anos todos está tudo rigorosamente na mesma, continuamos 
de promessa em promessa, de PowerPoint em PowerPoint, como dizia ali o Pedro Alves, 
continuamos nesta situação e depois quando nos vão aqui no jogo mais duro às canelas, lá 
vamos atirar para trás, quando lá estiveram não fizeram. Isso já se sabe, já foi feito o 
ajuste de contas, sempre que há um processo eleitoral é feito um ajuste de contas, não vale 
a pena estar a falar para trás ok? Portanto, o que tem que se falar é nesta legislatura, 
porque a legislatura anterior foi sufragada pelos portugueses, está arrumada, e selada com 
selo branco, está tudo ali arrumadinho, não vale a pena estar a tirar o lacre e ir buscar 
para trás que é só para baralhar, e o que eu quero aqui dizer é que, os viseenses e o 
Partido Social Democrata não se deixam baralhar com esta tentativa de misturar as coisas 
como têm sido misturadas. Foi aqui muito bem explicado também pelo Deputado Pedro 
Alves que esta questão não é a questão anterior e das duas, uma, ou estavam distraídos ou, 
será mais grave, tendo consciência tentam dar a entender que as coisas não serão bem 
assim, portanto, penso que é altura de ser posta à votação e cada um assume as suas 
responsabilidades e quem está a assistir aqui e lá fora obviamente que farão as leituras e 
em devido tempo também as respetivas consequências como sempre foi. Muito obrigado.--
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Por isso íamos então colocar à 
votação esta Moção.------------------------------------------------------------------------------------------ 
A Assembleia Municipal de Viseu, reunida a 22 de junho de 2018, manifesta sua 
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preocupação com aspetos relevantes e fundamentais para a concretização de investimento 
na ferrovia na região e exorta o Governo a clarificar a sua posição.------------------------------
Quem vota contra? Quem se abstém? Aprovada por unanimidade.---------------------------------
De seguida dava a palavra ao Senhor Presidente da Câmara para informar e responder 
aos Senhores Deputados.------------------------------------------------------------------------------------
----- QUARENTA – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Muito obrigado Senhor 
Presidente. Boa tarde a todas e a todos. Saúdo o Senhor Presidente da Assembleia, saúdo a 
Mesa, saúdo o Senhor Vice-Presidente, as Senhoras Vereadoras e Senhores Vereadores, as 
Senhoras e os Senhores Deputados, saúdo as pessoas que acompanham esta sessão, saúdo 
também a Comunicação Social, os Senhores Presidentes de Junta, as Senhoras Presidentes 
de Junta, portanto, saúdo todas e todos nesta primeira intervenção que faço nesta 
Assembleia, e começando por pedir ao Senhor Presidente da Assembleia e à Assembleia 
que releve o facto de às 16 horas ter que me ausentar, porque iremos hoje inaugurar o 
novo Centro da Altice em Viseu, já com 140 pessoas a trabalhar e portanto, ir-me-ei 
ausentar durante este período, ficará o Senhor Vice-Presidente a substituir-me e juntar-
me-ei outra vez à Assembleia se ela ainda decorrer num outro momento. Também já 
agora pedir ao Senhor Presidente da Assembleia que, em termos da matéria dos pontos da 
Ordem de Trabalhos, propus algumas junções porque são pontos que têm uns a ver com 
os outros e que efetivamente pudesse esta Assembleia ir ao encontro dessa pretensão que 
apresentei em devido tempo ao Senhor Presidente da Assembleia. Saudar também já 
agora, até porque, de facto não me lembro de uma Assembleia com tanta gente nova como 
esta, com tantas substituições, e portanto saudar aqueles que pela primeira vez participam 
na Assembleia Municipal e outros que regressam como é o caso do Adolfo agora com 
outra camisola, mas a verdade é que regressa, e também dar nota aos Senhores Membros 
da Assembleia e ao Senhor Presidente que esta será seguramente a última Assembleia que 
será realizada nesta sala nos termos em que ela está porque efetivamente estamos em fase 
de inicio de obra neste edifício que irá albergar por um lado a Junta de Freguesia de Viseu 
e por outro lado, enfim, com a remodelação criando condições mais adequadas ao 
exercício da função democrática e do debate aqui na Assembleia Municipal e portanto, 
estamos neste momento em conjunto a encontrar uma solução com igual dignidade para 
que durante o período em que as Sessões da Assembleia decorrerem noutro espaço as 
obras possam aqui também decorrer com toda a normalidade.------------------------------------
Indo agora a alguns pontos que aqui estão tratados, eu gostava de referir que nesta 
questão do Hospital S. Teotónio encaro-a com muita preocupação porque efetivamente é 
uma das nossas grandes âncoras, não é de Viseu, é de toda uma região, eu recordo que o 
Hospital de S. Teotónio é, fora Lisboa, Porto e Coimbra o Hospital mais importante do 
país e isto não pode ser descurado, e temos que em cada momento pugnar para que 
efetivamente a importância que foi ganha ao longo das últimas décadas não se perca, os 
excelentes profissionais Médicos, os excelentes Enfermeiros, os excelentes Técnicos de 
Saúde, os Auxiliares, todas essas pessoas fazem parte de um conjunto de gente competente 
que efetivamente têm catapultado para o topo a imagem do Hospital, e não gostamos 
nada, não gostamos nada, e gostava de fazer aqui um parentese, ninguém me ouviu em 
momento nenhum tomar posição sobre os problemas que aconteceram no Hospital. Quer 
com a saída do Diretor Clinico, quer com a saída do Administrador que se veio depois a 
demitir, quer nesta questão da demissão em bloco dos Diretores, porque entendo do ponto 
de vista da relação institucional e pessoal, tem uma excelente relação pessoal e 
institucional quer com o Senhor Presidente do Hospital quer com a instituição e portanto, 
entendi que esta era uma matéria que se tratava como tratámos, em conversas telefónicas, 
com encontros pessoais, porque é assim que efetivamente entendo que estas coisas devem 
ser tratadas, procurando pugnar sempre por uma boa relação da autarquia com as 
diferentes instituições que são relevantes no desenvolvimento do concelho e da região, e 
nunca esquecendo o papel de cidade/região que Viseu tem, e obviamente que nessas 
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conversas que tenho mantido com o Senhor Presidente do Conselho de Administração do 
Hospital, manifestei-lhe sempre preocupações, preocupações que também já as manifestei 
nesta Assembleia, porque para mantermos a importância do Hospital de S. Teotónio, é 
importante que o investimento não pare, desde logo na continuidade de admissão de 
pessoas para renovar os Médicos, os Enfermeiros e os Auxiliares, é preciso haver aqui 
uma política de aposta nos Recursos Humanos para que efetivamente não se percam as 
valências que lá estão istituidas. Segundo aspeto, é inadmissível que no ato médico ou no 
ato de enfermagem falte material num Hospital como o de Viseu, não pode acontecer, isto 
não pode acontecer e não vale a pena acenar Senhor Enfermeiro, senão, até questões 
pessoais podia trazer aqui mas não vou trazer, só deixo isto como um aviso global. 
Terceira vertente, é preciso continuar investir nos equipamentos, este Hospital já foi, aliás, 
está aqui a antiga Diretora das Operações do Hospital, e sabemos bem que muitos dos 
equipamentos já passaram o seu prazo de validade e é preciso substitui-los porque senão 
vamos ter problemas, e vamos ver o nosso Hospital a ser falado por razões que não são 
aquelas que nós gostamos, portanto, acho bem que se tenha trazido aqui este tema, que ele 
seja tratado desta maneira, pela minha parte o Hospital é considerado uma âncora, 
sempre o defenderei, aliás, costumo dizer, se algum dia adoecer levem-me para lá, porque 
é lá que me sinto seguro, até pelos meios todos que estão à sua volta, e sinto-me sempre 
muito seguro quando sou tratado no Hospital.---------------------------------------------------------
Segunda questão. Senhor Deputado Rafael Amaro, era a última pessoa que eu esperava 
que hoje de uma forma de mansinho, maldosa, até rasteira, viesse aqui levantar a questão 
que levantou, e até permita que lhe diga que, chego à conclusão que a partidarite já tomou 
conta de si, um homem que até se pugnava estar acima das coisas, hoje faz aqui este papel 
que talvez não lhe fique bem. Olhe, as investigações à Câmara de Viseu, ou a qualquer 
outro organismo é um ato normal. Eu estou na Câmara há 5 anos, e já tive várias 
inspeções da Inspeção Geral de Finanças, já tive várias auditorias do Tribunal de Contas, 
nunca publicamente falei nesse assunto. Já tive várias vezes a Polícia Judiciária ao longo 
dos últimos 4 anos para vir recolher elementos para investigações que estão em curso, é 
feita perfeitamente natural. Olhe, o que lhe posso dizer é que dormi na quarta-feira as 
mesmas horas, as 5 que durmo todos os dias com a mesma tranquilidade com que dormi 
todas as outras, porque quem está de consciência tranquilo não teme, e obviamente que 
recebemos com toda a diligência na quarta-feira a visita da Policia Judiciária, demos todos 
os elementos que tínhamos à disposição, acontecendo até este facto um pouco insólito, nós 
nunca desenvolvemos nenhum projeto com o Turismo do Norte de Portugal. Há de facto 
um contrato que foi aprovado por unanimidade, em outubro de 2016 que previa uma 
contrapartida de 9 mil e 800 euros da Câmara de Viseu na criação de uma loja interativa 
que nunca chegou a acontecer, portanto nem existe nenhuma obra que tenha sido feita 
entre a Câmara de Viseu e o Turismo do Norte de Portugal, agora, é perfeitamente 
legitimo quando as cartas anónimas aparecem, eu acho que à justiça o que é da justiça, à 
politica o que é da politica, e o Senhor Deputado Amaro hoje pisou aquele risco da 
fronteira entre o que é jurídico e o que é politico, porque tentou fazer política com aquilo 
que é do domínio da justiça, mas fica o facto aqui anotado, eu anotei que hoje o Senhor 
Deputado Rafael Amaro passou a linha. Olhe, nunca me ouviu falar aqui do caso Sócrates, 
nunca me ouviu falar do Siza Vieira, nunca me ouviu falar de nada disso, nem nunca me 
viu a fazer qualquer comentário sobre projetos de investigação em curso em relação a 
camaradas seus, até do distrito, a Presidentes de Câmara meus colegas, nunca ninguém 
me ouviu dizer isso, agora, é lamentável que efetivamente o senhor procure fazer política 
partidária, e achincalhamento com aquele tipo de intervenção que fez aqui, e portanto, eu 
registei, registei a sua atitude e passo a olhar para si de uma maneira diferente.---------------
Passando ao ponto seguinte. Em relação ao encerramento dos balcões: Eu não só 
hipócrita, nunca o fui, e portanto, tenho que abordar realidades diferentes de forma 
diferente. Uma coisa é um encerramento do balcão Abraveses, outra coisa é o 
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encerramento do balcão da Rua Formosa, e não me obriguem a ser hipócrita, porque 
efetivamente o balcão da Rua Formosa até pode ser uma oportunidade, pode ser uma 
oportunidade de um espaço que hoje, que é um prédio inteiro que está ocupado por 4 ou 5 
pessoas, poder ser ocupado por uma atividade bem mais importante do ponto de vista da 
dinâmica do próprio centro da cidade, e portanto, estamos a 100, 150 metros do outro 
balcão, que transtorno é que isto causa nos cidadãos? Não sejamos hipócritas, pés bem 
assentes na terra, não causa transtorno nenhum a Viseu que efetivamente deixe de existir 
um balcão na Rua Formosa, e não me obriguem a dizer algo com o que eu não concordo. 
Isso será de facto uma oportunidade. Agora, Abraveses não! Abraveses é um balcão 
demasiado importante, porque cobre… esta hipocrisia desta esquerda, que falam na baixa 
densidade, que falam no despovoamento dos territórios mas depois quando se fala em 
manter âncoras nos territórios de baixa densidade, aqui d’el rei que isto não é nada 
connosco. Não, é connosco, e ainda bem que toda a gente votou favoravelmente a condenar 
o encerramento do balcão de Abraveses, e posso-vos dizer o seguinte: O Presidente da 
Câmara tomou contacto informal, e até isso acho que é lamentável, foi numa manhã em 
que estava a receber o novo diretor da área de operações que me foi também transmitido 
que a Câmara de Viseu e as câmaras deixavam de ser acompanhadas pela unidade de 
institucionais e passava a ser acompanhada pela unidade das grandes empresas que eu 
cheguei a determinada altura, já havia rumores porque algumas pessoas já estavam a 
receber cartas e perguntei-lhe: O senhor não tem mais nada para me dizer? Ah, não. Tem 
a certeza que não tem mais nada para me dizer? E à terceira vez timidamente… e eu 
disse: Então vamos lá esclarecer o assunto. Ligue para mim porque se isso acontecer 
quero-lhe já dizer que estamos em desacordo com o encerramento do balcão de Abraveses 
e tomaremos as nossas providências. A Caixa Geral de Depósitos no âmbito da autarquia, 
é só o banco principal da autarquia, quer do ponto de vista das aplicações, quer do ponto 
de vista do funcionamento do dia-a-dia, e portanto, quero voltar a reiterar aqui, dentro 
dos limites da lei, sempre dentro dos limites da lei, penalizarei a Caixa Geral de Depósitos 
no relacionamento com a autarquia e seguramente que passará a ser um banco que 
deixará de estar na posição privilegiada que hoje está na relação com a autarquia e 
obviamente que, eu quando faço uma aplicação abro um concurso, se a Caixa Geral de 
Depósitos apresentar a taxa melhor para a aplicação não posso deixar de no cumprimento 
da lei aplicar o depósito na caixa, mas em todas as circunstâncias dentro do cumprimento 
da lei deixaremos de privilegiar a Caixa, e acho que esta Moção, ou Moções que foram 
hoje aqui apresentadas só ajudam do ponto de vista de podermos ainda fazer alguma 
pressão, e esperar que o próprio governo que também tem aqui responsabilidades não 
deixe também de fazer o seu trabalho, porque de facto isto é uma hipocrisia. Andar a falar 
em baixa densidade, andar a falar em investimento no interior do país, e sempre que há 
oportunidades não se chega à frente, então? Na reprogramação dos fundos comunitários, 
o dinheirito vai para Cascais, vai para o Porto e vai para Lisboa, uma excelente 
oportunidade de poder reprogramar focalizando os fundos comunitários aqui, e até nos 
andando a enganar, mas já lá irei quando falarmos sobre a ferrovia. Há uma questão de 
uma escola que é critica do ponto de vista de um território, e também mais à frente falarei 
nisso e o governo chuta para canto, há uma questão do encerramento de um balcão que 
serve um território de baixa densidade… porque isto meus caros amigos, não é norte ou 
sul, aqui não é uma luta norte-sul, eu sei o que lutei quando foram definidos quais eram os 
concelhos de baixa densidade e de alta densidade, o que eu lutei para que este conceito 
fosse freguesia a freguesia e não concelho a concelho, porque de facto o Concelho de Viseu 
hoje já não é de baixa densidade visto como um todo, mas há 6 freguesias que o são, e nas 
franjas dessas mesmas freguesias há algumas que estão lá mesmo no limite e de facto são 
dois eixos, é o eixo da 229 e é o eixo da EN2, são os dois grandes eixos do tal 
despovoamento de que falou há bocado, eu já lá vou, já lá vou também a si. E portanto, 
para vos dizer que efetivamente estranho que seja este tipo de atitude.--------------------------
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Bem, o Jorge Adolfo deixe-me que lhe diga o seguinte: Quando lhe contratámos um 
trabalho muito bem feito que foi a edição do texto do livro que comemorou os 100 anos do 
município, algum dia contestei a verdade científica daquilo que escreveu? Acreditei em si 
como Historiador, e por acaso gostava de realçar aqui um aspeto, é a diferença de 
comportamento entre o Historiador Adolfo e o Historiador Carlos Portugal, não é? É que 
se repararem bem, o Historiador foi ali aquele parlatório e não se meteu nestas questões 
de discutir se devia ser assim ou se devia ser assado, quedou-se numa posição de dizer 
assim: Então se é assim, alterem as placas que estão na Cava e reponham lá a veracidade 
destas novas teses. Bem, o Historiador Carlos Portugal, eu até pensei que ia falar sobre 
algumas questões do Hospital, mas enganei-me, quis ir lá meter a foice em ceara alheia, 
mas também quando lá chegar lhe falarei sobre isso seguramente, já agora dizer que, com 
toda a frontalidade que sempre tenho, o Bairro da Cadeia é só desatenção, na última 
reunião da ARU foi adjudicado o projeto, a seguir à ratificação na próxima reunião da 
câmara, portanto, vai haver um concurso público, adjudicação, inicio de obra e há uma 
garantia que lhe dou, há dinheiro para a obra, está no PEDU, foi este Presidente da 
Câmara, não foi esse Deputado que tomou a decisão de cancelar o desmantelamento e que 
aposta muito no Bairro da Cadeia. Será seguramente uma das grandes obras 
emblemáticas do meu trabalho enquanto Presidente da Câmara, em sintonia com aquela 
comunidade fantástica que vive no Bairro da Cadeia, onde eu brinquei em pequeno, isso 
também marca seguramente a forma como olho para lá. Bem, também errou a pontaria 
no Largo da Igreja, onde é que está o Rui, enfim, dia um lá estaremos a inaugurar uma 
obra que andou 50 anos à espera não é verdade? E vamos inaugurá-la com a pompa e 
circunstância de uma obra que sendo complexa, porque os senhores como não fazem obra, 
depois não percebem a complexidade da obra, é que quando se vai para uma obra, 
primeiro é preciso ver se a EDP faz o trabalho dela, se a PT faz, se a Beiragás, enfim, há 
toda essa panóplia de instituições que muitas vezes não fazem na hora que devem fazer, e 
depois, olhe, quando começamos a abrir os buracos aparecem coisas lá em baixo que nós 
nem sabíamos que lá estavam, não estão devidamente georreferenciadas como é normal, 
porque as épocas eram outras e que implicam muitas vezes parar para ver o que é que lá 
está e implicam parar para tomar opções do que é que se vai fazer e depois há ainda os já 
agora que é: Então se estamos com a obra em curso porque não fazer mais isto? E 
obviamente que não é por dá cá aquela palha, olhe, faça mais isto como nas nossas casas, 
temos que abrir um novo procedimento concursal para que isso possa vir a acontecer, e 
quem não perceber isto,… eu percebo que quem nunca fez nada, quem nunca fez obra, 
não saiba disto, e por isso é que eu vejo às vezes tão levianamente certas pessoas a falarem 
da obra, nunca os vi fazer nada, eles falam, falam, falam, não é, como dizia o outro, mas 
depois eu não os vejo a fazer nada e portanto, não sabem do que é que estão a falar, agora, 
as obras têm que ser feitas no tempo próprio, volto repetir: Primeiro o projeto, é preciso 
um concurso, avaliar, e haver uma memória descritiva para que a coisa possa ter projeto. 
Depois do projeto é preciso um concurso para a adjudicação, nem sempre o segundo fica 
satisfeito, e vem reclamar, ou o terceiro ou o quarto. Depois disso, estabilizar, fazer o 
projeto, neste caso com debate, pelo menos com duas discussões públicas com os residentes 
do bairro como está combinado, depois disto estabilizar o projeto levar à Sessão de 
Câmara para o aprovar, depois abrir o concurso, para ver qual é o empreiteiro que o vai 
fazer, depois da abertura do concurso há sempre um segundo ou um terceiro que também 
não estão de acordo com a forma como ele foi adjudicado e depois é preciso ir para visar 
no Tribunal de Contas, lembro só que nos transportes foram 10 meses e depois finalmente 
entramos em obra, e depois voltam a aparecer muitas vezes alguns dos percalços que eu 
referi, Pronto, para que isto fique bem claro.----------------------------------------------------------
Parques infantis, mais uma pontaria errada, porque, há uma máxima que existe dentro da 
câmara, quando há algum parque infantil que possa pôr em causa as nossas crianças 
encerre-se de imediato porque não podemos correr riscos, e sempre que estiver aberto um 
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parque é porque ele está nas suas devidas circunstâncias, e de facto, neste caso este parque 
infantil foi encerrado, até por uma vistoria que o ISQ também fez connosco, está 
concluído, passe lá e vai ver se já não está tudo reposto, estamos à espera duma vistoria 
que vai ser feita no dia 9 de julho e depois dessa vistoria estaremos em condições de voltar 
a abrir as portas para que as crianças possam disfrutar, enfim, se passasse lá hoje, já não 
fazia a intervenção que fez.---------------------------------------------------------------------------------
Barragem de Fagilde falarei mais à tarde, em relação ao Museu da Cidade, já agora 
deixar aqui uma nota, é que, e para que isto também fique esclarecido Senhor Historiador 
Carlos Portugal. Sabe quem é que escreve a História? Não somos nós políticos, são os 
Historiadores ok? Que fique bem claro. Nós não avançámos para o Museu da Cidade que 
é um objetivo prioritário do meu mandato e saúdo aqui o Senhor Vereador pelo trabalho 
que tem vindo a fazer, por dá cá aquela palha, nós somos uma equipa. Olhe, temos uma 
equipa técnica tão reputada como Pedro Sobral, Catarina Tente, Fátima Beja Costa, 
Carlos Alves e Luís Fernandes, parece-me que o Historiador Carlos Portugal tem mais 
conhecimento na matéria do que esta equipa, e portanto, vem pôr em causa aquilo que 
esta equipa lá pôs, e nessa exposição são feitas duas coisas, a primeira é apresentar a Cava 
de Viriato na sua morfologia, portanto, através daquela maquete gigante que lá está e que 
tem sido muito elogiada, com aquele grande formato, e a segunda é dar conta do enigma, a 
Cava contínua a ser um enigma, ninguém pode ter verdades absolutas e nós continuamos a 
dizer que a Cava é um enigma e até é bom ter enigmas numa cidade porque suscita o 
debate entre os Historiadores, até entre Historiadores recentes, portanto, tem esta 
vantagem de suscitar este tipo de debate, e portanto, há que dar espaço aquilo que é 
discutido, mas, obviamente que temos que dar em cada momento espaço à tese cientifica 
que é mais atual, não é assim Senhor Historiador? Aí estou mesmo a falar para o 
Historiador, estamos de acordo não é? Aliás, eu gostava de recordar por exemplo a 
importante descoberta que foi a nossa Ara Romana do Vissaium que está patente também 
na mesma exposição, que permitiu solucionar um problema era de onde é que veio o nome 
de Viseu, mas hoje temos certezas que o nome de Viseu deriva do termo Vissaium, e 
portanto, o Carlos Vieira…, ainda bem que não assumiu a tese do Carlos Vieira, vir-me 
acusar de revisionismo histórico! O que é que é isto revisionismo histórico? O Presidente 
da Câmara nunca escreveria um texto, nem o Vereador sem estar devidamente respaldado 
naquilo que é a verdade científica, como é normal, e Cava de Viriato é também um grande 
exemplo, é um monumento, aliás, quero-lhe dizer que a Câmara de Viseu esta semana 
disse ao Estado Central que está disponível para ficar na posse da Cava, até porque o 
Estado Central há muitas décadas que se esqueceu de olhar para a Cava, e é preferível ela 
ficar à guarda da Câmara do que à guarda de qualquer serviço da Administração Central 
e portanto, nós aceitámos ficar com…, passámos formalmente a sermos o proprietário, 
portanto, neste processo de descentralização que está em curso, o único momento nacional 
existente em Viseu passará para a Câmara do ponto de vista da responsabilidade, mas a 
Cava de Viriato de facto tem, e eu acompanho isto… eu não sou historiador, mas também 
não me armo em historiador, mas também acompanho isto há muitos anos e gosto de 
acompanhar estas matérias sobretudo quando têm a ver com a ninha terra, e de facto, 
desde os finais da década de 90 do século passado que se assiste de facto a esta viragem da 
ciência histórica sobre a Cava que acaba por culminar com esta tese, com a defesa de 
vários artigos já no século XXI da hipótese hoje predominante de uma construção de 
iniciativa cristã por parte de D. Ramiro eventualmente na base de uma colaboração e 
inspiração de engenharia ou arquitetura muçulmana, aliás, ainda numas jornadas 
recentes que tivemos esta foi a tese predominante que foi defendida, depois vamos também 
buscar outras fontes que aí estão, nós se fizermos uma leitura menos apressada e mais 
isenta e imparcial do texto do Historiador Jorge Alarcão que aliás, é citado aí nuns 
artigozecos que têm sido publicados na imprensa, teria permitido perceber que o Jorge 
Alarcão coloca aí pela primeira vez a hipótese de Ramiro II poder ter sido o responsável 
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pela construção da Cava embora mantendo a questão em aberto, e vou citar “ terá um 
príncipe cristão Ramiro II construído um acampamento de inspiração muçulmana? (é a 
questão que ele deixa) não se nos afigura difícil aceitar tal ideia dada a colaboração 
existente no século X entre Cristãos e certos Muçulmanos” isto é lá dito, e portanto, olhem, 
não vou estar a ir muito mais à frente, mas já agora também falar do trabalho excelente 
que a Catarina Tente tem feito não é, e coloca-se em causa por exemplo a hipótese 
defendida pela Catarina Tente pelo facto de não estar documentada numa ficha de 
inventário do DGPC sem que se tenha dado conta que o próprio texto do Jorge Alarcão 
que é citado na critica também não está lá, simplesmente a ficha de DGPC não é 
atualizada desde 2005, ora, se a Câmara de Viseu estiver à espera do DGPC então não 
anda, desde 2005 que ninguém atualiza, portanto, nós também temos que ir à frente e 
disponíveis, aliás, o próprio texto, o próprio filme é bem claro, é bem claro em apelidar 
este caso como um enigma, e portanto, depois se quiser mais alguma informação Senhor 
Historiador Carlos Portugal, eu dou-lhe mais alguma, e se quiser discutir isto… eu já o 
aprofundei tanto, mas eu não me armo em Historiador, agora, já enquanto cidadão e 
agora enquanto Presidente da Câmara, interessa-me muito o património imaterial desta 
cidade bem como o seu património material e portanto, despendo algum do meu tempo, 
até por curiosidade de cidadão e responsável, exatamente para poder aprofundar algumas 
questões.--------------------------------------------------------------------------------------------------------
Ciganos, Etnia Cigana: Felizmente que nesta Assembleia temos aqui o Engenheiro Caiado 
que devíamos saudar pelo trabalho brilhante que tem feito na integração da etnia cigana 
na sua escola. Nós temos neste momento 224 se não estou em erro, crianças de etnia cigana 
em todo o nosso concelho, devidamente acompanhadas e que todos os dias são tratadas da 
forma como têm que ser tratadas, e ainda agora, a Senhora Vereadora, (coitada, anda ali 
aflita da coluna) mostrava uma fotografia tirada ontem no Bairro de Paradinha com a 
comunidade cigana a dançar, na companhia também da Senhora Vereadora, obviamente 
que ela não podia dançar porque está mal da coluna, limitou-se a tirar a fotografia, 
portanto, não recebemos lições desse género, e já agora, há gente que anda sempre 
desatenta, sabem que há uma opção deste município de manter o Arquivo Distrital onde 
ele está, têm isso como adquirido não é verdade? Aliás, o projeto está a ser ainda 
discutido, aqui sim também com a Torre do Tombo, e com alguns atrasos diga-se de 
passagem, vai e vem, mas parece que estamos quase a chegar a um entendimento sobre 
que tipo de intervenção que vai ser feita, mas há uma garantia que vos quero dar desde 
início, é que pus sempre esta condição desde início, que queria voltar a ter as duas salas da 
Biblioteca abertas ao público e uma delas virada para os investigadores para poderem 
calmamente poderem ir ver os documentos e poder estudá-los, e uma outra virada para o 
público. É muito mais interessante ter a Casa Amarela na sua vocação original do que 
qualquer propostazeca que se faça para criar qualquer biblioteca num vão de escada.------
Senhor Presidente da Junta do Campo, faz muito bem… onde é que está o Senhor 
Presidente da Junta do Campo? Olhe que eu ainda ontem andei todo o dia a visitar a 
freguesia, e tive a oportunidade de contactar…--------------------------------------------------------
Algumas pessoas do público manifestam-se.-------------------------------------------------------------
- O Senhor Presidente da Câmara retoma a sua intervenção dizendo: Ó Senhor Presidente, o 
público que eu saiba não se pode pronunciar não é? Eu estou a ser aqui um bocado 
molestado com o ruido de fundo que vem lá de cima, que é habitual, é ruido mesmo. E, 
portanto, dizer ao Senhor Presidente da Junta do Campo que acho surpreendente, aliás, 
eu diria mesmo hipócrita, preconceituosa como a esquerda olha para isto, e reparem que 
hoje aqui caiu mais uma máscara da esquerda nesta Assembleia Municipal, porque vêm 
falar que é preciso proteger determinados territórios, e eu pergunto, quanto tempo 
demorará a sarar uma ferida de perder uma âncora como o Piaget? Quanto tempo 
demorará? Deixar cair uma instituição a funcionar com 40 pessoas, com cerca de 300 
alunos, não é uma escola qualquer, e atenção que não é uma escola de ricos, não é uma 
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escola de ricos, é uma escola em que 60% estão em A e B, aliás, eu ontem estive uma hora 
e vinte ao telefone com a Senhora Secretária de Estado Alexandra Leitão, e a determinada 
altura na conversa com ela dizia à Senhora Secretária de Estado: Eu sei que 
ideologicamente nós não estamos de acordo, eu até defendo o cheque-ensino, eu acho que 
cada um deve ter o direito a estudar na escola que quiser, em igualdade de circunstância, e 
pratico isso em Viseu, nós não discriminamos nenhuma criança nem nenhum jovem por 
estar na escola A, B, ou C, tratamos todos por igual e enquanto eu for Presidente da 
Câmara é assim que vai continuar, não discriminamos, agora, os senhores discriminam, e 
lamento que a geringonça que nos governa tenha este preconceito ideológico, e que o 
preconceito ideológico ponha em causa uma coisa que devia ser uma exceção, eu também 
disse isso ontem à Senhora Secretária de Estado, disse-lhe, esta escola não é uma escola 
qualquer, esta escola tem a mesma importância que tem a escola de Mundão, imaginem 
agora se fechássemos a escola de Mundão, tínhamos ali uma mazela muito grande naquele 
território, imaginem se fechássemos também a escola de Silgueiros, tínhamos também uma 
mazela naquele território, imaginem se fechássemos a D. Duarte, tínhamos uma mazela 
também naquele território, há escolas que não podemos deixar fechar, porque são escolas 
que no fundo podemos ir concentrando alguns serviços lá, mas não podem deixar de fazer 
esta ponte com os territórios mais rurais, os tais de baixa densidade, porque, se nós 
perdermos esta dinâmica como dizia também o Carlos, o Presidente da Junta de Lordosa, 
se perdermos esta âncora quando é que a recuperaremos? Quando é que se recupera uma 
dinâmica como aquela? E, é lamentável que efetivamente um governo preconceituoso não 
olhe para aquilo que é diferente, e foi isto que eu vi hoje aqui. Sabem o que é que eu hoje 
vi aqui? Então ali na Senhora Deputada do Partido Comunista vi uma frieza que até me 
assustou, e por outro lado não sabia se ela estava a falhar em que condições, se como 
professora ou se estava a falar enquanto Deputada Municipal. Os Senhores são eleitos 
para representar o povo todo, não é a vossa categoria profissional, ninguém tem o direito 
de ir aquele púlpito defender questões que têm a ver com a sua vida profissional, essa 
confusão eu acho lamentável que ela poder existir, e portanto, eu acho que nós devemos 
lutar com todas as nossas forças, eu quero dizer que ontem na reunião que tive, e em que 
vi pessoas a chorar, funcionários, professores, e não fiquei insensível a isto, eu vi pais que 
ontem foram buscar as notas, a virem ter comigo a dizerem, Senhor Presidente o que é 
que vai ser do meu filho que está tão bem adaptado, ele está tão bem aqui, é a escola que 
chega a dar a refeição para a noite se comer em casa, em algumas situações de maior 
pobreza, uma escola que conhece melhor que ninguém o resto e portanto, acho lamentável, 
aliás, se o governo… que compre a escola ao menos, eu disse isto ontem à Senhora 
Secretária de Estado, compre a escola e assuma esta âncora ali por que é muito 
importante, porque é muito bonito, depois também o Senhor Deputado Cristóvão 
Pedrinho teve tanto azar…---------------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Deputado Cristofe Pedrinho intervém do seu lugar dizendo: Cristofe.--------------- 
- O Senhor Presidente da Câmara prossegue a sua intervenção dizendo: Cristofe, ok, é um 
nome meio estrangeiro, Cristofe Pedrinho teve tanto azar, veio fazer a sua intervenção 
depois de eu ver arruinar um investimento na baixa densidade. Como é que o senhor… eu 
ficava muito mais… admirá-lo-ia se tivesse ido ali falar, quando é que o governo faz a 229, 
a estrada que vai de Viseu ao Satão? Eu gostava de o ter visto ali a dizer assim: Eu 
Deputado do Partido Socialista vou agora bater-me que nem um leão, não sei se é leão, é 
dragão, ainda bem, é das poucas qualidades, eu vou-me bater que nem um dragão, ok, 
aqui então vamos lá então pôr o dragão, eu vou-me bater que nem um dragão para que a 
229 avance, essa sim, essa é uma via estruturante, é que o cisco nos olhos dos outros é tão 
fácil de ver. Quer dizer, não é prioritária a 229 e a câmara que faça. Nós temos no nosso 
plano de trabalhos tudo definido, não precisamos das suas sugestões, não precisamos, 
dispensamos ok, nós temos o nosso plano, os Senhores Presidentes de Junta conhecem bem 
o que é que está no Plano de Desenvolvimento Local para estes 4 anos, e portanto, o meu 
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caro amigo… amigo não, Deputado do Partido Socialista, faça primeiro a articulação 
dentro da sua própria bancada em vez de vir para aqui dizer, aliás, eu acho que deve ter 
confundido o espaço, devia pensar que estava na Assembleia de Freguesia e acho que lá é o 
sítio certo para discutir essas questões.------------------------------------------------------------------
Caro Quim Santos, perdoa que te trate assim, fizeste bem em vir aqui trazer esta questão, 
porque, eu acho que nós nestes 4 anos com todas estas riquezas da tradição popular do 
nosso concelho, conseguimos criar um cartaz que se chama Festas Populares, e hoje Viseu 
tem as suas Festas Populares, com as Cavalhadas de Teivas, é certo que chegaram um 
bocadinho atrasadas, mas para o ano vão chegar mais a horas, as Cavalhadas de 
Vildemoinhos vamos ter a oportunidade de as ver no domingo, a Festa das Freguesias 
pegou de estaca, já vinha de trás, aproveitámos, aprofundámos, é claramente hoje um 
momento muito interessante de partilha das várias freguesias com a cidade, as nossas 
Marchas Populares, é tão bonito ver aquela lógica, não são marchas para concorrência, 
para aparecer nas televisões, é de grande envolvimento comunitário, são centenas de 
pessoas que se envolvem para trazer as marchas à cidade, e a cidade adere, a cidade e o 
concelho, e portanto, o Deputado Joaquim Santos fez muito bem em trazer aqui também 
este trabalho que é um trabalho coletivo de todos para este objetivo.-----------------------------
O Historiador Carlos Portugal, já falámos o suficiente sobre a sua tese, que não tem nada 
a ver com questões médicas, e por fim deixem-me também que manifeste ao Deputado 
Manuel Teodósio, não haveria melhor oportunidade de que esta, é que estes senhores estão 
distraídos, estes senhores esquecem-se que na terça-feira o governo apresentou o Plano 
Nacional de Investimentos, estão distraídos, não deram conta, nem deram conta de outra 
coisa, é que está lá em todos os documentos do governo a ligação Aveiro - Figueira da Foz - 
Vilar Formoso, não sei se deram conta, isso não é um pormenor qualquer, aliás, eu ainda 
estive na quarta-feira em Vigo numa reunião com a congénere a representar a Associação 
Nacional de Municípios, a chefiar a delegação da Associação Nacional de Municípios com 
o Presidente da Associação Nacional de Municípios da congénere espanhola e discutíamos 
isto, e dizia-me ele perplexo: Então mas como é que o vosso governo pode estar a fazer 
opções destas quando nós até temos bitola europeia para chegar a Vigo e temos bitola 
europeia para chegar a Salamanca? Então, e depois? É com uma modernizaçãozinha da 
Linha da Beira Alta como aqui se tinha dito, que não se vai fazer, é que o mais grave, e eu 
já alertei isso várias vezes, eu não sou como Frei Tomé, ver para crer, mas acho que neste 
caso estou a ter razão antes do tempo porque não vejo qualquer viabilidade de se fazer o 
troço de melhoramento da Linha da Beira Alta, o tempo corre contra nós, o governo 
atrasou-se, atrasou-se muito, e os tais mil milhões de euros vão ser canalizados para outras 
obras, o estado português não vai deixar de aproveitar, mas obviamente que já estão ali na 
calha, esteja descansado que eu até já sei qual elas são, eu já sei, porque tenho também 
gente que me informa, eu sei exatamente para onde é que vão os mil milhões de euros que 
não vão ser gastos na Linha da Beira Alta, sei, e alguns deles é o reforço de dinheiro destas 
obras que eu já falei, do Metro do Porto, do Metro de Lisboa e da Linha de Cascais, e mais 
uma vez os fundos da coesão não vêm parar onde é que têm que vir parar, vão parar a 
Lisboa e Porto, e portanto, estou muito preocupado com aquilo que foi o plano, aliás, o 
que me surpreende é que todos os Presidentes de Câmara do Norte do país estão 
defensores acérrimos da ligação Aveiro/Cacia – Viseu – Vilar Formoso, porque é o que 
serve melhor o Centro/Norte do país, porque não é uma questão de passageiros, é uma 
questão de mercadorias que está aqui em causa, 80% das exportações vão por esta via 
quando vão para a europa, e estamos a falar de perder o comboio, autenticamente perder 
o comboio e fixarmos aqui como uma ilha, e portanto, fez muito bem o Deputado Manuel 
Teodósio em trazer hoje aqui esta discussão porque isto não é uma questão já recessa, é 
que há factos novos, factos novos e preocupantes em que Viseu fica para trás 
definitivamente, é que o governo assume aqui, Aveiro - Figueira da Foz - Vilar Formoso, o 
que o governo está a assumir é que vai fazer a melhoria da Linha da Beira Alta, mas 
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depois os factos são contra o governo porque de facto já não há tempo, reparem, estamos 
no ano de 2018 não é, 2018, e nem estudos de impacte ambiental existem. Quem é que 
consegue em dois anos fazer estudos de impacte ambiental, lançar concursos públicos 
internacionais, com tudo o que isso traz depois de impugnações e mais não sei o quê, e 
fazer esta obra até 2022? Quem é que consegue fazer este milagre? Olhem, digam-me, se 
alguém conseguir fazer esse milagre, vou contratá-lo para vir trabalhar comigo para a 
Câmara para me ajudar a ultrapassar as dificuldades que todos os dias encontro nos 
diferentes projetos e portanto, lamento que de facto de mais uma vez, mas isto é normal 
sobretudo o Partido Socialista, quando se trata de defender o interesse da nossa terra, 
quando se trata de defender o interesse da nossa região é mais cómodo ficar sentado a 
defender as teses do governo. Eu sei, e é pena que vocês não sejam mais incómodos para 
com o vosso governo, e que sejam até seguidistas, como se viu na questão das Águas, quer 
dizer, e em vez de cerrarem fileiras, designadamente aqui os Senhores Vereadores do PS, 
em vez de cerrarem fileiras connosco e com os outros Presidentes de Câmara dos quais são 
5 do Partido Socialista, 8 Presidentes de Câmara que estão a procurar construir uma 
solução, não, tiveram que vir a público apressadamente dizer assim: Se faltar água a culpa 
é do Presidente da Câmara de Viseu. Este é um projeto que está a ser trabalhado a oito, 
esqueceram-se que estavam a dar tiros no próprio pé, e a dispararem em direção a forças 
do vosso próprio lado, tanto assim que não vi nenhum dos meus colegas Presidentes de 
Câmara a vir corroborar as opiniões do PS local, e distrital que ainda é mais grave, e 
ainda para mais também, mais uma vez com uma confusão de funções, não se sabia se 
estava a falar o Presidente da Federação Distrital ou o funcionário das Águas de Portugal. 
Quero-vos garantir também em relação às Águas: Nunca nos venderemos às Águas de 
Portugal, até porque se efetivamente fossemos por aí, a nossa água passaria de um dia 
para o outro para mais do preço do que está hoje, se nós aceitássemos a solução que o 
governo nos queria impingir. Nós queremos fazer a empresa intermunicipal, agora, o 
governo tem que assumir as suas responsabilidades, falava em Fagilde, então já agora 
também lhe digo, Fagilde, aquilo que era da nossa parte está feito, as ensecadeiras estão lá 
instaladas, fizemos a obra dentro do prazo tinha que ser feita e portanto, neste momento a 
barragem vai encher mais do que estava no ano passado, mas não resolve a solução. 
Fagilde, do conjunto das obras em alta, é uma obra a prazo, até agora a APA a única coisa 
que fez foi cobrar taxas, 150 a 200 mil euros por ano, nunca lá pôs uma lâmpada, uma 
lâmpada que fosse, e toda a gente sabia desde o início que a Barragem de Fagilde tinha um 
prazo, a Barragem de Fagilde tem 5 a 7 anos de prazo de vida e portanto, é preciso 
construir uma nova, mas de quem é a Barragem de Fagilde? É da Câmara de Viseu? Ou 
da de Mangualde? Ou de Penalva? Ou de Nelas? Não! É do Governo, é do Estado Central, 
e portanto, se nos fizerem um contrato programa e passarem para cá 14 a 16 milhões que 
é quanto vai custar a nova barragem, nós fazemos, e fazemos seguramente num prazo 
mais curto, agora, não nos podemos andar aqui a substituir, é isso que eu tenho dito ao 
Secretário de Estado, eu tenho de facto acordado com o Secretário de Estado a aprovação 
de 15 a 16 milhões de euros numa candidatura intermunicipal, mas não é para a alta, é 
para a baixa, pois, é que a ignorância das pessoas leva-as a vir falar de coisas que podiam 
pelo menos estudá-las antes. Neste momento não há uma única linha nos quadros 
comunitários de apoio aberta para apoio à alta, uma única. Ai e tal, estão aí fundos 
disponíveis! Não estão nada. Os fundos disponíveis para o qual temos uma candidatura 
preparada é só para a baixa e os 8 concelhos já definiram quais são as suas obras 
prioritárias para a baixa, e portanto, na reprogramação comunitária, até por se sugestão 
nossa o Senhor Secretário de Estado Carlos Martins, honra lhe seja feita, tem sido uma 
pessoa próxima e dialogante, tem estado a procurar alterar o regulamento para ver se nós 
conseguimos encaixar alguma coisa naquela candidatura para a alta, mas a ignorância, 
enfim, como já disse noutro dia, é atrevida, e portanto, para dizer que nós estamos a fazer 
todo o nosso trabalho de casa, todo. Eu ando a lutar neste projeto há 4 anos, e não vou 
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baixar os braços, não sou pessoa de baixar os braços, e portanto para que fique bem claro. 
Senhor Presidente, muito obrigado, eram estes os esclarecimentos que eu gostava de 
deixar.-----------------------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Então, suspendíamos a Assembleia e 
recomeçávamos às duas e meia.---------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Boa tarde a todos. Íamos então 
reiniciar os trabalhos, por isso íamos então iniciar o Período de Antes da Ordem do Dia, 
relembrava que de manhã foi feita a proposta que para efeitos de execução imediata as 
deliberações, incluindo as do Período de Antes da Ordem do Dia sejam aprovadas em 
minuta e por isso é válido agora também para a nossa Ordem do Dia e cumpre também 
recordar aos Membros da Assembleia a obrigação do cumprimento do disposto na Resolução 
do Tribunal de Contas n.º 14/2011, que, no seu Artigo 15.º determina que:---------------------------- 
“Quando os processos devem ser instruídos com deliberações de órgãos colegiais, deve ser 
remetida cópia da ata da reunião do órgão em que foi tomada, devendo o documento conter a 
clara identificação dos membros presentes, bem como a menção da data da reunião e o sentido 
da deliberação de cada participante e eventuais declarações de voto.------------------------------------ 
Por isso dava de imediato a palavra ao Senhor Presidente da Câmara em relação ao Ponto 
Um (1) Informação do Senhor Presidente da Câmara Municipal de Viseu.--------------------- 
----- QUARENTA E UM – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Muito obrigado 
Senhor Presidente, Senhoras e os Senhores Deputados. Eu vou procurar ser bastante 
breve nesta apresentação, até porque, todos tiveram acesso à Informação Escrita, e 
portanto, têm toda a informação convosco e assim sobrará mais tempo para responder a 
eventuais questões que tenham para colocar antes de ir para a inauguração lá de cima do 
projeto da Altice.---------------------------------------------------------------------------------------------
Gostava de reforçar aqui algumas áreas, obviamente que a Informação do Presidente da 
Câmara é sempre uma informação sobre alguns pontos que seleciona, mas disponível para 
outras questões que queiram colocar. Gostava de pôr o enfoque no Viseu Cultura 2018, 
está concluído, aliás, ontem foram assinados os projetos do Revitalizar, com 146 mil euros 
para a Cultura Popular, também já tínhamos assinado todos os projetos do ANIMAR com 
100 mil euros, o PROGRAMAR com 12 projetos novos ou emergentes, enfim, portanto, 
toda esta reformulação que foi feita no Viseu Cultura está perfeitamente em ação com 4 
linhas muito concretas, se se somar também aqui a CRIAR, portanto, 4 linhas que acabam 
por promover, enfim, ou cada vez mais o surgimento de projetos que são a própria 
sociedade que os desenvolve e que no fundo a autarquia acaba por disponibilizar o valor 
para tal, e portanto, o Viseu Cultura está em velocidade cruzeiro e com grande produção 
também, local e regional.-----------------------------------------------------------------------------------
Referir também que o mês de maio trouxe o Tons de Primavera à cidade com 12 novas 
obras para o roteiro do street art, destacando aqui a entrada das freguesias também com 
um roteiro muito interessante que hoje é possível fazer, desde Abraveses, Santos-Êvos, 
Mundão, Ranhados, Calde e Bodiosa, portanto, com vários artistas que são reputados a 
nível nacional e internacional, e portanto, referir mais uma vez que o Festival de Música 
da Primavera foi um grande momento com esta vertente do Street art.-------------------------- 
O Festival de Teatro gostava também de o destacar, no total 27 espetáculos, sobretudo o 
Festival Amador na sua 19ª edição, com um grande envolvimento da comunidade, 287 
atores e atrizes envolvidos neste Festival, é claramente um espaço onde para além do 
teatro em si, a existência de ateliers e de formação por estes novos atores, novos 
interpretes, coreógrafos, etc., tem vindo a fazer o seu percurso e é hoje uma iniciativa 
perfeitamente enraizada também na cultura de Viseu.-----------------------------------------------
Realçar também um aspeto que já falámos de manhã, portanto, também não o vou 
escalpelizar muito mas foi um momento marcante, a inauguração do Museu da História 
da Cidade, que é um projeto que estava no nosso programa, uma cidade com 2500 anos de 
história se dá a conhecer, é o primeiro passo para este Museu nesta perspetiva 
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inicialmente muito na lógica do polilocalizado mas sempre com a ambição de virmos a 
encontrar um espaço em que tudo se possa concentrar, gostava de destacar aqui desde 
logo a Ara que é um elemento extremamente importante, bem como um quadro de Grão 
Vasco a ‘Descida da Cruz’ que era um quadro que não estava exposto, assim como o Foral 
de Dona Teresa de 1123, que reforça também através do Museu aquela que é a 
importância de Viseu ao longo dos 2500 anos de história e a importância que esta cidade 
tinha mesmo antes da fundação da nacionalidade, e isso responsabiliza-nos e muito.---------
Referir também que a Atividade Sénior também está em grande andamento com 29 
contratos de desenvolvimento desportivo no valor de 650 mil euros, são 63 os protocolos de 
colaboração num universo que nós temos mais ou menos de 20 mil pessoas em todo o 
concelho, cerca de 15% já estão interligados e ligados nesta atividade, nas 25 freguesias do 
concelho e cada vez com uma oferta mais diversificada designadamente na área da dança 
a ligação com as duas Universidades Séniores que temos o gosto também de existir, e 
portanto, claramente uma atividade onde a autarquia põe aqui também bastante do seu 
empenho e do seu orçamento, mas que é sobretudo desenvolvida pelas várias entidades em 
que destaco aqui as associações e também as juntas de freguesia.---------------------------------
Realçar também que neste programa 42,5% dos participantes estão isentos do pagamento 
de inscrição, apesar de ele ser simbólico, para o inteiro, porque a lógica é exatamente 
incrementar o mais possível a participação independentemente da condição financeira de 
cada um.--------------------------------------------------------------------------------------------------------
Ainda também no desporto gostava de enfatizar aqui a realização dos Campeonatos 
Nacionais Escolares Juvenis que decorreram em parceria com a Secretaria de Estado de 
Desporto e Juventude e também com as várias escolas, foram 3000 jovens que tivemos 
durante vários dias em Viseu em 12 modalidades e 2 projetos complementares de 
basquetebol.---------------------------------------------------------------------------------------------------
Referir também que na vertente económica recebemos no mês passado a Gala das 
Empresas Gazela articulada com a CCDR, realçar aqui que das 82 empresas dos 100 
concelhos da Região Centro premiadas com Selo Gazela, seis eram exatamente de Viseu, e 
gostava de o realçar aqui, e é um orgulho que estes galardões sejam entregues as estas 
empresas e sobretudo também em Viseu, empresa de segurança privada 3 XL, à 
distribuidora Cave Lusa, à consultora Earth Consulters, à construtora Fermento de obra, 
à empresa de isolamentos Isojofer e também à metalomecânica Tuvmetálica. Também um 
momento extremamente importante do ponto de vista da promoção e da centralidade de 
Viseu no domínio destes eventos.--------------------------------------------------------------------------
Gostava também de realçar, não está aqui, o Congresso da Ordem dos Advogados, foi de 
facto um grande momento do ponto de vista do debate das questões da justiça, mas 
também um grande momento, foram 600 Advogados que durante vários dias estiveram 
em Viseu, e estou certo pelo feedback que eu tive, voltarão com as suas famílias.-------------- 
Realçar também que inaugurámos Central Hidroelétrica de Vilar do Monte, em Calde, 
que há a promessa de efetivamente vir a alterar, ali com o Senhor Presidente da Junta e 
com os cidadãos porque este nome derivou da fusão de duas licenças, mas iremos mudar o 
nome, ou a empresa comprometeu-se a mudar o nome da central hidroelétrica, tem um 
significado muito especial, nós estamos numa região em que é produzida cerca 130 % da 
energia que nós consumimos e é limpa, o que é muito bom, através da hidroelétrica, da 
fotovoltaica e também da energia eólica, esta central hidroelétrica vem reforçar esta 
posição de sermos uma green region do ponto de vista da União Europeia, e também 
enfim, convido-os a visitar, do ponto de vista da paisagem prova-se que este tipo de 
barragens produzem valia económica e não trazem aquele efeito de desvalorização da 
paisagem como às vezes alguns fundamentalistas do ambiente procuram fazer crer. Ela 
tem capacidade para abastecer 18 mil habitantes e irá evitar a emissão de 9 000 toneladas 
de CO2 por ano. Uma vantagem porque ela não produz energia elétrica durante o período 
do verão, o que também nos permite poder contar com aqueles reservatórios de água para 
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o combate aos incêndios, e no fundo junta-se também à nossa ETAR Viseu Sul que é um 
exemplo do ponto de vista de uma ETAR de nova geração e se juntarmos também a 
Central de Biomassa, cujo processo de construção avança em bom ritmo, esta área 
ambiental tem sido claramente uma área onde temos vindo a conseguir boas vitórias.-------
Gostava de realçar também o dia de ontem, a Critical Software foi quase dito e feito, 
assinámos um contrato em abril e inaugurámos ontem as instalações provisórias, depois 
irão para o edifício Vissaium XXI num dos edifícios da Universidade Católica, previa-se 
que avançasse com 15 pessoas, ontem já estavam vinte e uma mais três, vinte e quatro 
pessoas a trabalhar, realço aqui um aspeto que é muito importante, 5 dos técnicos que lá 
estão, dos engenheiros, eram pessoas que trabalhavam em Coimbra e que eram de Viseu e 
regressaram à terra, o responsável da Critical era uma pessoa que fazia o IP3 diariamente 
e passa a estar sediado aqui e o numero dois é também uma pessoa que veio de fora para 
cá. Nestes 24 jovens engenheiros deste projeto realce-se que estão ali jovens que vêm do 
Técnico, da FEUP, de Aveiro, de Coimbra, e uns 5 ou 6 do nosso Politécnicos o que denota 
bem o que este cluster que temos vindo a construir no domínio das smart cities e da 
inteligência urbana tem vindo a produzir um bom efeito multiplicador, e estamos a falar 
de mão-de-obra qualificada que se fixa e estou plenamente convencido que daqui a 2 anos 
muitos daqueles jovens encontrarão em Viseu o seu ecossistema para ter filhos e para 
poderem desenvolver a sua atividade.--------------------------------------------------------------------
Realçar também que no domínio ambiental tivemos o Seminário “Floresta Urbana e 
Sustentabilidade”, que também serviu para apresentarmos todo trabalho que foi feito com 
a coordenação da Universidade de Trás os Montes e Alto Douro, com o Instituto 
Politécnico (IPV) designadamente com a sua Escola Superior Agrária de Viseu através da 
(ADIV) da Associação para o Desenvolvimento e Investigação de Viseu e a própria 
QUERCUS, e recebemos aqui uma distinção que nem todos os municípios têm, que é uma 
distinção que não estávamos à espera dela, é uma distinção no domínio da “Floresta 
Urbana”, este reconhecimento desta associação ambientalista pelo trabalho desenvolvido 
pelo município motiva-nos exatamente a continuar, no fundo este trabalho, esta lógica da 
cintura verde da cidade que engloba o nosso Parque Quinhentista que é o Fontelo, a parte 
da Estação Agrária, o Parque de Santiago, a Cava de Viriato, a Aguieira, juntando depois 
a Quinta da Cruz e a Colina Verde, de facto permitem termos e mantermos no futuro, no 
fundo, toda uma cortina verde à volta da cidade, que vamos ligá-la, aliás como bem disse 
na altura a Senhora Vereadora do Ambiente a Engenheira Conceição, ligá-la numa 
perspetiva de contiguidade e trazendo aqui efetivamente uma mais-valia para além de que 
somos dos primeiros municípios a termos a georreferenciação das nossas árvores e 
podemos também aqui hoje sabermos efetivamente o que temos, que evolução é que 
podemos vir fazendo e chegámos agora ao ponto de estarmos a desenvolver candidaturas 
de substituição de algumas espécies por espécies mais autóctones, espécies que 
efetivamente precisam de menos água, no fundo fazendo jus a que a Cidade Jardim é cada 
vez mais autossustentável, isto é, não abdica de ser a Cidade Jardim mas numa perspetiva 
de autossustentabilidade, foi de facto um Seminário e aproveito também para felicitar a 
Senhora Vereadora do Urbanismo e Ambiente pela qualidade do Seminário e também do 
que ele simbolizou, da estratégia que efetivamente estamos a seguir hoje e para o futuro, 
poucas cidades estão preocupadas com esta questão da Floresta Urbana e de facto, foi um 
grande momento do ponto de vista da discussão e da apresentação.------------------------------
Gostava também de referir que durante este período, enviei uma carta ao Senhor 
Presidente da República e ao Senhor Primeiro-Ministro depois de esgotadas as 
possibilidades em sede de discussão com o governo alertando para esta reprogramação do 
Portugal 2020 e para a forma como se está a centralizar hoje os fundos, como está o 
governo a usar os programas regionais para financiar a atividade corrente, 
designadamente no domínio da formação e no domínio da educação, e quis dizer que no 
fundo não se pode estar num país que eu chamo de setenta, trinta, tem 70% da população 
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em 30% do território não se pode continuar a ter um discurso e depois na prática, a 
primeira oportunidade de alterar este estado de coisas seria exatamente a reprogramação 
dos fundos comunitários, e tal não aconteceu, e portanto, eu quis sensibilizar também, 
numa reprogramação que representa 3 mil milhões de euros teria sido uma excelente 
oportunidade para mudar o diapasão do ponto de vista daquilo que é a orientação do 
governo nesta mesma reprogramação, salve-se aqui o trabalho que eu gostava também de 
realçar da nossa Presidente da Comissão de Coordenação da Região Centro, da Professora 
Ana Abrunhosa, que efetivamente conseguiu enfim, ainda melhorar um pouco, apesar de 
não ir tão longe como nós gostaríamos mas melhorar um pouco a fatia daquilo que é a 
aplicação na nossa Região Centro e que melhorou apesar de tudo um bocadinho a 
proposta inicial que tinha sido apresentada.------------------------------------------------------------
Por fim também gostava de falar na prevenção, na preparação desta época, realçar a 
extensão e portanto, toda a conclusão da fase que permite hoje, para além dos 15 
Presidentes de Junta que assinaram no âmbito do Viseu Rural estes protocolos, sempre 
nesta perspetiva de descentralização, aliás, nós temos muito a lógica do princípio da 
subsidiariedade, isto é, o que pode ser feito na proximidade deve ser feito na proximidade, 
é bom exemplo disso os contratos programas que celebramos com as Juntas de Freguesia, 
é bom exemplo disso a transferência de competências, que fomos dos primeiros concelhos 
a praticá-la, é bom exemplo disso os materiais que vamos disponibilizando às freguesias 
para fazerem o seu trabalho do dia-a-dia, mas também aqui neste domínio das florestas 
quisemos dotar as freguesias de equipamentos, e portanto, neste caso, recebi no Salão 
Nobre e juntaram-se a outras que já o tinham os Senhores Presidentes de Junta de Calde, 
Lordosa, São Cipriano, Vil de Souto, Barreiros Cepões, Boa Aldeia, Farminhão e 
Torredeita, S. João de Lourosa, Abraveses, Bodiosa, Cavernães, Côta, Orgens, Povolide, 
Ribafeita, Santos Evos, Faíl e Vila Chã de Sá que assinaram comigo protocolos num valos 
superior a meio milhão de euros exatamente para equipamentos que têm vindo a ser 
adquiridos, e grande parte deles já estão a ser adquiridos que reforçam o papel das Juntas 
de Freguesia ao longo dos 12 meses do ano na Proteção Civil, na prevenção dos fogos 
florestais, na limpeza de caminhos e florestas, portanto, esta autonomia que é dada através 
destes protocolos, mais um bom exemplo daquilo que é a delegação de competências e da 
confiança que eu tenho nos Senhores Presidentes de Junta e nas suas equipas do ponto de 
vista da proximidade deste trabalho, e portanto, gostava de realçar que acaba por ter aqui 
um duplo simbolismo, tem o simbolismo da prática que temos vindo a seguir de delegação 
de competências cada vez maior e mais alargada nas Juntas de Freguesia, mas ao mesmo 
tempo também dar o papel que têm que ter os Senhores Presidentes de Junta na área da 
Proteção Civil. Tenho-o dito e continuo a afirmar, os interlocutores da autarquia e da 
proteção civil em cada freguesia são os Senhores Presidentes de Junta, que estão 
organizados e têm vindo a fazer o seu trabalho de disseminação dos dispositivos por cada 
uma das aldeias da sua freguesia. Que confusão seria agora passar a ter um responsável 
em cada aldeia que em algumas circunstâncias até podia fazer ali um contravapor a quem 
tem a legitimidade do voto e a quem tem a legitimidade da coordenação, portanto, não 
alinhámos, aliás, a própria Associação Nacional de Municípios não alinhou, o parecer foi 
negativo em relação a esta questão, quem é que me garante que uma aldeia é mais segura 
do que outra, é preciso é de facto envolver as populações cada vez mais na prevenção e 
também no resto. Já agora referir também aqui o seguinte, toda a gente canalizou muito o 
seu enfoque, eu desde o primeiro dia que disse que era uma missão impossível termos os 
terrenos todos limpos para esta época, e o que é que estamos a reparar, é que há aquele 
sufoco criado pelo governo que em alguns casos acabou por ter um efeito 
contraproducente, é que foi limpo tudo a eito, e mesmo até alguma matéria orgânica que 
devia ter ficado nos pinhais, que traz humidade aos pinhais, até isso foi arrancado e nós 
hoje encontramos muitos pinhais por esse território fora, por esse país fora, onde 
verificamos que se cortou de tal maneira tudo que hoje o risco ainda é maior, porque a 
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vegetação que cresceu entretanto, uma vegetação extremamente frágil, vegetação que com 
3 ou 4 dias seca e fica logo muito mais combustível, o que se prova que de facto houve aqui 
um pressionar, a tal penalização, de querer fazer em 3 ou 4 meses aquilo que não se 
conseguiu fazer nos últimos 40, isso foi contraproducente, e espero que o governo também 
tenha aprendido esta lição. Nós pela nossa parte, e quero-o realçar, ainda fiz esta volta na 
semana passada, visitei as forças policiais, quer a GNR quer a PSP, fui visitar a equipa de 
GIPs já reforçada, fui visitar a Proteção Civil na Alberto Sampaio, visitei os Bombeiros 
Voluntários e os Bombeiros Municipais, visitei o nosso dispositivo instalado e reforçado lá 
em cima no Aeródromo, portanto, visitei todas as instituições com quem trabalhamos no 
dia-a-dia nos diferentes segmentos da Proteção Civil e da Prevenção de Incêndios. O que é 
que eu verifico? O dispositivo está operacional, verifico que há aqui uma boa articulação, 
tenho que o referir, há de facto uma excelente articulação entre o município e todas estas 
instituições, apesar de sabermos que quando chega o momento da verdade às vezes não é 
suficiente para conseguimos dar seguimento a tudo, mas quero realçar aqui, e neste ponto 
em que estou a tratar da delegação de competências através de mais de meio milhão de 
euros para a aquisição de equipamentos, realçar que para nós do ponto de vista 
estratégico do concelho, os Senhores Presidentes de Junta são os nossos interlocutores em 
cada uma das freguesias, e quando há um problema é convosco que nós falamos, e os 
senhores têm-se vindo a organizar em cada uma das freguesias, não alinhamos nestas 
coisas que muitas vezes vêm é criar poderes autónomos que depois não são eficazes. Nós 
acreditamos que este modelo tem produzido os seus frutos e vai produzir no futuro e é 
assim que vamos continuar. Obviamente que depois destas informações, estou obviamente 
disponível para qualquer outra questão que me queiram colocar. Muito obrigado.----------- 
(Anexo 1 – páginas 417 a 429) ------------------------------------------------------------------------- 
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Conforme disse o Senhor 
Presidente, independentemente do resumo toda a informação foi enviada para os Senhores 
Deputados, e também constará integralmente da Ata desta Assembleia. Por isso, punha à 
discussão este ponto. Deputado Jorge Adolfo.----------------------------------------------------------
----- QUARENTA E DOIS – O SENHOR DEPUTADO JORGE ADOLFO DE MENESES 
MARQUES (BE): Muito obrigado Senhor Presidente. Boa tarde a todos. Relativamente à 
informação que o Senhor Presidente nos prestou agora, e que já tínhamos recebido em 
formato digital precisamente aquilo que nos iria transmitir, eu gostaria de, relativamente 
ao ponto 4 da informação que é sobre o Museu de História da Cidade, que aliás, já de 
manhã tivemos oportunidade aqui de conversar um pouco, e sobretudo sobre a questão da 
sinalética que se encontra junto à Cava de Viriato, e da informação que se encontra no 
chamado, no designado Museu de História da Cidade na antiga Papelaria Dias, e eu pego 
aqui nas palavras do Senhor Presidente, e ainda bem que o senhor disse logo quando me 
respondeu que eu não questionei, digamos, as referências cientificas que se encontram 
quer num lugar quer no outro, porque de facto eu nunca o faria aqui, isto é um fórum 
politico da administração local, não é um congresso científico, e portanto, não vai ser aqui 
que eu vou colocar em questão, concorde ou não concorde com a informação que se 
encontra num local e no outro. Conheço a bibliografia que tem sido publicada sobre o 
assunto, isto é, sobre a autoria desse tal monumento nacional que é a Cava de Viriato, 
conheço a bibliografia mais recente e eu até, enfim, a título de informação sugeria que, 
todos os presentes consultassem a recente, a recém-publicada História da Diocese de Viseu 
onde essa questão é abordada para verem o quão complexo é o assunto. Portanto, é uma 
questão complexa, não é uma questão a preto e branco, portanto, é uma questão complexa 
que os historiadores têm andado à analisar, há dois anos atrás, penso que foi há dois anos, 
em 2015 que se realizou um congresso sobre a Cava de Viriato, em específico, promovido 
pela Câmara Municipal, estiveram presentes dezenas e dezenas de investigadores, essa 
questão também foi abordada, na sequência disso eu escrevi um artigo no Jornal do 
Centro um bocadinho a dizer, e perdoem-me a expressão que é uma expressão popular, 
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mas que todos percebem, a montanha pariu um rato, na altura, qualquer coisa como a 
montanha pariu um rato, na medida em que foram criadas grandes expectativas sobre a 
resolução, finalmente a resolução da autoria daquele monumento, mas de facto nesse 
congresso ficou patente uma coisa, é que os investigadores não se entendem quanto ao 
assunto, portanto, não vale a pena nós estarmos a defender uma dama ou outra dama 
porque os investigadores não se entendem quanto ao assunto, entendessem é relativamente 
à cronologia, portanto à cronologia do monumento. A questão que eu levantei de manhã e 
que agora eu sublinho são as duas informações distintas que se encontram no museu e 
junto ao monumento, e que são da responsabilidade da autarquia, portanto, é só esse 
aspeto que eu coloco, não é nenhum outro. Já relativamente ao museu, tive a oportunidade 
de valorizar a criação mesmo que a título provisório do museu, embora deva fazer um 
reparo, isto não é um reparo de caráter científico mas é de caráter prático, que é: O 
espaço é extremamente exíguo para a exposição, para o discurso expositivo, é 
extremamente exíguo, eu duvido mesmo que alguém com uma cadeira de rodas consiga 
circular no interior, que tenha mobilidade para circular no interior do espaço, imagino 
que já tenham feito testes e tal mas acho o espaço é extremamente exíguo, isto é, o espaço 
não faz com que as peças respirem, isto é, que haja uma área… isso é patente com a 
maquete que se encontra numa das salas, a maquete precisamente da Cava de Viriato, eu 
sei que é provisório, ainda bem, ainda bem que foi dado o primeiro passo, mas esta 
diferença de num local estar a indicar que foi Ramiro II, que a maior parte das pessoas se 
calhar nem sabem quem foi o Ramiro II, foi um Ramiro, e noutro local dizer que foi o 
Almançor que fez aquilo, aquilo é a Cava de Viriato, penso que aí é que a Câmara pode 
ter um papel de pedir às pessoas que efetivamente colaboraram com a autarquia na 
criação daquele espaço expositivo, de definirem quem é que foi, ou então deixarem em 
aberto a dificuldade e as duas hipóteses, o que é certo, é que não há nenhum Historiador 
hoje que afirme que foi Ramiro II ou que afirme que foi Almançor, não há nenhum 
Historiador que afirme que foi um ou que foi o outro, basta ler essa obra que saiu no ano 
passado e que o diz, portanto, não vale a pena nós estarmos aqui a defender as damas 
porque é muito importante, seja Almançor que passou por aqui, seja Ramiro II que 
estabeleceu aqui a sua corte, é uma honra para a Cidade de Viseu termos tido e termos 
esta história, portanto, com isto queria sublinhar digamos, a minha posição de total 
independência relativamente à cientificidade do assunto, o que interessa é precisamente, 
digamos, a parte expositiva do local, e para já era só isto que eu queria referir. Obrigado.-
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado. Tem a palavra o 
Presidente da Junta de Viseu Diamantino Santos.----------------------------------------------------
----- QUARENTA E TRÊS – O SENHOR PRESIDENTE DA JUNTA DE FREGUESIA 
DE VISEU DIAMANTINO AMARAL DOS SANTOS (PPD/PSD): Muito boa tarde a 
todos e a todas. Naturalmente cumprimento o Senhor Presidente da Assembleia 
Municipal, como cumprimentos os Senhores Secretários, Senhor Presidente da Câmara, 
Senhoras e Senhores Vereadores, Senhoras e Senhores Deputados, Caras e Caros Colegas 
Presidentes de Junta, Público, eventualmente Comunicação Social e também os 
Funcionários desta Casa pelo trabalho que aqui prestam. Senhor Presidente, permita-me 
só de uma forma muito rápida voltar aqui a relembrar uma informação que nos foi dada 
pelo Senhor Presidente da Câmara, é para nós em particular uma satisfação podermos ter 
este edifício em obras e podermos naturalmente ter aqui o edifício de junta e as 
funcionalidades que a junta tem, estarmos juntos é mais eficiente, e ficamos muito 
contentes com o cumprimento de uma promessa que já estava assumida entre nós.-----------
O que me traz aqui hoje tem a ver com a minha presença num dia mundial simbólico, foi o 
Dia Mundial do Ambiente daquele Seminário “Floresta Urbana” na nossa cidade. Quero 
dar os parabéns à administração municipal por terem realizado esse evento num dia tão 
emblemático, e acho que nos ajudou sobremaneira, aqueles que lá puderam estar, eu 
assisti a alguma parte do evento, a perceber isto de uma forma mais racional e não tão 
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empírica. Nós Presidentes de Junta somos confrontados diariamente com fregueses, corte 
lá mais aquela árvore, corte menos aquela árvore, porque não está bem, e porque os 
técnicos não percebem nada, eu acho que este seminário foi, ou é um bom começo para 
dizermos que estas coisas têm que ser feitas com quem sabe, com os parceiros que são 
fundamentais nesta matéria, uma inventariação correta deste património, porque as 
árvores são património, a sua forma de as plantar, no cerzir dos espaços urbanos rurais, 
urbanos, periurbanos, conjugando-os com as infraestruturas viárias com a necessidade 
também da construção, tudo isto tem que ter de facto uma forma de ser feita, bem-feita, e 
pensar que efetivamente as árvores são fundamentais para o nosso ambiente, talvez por 
isso é que nós tenhamos hoje este desequilíbrio climático que estamos a ter. Portanto, 
Senhor Presidente fico muito satisfeito, acho que devemos ficar todos satisfeitos, este 
inventariar vem chamar também à colação a questão dos espaços verdes que estão entre as 
nossas estradas como a circunvalação, como as circulares, vão seguramente permitir-nos 
que, se hoje já somos uma Cidade Jardim, futuramente poderemos ser considerados 
também a cidade dos bosques e dos parques. Muito obrigado.-------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente de 
Junta. Tem a palavra o Deputado Gonçalo Ginestal.-------------------------------------------------
----- QUARENTA E QUATRO – O SENHOR DEPUTADO GONÇALO AMÂNDIO 
GINESTAL MACHADO MONTEIRO ALBUQUERQUE (PS): Boa a tarde a todas e a 
todos. Começar por cumprimentar a Mesa, (dar os parabéns à Senhora Secretária pela 
recente nomeação para a Viseu Marca, espero e faço votos para que tenha muito sucesso 
nessas novas funções) Senhor Secretário, Senhor Presidente da Câmara Municipal, 
Senhoras e Senhores Vereadores, Caras e Caros Colegas, Senhoras e Senhores Presidentes 
de Junta, Comunicação Social, Público em geral.-----------------------------------------------------
Queria também começar por enaltecer uma vez mais neste púlpito o trabalho do Judo em 
Viseu. De facto vamos ter dois atletas no Campeonato da Europa de Cadetes, não é todos 
os dias que isto acontece, o Francisco Soares e o Rodrigo Boavida estão de parabéns 
porque vão representar ao mais alto nível a nossa cidade, a nossa região e o nosso país, e 
fazemos votos para que possam também dessa forma poder ser apurados para a Taça do 
Mundo, isto é um marco muito importante para o desporto em Viseu, um marco 
importante para a modalidade na região, e deixo aqui também este alerta Senhor 
Presidente, começa a ser escasso o equipamento que está disponível para tanta procura, 
para tanta gente que procura esta modalidade, mas, não é só esta modalidade e se nós 
reparamos nas Artes Marciais vemos frequentemente cada vez mais e a florescerem na 
nossa cidade modalidades com o Jiu Jitsu, modalidades como o Karaté, se calhar estaria 
na altura de pensar num Centro de Alto Rendimento para as Artes Marciais em Viseu e 
fazer desta terra uma âncora, tal como o Senhor Presidente gosta tanto da expressão nesta 
matéria, porque de facto há resultados e há resultados competitivos dos quais nos 
podemos orgulhar.------------------------------------------------------------------------------------------- 
Registamos com agrado a dinâmica da atividade sénior e o aumento da atividade física no 
nosso concelho, em particular na perspetiva inclusiva, na igualdade de género, no apoio à 
deficiência e no número de modalidades apoiadas ao abrigo dos contratos de 
desenvolvimento desportivo que o Senhor Presidente da Câmara referiu. Os Campeonatos 
Nacionais de Desporto Escolar correram muito bem. Lamentamos apenas o facto de não 
ter havido uma grande divulgação, mas isso se calhar percebe-se porque não foi uma 
iniciativa exclusiva da Câmara Municipal, foi também uma parceria com a Secretaria de 
Estado e também com a DGEST e aí a máquina da propaganda se calhar não entrou tão 
bem.-------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Senhor Presidente nem tudo vai bem, porque ainda há muito que fazer. E sabemos que 
infelizmente esse verbo para si é difícil de conjugar. No Fontelo, por exemplo, onde é que 
estão as anunciadas obras de requalificação do estádio e da mata? Pior, os atletas querem 
treinar na pista do Fontelo e são avisados no próprio dia de que o não podem fazer. Quer 
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ver o email Senhor Presidente? Eu tenho-o aqui para lhe mostrar. Mas ainda há pior, 
agora os atletas singulares têm que pagar do seu próprio bolso para utilizar a pista do 
Fontelo. Porquê Senhor Presidente? Uma autarquia que diz que alarga o seu espectro de 
atuação de uma forma, não pode limitar o crescimento e desenvolvimento do Desporto de 
competição, neste caso no Atletismo.--------------------------------------------------------------------- 
Senhor Presidente, Caras e Caros Deputados Senhoras e Senhores Presidentes de Junta,--- 
As Férias escolares estão aí. O que há de propostas de atividades saudáveis para as 
crianças e jovens viseenses em época de férias promovidas pela Câmara Municipal de 
Viseu? Não deveria ser a autarquia o principal motor e promotor de férias desportivas, 
recreativas e culturais para os nossos jovens, em articulação com o IPDJ Instituto 
Português do Desporto e Juventude, com as Associações de Pais, com as Escolas, com os 
Clubes e entidades privadas? Isto tem sido feito em muitas cidades com que normalmente 
Viseu é comparado, refiro-me a Guimarães, refiro-me à Guarda, entre outras. Para além 
disso há uma problemática associada às férias de que pouco se fala, a Solidão. Há crianças 
e jovens que passam a maior parte do tempo em casa fechados, sem qualquer contacto 
com o exterior durante as férias de Verão. E o problema é ainda mais grave para aqueles 
que têm deficiência ou incapacidade, pois muitas escolas durante este período infelizmente 
não conseguem dar uma resposta efetiva. Preocupa-nos sobretudo a faixa etária entre os 
10 e os 15 anos de idade. Sabemos que algumas entidades privadas e clubes promovem 
semanas de ocupação de tempos livres, mas não são prolongadas no tempo e nem todos 
podem ter acesso às mesmas devido ao seu custo. A Câmara Municipal deveria ser o 
agente catalisador e mobilizador duma iniciativa deste género.------------------------------------ 
São vários e conhecidos os fatores que podem influenciar de alguma forma a saúde de 
pessoas e comunidades, usualmente designados por determinantes da saúde. A Carta de 
Ottawa para Promoção da Saúde de 1986 e os documentos subsequentes sobre este tema, 
realçam a importância de pensar a saúde em todas as políticas, dos ambientes saudáveis, 
dos estilos de vida saudáveis e da necessidade de orientação dos serviços de saúde para a 
prevenção de doenças e promoção da saúde.----------------------------------------------------------- 
Fatores como o local de residência, o meio ambiente envolvente, o estilo de vida, a 
genética, a educação, o nível socioeconómico ou a rede social de apoio, são alguns dos 
determinantes considerados. Destes determinantes, importa destacar os Estilos de Vida 
designadamente a alimentação, a atividade física, o sono, a gestão de stress, etc., que 
representam em si uma importante oportunidade de promoção da saúde. A obtenção de 
ganhos em saúde pela adoção de estilos de vida saudável surge como uma oportunidade de 
influenciar positivamente a saúde, sobretudo no que respeita às doenças crónicas não 
transmissíveis.------------------------------------------------------------------------------------------------- 
A adoção de um Estilo de Vida Saudável devia ser vista como uma oportunidade e um 
desafio da pessoa, da família e da comunidade, pela possibilidade de ter uma atitude 
preventiva no que diz respeito à saúde.------------------------------------------------------------------ 
Importa então promover o aumento da literacia em saúde, ter pessoas e comunidades 
ativadas e capacitadas por forma a criar condições que favoreçam a tomada de decisões 
críticas face às suas opções.--------------------------------------------------------------------------------- 
A Câmara Municipal, volto a frisar, deveria ter aqui um papel pró-ativo, não venha o 
Senhor Presidente da Câmara falar das manhãs ativas, (isso é ao fim de semana, ao 
sábado e ao domingo), e da atividade sénior. Trata-se de haver aqui uma oferta 
desportiva, pedagógica, cultural em formato de ateliers, prolongado no tempo, entre 15 de 
junho e 31 de julho, a preços acessíveis para todos os agregados familiares com o objetivo 
de fazer as nossas crianças e jovens felizes e saudáveis, através da ocupação dos seus 
tempos livres nas férias. Esta atividade promoveria com certeza um conjunto de 
experiências diferentes e enriquecedoras, focando-se no desenvolvimento integral das 
crianças e jovens, através de diversas atividades desportivas, culturais, lúdicas e 
pedagógicas, orientadas por monitores com formação, procurando, também, desenvolver a 
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autonomia, a responsabilidade e cooperação entre os participantes. Esta sim, seria uma 
grande iniciativa que poderia trazer valor não só aos intervenientes e a todos os parceiros, 
mas também às famílias que teriam os seus filhos ocupados saudavelmente e felizes.--------- 
Deixo pois então aqui esta proposta de recomendação à Câmara Municipal de Viseu.------- 
Tenho dito.-----------------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Muito obrigado Senhor Deputado. 
Tem a palavra o Deputado Rui Martins.----------------------------------------------------------------
----- QUARENTA E CINCO – O SENHOR DEPUTADO RUI ANTÓNIO DA CRUZ 
MARTINS (PS): Boa tarde a todos. Boa tarde Senhor Presidente da Mesa, Secretários, 
Senhor Presidente da Câmara, Senhores Vereadores, Senhores Presidentes de Junta, 
Senhores Deputados Municipais, Comunicação Social, Funcionários da Assembleia 
Municipal.------------------------------------------------------------------------------------------------------
Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara, desistiu de continuar apostar na 
Incubadora do Centro Histórico? O fracasso da missão que estava atribuída a este centro 
de incubação de empresas em Viseu parece evidente. A história recente da instalação da 
Incubadora tem dado que falar.--------------------------------------------------------------------------- 
A incubadora e o espaço adquirido que foi criado para pretenso pólo de incubação de 
empresas, havendo uma ou outra que se lá tenha instalado, mesmo que temporariamente, 
o edifício revela-se um tremendo "inconseguimento", ao qual tentou dar a volta com a 
atribuição do espaço, sem concurso público ou publicitação devida de critérios e devida 
avaliação de projetos, a foi atribuída especificamente a "sete artistas" sem que outros, 
cujo contributo para a cidade seja de que grandeza for, tenham sido considerados pelo que 
o facto se torna deveras lamentável e aí verificando parte da postura de quem decidiu, é 
uma forma de procurar esconder este fracasso.------------------------------------------------------- 
Este alojamento e tantos outros artistas da cidade não podia ser feito em inúmeros outros 
locais da cidade, como por exemplo: Mercado 2 de Maio, a Quinta da Cruz, entre outros 
imóveis disponíveis do próprio Município?------------------------------------------------------------- 
Todo este processo tem pouca transparência.---------------------------------------------------------- 
Ao longo de 4 anos a política de impulso da Incubadora do Centro Histórico contínua 
errante e inconsequente:------------------------------------------------------------------------------------ 
Porque é que a atribuição dos espaços da incubadora não foi objeto de um concurso 
transparente?--------------------------------------------------------------------------------------------------
A compensação do Município, muito fundamentada em “realizações culturais” levanta 
questões sobre a sua concretização efetiva e os benefícios para a comunidade.----------------- 
Por outro lado, a proposta do Partido Socialista de criação de uma Plataforma da 
Criatividade, para além de promover a criação artístico-cultural de base, num espaço 
multivalente, permitiria uma interação muito significativa entre esta criação mais literal e 
“livre” e o desenvolvimento de empresas criativas.--------------------------------------------------- 
A montante das indústrias criativas, e num plano basilar da criação artística informal, 
livre, grupal ou individual e dirigida às múltiplas áreas artísticas na cidade de Viseu 
verifica-se uma carência significativa de apoios, estruturas e espaços coletivos 
multidisciplinares de partilha como já acontece em diversas cidades médias nacionais.------ 
Recordamos ainda que esta proposta da Plataforma de Criatividade do Partido Socialista 
apresentada há umas semanas incluía uma primeira valência, um espaço multivalente e 
transdisciplinar, dedicado à criação, promoção e difusão artística, nas áreas das artes 
visuais, cénicas-performativas, musicais e de outras expressões artísticas, disponibilizando, 
por períodos temporários, ateliers, gabinetes, sala de ensaio, box, palco de representação, 
área de galeria, área comercial, etc., dirigido a artistas locais, a residências de artistas 
nacionais e internacionais, a empreendedores e a as culturais realizados no Concelho.------- 
De facto a polémica tem sido muito grande, os criativos e artistas de Viseu têm de alguma 
forma demonstrado um desagrado desta escolha, e portanto, era importante sabermos o 
que é que o Senhor Presidente da Câmara pensa sobre este assunto.----------------------------- 
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Disse! Muito obrigado.-------------------------------------------------------------------------------------- 
 ----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra a Deputada Filomena Pires.---------------------------------------------------------------------
----- QUARENTA E SEIS – A SENHORA DEPUTADA MARIA FILOMENA DE 
MATOS PIRES (CDU): Reiterar os cumprimentos a todos os presentes nesta sala, e tecer 
algumas considerações sobre a informação que o Senhor Presidente nos fez chegar.--------- 
Dizer que seja por falta de assuntos relevantes ou por qualquer outra razão, na 
informação que recebemos vêm repetidos temas já abordados na informação relativa à 
Assembleia de Abril, como sejam os do Viseu Cultura, do apoio ao desporto, da Atividade 
Sénior, da Critical Software, etc.-------------------------------------------------------------------------- 
Destes, compreende-se a insistência no tema Viseu Cultura, uma vez que estalou a 
polémica sobre os critérios na classificação e atribuição de apoios, sobretudo por parte do 
Cine Clube de Viseu, como de resto nesta matéria relativamente à questão que aqui foi 
trazida na última intervenção pelo Deputado Rui Martins.----------------------------------------- 
Tal como polémica ou no mínimo não rigorosa é a classificação de “iniciativas novas ou 
emergentes” a projetos desenvolvidos há anos em concelhos vizinhos, sem que esta minha 
observação belisque minimamente a qualidade dos projetos, que é intrínseca.----------------- 
Mas este capítulo suscita-me ainda a necessidade de perguntar se existe algum 
Regulamento para atribuição de apoios às coletividades de cultura e recreio, uma vez que 
a capacidade da imensa maioria destas agremiações para elaborar uma candidatura ao 
Viseu Cultura é reconhecidamente reduzida.---------------------------------------------------------- 
Por fim, como cereja em cima do bolo, não podia deixar de registar a deferência em 
relação ao Senhor Vereador Jorge Sobrado, o único do Executivo Municipal a merecer na 
informação do Senhor Presidente “uma palavra de agradecimento” pelo trabalho 
desenvolvido juntamente com o júri do Viseu Cultura.---------------------------------------------- 
Festival Street Art, descentralizar para as freguesias é simpático, mas é pouco, tal como é 
insuficiente a incorporação de artistas locais no projeto. É necessário generalizar as 
intervenções com temas locais que digam alguma coisa às populações, envolvendo-as na 
execução para que se reconheçam no que fica exposto e não parecer tudo “importação”. 
De resto o “Tons de Primavera” esteve à altura dos pergaminhos festivos do município.----  
Corroboro o reconhecimento da importância do Festival de Teatro, já na sua 19ª edição, 
embora me pareça que o modelo competitivo desmerece a importância do envolvimento 
cultural, do investimento na ocupação dos tempos livres, da divulgação da arte e do gosto 
teatral que devem ser os principais objetivos da iniciativa. Expressões como “todos os 
grupos com atividade teatral no concelho entram na disputa pelos prémios atribuídos, 

deixando de haver “convidados” fim de citação, são reveladoras de como os patrocinadores 
estão equivocados quanto ao merecimento desta iniciativa. Promover a itinerância dos 
grupos por todo o concelho, mostrar a públicos diferentes o que eles sabem fazer, apoiar a 
construção ou adaptação de espaços cénicos, investir no apoio material à montagem das 
peças, deveria ser o exclusivo prémio atribuído a todos os grupos. Mas isso é pedir muito e 
não se coaduna com a política de show off reinante.--------------------------------------------------   
E voltam os contratos de desenvolvimento desportivo, os protocolos de colaboração para a 
Atividade Sénior, os números que de tão repetidos não batem certo, sendo 2400 num sítio, 
3000 no outro, como se o importante não fosse mesmo o que se faz para tornar mais ativa e 
saudável a vida dos maiores de 65, independentemente da falácia dos números.--------------- 
No desporto Viseu recebeu os Campeonatos Nacionais Escolares Juvenis 2018. Todo o 
evento teve um Plano de Segurança e Emergência coordenado pelo município com o 

envolvimento de todas as forças de segurança e emergência, bastante elogiado pela 
organização, diz a informação. Parabéns! Não se compreende é que tão positiva 
experiência, não tenha sido aplicada para outros eventos desportivos, cuja realização nas 
ruas da cidade levou os cidadãos à beira de um ataque de nervos, como aconteceu no 
passado dia 28 de maio, uma segunda-feira, dia de trabalho, com a realização do Grande 
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Prémio de Ciclismo JN. Nesse dia de manhã, a cidade esteve bloqueada, sem que houvesse 
o mínimo de respeito pelos munícipes e visitantes que pretendiam chegar aos seus 
empregos, (e alguns efetivamente têm descontos no salário em consequência disso) às 
escolas dos filhos, aos hospitais, a vários locais da cidade. Uma desorganização total, sem o 
atempado aviso do que ia suceder, sem a correta sinalização dos percursos alternativos, 
sem apoio nem informação no terreno sobre as zonas onde era possível circular. Relatos de 
pais desesperados com crianças nos carros, de automobilistas horas parados no trânsito, 
chegaram ao conhecimento do Executivo como muito bem sabe Senhor Presidente. O que 
é lamentável é este cenário repetir-se amiúde. Não basta comprar os eventos só porque são 
mediáticos. É indispensável cuidar da avaliação do seu impacto na vida das pessoas, 
nomeadamente daqueles que vivem de facto na cidade de Viseu para que constituam mais-
valias para a cidade e não lamentáveis elementos de perturbação do quotidiano, também 
para aqueles que se deslocam para trabalhar na cidade.--------------------------------------------  
Fazendo jus à sua vocação de “cidade de eventos”, Viseu recebeu a Gala das Empresas 
Gazela. Eram apenas seis as localizadas no concelho, das 82 contempladas, e que se saiba 
nenhuma delas estava sediada na incubadora do Centro Histórico, nem recebeu apoio do 
Viseu Investe (Informação que não posso confirmar, uma vez que o Requerimento que 
entreguei na Mesa a solicitar dados sobre as empresas apoiadas no âmbito do Programa 
Viseu Investe e o montante dos apoios concedidos nunca me foi respondido), mas não 
importa, para o efeito é como se tivessem sido todas criadas e desenvolvidas por 
intervenção do município.----------------------------------------------------------------------------------  
Mais um bom exemplo de investimento em Viseu é a Central Hidroelétrica de Vilar do 
Monte. Para ser mais precisa, da Mini-Hídrica situada nesta localidade. Estranho é que 
nunca antes ter sido referida no rol dos investimentos projetados para o Concelho. Será 
porque o Município pouco ou nada teve a ver com o investimento ou porque este tipo de 
infraestruturas foram rejeitadas em muitas zonas do País, por inadequadas aos nossos 
rios? Apesar disso há perguntas elementares que têm de ser feitas, como a de saber que 
benefícios para os habitantes de Paraduça e Vilar, advêm da existência da Mini-Hídrica? 
Vão ter eletricidade mais barata? É que os prejuízos do ponto de vista ecológico sabemos 
quais são, nomeadamente na diminuição da fauna piscícola e dos caudais ecológicos, do 
desassoreamento das margens, etc.----------------------------------------------------------------------- 
Já a Critical Software, sim, arrancou mesmo em instalações provisórias. Perdeu foi fôlego, 
com a pressa. O investimento, afinal, vai ser repartido por três anos e só vai criar 50 
postos de trabalho, dos 300 (só engenheiros) que ainda na anterior Informação eram 
dados como certos. Para já, parece que vai ter 21 colaboradores. As montanhas, como diz 
o povo, às vezes parem ratos.------------------------------------------------------------------------------ 
Não conhecemos o conteúdo, mas ficamos a saber que o senhor Presidente enviou uma 
carta indignada ao Presidente da República e ao Primeiro-Ministro, alertando-os para o 
investimento cego que tem sido feito no litoral do país, por oposição ao abandono do 
interior. Justa indignação, reconheçamos, se não estivesse impregnada de demagogia e 
retórica para alimentar a imagem de firme opositor ao Governo, cultivada nos média pelo 
Senhor Presidente. O desinvestimento no “interior” está a acontecer só agora, com o atual 
Governo? Quando integrou o anterior Governo, quantas medidas, (gostava que me 
respondesse a esta pergunta) quantas medidas tomou para inverter essa situação, fruto da 
política de direita, que já vai com mais de quatro décadas no nosso País? Esta comiseração 
pelos “desgraçadinhos do interior”, leva-o mesmo a perigosas afirmações “esquerdistas”, 
ao ponto de afirmar que “esta reprogramação, tira aos pobres para dar aos ricos”. Por 
este caminho, o Pacheco Pereira que se cuide.--------------------------------------------------------- 
Mais 15 protocolos com outras tantas Juntas de Freguesia, no âmbito do Viseu Rural, 
para entrega de kits florestais e de apoio no combate a incêndios. Já agora Senhor 
Presidente gostaria que me dissesse, porque não com as 25 freguesias? Se está planeado 
que assim venha a ser? Um milhão e duzentos mil euros é um valor importante atribuído 
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às juntas. Sendo elas a estrutura do estado mais perto das populações e dos seus 
problemas, todo o apoio que possam receber será sempre pouco para suprir as 
necessidades locais. Pena que o Requerimento que entreguei para obter informação oficial 
da Câmara sobre os montantes que foram transferidos em 2017 para cada Junta de 
Freguesia, como de resto acontece com tantos outros, continue por responder. Serão talvez 
enigmas da democracia em que vivemos.----------------------------------------------------------------
Muito obrigada.----------------------------------------------------------------------------------------------- 
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada, foram 
mesmo 10 minutos.-------------------------------------------------------------------------------------------
Tem a palavra o Presidente da Junta de Côta o Senhor Joaquim Polónio.----------------------
----- QUARENTA E SETE – O SENHOR PRESIDENTE DA JUNTA DE FREGUESIA 
DE CÔTA JOAQUIM POLÓNIO LOPES (PPD/PSD): Boa tarde a todas, boa tarde a 
todos. Senhor Presidente da Mesa da Assembleia, Senhora Secretária, Senhor Secretário, 
Senhor Presidente da Câmara Municipal de Viseu, Senhoras Vereadoras, Senhores 
Vereadores, Senhoras Deputadas, Senhores Deputados, Senhoras e Senhores Presidentes 
de Junta, Comunicação Social e Público Presente.---------------------------------------------------- 
O Executivo da Câmara Municipal, decidiu, e muito bem, financiar equipamento de 
primeira intervenção no combate a incêndios para as freguesias de maior risco. Era uma 
velha aspiração da minha Freguesia e certamente de várias outras. Na minha Freguesia 
várias vezes se abordou o assunto e chegou-se a apresentar candidatura para uma equipa 
de sapadores, mas o Estado negou-a, pretendia-se, com isto, suprir aquela que o ICNF 
noutros tempos ali tinha sediada, mas os esforços foram em vão.---------------------------------- 
Sendo-se sensível a esta necessidade, eu e a minha equipa incluímos no nosso manifesto 
eleitoral este objetivo, com o qual a candidatura do PSD à Câmara concordou de imediato. 
Seguiu-se o processo eleitoral e o nosso projeto foi o escolhido pelos eleitores.------------------ 
Tomámos posse e de imediato começamos a preparar o nosso plano e orçamento bem 
como o Plano de Desenvolvimento Local que apresentámos à Câmara, em ambos estava 
patente a nossa vontade de adquirimos o dito equipamento. “Devo lembrar que o plano, 
orçamento e o próprio Plano de Desenvolvimento Local foram postos à aprovação da 
Assembleia de Freguesia aprovados em 30/12/2017, mas com a abstenção do PS”.------------ 
Em janeiro, analisámos o PDL com a Câmara e foi dada prioridade à aquisição do 
equipamento, nesse seguimento houve várias conversações, falamos do assunto nas 
reuniões da Comissão de Defesa da Floresta Contra Incêndios e também aqui nesta 
Assembleia foram feitas reivindicações ao Governo para nos atribuírem meios “ver ata da 
reunião de 26/02/2018”. Perante a falta de resposta do Governo a Câmara, no início de 
abril, decidiu cabimentar e comprometer verba para atribuir às freguesias, com as quais 
já assinou os respetivos contratos. Parabéns Senhor Presidente e restante executivo da 
Câmara Municipal.------------------------------------------------------------------------------------------  
Ao invés, da parte do Governo, até à data, obtivemos zero.----------------------------------------- 
Em finais de abril, no caso de Côta exatamente em 28/04/2018, veio o PS, na Assembleia de 
Freguesia, apresentar uma recomendação ao executivo, de algumas outras freguesias 
também, para que estas apostassem na aquisição destes equipamentos e a quererem 
chamar para si a iniciativa e desdobrou-se em comentários e publicidade através da 
comunicação social, comunicação social essa, não toda, que deveria ser mais cuidadosa e 
imparcial e não perverter o que lhe é dito em reposição da verdade. Aos Senhores do PS 
que se envolveram nesta tentativa de chamar a si o trabalho que foi dos outros quero 
deixar um conselho: Reivindiquem junto do vosso Governo mais meios para além destes e 
não queiram colher o que os outros semearam, e hoje curiosamente voltámos a ter aqui a 
mesma tentativa, mas a isso responderei no lugar certo, no sítio certo e na hora certa que é 
a Assembleia de Freguesia, até porque tenho a garantia de que algumas coisas que aqui 
foram trazidas hoje, e não tentem colar-se a nós, nós estamos um passo à frente, nós não 
andamos a dormir, e para algumas dessas sei que a câmara já tem o preliminar em 
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andamento, por isso mesmo, e até por isso, mais uma felicitação à câmara nesse antecipar 
as recomendações que nos vêm trazer. Não precisamos dessas recomendações porque nós 
estamos atentos, porque quem faz este género de coisas tem um nome que certamente não 
gostam que lhes atribuam. Aproveitem e reivindiquem a prevenção dos incêndios como a 
limpeza dos Perímetros Florestais da responsabilidade do Estado, aprovem os projetos 
candidatos e acabem com o atual sistema de pontuação que é absurdo. Podem ainda 
reivindicar a autoestrada Viseu Coimbra, a ferrovia, a ligação de Viseu ao Sátão, ligação a 
Côta, a barragem, melhor saúde com redução do tempo de espera pelas consultas e a 
implementação no nosso hospital das valências prometidas. Por cada uma destas 
concretizada, cá estarei para lhes dar os parabéns como acabei de os dar à Câmara 
Municipal. Senhor Presidente da Câmara não se arrependa continue a fazer o contrário 
do Governo porque está no caminho certo. Obrigado.-----------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Muito obrigado Senhor Presidente 
de Junta. Tem a palavra o Deputado Cristofe Pedrinho.--------------------------------------------
----- QUARENTA E OITO – O SENHOR DEPUTADO CRISTOFE PEDRINHO (PS): 
Boa tarde a todos, reitero novamente os cumprimentos, e só uma pequena nota ao Senhor 
Presidente da Junta de Freguesia de Côta, que está lá há 24 anos e só agora é que 
conseguiu uma carrinha para apagar fogos. Não é? Nos últimos 5 anos temos assistido a 
vários anúncios de grandes projetos, grandes obras, por parte do executivo municipal 
liderado pelo Senhor Presidente da Câmara.----------------------------------------------------------- 
O modo como o executivo fala de todos esses grandes projetos, leva-nos quase acreditar 
que brevemente, grande parte deles serão inaugurados em várias sessões todas elas cheias 
de festividade, como o Senhor Presidente tanto gosta de fazer.------------------------------------- 
Algumas dessas obras anunciadas foram logo nos seus primeiros dias com Presidente, falo 
nos casos da requalificação do edifício sede do Orfeão na Rua Direita e da requalificação/ 
construção da futura Sede das Águas de Viseu, ou SMAS, não sabemos. Pensavam os 
viseenses que essas obras já estavam em andamento, ou que brevemente iriam para obra.-- 
Ora Senhor Presidente e Caras e Caros Deputados, o Orfeão, assim como a Futura sede 
das Águas de Viseu continuam no papel, sim no papel. Aliás ambos projetos continuam a 
surgir nas reuniões de vereação, solicitando adenda sobre adenda ao projeto! E mais, em 
todas as adendas, os valores do projeto duplicam de ano para ano. Por exemplo, o projeto 
inicial da Sede do Orfeão na Rua Direita tinha um valor de 10 mil euros, neste momento já 
atingiu os 67 mil euros!--------------------------------------------------------------------------------------  
Já lhe tinha dito aqui, nesta Assembleia em dezembro passado, que tinha muitas dúvidas 
sobre se o executivo estava preparado para aproveitar ao máximo o 2020, neste momento 
não tenho quaisquer dúvidas que não está preparado.----------------------------------------------- 
O executivo, com tantas obras anunciadas, com outras tantas adiadas e mais umas quantas 
atrasadas, parece que se esqueceu e que está demasiado concentrado nos anúncios e 
esqueceu-se da execução! E quando vejo os Senhores Deputados do PSD como hoje de 
manhã a falarem de obras, de powerpoints falhados, devem estar de certeza absoluta a 
falar do executivo camarário, porque esses falam, falam, mas não fazem nada.----------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Direito de resposta. Tem a palavra o 
Senhor Presidente da Junta de Côta.---------------------------------------------------------------------
----- QUARENTA E NOVE – O SENHOR PRESIDENTE DA JUNTA DE FREGUESIA 
DE CÔTA JOAQUIM POLÓNIO LOPES (PPD/PSD): Reitero os meus cumprimentos, e 
só para uma muito breve resposta ao Senhor Deputado Cristofe, não Cristóvão, Cristofe, 
ainda sei um bocadinho de francês. Ok. Só para lhe dizer que esqueceu-se de que 
entretanto eu até fiz férias, 4 anos, devia andar mais atento, parece que não é de Côta, e 
depois também se deve esquecer que infelizmente esta obrigação de termos ou não um 
carro de primeira intervenção, não competia até à Câmara Municipal, competia a quem o 
lá teve e o retirou de lá, a quem lá teve não só dois carros de primeira intervenção de 
combate a incêndios, como esteve lá sediada a equipe de sapadores helitransportada. 
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Pergunte a esse governo que é o vosso porque é que os tirou de lá. Obrigado.------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Tem a palavra o Senhor Presidente 
da Câmara para informar e responder aos Senhores Deputados.----------------------------------
----- CINQUENTA – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Muito obrigado Senhor 
Presidente, Senhoras e os Senhores Deputados. Em relação às questões que foram 
colocadas, depois da galhofa acabar ali, eu sei que vocês gostam de galhofa, eu também 
sou uma pessoa bem disposta felizmente. Olhe, eu fico muito gratificado meu caro 
Historiador Jorge Adolfo, disse que não ia falar de história, mas falou e ainda bem, 
porque sempre que fala nós também aprendemos mais alguma coisa porque é de facto um 
especialista em algumas matérias nessa área. Ainda bem que estamos a discutir aqui o 
Museu da Cidade, ainda bem, era uma promessa de muitos e está a ser concretizada, 
ainda bem que está prometido para o ano o Viseu Virtual que estará a funcionar em toda 
a cidade, e que daqui a dois anos teremos o Centro Interpretativo da Cava também a 
funcionar, é assim que se vai construindo o Museu da Cidade, não é esperar que tenhamos 
as condições ideais para o fazermos, vamos fazendo todos os dias, e ainda bem que há 
vozes criticas porque ficam incomodados, eu sei que sim, e então essa bancada aí, a 
esquerda fica toda incomodada com tudo o que nós fazemos, mas nós ficamos satisfeitos. 
Quanto mais incomodados os senhores estão mais o povo vota em nós, e notou-se, os 5% 
que crescemos de uma eleição para a outra, e portanto, também se notou como é que o 
PCP que esperava crescer até perdeu votos, e coisas assim do género, portanto, nós cá 
continuaremos a fazer o nosso trabalho, e obviamente aceitando do Jorge Adolfo quando 
diz que devemos alterar a informação, claro que temos que a alterar, agora, há uma 
questão recente, vamos ter que alterar a informação para estar em sintonia, e estamos 
disponíveis, exatamente para receber a Cava como um património que passaremos nós a 
tratar.-----------------------------------------------------------------------------------------------------------
O Senhor Presidente da Junta de Viseu veio e bem, como Presidente da Junta da Cidade 
com esta preocupação ambiental que temos, aliás, a qualidade do nosso ar é invejável, e 
porquê? Porque efetivamente também temos sido ao longo do tempo, desde sempre que 
esta cidade se preocupou muito com a questão ambiental.------------------------------------------
Senhor Deputado Gonçalo Ginestal, enfim, o judo, eu só desejo muita boa sorte a estes 
dois jovens, quer ao Francisco, quer ao Rodrigo, com quem tive a oportunidade de privar 
nesta semana e desejar boa sorte para o Campeonato Europeu, mas não me limitei a 
desejar boa sorte, assinei um contrato para apoiar a ida destes jovens, porque se 
estivessem à espera do apoio da Secretaria de Estado do Desporto nem iriam ao Europeu, 
que fique bem claro, que fique bem claro, é que se não fosse o apoio da Câmara de Viseu 
estes dois jovens não iam ao Europeu porque não tinham verbas para o efeito, portanto, 
embrulhe esta e leve para casa. Por outro lado ainda bem que nós estamos a falar de mais 
necessidades em instalações desportivas, ainda bem, é que nós tínhamos 3 mil atletas 
federados há 4 anos e hoje temos 4 mil e 700 atletas federados, olhe, não é por acaso que 
fizemos a requalificação do 1º de Maio, das piscinas, do futebol de 7, inaugurámos o 
relvado sintético do futebol de 5, estamos a construir em Vila Chã de Sá, que estamos a 
construir o polidesportivo em Cavernães, que estamos a construir com a Associação de 
Futebol de Viseu um novo complexo em Mundão, que estamos a construir outro complexo 
em Vila Chã de Sá, que inaugurámos em Lordosa o relvado do Futebol de 7 e 
aproveitámos uma infraestrutura para criarmos mais um pavilhão, olhe, em Ranhados o 
arrelvamento, enfim, só estou a falar de cabeça das tais obras que os senhores não veem, 
mas elas estão feitas e a serem usufruídas, já agora, fale com o seu irmão, com o João, fale 
com o João e veja o que pensa o João, talvez pense um bocadinho diferente do Gonçalo, 
sabe porquê? Porque ele tem as mãos na massa, está todos os dias no terreno e é o 
primeiro a chegar aqui ao pé do Presidente da Câmara e dizer assim: Senhor Presidente, 
eu nem sou da sua área mas tenho que lhe tirar o chapéu, isto dito pelo seu irmão, e até no 
Natal me levou lá uma garrafinha de um vinho fantástico que vocês produzem, uma 



  393 

 

 
ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE VISEU DE 22 DE JUNHO DE 2018 

 

atitude tão generosa, ele é de facto uma pessoa encantadora e com quem tenho muito 
gosto… dizer assim: Ó Senhor Presidente, eu já fui mais apoiado no meu clube nestes 4 
anos do que no resto da vida do Dínamo. Isto enche-me de satisfação, mas também é 
apoiado porque merece, porque efetivamente o clube faz um bom trabalho e toda a gente 
que merece é apoiada, eu sei que os senhores têm uns critérios diferentes dos meus, é que 
eu não discrimino ninguém em função nem da raça, nem do credo religioso, nem da 
ideologia e do partido não é, como eu tenho visto. Olhe, vá ver a lista do POSEUR e veja 
quantas câmaras é que tiveram projetos aprovados por convite e vai chegar à conclusão 
que 90% dos projetos por convite foram a câmaras do Partido Socialista, e nós queríamos 
um convite para a nossa ETAR de Silgueiros e dizem-nos: Metam no projeto coletivo com 
os outros concelhos, queríamos também autonomizar o apoio para a nossa ETAR Viseu 
SUL, metam no projeto conjunto, é esta a diferença de tratamento, para uns há convites, 
para outros há concursos abertos para ir às candidaturas, esta é a diferença entre quem 
governa do PSD e quem governa do PS, nós não governamos em função do partido das 
pessoas, e falem aí com os Senhores Presidentes de Junta já agora. Os Senhores 
Presidentes de Junta que são eleitos pelos outros partidos com quem tenho a melhor das 
relações, perguntem-lhes se em algum momento foram discriminados pelo facto de terem 
sido eleitos por outro partido.------------------------------------------------------------------------------
Já agora a resposta à Senhora Deputada do Partido Comunista, o Senhor Presidente da 
Junta de Côta já lhe respondeu, não precisam de si para porta-voz, eles é que são os porta-
vozes de cada uma das freguesias e fazem-no bem. Obviamente que também nos dava jeito 
por exemplo o Inatel, o Inatel que está para nos dar uma resposta há seis meses, nos 
respondesse, se nos aumenta ou não o número de anos, para nós não estarmos a fazer 
filhos em mulheres alheias… (esse telemóvel está complicado) estamos há vários meses 
para saber se o Inatel aceita ou não aceita prolongar o prazo para ver se nós fazemos as 
obras ou não fazemos as obras do Inatel, que eu não estou para gastar o dinheiro dos 
contribuintes de Viseu numa obra que não é propriedade da câmara, e se o Inatel não nos 
prolongar o prazo, prefiro construir outro pavilhão autónomo do que estar a investir 2 
milhões de euros no Pavilhão do Inatel, portanto, nós estamos perfeitamente conscientes e 
a fazer o trabalho que deve ser feito, por outro lado, o que não falta em Viseu é atividade 
desportiva, olhe, só na semana passada inaugurei 6 parques de Gerações Ativas, no início 
quando começámos esta aventura, dizíamos assim, vamos criar pelo menos um parque de 
Gerações Ativas em cada freguesia, neste momento, até já Vila Chã do Monte tem um 
parque de Gerações Ativas, porque tem um grupo de Atividade Sénior que tira partido 
disso, isto é criar condições para os seniores, é criar condições para os juniores, para os 
juvenis e por aí fora, e sempre com uma preocupação, ter sempre um parque infantil ao 
lado de um parque de gerações ativas. Se isto não é criar condições para a prática do 
desporto Senhor Deputado, e para a atividade física, porque não é só para a prática 
desporto, o importante é a atividade física. Nós hoje até temos espaços no nosso concelho 
onde há monitores nossos que a determinados dias estão lá a horas para fazer o 
aquecimento das pessoas querem fazer a sua atividade física. Olhe, esses municípios que 
referiu vêm é a Viseu aprender, e quando vêm aos nossos congressos vêm cá saber como é 
que nós fazemos. Houve agora um congresso, por acaso organizado pelo seu irmão, olhe 
que curioso, curioso, o congresso sobre a saúde que decorreu em Lisboa, sabe qual foi o 
único autarca que foi convidado para esse congresso? Olhe, o Presidente da Câmara de 
Viseu, e sabe para falar de quê? Da atividade física e do desporto no seu concelho, para 3 
mil pessoas ligadas ao setor da saúde, porque Viseu é considerado exemplar do ponto de 
vista das políticas de envelhecimento ativo e das políticas viradas para a família, olhe, por 
caso da sua família, é curioso que estas coisas possam acontecer, mas enfim, o cisco é 
sempre visto no olho dos outros, e é mais fácil.---------------------------------------------------------
O Senhor Deputado Rui Martins, também já estou habituado, até noutras suas funções em 
que às vezes se excede um pouco. A incubadora do Centro Histórico teve um projeto 
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apresentado por um conjunto de artistas de Viseu que chegaram à câmara e disseram 
assim: Temos aqui este projeto para desenvolver. Nós analisámos e achámos que devíamos 
apoiar e apoiámos, e como estamos neste momento a desenvolver a VISSAIUM XXI para 
onde vão transitar algumas empresas, também é na VISSAIUM XXI que incubaremos 
outras empresas de outras áreas, por outro lado não me venha querer dar lições de 
transparência. Olhe, eu pergunto-lhe, cite-me um município do Partido Socialista e já 
agora do Partido Comunista onde exista um concurso como o Viseu Cultura? Não 
encontra nenhum. Olhe, nós até andámos à procura, até para nos inspirarmos no 
regulamento. Olhe, não encontrámos nenhum município onde o apoio à cultura fosse feito 
de uma forma tão transparente e democrática como é feito em Viseu, aliás, quando vamos 
aos municípios do Partido Comunista e muitos deles que eu prezo, até tenho amigos, ainda 
ontem com o meu amigo Bernardino trocávamos impressões à noite, a maior parte deles a 
atividade cultural é toda desenvolvida pelo município e nós temos outra orientação que é 
pôr cada vez mais a atividade cultural a ser desenvolvida pelas instituições, são diferenças 
de perspetiva, nós preferimos estimular a sociedade civil, os senhores preferem centralizar 
no município tudo aquilo que se faz, e portanto, dizer que de facto em Viseu, quase toda a 
atividade cultural hoje é desenvolvida pelas instituições.--------------------------------------------
Em relação à questão do Cineclube, também não tenho nenhum receio, aliás, nós já 
fizemos até uma nota pública, os projetos só estão concluídos depois de audiência prévia, 
são concursos públicos, são concursos públicos sujeitos a vistoria, como é normal, e todos 
os contratos têm de estar de acordo com a lei, há um período de audiência prévia, além 
disso, só referir que o Cineclube desde que eu cheguei à câmara já foi apoiado em mais de 
100 mil euros, não tem nada a ver com os apoios que recebeu nos últimos anos, o 
Cineclube já foi apoiado em cerca de 100 mil euros, eu acho que este é um apoio 
significativo, obviamente que apoiamos o Cineclube porquê? Porque merecem, porque são 
bons, de facto são uma boa instituição, agora, quando vão a concursos, umas vezes perde-
se e umas vezes ganha-se, é mesmo assim, e com transparência. Se acha que não há 
transparência, olhe, Ministério Público, já estamos tão habituados de maneira que, mais 
um, menos um, não é por aí que o gato vai as filhoses.----------------------------------------------- 
Bem, em relação ao emprego eu fico sempre, enfim, pessoas que nunca criaram um posto 
de trabalho, pessoas que nunca trouxeram um projeto para Viseu, e põem em causa o 
trabalho sério que temos feito. Basta olhar para este gráfico, e vou-vos só dar aqui 4 notas 
para verem se isto é obra do acaso. Do ano de 2014 para 2015 tivemos menos 340 
desempregados no concelho, do ano de 2015 para 2016 tivemos menos 440 desempregados 
no nosso concelho, no ano de 2016 para 2017 menos 700, e no ano 2017 para 2018 menos 
1200. Isto é obra do acaso? Parece-vos Senhores Presidentes de Junta, Senhoras e 
Senhores Deputados, que esta forma de progressão, e estou aqui até na presença de 
alguém que preside aos Empresários de Viseu, então, quando há esta progressão, isto é 
obra do acaso ou das políticas que temos vindo a implantar? Quer dizer, os 200 
engenheiros que se fixaram em Viseu nestes últimos dois anos caíram do Céu? Caíram do 
Céu? Não existem? Os postos de trabalho criados na área da saúde caíram do Céu? A 
criação deste cluster no domínio das smart cities, que ainda há dias tive a oportunidade de 
intervir num seminário sobre este assunto caiu do Céu? Não, foi construído, foi construído 
com muito trabalho e muita transpiração, porque não é com 31 de boca que se conseguem 
criar postos de trabalho, e além disso, eu pensei que a Senhora Deputada do Partido 
Comunista que vinha aqui para fazer “mea culpa” dizer assim: Peço desculpa por ter 
falado na dupla qualidade. Perdeu uma boa oportunidade, e também escusava de se ter 
arvorada em defensora dos nossos Presidentes de Junta porque aliás, nem preciso de 
responder porque o amigo Joaquim Polónio já deu a resposta que eu daria, portanto, 
obrigado por me ter facilitado aqui um bocadinho a vida e portanto, deixar bem claro, e já 
agora ao Senhor Deputado que se traduzirmos do Cristofe, é Cristóvão de facto, o 
Joaquim Polónio tem razão, mas olhe, eu, enfim, acho que o vosso comportamento é cada 
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vez mais bipolar, porque, vamos lá fazer só aqui um exerciciozinho, são mais 3 minutos. 
Há um atraso das urgências do hospital que têm fundos comunitários, isso enfim, está lá 
pendurado nas Finanças porque falta ainda o dinheiro da contrapartida nacional, está 
desculpado. Há o projeto da Oncologia para avançar, está lá um matagal, aliás, é melhor 
cortarem a relva porque já tapa a placa que lá colocaram do futuro Centro Oncológico, 
olhe, também se desculpa, ouve aqui… saiu o Senhor Secretário de Estado e tal, não se fez. 
O IP3, vem o Senhor Secretário de Estado e diz, os primeiros 15 milhões de euros para 
investimento é para o próximo ano, ficam todos felizes, encantados da vida, sabendo que 
mesmo que o prazo que seja cumprido, o IP3 nunca estará concluído antes do final do 
próximo mandato, e está tudo tranquilo, não há problema nenhum, isso é que é bom. 
Ferrovia, estamos a ser enganados como eu já hoje o provei aqui de manhã, nem se abre a 
boca. Em Viseu se estamos a desenvolver o projeto do Orfeão, a determinada altura somos 
confrontados com o problema de um telhado que tem valia histórica, porque não há outro 
telhado igual aquele no país, e nós vamos deitar o telhado abaixo e seguir o projeto antes 
de se estudar a fundo o que se lá passa? Não! Eu não faço isso. O património é demasiado 
precioso para ser olhado como o Cristofe olha. Para si o património não vale nada. O facto 
de haver um telhado que é específico, que até vamos lá pôr uma Câmara para depois se 
poder ver a forma como aquele telhado é feito, o Orfeão foi começado a construir do 
telhado para baixo, tem uma valia histórica, é um dos tais equipamentos que se fizermos 
uma boa reabilitação pode vir a ser um equipamento que pode ganhar um prémio 
nacional na área da reabilitação. Caro Historiador, não vale a pena estudarmos a história 
dos edifícios? Olhe se eu tivesse feito o projeto que encontrei neste momento o Orfeão era 
só fachada e o resto era um edifício novo. Comigo vai ser um edifício que vai preservar a 
valia histórica.------------------------------------------------------------------------------------------------
As Águas de Viseu, estamos a falar também de mais um edifício de referência em que 
fomos confrontados com situações de escavação e temos que a fazer, estas coisas têm que 
se fazer, agora, ao mesmo tempo que estas coisas vão sendo assim, o que posso dizer é: Diz 
que nós não temos capacidade? Olhe, só temos 40 milhões de euros de fundos comunitários 
já aprovados, desafio qualquer outro concelho a já o ter, e olhe, no domínio do POSEUR 
está já praticamente tudo executado, e é uma boa fatia que nós ainda conseguimos, depois 
no domínio do PEDU, praticamente tudo tem projeto em fase de concurso, o Soar de 
Cima, a Rua das Bocas… olhe, nas obras em que nos substituímos ao seu governo, olhe, 
veja como é que está a Grão Vasco, se Deus quiser e o empreiteiro não falhar iremos 
inaugurá-la antes do inicio do ano letivo, substituímo-nos ao estado, lembro que esta obra 
da Grão Vasco era da responsabilidade do governo. A obra da Viriato, está praticamente 
concluída, ainda a visitei na semana passada, e portanto está em condições, aliás, é a escola 
aí da Senhora Deputada, estou em condições de inaugurar também a Viriato, para já não 
falar, já nos esquecemos que foi com meios da autarquia que se fez a requalificação da 
Escola da Ribeira, isto só para dar alguns exemplos, bem, para já não falar da Unidade de 
Saúde Familiar. Quem é que se está a substituir ao governo para a Unidade de Saúde 
Familiar da Rua das Bocas? Olhem. É este executivo, é certo que lançámos o concurso e 
ficou deserto porque entretanto os preços da construção civil aumentaram, porquê? 
Porque há um défice de oferta no país e há um excedente de procura, todos os meus 
colegas, em sede da Associação Nacional de Municípios se queixam que estão a ficar com 
concursos desertos, porquê? Porque há pouca capacidade instalada para o número de 
obras que estão para ser feitas e portanto, já agora dizer outra coisa, por exemplo a 
Quinta de S. José, a obra está entregue, sabem porque é que está pendurada? Estamos há 
6 meses à espera que o Tesouro nos autorize a fazer a escritura de um terreno, de uma 
parcelazinha de terreno que comprámos porque valor Senhor Vereador?  Cento e tal 
euros o metro quadrado, que eu já nem estive para ter mais chatices e disse assim: Pague-
se lá o terreno. Olhe, o matadouro, estivemos quase meio ano à espera de uma resposta das 
Infraestruturas de Portugal sob a tutela do vosso governo, parece que finalmente assunto 
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está ultrapassado. O alargamento da Casa de Saúde, estivemos dependentes de uma 
expropriação e da própria DGAL, é que, como os senhores como não fazem obra, nunca 
fizeram nada, quer dizer, não conheço o seu percurso, mas nunca fizeram obra, não sabem 
que ao longo das obras há questões, olhe, há uma coisa que lhe digo, não vou cometer 
ilegalidades para a obra aparecer mais depressa feita, e quero obras bem-feitas, aliás, eu 
não inauguro nenhuma obra que não esteja concluída, e sabem que este é um princípio 
que tenho, os Senhores Presidentes de Junta sabem bem que eu não inauguro uma obra 
que não esteja concluída, e se tiver que demorar mais tempo demora, agora lhe garanto 
uma coisa, as pessoas avaliam-se pelo mandato, nós já fomos avaliados no mandato 
anterior, e o povo deu-nos mais 5%. Se eu me recandidatar daqui a 4 anos e meio voltarei 
a ser avaliado, com a minha equipa, que aliás, escusa também de tentar incutir a ciumeira, 
eu tenho a melhor equipa que se pode ter, aliás, foi toda ela escolhida por mim, o João 
Paulo já estava a ficar tão ciumento que eu até lhe emprestei o ombro para seu conforto, 
não preciso… olhe, há muita coesão nesta equipa, todos trabalham para o mesmo objetivo, 
a senhora não precisa estar a tentar criar qualquer elemento de uns contra os outros, e 
portanto, para dizer aqui também então ao Senhor Cristóvão Cristofer que efetivamente 
nós sabemos o que estamos a fazer, sabemos o que já fizemos e sabemos ainda o que vamos 
fazer, no final do mandato, olhe, os senhores vêm para aqui, paleio, paleio, não têm mais 
nada que isso, nós não, nós vamo-nos apresentar ao eleitorado com o projeto que 
apresentámos e com aquilo que conseguimos concretizar e o eleitorado vai avaliar, os 
senhores, vão-se apresentar ao eleitorado como aqueles que ao longo de 4 anos estiveram 
sempre contra tudo e contra todos, abstiveram-se nos projetos culturais que passam a vida 
a utilizar, olhe, estão contra a Atividade Sénior, abstiveram-se também na questão da 
Atividade Sénior, têm tido uma série de votações… eu até agradeço, eu às vezes até digo 
aos Vereadores, é pá, não se abstenham, votem contra, que é mais correto, é mais 
transparente saber que estão contra a Atividade através do voto contra do que através da 
abstenção, e pronto, eu fiz questão de ficar até ao fim do período de informações por 
respeito que esta Casa me merece e que os Senhores Deputados também me merecem, mas 
não queria também ir embora sem acabar de responder à questão do Orfeão, é que quem 
maledicentemente vem para aqui falar no Orfeão devia era ler as Atas e verificar que de 
facto houve uma primeira adenda… o Orfeão está a ser desenvolvido pela SRU, e, havia 
um projeto inicial com um concurso de 10 mil euros que ainda vinha da anterior 
administração, teve uma primeira adenda em novembro de 2015 quando se verificou a 
complexidade do projeto porque o que se esperava era que aquilo fosse um trabalho de 
reabilitação simples, afinal não era um trabalho de reabilitação simples, depois surgiu esta 
questão no âmbito do Viseu Património, aliás, é o Professor Raimundo Mendes da Silva e 
a sua equipa que levantam a questão do telhado, e eu disse, entre aquilo que o Professor 
Raimundo… obviamente que a SRU queria era avançar para obra e eu disse não, 
primeiro vamos até ao fundo da questão e então vamos lá fazer o estudo do telhado para 
depois avançarmos, e portanto, é normal que se há mais trabalho tem que haver adendas 
ao contrato para melhorar, agora, eu sei que quem nunca fez nada na vida ou quem não 
fez nada de trabalho não percebe isto não é, e portanto, fica cada um com as suas coisas.--- 
Senhor Presidente, muito obrigado por me ter dado a possibilidade de ainda responder às 
questões do período de informações, e deixo o Senhor Vice-Presidente aqui, se terminar 
ainda cedo e que ainda esteja a decorrer a Assembleia juntar-me-ei aqui à Assembleia 
para acabar os trabalhos. Muito obrigado.-------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Senhor Presidente, está a pedir um 
protesto, pedia que fosse rápido.--------------------------------------------------------------------------
----- CINQUENTA E UM – O SENHOR DEPUTADO GONÇALO AMÂNDIO 
GINESTAL MACHADO MONTEIRO ALBUQUERQUE (PS): É rápido Senhor 
Presidente. Dispensem-me dos cumprimentos. Infelizmente não esteve atento à minha 
intervenção, é isso que eu constato, vou só reler-lhe a primeira frase. “Registamos com 
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agrado a dinâmica da atividade sénior e o aumento da atividade física no nosso concelho”, 
foi isso que eu comecei por registar. Olhe Senhor Presidente, lamento a utilização do seu 
tipo de linguagem, o senhor não respeita a oposição, o senhor não é tolerante perante 
outro tipo de opinião, o senhor está permanentemente a troçar dos Deputados da 
Oposição. Quer o senhor queira, quer não queira, nós temos mais 13 mil votos de viseenses 
que votaram em nós, e o Senhor Presidente vai ter a certeza que os Deputados Municipais 
do Partido Socialista não se calaram porque estão mandatos pelo voto, o senhor tem que 
saber viver em democracia e viver em democracia é respeitar os outros, ok? Era só esta 
nota que eu queria deixar, e dizer-lhe olhos nos olhos, olhe, tenho muito orgulho no 
trabalho de todos os meus familiares, e afinal de contas o embrulho levou-o o Senhor 
Presidente da Câmara no Natal passado.----------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Tem a palavra o Senhor 
Presidente.-----------------------------------------------------------------------------------------------------
----- CINQUENTA E DOIS – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Muito obrigado. 
Olhe ó Senhor Deputado, lições de democracia não recebo. Olhe, sabe com que idade é que 
eu fui eleito para uma Assembleia Municipal? Tinha 18 anos. Sabe com que idade é que 
comecei a minha atividade democrática num movimento associativo? Tinha 14, portanto, 
lições de democracia da sua parte não recebo. Se há claramente um Presidente 
democrático sou eu! Não discrimino ninguém como já disse em função das suas… agora, 
quem é oposição intolerante e muitas vezes pouco educada é a vossa, eu bem sei aquilo que 
ouço da vossa parte, ainda hoje de manhã, ainda hoje de manhã, convém lembrar essas 
coisas, eu sei bem quais são as vossas atitudes. Agora, os senhores não podem querer bater 
e depois não querer levar, sabem que quem vai à guerra dá e leva, e se os senhores se põem 
a jeito têm que levar, como é óbvio não é? Já nem digo como o Jorge Coelho que quem se 
mete com o PS leva, mas quem se mete com o Presidente da Câmara e com a sua equipa e 
com o trabalho sério que procuramos fazer e com os Senhores Presidentes de Junta 
obviamente que tem que levar. O senhor vem aqui como aquele jogador matreiro que faz 
uma finta e deixa o pé para trás para ver se tropeço. Não, este Presidente da Câmara está 
sempre atento ao pé para trás e procura não tropeçar, às vezes até pode tropeçar e o 
futebol nem é o meu forte, mas, sempre que deixar o pé para trás, esteja descansado. Olhe, 
o seu irmão se teve essa atitude é porque tem consideração por mim ok, e isso fala por si. 
Muito obrigado.-----------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. --------
Então íamos entrar no Ponto Dois (2) APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE 
CONSOLIDAÇÃO DE CONTAS RELATIVA AO EXERCÍCIO DE 2017 - MUNICIPIO 
DE VISEU. Tem a palavra o Senhor Vice-Presidente.-----------------------------------------------
----- CINQUENTA E TRÊS – O SENHOR VICE-PRESIDENTE DA CÂMARA: Senhor 
Presidente, aproveito para o cumprimentar, cumprimento a Mesa, os Senhores 
Vereadores, as Senhoras Deputadas e os Senhores Deputados, Senhoras Presidentes de 
Junta e Senhores Presidentes de Junta. Rapidamente nesta questão até porque é uma 
questão essencialmente técnica porque se trata já da Consolidação das Contas relativas ao 
exercício ainda de 2017 do grupo, digamos, chamemos-lhe assim, do Município de Viseu, 
portanto, a presente prestação de Contas Consolidadas no Exercício de 2017 destina-se 
essencialmente a relatar o estado e a evolução da atividade do conjunto das entidades 
incluídas neste perímetro de consolidação de Contas do Município de Viseu, o que vem 
facilitar de alguma maneira também uma visão global da situação financeira e do 
desempenho deste mesmo, chamemos-lhe, Grupo Municipal.--------------------------------------
O perímetro de consolidação do Município de Viseu como todos sabem é constituído pelos 
Serviços Municipalizados de Água e Saneamento de Viseu, pela Habisolvis, pela Viseu 
Novo SRU, pela Viseu Marca e ainda pela Viseupolis. O balanço consolidado do grupo 
municipal no ano de 2017 apresenta um total de Ativo Liquido superior a 412 milhões de 
euros. À semelhança do ocorrido em exercícios anteriores, o Ativo volta a ser 
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essencialmente constituído por imobilizado, que ao alcançar os 351 milhões de euros 
traduziu 85% do balanço, repartindo-se os restantes 15% entre Ativo Circulante e 
Acréscimos e Deferimentos. Em comparação com o ano de 2016 o Ativo registou um 
crescimento de sensivelmente 11 milhões de euros o que se refletiu numa variação de 
2,7%. As contas individuais do Município de Viseu são responsáveis por cerca de 65% do 
Ativo do grupo municipal. Em conjunto com os SMAS, estas duas empresas contribuem 
com sensivelmente 87% para o Ativo Liquido Total.-------------------------------------------------
No que respeita aos Fundos Próprios e ao Passivo consolidado, a tendência verificada nos 
anos anteriores permaneceu praticamente inalterada, tendo-se registado um incremento 
de 15,1 milhões de euros nos Fundos Próprios do grupo, mais 5,7% do que em 2016, e uma 
diminuição do Passivo no montante de 4,2 milhões de euros o que corresponde a menos 
3%. O Resultado Liquido do Exercício no ano de 2017, atingiu um montante superior a 
279 mil euros, tal facto derivou da conjugação do aumento de 1,8% dos Proveitos e 
Ganhos, com o acréscimo de 8,8% dos Custos e Perdas. Conforme verificado no ano de 
2016 o Município de Viseu e os SMAS foram as empresas que mais contribuíram para o 
lucro consolidado do grupo, sendo por isso as que somaram um peso mais elevado na 
estrutura de Proveitos e Ganhos e dos Custos e Perdas, representando 99% e 97% 
respetivamente. Em conclusão Senhor Presidente, a Prestação de Contas Consolidadas do 
Grupo Municipal demonstra uma vez mais resultados positivos traduzidos num aumento 
do Ativo e do Património Liquido Consolidado, reflexo da estabilidade e robustez que 
caracterizam a situação económica e financeira do grupo.------------------------------------------
Assim, nos termos e para os efeitos do disposto na alínea l) do nº2 do Artigo 25º da Lei 
Nº75 de 2013, de 12 de setembro, e do nº 2 do artigo 76º da Lei Nº73 desse mesmo ano, 
propõe-se a aprovação pela Assembleia Municipal da Consolidação de Contas Relativa ao 
Exercício de 2017 do Município de Viseu.---------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Vice-Presidente.--
Algum dos Senhores Deputados quer intervir? Tem a palavra o Deputado José Alberto.----
----- CINQUENTA E QUATRO – O SENHOR DEPUTADO JOSÉ ALBERTO DA 
COSTA FERREIRA (PPD/PSD): Boa tarde a todos. Senhor Presidente da Mesa da 
Assembleia Municipal, restante Mesa, Senhor Presidente em exercício, Senhoras 
Vereadoras, Senhores Vereadores, Senhores Deputados, Senhores Presidentes de Junta, 
Público e Comunicação Social. Ora bom, eu não vou fazer grandes considerações, este é 
um caso eminentemente técnico, e não vamos estar aqui com grandes explicações. As 
contas individuais das diversas entidades que estão no perímetro da consolidação já 
tiveram as suas contas aprovadas, aquilo que se está a fazer aqui, não é mais do que a 
consolidação nos vários documentos da informação económica e financeira num único 
documento destas 5 entidades que fazem parte do perímetro da consolidação. Portanto, 
isto não é a soma aritmética dos valores constantes dos balanços das entidades 
individualmente representadas, terão de ser expurgados aqui os movimentos que existem 
entre as diversas entidades, não vamos aqui falar dos critérios de consolidação que 
existem, não seria normal falarmos. Consideramos que a consolidação está feita, os 
números já foram referidos pelo Senhor Vice-Presidente, portanto, resta-nos apenas 
propor à Assembleia que aprove este documento consolidado que não é mais do que ir 
verter num único documento os vários documentos que já foram aprovados nas contas 
individuais de cada uma destas entidades.-------------------------------------------------------------- 
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra o Deputado Rafael Amaro.-----------------------------------------------------------------------
----- CINQUENTA E CINCO – O SENHOR DEPUTADO ANTÓNIO MANUEL 
ANTUNES RAFAEL AMARO (PS): Também vou tentar ser breve, não sei se tão breve 
como o meu colega. Cumprimentava a Mesa, cumprimentava também o Senhor Vice-
Presidente, as Senhoras Vereadoras, os Senhores Vereadores, as Senhoras Deputadas e os 
Senhores Deputados. Eu diria o seguinte: Eu tenho 3 observações a fazer, sendo que uma 
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delas vai obviamente de algum modo justificar depois o nosso sentido de voto.----------------
A primeira observação é reconhecer os resultados e a saúde financeira do Município 
comparativamente aos anos anteriores, e sobretudo ao ano de 2016, com resultados 
líquidos positivos e também na evolução do Ativo, dos Fundos Próprios, do Passivo, e 
portanto, nesse aspeto eu diria que é um ponto positivo e portanto, há que reconhecer 
isso.--------------------------------------------------------------------------------------------------------------
A segunda observação, não tão positiva, prende-se com, e depois gostaria até de ouvir do 
Senhor Vice-Presidente alguma explicação para isso, prende-se com, digamos que, a 
execução orçamental do lado da receita, e portanto, como é sabido isso decorre daquilo 
quer foi orçamentado e apenas foi realizado 18% nas transferências de capital. É obvio 
que esta transferência de capital de apenas 18%, também tem a explicação com aquilo que 
falei há pouco da saúde financeira do município.------------------------------------------------------
O terceiro ponto, talvez aquele mais complexo e a merecer uma explicação, ela também 
menos simples provavelmente, prende-se com a análise da auditoria às contas, ou a 
Certificação Legal das Contas e sobretudo com a reserva que é feita nesta Certificação 
Legal. Esta reserva a meu ver, é para mim ainda mais importante porque ela já se 
manifestou no ano anterior e continua este ano, e eu diria que esta reserva, e eu passaria a 
ler porque é muito importante que se leia que é para se perceber e diz o seguinte: “O 

Município não concluiu a inventariação integral e retificação de registos dos bens móveis e 
imóveis de domínio público e privado, incluindo o ativo proveniente de loteamentos e da 

partilha da Viseupolis” como aqui foi dito, a Viseupolis integra o perímetro do grupo e 
portanto, este ativo proveniente de loteamentos e da partilha da Viseupolis “que já estando 
em utilização encontra-se registado como estando em curso, uma vez que ainda não se 

concluiu o processo da partilha. Como tal, não nos foi possível estabelecer uma 
correspondência integral entre os elementos contabilísticos e os elementos patentes no registo 

da Autoridade Tributária e da Conservatória do Registo Predial, pelo que não nos podemos 
pronunciar e não nos pronunciamos quanto aos efeitos destas situações sobre os ativos, 
resultados do exercício e fundos próprios”. Portanto, o que é pedido à Assembleia é para 
aprovar esta Consolidação de Contas, mas eu tenho para mim que quando se trata neste 
sentido de uma opinião com reserva como é feita aqui, ainda mais porque ela se repete, 
portanto, eu diria que, o Partido Socialista, e devido a este aspeto, do qual gostaria de ter 
uma explicação porque é que a inventariação não foi feita, o sentido do nosso voto será no 
sentido de, vamo-nos abster dizendo desde já que se esta situação se mantiver no próximo 
ano, este poderá não ser o nosso voto porque isto está realmente a repetir-se. Por isso, 
vamos manter a mesma abstenção que também já vem dos nossos Vereadores no 
executivo, embora essa abstenção tenha sido precisamente porque não tiveram acesso ao 
relatório, nós aqui vamo-nos abster com esse mesmo relatório, e por esta razão que eu 
acabei de aqui salientar. Muito obrigado.---------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra a Deputada Filomena Pires.---------------------------------------------------------------------
----- CINQUENTA E SEIS – A SENHORA DEPUTADA MARIA FILOMENA DE 
MATOS PIRES (CDU): Muito obrigada Senhor Presidente. O Senhor Presidente da 
Câmara já não está, mas em todo caso eu não posso deixar de aqui fazer uma nota. Por 
direito próprio, porque o mandato é da CDU, eu sou Deputada Municipal, quer isto dizer 
que fui eleita com votos que naturalmente foram obtidos em processos eleitorais realizados 
em todas e cada uma das freguesias do concelho, quer isto dizer que face a uma reiterada 
afirmação de que aqui é feita, de que eu não represento os Senhores Presidentes da Junta e 
longe de mim querer fazer tal coisa, já o disse aqui, reitero-o, e direi quantas vezes for 
preciso, tenho imenso respeito pelos Senhores Presidentes da Junta, não quero em 
circunstância alguma substitui-los no que quer que seja, mas tenho uma obrigação que é 
politica, que é ética, que é moral, que é de cidadania, que é dar vós aos munícipes que 
vivem nas freguesias e de cada vez que eu peço nomeadamente ao executivo que me seja 
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dado conhecimento, que me seja dado informação relativamente aquilo que é a 
distribuição de verbas para cada uma das freguesias, eu não estou a falar em nome dos 
Senhores Presidentes da Junta, como se quiserem ser honestos compreenderão, eu estou a 
falar em nome de cada um dos munícipes, em nome de cada um dos fregueses 
nomeadamente daqueles que me elegeram e que acreditaram que a presença da CDU 
nesta Assembleia Municipal, que a presença de um Deputado da CDU nesta Assembleia 
Municipal era de extrema importância para que os interesses dos fregueses de cada uma 
das freguesias efetivamente tivessem aqui uma voz. Portanto, clarificar isto de uma vez 
por todas para que nunca mais tenha que ouvir que efetivamente eu pretendo aqui 
instigar qualquer conflito entre os Senhores Presidentes da Junta e o Executivo 
Camarário, ou que me pretenda substituir em alguma circunstância aos Senhores 
Presidentes de Junta. Sou Deputada Municipal quando aqui estou em exercício eleita com 
toda a legitimidade por todos os votos obtidos em cada uma das freguesias deste concelho. 
Relativamente ao ponto que está em execução, muito brevemente dizer que no meu 
entendimento, aquilo de que se trata neste ponto é da avaliação técnica pelo ROC revisor 
Oficial de Contas do universo das empresas detidas ou com participação municipal. É 
óbvio que a nossa leitura deve ser política e sobre isso apraz-me referir duas ou três notas. 
A primeira, reiterar o que disse em abril aquando da discussão e votação da conta de 
gerência. Consolidar contas, melhorar resultados líquidos está longe de significar boa 
gestão se tivermos em conta que a missão do executivo municipal é promover 
continuamente a resposta às necessidades da população e a elevação da sua qualidade de 
vida e não cultivar uma política de entesouramento inócua e contraproducente. 
Significativo e relevante é constatar que os SMAS, constituem 22% do total das receitas do 
município e que são um contribuinte líquido do orçamento municipal, razão mais que 
suficiente para manter o atual modelo de gestão. Relevante é saber que neste relatório o 
ROC não conseguiu apurar os investimentos financeiros das entidades consolidadas pelo 
método integral, onde se inclui a Associação Viseu Marca detida em 48% pela Câmara 
Municipal, o que leva a colocar a pergunta. Como pode a Assembleia Municipal conhecer 
os movimentos financeiros da Viseu Marca nomeadamente os custos e receitas da Feira de 
São Mateus? Quanto ao resto mantenho as razões manifestadas em abril relativas à conta 
de gerência e uma vez que os SMAS integram este universo, optarei pela abstenção 
relativamente ao voto.---------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada. Tem a 
palavra o Deputado João Valério.------------------------------------------------------------------------
----- CINQUENTA E SETE – O SENHOR DEPUTADO JOÃO CARLOS FERREIRA 
VALÉRIO (CDS/PP): Senhor Presidente da Assembleia, renovo os meus cumprimentos 
aos presentes. De forma muito rápida, apenas para justificar o sentido de voto do CDS/PP 
e também saudar aqui o equilíbrio nas contas que aqui foram demonstradas. Este é um 
documento efetivamente, eminentemente técnico, mas também não deixa de ser um 
documento também político e é por isso que ele é aqui discutido e é aqui votado, e o CDS 
na linha e na tradição do que vem fazendo, vai-se abster nesta votação por um simples 
facto, é que ele também é o respaldo e a consequência de políticas, de um conjunto de 
políticas das quais nós discordamos. São opções políticas que dão origem a estes resultados 
e portanto, é nesse respeito que vem já de trás que nos vamos abster.----------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra o Senhor Vice-Presidente.------------------------------------------------------------------------
----- CINQUENTA E OITO – O SENHOR VICE-PRESIDENTE DA CÂMARA: Muito 
obrigado Senhor Presidente. Muito rapidamente. Senhor Deputado Rafael Amaro, 
reconhecer a saúde financeira do grupo, ela está ai bem espelhada de facto nos números, 
nos números que aí estão apresentados. Depois, quanto à reserva de facto, é algo que já ao 
longo dos anos vem sendo feita, apesar de tudo o que se tem vindo a fazer em termos de 
esforço, mas deixe-me dizer-lhe que é evidente que estamos a falar de milhares e milhares 
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de registos que são feitos, que vêm sendo a ser feitos, não há praticamente, nomeadamente 
na questão dos imóveis, não há praticamente uma semana que não sejam feitas várias 
escrituras, portanto, tem sido feito um trabalho enorme a esse nível. Nos móveis, 
reconhecemos que… são milhares, como deve imaginar, inclusivamente já pusemos até a 
hipótese de recorrer a empresas de outsourcing, mas atendendo ao trabalho que vai ser 
feito, atendendo, enfim, aquilo que nós precisamos e ao preço que era pedido, achamos 
que não era correto fazer uma coisa dessas. Depois falou e bem na questão do processo de 
partilha da Viseupolis, bom, eu penso que todos estão recordados e se não estão eu 
recordo-os que desde 2012 a Comissão Liquidatária tinha apenas um elemento, ou seja, 
não podia funcionar porque só tinha o representante da câmara que era eu próprio, e 
estivemos até ao ano passado, até abril do ano passado a aguardar que fosse indicado o 
representante do estado central, que só em abril é que foi indicada a parte pública como 
representante, e temos feito reuniões desde essa altura para cá, mensais, porque como 
devem imaginar se aquilo não funcionava, embora não tenha atividade, mas as contas têm 
que existir anualmente e portanto, nós tivemos que elaborar contas desde 2010. Felizmente 
até 2016 estão todas já aprovadas pela Comissão Liquidatária, estamos neste momento a 
ultimar ainda as de 2017 e o processo não tem sido fácil porque também, os próprios 
acionistas nomeadamente do Estado Central não têm facilitado, confesso, essa questão, 
mas é evidente que este processo de partilha nunca poderia estar feito, nunca poderia estar 
aqui vertido porque ele ainda não foi aprovado sequer pelos acionista, ainda nem sequer 
foi proposto pela própria Comissão Liquidatária, portanto, esse será um dos próximos 
passos que certamente vão ser desenvolvidos e esperamos que, como devem imaginar, 
quem faz parte de uma Comissão Liquidatária o que pretende é que o mais rapidamente 
possível esse processo termine, e portanto, essa questão, queria deixar aqui bem claro de 
que nada tem a ver com município, o município em 2013 designou logo o seu 
representante, tivemos foi estes anos todos à espera e enfim, agora, como devem imaginar 
há questões que se levantam, também já agora, posso levantar alguns desses pormenores, 
há questões que se levantam, nomeadamente em matéria de juros, tudo isto esteve 
inoperacional e agora como é que é? Portanto, isto era só para lhe dizer Senhor Deputado, 
não era essa a discussão mas era apenas para lhe dizer que esse processo de partilha nunca 
poderia estar concluído, nunca poderia estar feito, nunca poderia estar feito esse mesmo 
registo em nome do município.---------------------------------------------------------------------------- 
Depois, rapidamente Senhora Deputada Filomena Pires, a Senhora é Deputada Municipal 
e ninguém tem dúvidas aqui, tal como qualquer elemento que aqui está, nós também 
somos Vereadores com a mesma legitimidade e portanto se quer dar voz aos munícipes, 
então e a nossa não é a voz dos munícipes?-------------------------------------------------------------
- A Senhora Deputada Maria Filomena de Matos Pires intervém do seu lugar, não sendo 

percetível na gravação o que foi dito.----------------------------------------------------------------------
- O Senhor Presidente da Mesa intervém dizendo: Agradecia que não houvesse diálogo.-------
- O Senhor Vice-Presidente da Câmara prossegue a sua intervenção dizendo: … eu sei que 
não, mas da forma como fala dá quase a impressão de que a voz dos munícipes tem que vir 
daí, e portanto, nós também temos essa mesma legitimidade, nós certamente também 
somos voz e até de muitos mais munícipes, de muitos, mas muitos mais. E mais, em 
matéria de transparência, se há Câmara que é transparente, de facto é a Câmara de Viseu, 
é a Câmara de Viseu, vão aos sites, vão às plataformas está lá tudo, está lá tudo Senhora 
Deputada. Portanto, é evidente que a gestão é boa, os números traduzem isso mesmo, e 
referiu a questão do SMAS, olhe, felizmente que os SMAS têm essa mesma boa gestão 
porque foi exatamente devido a essa boa gestão que nós conseguimos aguentar digamos 
assim, sem grandes dramas, as grandes despesas que tivemos no último verão com a falta 
de água, porque em termos nacionais tivemos 175 mil euros, quando como sabe as 
despesas foram de 750 mil euros. Senhor Presidente, era só.----------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Vice-Presidente. 
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Íamos então entrar no processo de votação.------------------------------------------------------------ 
Ponto Dois (2) APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA CONSOLIDAÇÃO DE CONTAS 
RELATIVA AO EXERCÍCIO DE 2017 - MUNICIPIO DE VISEU. Quem vota contra? 
Quem se abstém? Quem vota a favor? Foi aprovado com nove (9) abstenções. (Anexo 2 – 
Registo nominal das votações, páginas 431/432).------------------------------------------------------
Em relação ao Ponto Três (3) eu faria agora uma proposta à Assembleia (pedia que não 
saíssem todos) se estivessem de acordo, que do ponto três (3) ao ponto vinte (20) inclusive 
fosse discutido em conjunto e votado separadamente, e propunha outra situação que era, 
que houvesse a discussão e que após a discussão haveria um intervalo de 10 minutos, que é 
o que está previsto, antes de iniciarmos a votações, porque as votações têm que ter uma 
metodologia toda contínua e para não haver problemas com atrasos, fazíamos um 
intervalo e a seguir iniciávamos as votações, se todos tivessem de acordo. Todos 
concordam com esta proposta? Por isso, do Ponto Três (3) ao Ponto Vinte (20) discussão 
conjunta, votação ponto a ponto. A seguir à discussão destes pontos todos, intervalo de 10 
minutos e depois reiniciávamos com as votações de todos esses pontos. Estão de acordo? 
Então dava a palavra do Ponto Três (3) ao Ponto Vinte (20) para apreciação ao Senhor 
Vice-Presidente.-----------------------------------------------------------------------------------------------
----- CINQUENTA E NOVE – O SENHOR VICE-PRESIDENTE DA CÂMARA: Muito 
obrigado Senhor Presidente. Vamos lá ver se eu consigo não misturar muito estas questões 
todas. Parece-me a metodologia correta. Relativamente aos primeiros pontos, Três, 
Quatro e Cinco, o que dizer? O Regulamento da Estrutura Orgânica do Município de 
Viseu que foi aprovado por esta mesma Assembleia Municipal em 22 de janeiro, entrou 
em vigor em 8 de março e seguiu-se um período como é normal de adaptação, que 
envolveu os dirigentes, as chefias intermédias e os colaboradores dos vários serviços 
municipais. Neste período foram identificadas algumas lacunas, porque de facto as 
mexidas tinham sido bastantes, revelando-se necessário proceder a alguns ajustamentos 
que a seguir se explicitam. Em síntese, a estrutura nuclear mantém-se, mantém 
precisamente a sua organização inicial integrando as mesmas seis equipas 
multidisciplinares, os dois gabinetes de apoio, os três serviços municipais e quatro 
departamentos, essa é a estrutura nuclear que se mantém. Relativamente às Divisões, foi 
criada a Divisão de Secretariado Técnico Administrativo, no Departamento de Ambiente 
Obras e Sustentabilidade, uma novidade, e a Divisão da Secretaria Geral no 
Departamento de Serviços Partilhados. Por outro lado, a Divisão de Execuções Fiscais e 
Contraordenações passou a integrar a Divisão Jurídica como apenas uma unidade 
orgânica de 3º grau, e ainda, no Departamento de Serviços Partilhados, foi criada a 
Divisão de SIG Cadastro e Solos. Assim sendo, criadas três eliminada uma, o número de 
Divisões passa assim, de dezoito para vinte. Em resultado da transição dos setores para o 
nível de unidades orgânicas de 3º grau, a estrutura passa a contar com 39 unidades de 3º 
grau, e portanto, nos termos do disposto nos Artigos 29º e 30º do Regulamento continua a 
prever-se a existência de subunidades orgânicas e equipas de projeto a criar 
respetivamente por despacho e proposta do Presidente da Câmara.------------------------------
Quanto ao Ponto Quatro (4), atendendo a que o regulamento da estrutura orgânica 
aprovado prevê agora a criação de unidades orgânicas flexíveis de direção intermédia de 
3º grau, nesta conformidade compete à Assembleia, sob proposta da Câmara a 
regulamentação e definição das competências, da área, dos requisitos de recrutamento, do 
período de experiência profissional, bem como da respetiva remuneração. Assim, em face 
à aprovação do novo Regulamento da organização dos serviços da câmara torna-se 
necessário também proceder aqui à adaptação deste regulamento pelo que se propõe a 
aprovação pela Assembleia da proposta de regulamento já oportunamente remetida.-------
Quanto ao Ponto Cinco (5), da mesma forma, sendo competência deste órgão a aprovação 
do Regulamento dos concursos de acesso na Carreira de Bombeiro Municipal, propõe-se a 
aprovação pela Assembleia Municipal do regulamento referido neste ponto, que tem por 
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objeto estabelecer as regras processuais dos concursos de acesso na carreira de bombeiro 
municipal do Corpo de Bombeiros Municipais de Viseu, que determina que o conteúdo e 
as regras processuais das provas de admissão aos concursos sejam fixadas de acordo com 
a Lei geral no respetivo regulamento de concursos.---------------------------------------------------
No Ponto Seis (6), em resultado da conclusão dos procedimentos concursais para a 
regularização do vínculo dos trabalhadores precários, ao abrigo do programa aprovado 
pela Lei 112/2017 de 29 de dezembro, com referência a 31 de maio de 2018, foram 
integrados no Mapa de Pessoal já 32 trabalhadores e celebrados os respetivos contratos de 
trabalho por tempo indeterminado. Também no seguimento do procedimento concursal 
concluído no mês de março do corrente ano, foram contratados com data de 26 desse 
mesmo mês 12 bombeiros recrutas que passam a figurar nesta alteração do Mapa de 
Pessoal nos lugares providos. (estão neste momento em recruta). Decorrido um período de 
adaptação dos serviços dos dirigentes coordenadores e das equipas à restruturação 
orgânica operada por força do novo regulamento da organização dos serviços municipais, 
verificou-se também a necessidade de realizar também alguns ajustamentos que se 
traduzem fundamentalmente na criação de três novas unidades orgânicas de 2º grau, ou 
seja Divisões, concretamente aquelas que já referi há pouco, a Divisão de Secretaria Geral 
e a Divisão de SIG Cadastros e Solos integrada no Departamento de Serviços Partilhados e 
a Divisão de Secretariado Técnico Administrativo integrada no outro Departamento, no 
de Ambiente. Por seu turno, nos Serviços Partilhados a Divisão de Execuções Fiscais e 
Contraordenações passa a integrar como já disse a Divisão Jurídica como unidade 
orgânica de 3.º grau, assinala-se assim a transição das unidades orgânicas correspondentes 
a setores para o nível de unidades orgânicas também de 3º grau. Em resultado das 
alterações ora propostas o Mapa de Pessoal passa a contemplar mais duas unidades 
orgânicas de 2º grau, portanto, mais duas Divisões e mais dez unidades orgânicas de 3º 
grau. Já foram nomeados também para as novas unidades orgânicas 18 dirigentes, pelo 
que se faz refletir também nesta alteração ao Mapa de Pessoal a sua integração agora já 
nos lugares providos. Relativamente aos Encargos com o Pessoal não previstos 
anteriormente no Orçamento para o ano de 2018 resultantes destas alterações estima-se, 
(uma estimativa) um encargo adicional de 181 mil 472 euros.--------------------------------------
Relativamente ao Ponto Sete (7) propõe-se à aprovação pela Assembleia a proposta de 
atribuição de despesas de representação apresentadas pelos novos dirigentes ao abrigo do 
Artigo 24º da Lei 49/2012 de 29 de agosto na sua atual redação. Portanto, portanto, como 
sabem, neste caso não é automático, tem que ser a Assembleia a decidir, mos valores são 
aqueles que já estão previstos.-----------------------------------------------------------------------------
No que respeita aos Pontos, do Oito (8) ao Vinte (20), na sequência da aprovação feita em 
Reunião de Câmara da abertura dos procedimentos concursais para todos os cargos de 
direção intermédia de 1º e 2º grau respetivamente Diretor de Departamento e Chefe de 
Divisão, propõe-se à aprovação pela Assembleia Municipal da proposta de designação dos 
respetivos júris, (que como sabem é da competência deste órgão), de acordo com o previsto 
na Lei Nº2 de 2004 de 15 de janeiro, adaptada à Administração Local pela Lei 49/2012 de 
29 de agosto para os lugares de Diretor de Departamento de Ambiente Obras e 
Sustentabilidade, Chefe de Divisão de Ambiente Higiene Urbana e Espaços Verdes, Chefe 
de Divisão de Planeamento, Chefe de Divisão de Estudos e Projetos, Chefe de Divisão de 
Educação, Chefe de Divisão de Apoio ao Investimento, Chefe de Divisão Financeira e 
Logística, Chefe de Divisão de Recursos Humanos, Chefe de Divisão de Notariado e 
Registo Patrimonial, Chefe de Divisão de Informática, Chefe de Divisão de Desporto e 
Juventude e 2º Comandante do Corpo de Bombeiros Municipais. A implementação da 
nova estrutura orgânica continuará com a abertura de novos procedimentos concursais 
para os cargos ainda vagos de que oportunamente daremos conhecimento a esta 
Assembleia a que traremos as respetivas propostas de designação dos júris.--------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Algum dos Senhores Deputados 
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quer usar da palavra? Deputado Rafael Amaro. Tem a palavra o Deputado Rafael 
Amaro,----------------------------------------------------------------------------------------------------------
----- SESSENTA – O SENHOR DEPUTADO ANTÓNIO MANUEL ANTUNES RAFAEL 
AMARO (PS): Obrigado Senhor Presidente. Cumprimento todos. Isto, pronto, foi aceite e 
ainda bem senão estávamos aqui muito tempo mas vamos lá ver se o que eu vou dizer é 
percetível, eu espero que o Senhor Vice-Presidente consiga… eu diria que aquilo que o que 
eu queria dizer, digamos que, está mais diretamente ligado com o Ponto Seis, que é 
também para facilitar, e digo isto, não está cá já o Senhor Presidente, portanto, não vou… 
não é meu hábito falar em coisas que… gosto sempre de falar diretamente, mas de 
qualquer forma apenas digo isto com uma nota prévia, ou seja, espero que o que eu vou 
dizer tenha a interpretação correta, e a interpretação correta é aquela que eu vou dizer. 
Não tenho sobre este assunto nenhuma reserva quanto à organização, quanto à nova 
estrutura orgânica da Câmara, porque é não só legítimo como é de direito que as pessoas 
façam as mudanças que fizerem, depois são responsabilizadas por elas e o clima que criam 
ou não criam é também da sua própria responsabilidade não me vou meter em nada desse 
assunto, para que fique claro. Também não vou meter-me em nada do ponto de vista 
jurídico porque eu parto do princípio que o município é uma pessoa de bem e que o 
executivo é uma pessoa de bem e que não ia fazer nada que não fosse juridicamente 
correto. A minha pergunta é a pergunta provavelmente ingénua mas que tem todo o 
sentido e não tem nenhuma rasteira, é assim mesmo, é daquilo que eu ouço e que eu ouvi. 
Nesta restruturação que foi feita, esta nova estrutura orgânica implicou a designação de 
18 novos dirigentes, estou a ser concreto, isso está aqui precisamente dito, 18 novos 
dirigentes. Parto do princípio que estes novos 18 dirigentes foram designados agora, 
nomeados, digamos assim, vão ter que entrar no concurso (se for essa a sua vontade, 
também é verdade) no concurso que vai ser aberto. A minha pergunta é esta muito 
simples. Ao nomearem-se 18 novos dirigentes, bem sei que foram criados nesta estrutura 
orgânica, novas organizações chamemos-lhe assim, ou subsecções, era preciso colocar lá 
esses dirigentes. A minha pergunta é, ao nomeá-los, abrindo o concurso depois, estas 
pessoas não estão numa situação privilegiada perante outros colegas que não foram 
nomeados? Que não sofreram dessa designação? Eu ainda não vi o edital, não posso dizer 
nada, mas vou estar como é evidente mais atento ao edital para ver o que é que o edital 
diz, porque se o edital, ou mais do que isso, se tal como está aqui no jornal, tem nova 
estrutura orgânica, 18 dirigentes foram nomeados, se depois no concurso estes novos 18 
dirigentes ganharem todas o concurso, eu penso que as pessoas que trabalham no 
município, e a Assembleia Municipal e nós oposição que temos esse papel, temos toda a 
legitimidade para perguntar se não houve aqui algum favorecimento neste concurso. Eu 
não estou a falar no ar, eu estou a falar porque anda no ar, ou seja, apanhei isto no ar 
também, e como apanhei no ar, eu gostava de colocar aqui esta questão, que é uma 
questão direta mas que até no meu entender é uma questão que deve levar à ponderação 
do próprio Município, porque nestas coisas, às vezes o que parece é, outras vezes parece e 
não é, e portanto, sobre essa pergunta eu não quero segundas leituras sobre isso.-------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra a Deputada Filomena Pires.---------------------------------------------------------------------
----- SESSENTA E UM – A SENHORA DEPUTADA MARIA FILOMENA DE MATOS 
PIRES (CDU): Aceite a proposta da Mesa e porque tenho aqui intervenções direcionadas 
para pontos diferenciados, eu vou seguir a ordem na minha intervenção correspondente à 
Ordem de Trabalhos, portanto, começo justamente pela minha apreciação do Ponto Três 
Regulamento da Organização dos Serviços Municipais da Câmara Municipal de Viseu.---- 
Para dizer que globalmente não tenho nada a opor a este Regulamento da Organização 
dos Serviços. No entanto, a informação que estamos a analisar, refere que depois da 
publicação em Diário da República do Regulamento da Estrutura Orgânica do Município 
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de Viseu e cito “foram identificadas algumas lacunas, revelando-se necessário proceder 
aos ajustamentos que a seguir se explicam em detalhe”, fim de citação.-------------------------- 
A minha pergunta parece-me inevitável e óbvia: Se há alterações ao que aprovámos em 
janeiro, não é necessário proceder à publicação dessas alterações em Diário da República?   
Consequentemente, se for necessária a sua publicação em Diário da República, todos os 
pontos que vamos discutir e votar a seguir ficarão feridos de nulidade.-------------------------- 
É necessário que alguém nos explique se assim é ou não, porque da informação que nos é 
dada francamente eu não consigo, enfim, encontrar uma resposta para esta questão.--------
Relativamente ao Ponto Quatro Regulamento Dirigentes Terceiro Grau, entendemos que o 
Regulamento é obrigatório para enquadrar e definir as regras de ocupação dos lugares, e 
isto é elementar. Invoca-se para o efeito a Lei 49/2012. Refere esta Lei no seu Artigo 4º, 
número 3, que cabe à Assembleia Municipal, sob proposta da Câmara, a definição das 
competências, da área, dos requisitos do recrutamento, entre os quais a exigência de 
licenciatura adequada, e do período de experiência profissional…-------------------------------- 
Ora o Artigo 4º, nº 1, alínea a) do Regulamento que estamos a discutir, refere e cito, a 
exigência de “Habilitações académicas ao nível da licenciatura adequada ao cargo a 
prover, admitindo-se, excecionalmente, a titularidade de formação ou experiência 
profissional necessárias e suficientes para a substituição daquela habilitação”;---------------- 
Há alguma razão de fundo para o Regulamento abrir esta exceção? Não deve o 
Regulamento cingir-se estritamente ao que a Lei consagra? Não respeitando o que a Lei 
49/2012 estipula no seu Artigo 4º, nº 3, não está este Regulamento ferido de ilegalidade?---- 
Perguntas que, se não forem respondidas de forma clara e objetiva, motivarão o meu voto 
contra e o recurso à IGAL para que me esclareça sobre a matéria.------------------------------- 
Relativamente ao Ponto Seis (6), Alteração ao Mapa de Pessoal.---------------------------------- 
Nada tenho contra a estrutura orgânica que a Câmara pretende para os seus serviços. É 
da sua competência. Levanto de novo é a questão: A alteração ao Mapa de Pessoal que 
vamos votar, não carece de sancionamento em Diário da República, uma vez que não 
corresponde ao que foi votado em Janeiro?------------------------------------------------------------- 
À parte disso, está a substância do que vamos votar: no essencial a nomeação de 18 novos 
dirigentes, feita por despacho do Sr. Presidente da Câmara, datado de 25 de Maio, último. 
Que me suscita nova interrogação. Uma vez que no respeito da Lei, vão ter de ser abertos 
procedimentos concursais para o preenchimento da maioria dos lugares, porquê a 
antecipação da nomeação dos respetivos dirigentes?------------------------------------------------ 
Aceitamos e compreendemos que os Gabinetes de Apoio à Presidência e à Vereação, sejam 
preenchidos por pessoal da confiança política do Presidente da Câmara e dos Vereadores, 
dada a natureza das funções a desempenhar. Já não compreendo, sem que me mova 
qualquer razão de ordem pessoal, até porque não conheço a quase totalidade dos 
nomeados e sem de maneira nenhuma pôr em causa a sua capacidade técnica e 
profissional, idoneidade, aptidão para dirigir os respetivos cargos de chefia, que lugares de 
chefia na administração pública sejam alvo de nomeação política, como acontece com estes 
18 novos dirigentes.------------------------------------------------------------------------------------------ 
Não está em causa a legitimidade do Senhor Presidente para o fazer. Não. A Lei confere-
lhe essa prerrogativa. O que está em causa é o princípio da igualdade de oportunidades 
para todos os trabalhadores em condições de aceder a esses lugares, da avaliação do 
mérito profissional, de que a direita tanto gosta de falar quando se trata de justificar a 
discriminação salarial, em última instância da própria transparência do processo.----------- 
Lendo os Regulamentos que vão legitimar as decisões e atendendo à antecipação das 
nomeações apresentadas, parece-nos estarmos perante o “talhar de fatos à medida”, o que 
nunca é um bom sinal, nem abona a favor da imagem do exercício dos cargos políticos, da 
“política” e dos “políticos”, em última instância.------------------------------------------------------ 
No entanto esta segunda alteração ao Mapa de Pessoal, traz propostas com as quais 
concordo, como seja o provimento no Mapa de pessoal de mais 12 Bombeiros Municipais e 
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a integração de 32 trabalhadores com contratos de trabalho por tempo indeterminado, no 
âmbito do PREVPAP, uma conquista da atual solução política que a Câmara teve de 
adotar.----------------------------------------------------------------------------------------------------------
Apesar disso, continuam a figurar no Mapa de Pessoal 213 contratados a “Termo 
Resolutivo Incerto” na área da Ação Educativa, situação que já por diversas vezes aqui 
levantei. A persistência desta insólita situação, carece de explicação e justificação por 
parte do Executivo. É que o Artigo 140º do Código do Trabalho diz taxativamente que: o 
“Contrato de Trabalho a Termo Resolutivo só pode ser celebrado para satisfação de 
necessidade temporária da empresa e pelo período estritamente necessário à satisfação da 
necessidade”. Não é o caso. Desvirtuando o que digo e pretendo dizer, enfim, sobretudo se 
cá estivesse o Senhor Presidente da Câmara, viria de novo acusar-me de querer o 
desemprego destes trabalhadores, acenando com o papão da necessidade de abrir 
concurso público para provimento dos lugares. Como fica provado com os Regulamentos 
que hoje estamos a discutir, essa é uma falsa questão que a Câmara ultrapassará sem 
qualquer dificuldade, se essa for a sua vontade.-------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada. Tem a 
palavra o Deputado João Valério.------------------------------------------------------------------------
----- SESSENTA E DOIS – O SENHOR DEPUTADO JOÃO CARLOS FERREIRA 
VALÉRIO (CDS/PP): Senhor Presidente da Assembleia, renovo os meus cumprimentos. O 
CDS por princípio nada tem a obstar a esta alteração da Estrutura Orgânica da Câmara 
Municipal, é um direito que assiste ao executivo, está no pleno uso das suas funções, 
quanto à questão das nomeações e quanto à questão dos regulamentos estaremos também 
como às demais forças politicas bastante atentos a isso, agora o que esperamos é que a 
alteração da estrutura orgânica se traduza em algo significativo e positivo par os cidadãos, 
designadamente uma melhor eficiência dos serviços, uma melhor competência dos 
serviços, e já agora um melhor tempo de resposta, é sabido por todos aqui dentro que 
existem alguns serviços da Câmara Municipal, seja por excesso de trabalho, seja por 
outros motivos que agora não vou estar aqui a debater, mas que têm atrasos nas respostas, 
designadamente junto dos investidores, junto dos cidadãos, eu próprio posso testemunhar 
com um caso pessoal disso, e portanto, espero que esta nova estrutura pelo menos consiga 
responder de uma forma mais cabal a isso. Já agora uma pequena achega, espero que 
agora a tão proclamada Viseu smart, smart city, não se fique pelo funicular, venha também 
para dentro da Câmara e estes instrumentos de smart city que estão ao dispor hoje das 
estruturas autárquicas possam ser aplicados na gestão dos serviços, na comunicação 
interface com os munícipes e com as empresas para uma maior celeridade, melhor 
facilidade de atendimento e melhor eficiência dos serviços.------------------------------------ 
MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Se o Senhor 
Vice-Presidente concordasse íamos fazer um intervalo de 10 minutos.---------------------------
- O Senhor Vice-Presidente intervém do seu lugar dizendo: Dava já a resposta, é melhor, 
acho que é melhor.-------------------------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Presidente da Mesa prossegue a sua intervenção dizendo: Tem a palavra.----------
----- SESSENTA E TRÊS – O SENHOR VICE-PRESIDENTE DA CÂMARA: Muito 
obrigado Senhor Presidente. Rapidamente, o Senhor Deputado Rafael Amaro falou da 
questão dos 18 novos dirigentes e vai ver se todos ganham o concurso. Os 18 dirigentes que 
tomaram posse há pouco tempo, foram nomeados em regime de substituição de acordo 
com o Lei, bom, e nós temos um prazo de 90 dias para abrir o concurso, estamos a 
cumprir logo de imediato ao abrir esse mesmo concurso, portanto, a Lei perfeitamente a 
ser cumprida. Agora, ó Senhor Deputado, eu penso que não foi isso que quis dizer, mas o 
que acabou por dizer foi isso mesmo. É que quem vai selecionar as pessoas não é o 
Executivo! Quem vai selecionar as pessoas vão ser os júris que hoje vão ser aqui 
aprovados, e portanto, são dezenas de pessoas que estão aqui, que nós vamos aprovar, que 
vão ter um trabalho suplementar e que de alguma maneira, eu volto a dizer, não foi que 
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quis dizer, mas que de alguma maneira ficam sob suspeita de que eles estão aqui a fazer 
um favor ou um frete ou o que quer que seja, e isso não é correto ó Senhor Deputado, isso 
não é correto. Eu penso que não foi isso, mas eu quero deixar bem claro, bem claro, que as 
pessoas que estão aqui são pessoas de idoneidade à prova de bala, e portanto, eu não podia 
deixar de realçar esta questão. Por outro lado, também podemos pensar o contrário ó 
Senhor Deputado, já agora deixe-me dizer-lhe isto: Se estes futuros candidatos, se 
concorrerem e ganharem o concurso é sinal que as escolhas também foram boas, também 
pode pensar dessa perspetiva, agora, o mais importante é a transparência, a 
imparcialidade como vai decorrer o concurso sob a condução do júri de que nenhum 
elemento, nenhum elemento da Vereação integra, nenhum elemento da Vereação integra o 
júri, nem podia, nem podia nem queríamos, porque é evidente que é preciso também dar 
esses sinais, e portanto, sobre isso acho que estamos entendidos.----------------------------------
Depois a questão da Deputada Filomena Pires, publicação em Diário da República, é óbvio 
senão depois não tem eficácia, senão não há eficácia, agora, eu não sei se por acaso haveria 
essa confusão, estes 18 novos dirigentes que foram nomeados é relativamente aquela 
estrutura que não vai haver qualquer alteração, ninguém nomeou nenhum dirigente já 
para aquilo que estamos aqui a propor, portanto, não está aqui nada em causa, nem está 
aqui nada ferido de nulidade como chegou a dizer, portanto, nesse aspeto todos os 
processos são bem claros. Depois a questão da exceção ou não exceção, bom, repare, os 
regulamentos vêm à Assembleia para a Assembleia de acordo com a Lei e nos termos da 
Lei, nós não estamos a alterar a Lei, nós estamos é, nos termos e dentro da liberdade que a 
Lei nos dá, na margem de liberdade que a Lei nos dá, nós definirmos o nosso próprio 
regulamento e portanto, se a exceção não está lá, é uma opção, é uma opção, é vidente que, 
vem criticar porque não está, mas se estivesse possivelmente até já era capaz de fazer 
outra leitura, se me permite e não me levar a mal diria, bom, até lá deixaram já esta 
exceção porque já estão a pensar neste ou naquele que não tem essas habilitações não é? 
Possivelmente. Bom, então até devia se calhar era elogiar a proposta a opção que foi feita, 
e ainda relativamente à questão…, há aí dois aspetos ó Senhora Deputada. A Câmara teve 
de adotar o procedimento da regularização dos precários? Teve de adotar? Teve? Foi 
obrigada? Então não era uma opção? Era uma opção. A Lei dava a opção, a opção de 
poder integrar ou não integrar, e mais, e como sabe, até tivemos que levar à Reunião de 
Câmara a fundamentação de que, de que…------------------------------------------------------------
- Alguns Senhores Deputados manifestam-se dos seus lugares não sendo percetível na 
gravação o que foi dito.--------------------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Presidente da Câmara intervém dizendo: Agradecia que não houvesse diálogo.---
- O Senhor Vice-Presidente da Câmara prossegue a sua intervenção dizendo:… nem toda a 
gente foi integrada, nem toda a gente foi integrada, houve pessoas que… aliás, houve até 
reclamações de pessoas que achavam, e estavam no seu direito, que achavam que 
poderiam estar incluídos pela Lei e não estavam, portanto, havia determinados requisitos, 
nomeadamente teríamos que, e a Câmara fê-lo, provar de que naqueles casos, estes casos, 
correspondiam a necessidades permanentes, e portanto, como sabe tivemos que fazer isso.- 
Depois, voltou ainda com aquela questão do concurso público dos Assistentes 
Operacionais das escolas? Quer dizer, eu penso que, já tanta vez aqui veio isso, penso que 
isso até já devia estar lá no fundo do baú, porque eu não sei qual é a questão da Senhora 
Deputada aceitar, porque é verdade que se houvesse um concurso público muita daquela 
gente não entrava e ia para o desemprego, é verdade. Se não tivéssemos esta oportunidade 
isso é verdade, felizmente que tivemos essa oportunidade, felizmente! E como sabe, foi dito 
a esses mesmos Assistentes Operacionais que no dia em que houvesse um instrumento 
legal que permitisse fazer esta regularização, que seria feita, e está praticamente no fim, 
posso-lhe dizer isso, está praticamente concluído.---------------------------------------------------- 
Depois o Deputado João Valério, melhoria dos serviços a favor dos cidadãos, pois é óbvio 
que é para isso que se fazem as alterações e as reformulações, é evidente que tivemos uma 



  408 

 

 
ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE VISEU DE 22 DE JUNHO DE 2018 

 

época em que o urbanismo e as taxas e tudo isso eram o motor, hoje temos outras questões, 
falou das smart cities, há as questões ambientais, há alterações climáticas, tudo isso, é 
evidente foi essa uma das grandes preocupações para termos esta restruturação, portanto, 
adaptar isto aos novos desafios, portanto, é óbvio que se não fosse para melhorar os 
serviços e dar uma melhor resposta aos cidadãos não valia a pena, acho que isso é óbvio.---
Senhor Presidente era só.-----------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Vice-Presidente. 
Então, íamos suspender os trabalhos por 10 minutos.------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Conforma a proposta que tínhamos, 
já fizemos a apreciação dos Ponto Três (3) ao Ponto Vinte (20) inclusive, por isso, iriamos 
iniciar então a votação de todos estes pontos, agradecia que todos os Senhores Deputados 
tomassem o seu lugar.---------------------------------------------------------------------------------------
Em relação ao Ponto Três (3) APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE 
REGULAMENTO DA ORGANIZAÇÃO DOS SERVIÇOS MUNICIPAIS DA CAMÂRA 
MUNICIPAL DE VISEU. Quem vota contra? Quem se abstém? Quem vota a favor? Por 

isso aprovada com duas (2) abstenções. (Anexo 3 – Registo nominal das votações, páginas 
433/434).-------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Ponto Quatro (4) APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA REGULAMENTO DE 
DIRIGENTES INTERMÉDIOS DE TERCEIRO GRAU. Quem vota contra? Quem se 
abstém? Quem vota a favor? Aprovada com um (1) voto contra e uma (1) abstenção.----------- 
(Anexo 4 – Registo nominal das votações, páginas 435/436).---------------------------------------- 
Ponto Cinco (5) APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA REGULAMENTO DOS 
CONCURSOS DE ACESSO NA CARREIRA DE BOMBEIRO MUNICIPAL. Quem vota 
contra? Quem se abstém? Aprovada por unanimidade. (Anexo 5 – Registo nominal das 
votações, páginas 437/438).--------------------------------------------------------------------------------- 
Ponto Seis (6) APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE MAPA DE PESSOAL 
DA CÂMARA MUNICIPAL DE VISEU PARA O ANO DE 2018 - 2.ª ALTERAÇÃO. 
Quem vota contra? Quem se abstém? Quem vota a favor? Aprovada com oito (8) 

abstenções. (Anexo 6 – Registo nominal das votações, páginas 439/440).------------------------- 
Ponto Sete (7) APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE ESTATUTO DE 
PESSOAL DIRIGENTE - DESPESAS DE REPRESENTAÇÃO CÂMARA MUNICIPAL 
DE VISEU – ATRIBUIÇÃO. Quem vota contra? Quem se abstém? Quem vota a favor? 
Aprovado com um (1) voto contra e uma (1) abstenção. (Anexo 7 – Registo nominal das 
votações, páginas 441/442).--------------------------------------------------------------------------------- 
Ponto Oito (8) APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE DESIGNAÇÃO DO 
JURI PARA O PROCEDIMENTO CONCURSAL PARA PROVIMENTO DE UM 
CARGO DE DIREÇÃO INTERMÉDIA DE 1.º GRAU - DIRETOR DE 
DEPARTAMENTO DE AMBIENTE, OBRAS E SUSTENTABILIDADE. Quem vota 
contra? Quem se abstém? Quem vota a favor? Aprovado com um (1) voto contra. (Anexo 8 – 
Registo nominal das votações, páginas 443/444).------------------------------------------------------ 
Ponto Nove (9) APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE DESIGNAÇÃO DO 
JURI PARA O PROCEDIMENTO CONCURSAL PARA PROVIMENTO DE UM 
CARGO DE DIREÇÃO INTERMÉDIA DE 2.º GRAU - CHEFE DE DIVISÃO DE 
AMBIENTE, HIGIENE URBANA E ESPAÇOS VERDES. Quem vota contra? Quem se 
abstém? Quem vota a favor? Aprovado com um (1) voto contra. (Anexo 9 – Registo nominal 
das votações, páginas 445/446).---------------------------------------------------------------------------- 
Ponto Dez (10) APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE DESIGNAÇÃO DO 
JURI PARA O PROCEDIMENTO CONCURSAL PARA PROVIMENTO DE UM 
CARGO DE DIREÇÃO INTERMÉDIA DE 2.º GRAU - CHEFE DE DIVISÃO DE 
PLANEAMENTO. Quem vota contra? Quem se abstém? Quem vota a favor? Aprovado 

com um (1) voto contra. (Anexo 10 – Registo nominal das votações, páginas 447/448).--------- 
Ponto Onze (11) APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE DESIGNAÇÃO DO 
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JURI PARA O PROCEDIMENTO CONCURSAL PARA PROVIMENTO DE UM 
CARGO DE DIREÇÃO INTERMÉDIA DE 2.º GRAU - DIVISÃO DE ESTUDOS E 
PROJETOS. Quem vota contra? Quem se abstém? Quem vota a favor? Aprovado com um 

(1) voto contra. (Anexo 11 – Registo nominal das votações, páginas 449/450).------------------- 
Ponto Doze (12) APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE DESIGNAÇÃO DO 
JURI PARA O PROCEDIMENTO CONCURSAL PARA PROVIMENTO DE UM 
CARGO DE DIREÇÃO INTERMÉDIA DE 2.º GRAU - DIVISÃO DE OBRAS E 
EQUIPAMENTOS. Quem vota contra? Quem se abstém? Quem vota a favor? Aprovado 

com um (1) voto contra. (Anexo 12 – Registo nominal das votações, páginas 451/452).--------- 
Ponto Treze (13) APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE DESIGNAÇÃO DO 
JURI PARA O PROCEDIMENTO CONCURSAL PARA PROVIMENTO DE UM 
CARGO DE DIREÇÃO INTERMÉDIA DE 2.º GRAU - DIVISÃO DE EDUCAÇÃO. 
Quem vota contra? Quem se abstém? Quem vota a favor? Aprovado com um (1) voto 

contra. (Anexo 13 – Registo nominal das votações, páginas 453/454).----------------------------- 
Ponto Catorze (14) APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE DESIGNAÇÃO 
DO JURI PARA O PROCEDIMENTO CONCURSAL PARA PROVIMENTO DE UM 
CARGO DE DIREÇÃO INTERMÉDIA DE 2.º GRAU - DIVISÃO DE APOIO AO 
INVESTIMENTO. Quem vota contra? Quem se abstém? Quem vota a favor? Aprovado 

com um (1) voto contra. (Anexo 14 – Registo nominal das votações, páginas 455/456).--------- 
Ponto Quinze (15) APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE DESIGNAÇÃO 
DO JURI PARA O PROCEDIMENTO CONCURSAL PARA PROVIMENTO DE UM 
CARGO DE DIREÇÃO INTERMÉDIA DE 2.º GRAU - DIVISÃO FINANCEIRA E 
LOGISTICA. Quem vota contra? Quem se abstém? Quem vota a favor? Aprovado com um 

(1) voto contra. (Anexo 15 – Registo nominal das votações, páginas 457/458).------------------- 
Ponto Dezasseis (16) APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE DESIGNAÇÃO 
DO JURI PARA O PROCEDIMENTO CONCURSAL PARA PROVIMENTO DE UM 
CARGO DE DIREÇÃO INTERMÉDIA DE 2.º GRAU - DIVISÃO DE RECURSOS 
HUMANOS. Quem vota contra? Quem se abstém? Quem vota a favor? Aprovado com um 

(1) voto contra. (Anexo 16 – Registo nominal das votações, páginas 459/460).------------------- 
Ponto Dezassete (17) APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE DESIGNAÇÃO 
DO JURI PARA O PROCEDIMENTO CONCURSAL PARA PROVIMENTO DE UM 
CARGO DE DIREÇÃO INTERMÉDIA DE 2.º GRAU - DIVISÃO DE NOTARIADO E 
REGISTO PATRIMONIAL. Quem vota contra? Quem se abstém? Quem vota a favor? 
Aprovado com um (1) voto contra. (Anexo 17 – Registo nominal das votações, páginas 
461/462).-------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Ponto Dezoito (18) APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE DESIGNAÇÃO 
DO JURI PARA O PROCEDIMENTO CONCURSAL PARA PROVIMENTO DE UM 
CARGO DE DIREÇÃO INTERMÉDIA DE 2.º GRAU - DIVISÃO DE INFORMÁTICA. 
Quem vota contra? Quem se abstém? Quem vota a favor? Aprovado com um (1) voto 

contra. (Anexo 18 – Registo nominal das votações, páginas 463/464).----------------------------- 
Ponto Dezanove (19) APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE DESIGNAÇÃO 
DO JURI PARA O PROCEDIMENTO CONCURSAL PARA PROVIMENTO DE UM 
CARGO DE DIREÇÃO INTERMÉDIA DE 2.º GRAU - DIVISÃO DE DESPORTO E 
JUVENTUDE. Quem vota contra? Quem se abstém? Quem vota a favor? Aprovado com 

um (1) voto contra. (Anexo 19 – Registo nominal das votações, páginas 465/466).--------------- 
Ponto Vinte (20) APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE DESIGNAÇÃO DO 
JURI PARA O PROCEDIMENTO CONCURSAL PARA PROVIMENTO DE UM 
CARGO DE 2.º COMANDANTE DO CORPO DE BOMBEIROS MUNICIPAIS. Quem 
vota contra? Quem se abstém? Quem vota a favor? Aprovado com um (1) voto contra. 
(Anexo 20 – Registo nominal das votações, páginas 467/468).---------------------------------------
Iremos então iniciar agora o Ponto Vinte e um (21) APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA 
PROPOSTA DE CELEBRAÇÃO DE CONTRATO INTERADMINISTRATIVO DE 
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DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS RELATIVAS À TRANSFORMAÇÃO DA LINHA 
DO VOUGA EM ECOPISTA DO VOUGA. Tem a palavra o Senhor Vice-Presidente.------
----- SESSENTA E QUATRO – O SENHOR VICE-PRESIDENTE DA CÂMARA: 
Obrigado Senhor Presidente. Trata-se de mais um passo para a concretização de um 
importante projeto. Nós já temos de facto uma ecopista reconhecida a nível da Europa 
como uma das melhores e mais longas, esta dará continuidade a essa mesma e teremos 
certamente a maior ecopista da Europa. Uma vez que estão envolvidos vários municípios, 
neste caso quatro, e tendo também o enquadramento no Portugal 2020 que aponta para 
elegibilidade em projetos liderados pelas CIMs, pareceu-nos que esta seria a melhor 
forma, que era, no fundo, celebrar contratos interadministrativos de delegação de 
competências da própria CIM com vista à realização desta obra, obra esta, que no inicio, 
nós os municípios contávamos com um financiamento muito superior, na ordem dos 3 
milhões, o que aconteceu é que o Turismo depois acabou por dar o dito por não dito e 
reduziu esse financiamento que acabou por ficar em 2 milhões, o que obriga aqui a uma 
comparticipação financeira ainda bastante interessante por parte dos municípios, no de 
Viseu não se nota tanto porque em função do número de quilómetros, os nossos 
quilómetros não são muitos, portanto, nós acabamos por ter aqui uma comparticipação de 
quase 220 mil euros, mas para os municípios fica cerca de 1 milhão e meio, ora, 1 milhão e 
meio mais uma comparticipação de 2 milhões, portanto, estamos aqui quase “fifty fifty” de 
facto, o Turismo acabou por não ir ao encontro das espectativas que nos tinha criado, mas 
independentemente disso, a importância desta obra é de tal modo elevada que nós não 
hesitámos em comparticipar mesmo a estes níveis, e era essencialmente isto que está aqui 
em causa Senhor Presidente.-------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Muito obrigado Senhor Vice-
Presidente. Alguém quer intervir? Tem a palavra o Deputado Mirandez.-----------------------
----- SESSENTA E CINCO – O SENHOR DEPUTADO MANUEL JOSÉ MOLEIRO 
MIRANDEZ (PS): Senhor Presidente, Senhores Secretários, Senhor Vice-Presidente da 
Câmara, Senhores Vereadores, Caras e Caros Deputados, Caras e Caros Senhores 
Presidentes de Junta. O Partido Socialista irá votar a favor deste ponto, de facto não 
temos nada contra, nem há obra em si, nem à forma como ela é feita, mas queríamos 
apenas deixar duas notas muito importantes. Por um lado chamar à atenção para o 
grande capital turístico que essa obra pode ter e portanto também esse é um desafio que a 
câmara tem que é exatamente de poder estar em condições de fazer tudo o que está ao 
alcance da Câmara de Viseu que é isso que nos chama aqui à atenção, para aproveitar esse 
mesmo capital turístico, e também por outro lado o facto desta obra ser da CIM dá-nos 
aqui algumas garantias que de facto os prazos possam ser cumpridos, e ao contrário 
daquilo que são alguns anúncios que nós fomos assistindo ao longo dos anos, os viseenses 
possam poder usufruir deste equipamento o mais breve possível. Muito obrigado.------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Muito obrigado Senhor Deputado 
Manuel Mirandez. Tem a palavra a Senhora Deputada Filomena Pires.-------------------------
----- SESSENTA E SEIS – A SENHORA DEPUTADA MARIA FILOMENA DE MATOS 
PIRES (CDU): Muito obrigada Senhor Presidente.--------------------------------------- 
Sobre esta proposta em concreto, apraz-me dizer que nada tenho contra as ecopistas, as 
ciclovias, os percursos pedestres e demais equipamentos que ofereçam condições e 
motivação aos cidadãos para caminhar, pedalar ou praticar exercício físico, bem pelo 
contrário. O que me preocupa e que me leva a intervir é a solução facilitista, que a CIM 
Dão Lafões, em primeiro lugar e os municípios subscritores, depois, engendram para 
ocupar o espaço deixado pela antiga Linha de Caminho de Ferro do Vouga. É uma solução 
de vistas curtas, que alinha nesta espécie de fetiche pretensamente cheio de modernidade 
ambiental, de colocar “Ecopistas” em cima de antigas linhas de caminho ferro. Instalar 
um piso de tartan ou outro, é, com certeza, a solução mais fácil e vistosa e de imediata 
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adesão popular. Mas não é a que melhor serve a região, o seu desenvolvimento económico 
e a fixação de pessoas.--------------------------------------------------------------------------------------- 
De um Município que quer liderar a região, como é o de Viseu, esperava-se uma visão 
arrojada e de futuro, liderante e audaciosa, como seria a de defender a reconstrução da 
Linha do Vouga, pelo antigo ou por um novo traçado e não este alinhamento acrítico com 
visões terceiro mundistas para a região, confinadas à construção de uma Ecopista do 
Vouga.---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Tendo como base a valorização do potencial turístico da região, com rios, termas, serras, 
monumentos históricos, museus, paisagens únicas, gastronomia singular, oferta cultural 
genuína e diversificada, o que importa garantir são meios de mobilidade das pessoas e 
turistas entre os diferentes municípios do Vale do Vouga e para isso era necessário instalar 
um metro de superfície até Oliveira de Frades, pelo menos, com funções mistas para servir 
o turismo e as populações.---------------------------------------------------------------------------------- 
Criar um circuito integrado regional que englobe toda a oferta turística existente na 
região Dão/Lafões é decisivo para inverter os terríveis indicadores de desertificação que 
assolam todos estes concelhos. É necessário ter coragem para ver mais longe do que o 
traçado sinuoso da ecopista, sem medo de ser alvo da incompreensão momentânea do 
imediatismo.---------------------------------------------------------------------------------------------------  
A recuperação da Linha do Vouga, não seria a ligação que Viseu ambiciona de ligação à 
rede ferroviária nacional, mas seria um complemento inestimável para o futuro da região, 
como o foi o funcionamento da ligação Sernada/Viseu até 1990, vítima indefesa dos 
teóricos economicistas, que agora fazem juras de amor indefectível pelo interior.------------- 
Pelas razões apontadas, votarei contra esta proposta.------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada. Tem a 
palavra o Senhor Presidente da Junta do Campo Carlos Lima.------------------------------------
----- SESSENTA E SETE – O SENHOR PRESIDENTE DA JUNTA DE FREGUESIA DO 
CAMPO CARLOS ALBERTO DOS SANTOS LIMA (PPD/PSD): Reitero a todos 
novamente os cumprimentos. Apenas uma palavra muito curta, já tivemos aqui algumas 
explicações, relativamente a esta última intervenção, apenas dizer que subscrevo na 
totalidade, é preciso é que viesse o envelope para investirmos assim numa coisa desse 
género, assim muito futurista, mas o que se pretende, aquilo que estamos aqui a falar é de 
outra coisa.----------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Apenas uma palavra de agrado para este ponto da ordem de trabalhos que dá 
continuidade a um processo há muito reivindicado e que está relacionado com a 
construção da futura Ecopista o Vouga, depois de estabilizado na delegação de 
competências assinado com a CIM e os concelhos de Viseu, S. Pedro do Sul, Vouzela e 
Oliveira de Frades.------------------------------------------------------------------------------------------- 
Todos perceberam a importância estratégica deste equipamento que do ponto de vista 
turístico de natureza torna absolutamente pertinente a sua implantação. Irá ligar à 
Ecopista do Dão que tem revelado um potencial comprovado e uma aposta ganha no 
concelho. A ligação a norte transforma esta “via ciclável” numa das maiores de Portugal e 
da Europa, demonstrando também que este tipo de investimentos são seguros e apostas 
ganhas no turismo e na qualidade de vida das pessoas.----------------------------------------------  
O norte do concelho agradece todo o empenho neste traçado que vai começando a ganhar 
forma, aproveitando de forma inteligente um património que hoje não tem o préstimo que 
merece.---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Incluído na rede europeia das Vias Verdes, será uma realidade que não só favorece 
Abraveses, Campo e Bodiosa, como todo o concelho que passará a dispor de um 
equipamento implantado num espaço maioritariamente abandonado e com forte potencial 
turístico. Obrigado.------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra o Deputado Jorge Adolfo.------------------------------------------------------------------------
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----- SESSENTA E OITO – O SENHOR DEPUTADO JORGE ADOLFO DE MENESES 
MARQUES (BE): Senhor Presidente da Mesa, Senhor Vice-Presidente da Câmara, 
Senhores Deputados e Presidentes de Junta. É uma ideia simpática a Ecopista do Vouga, 
eu de vez em quando frequento a outra de bicicleta e de facto é um espaço muito 
agradável, e espero que a futura Ecopista do Vouga tenha tanto sucesso quanto a do Dão. 
Em todo o caso, eu que sou um defensor da ferrovia, guardo com muita saudade na minha 
memória quando tinha 6 anos e fui de Viseu até Vouzela no “Chelas” a vapor, era o 
Chelas não era? Era o Chelas, e portanto, num percurso maravilhoso não é, e que depois 
com muito desagrado, e com muita tristeza já adulto vi em 1990, ou por aí, que essa linha 
encerrou. Bem, encerrou a linha, como se arrancaram as videiras, como se abateu a frota 
de pesca, etc., etc., etc., portanto, isto é história, é história, mas é importante que se diga, 
em todo o caso no futuro é muito difícil termos comboio naquele troço, mais a mais que a 
linha em muitos pontos, sobretudo aqui à saída da cidade foi substituída por estrada, 
entretanto foram construídas casas, também nalguns pontos onde havia a linha do 
comboio, toda a zona da Avenida da Europa foi profundamente transformada e portanto, 
todo aquele espaço já não é o que era e é difícil voltarmos a ser felizes no sítio onde fomos 
a primeira vez, é o caso. Em todo o caso, eu que aguardo então com alguma expectativa 
essa nova Linha do Vouga, já que temos para já uma Ecopista aqui do Dão, eu convidava-
vos a todos para fazerem o percurso da ecopista do Dão dentro da cidade, ou da ecopista 
aqui, dentro da cidade, dentro da cidade! Então se não preciso convidar ainda bem. A 
ecopista da cidade está sempre carregada de carros em cima da ecopista, façam o troço 
entre o sítio onde era a estação e a Cava de Viriato e vejam a vergonha que é aquilo, estão 
lá as marcações no chão, estão as marcações no chão e com o estacionamento de 
automóveis em cima da ecopista, portanto, ou há ecopista, ou há estacionamento 
automóvel, não podemos é querer as duas coisas, e portanto, acho que é vergonhoso a 
situação de quem quer, para quem quer andar de bicicleta, caminhar, num percurso da 
cidade, e não há uma atuação, pelo menos policial no espaço da cidade, portanto, quem 
fizer o percurso de bicicleta ou a pé pelas marcações que estão dentro da cidade, vai 
encontrar muitos obstáculos… portanto, se conhece isso, eu também conheço, nunca nos 
cruzámos, mas um dia destes vamos os dois dar uma volta…--------------------------------------
- O Senhor Presidente da Mesa intervém dizendo: Agradecia que não houvesse diálogo, e 
estamos na Ecopista do Vouga.----------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Deputado Jorge Adolfo de Meneses Marques prossegue a sua intervenção 
dizendo: … está bem, pronto, descarrilou aqui para a do Dão. O Senhor Presidente tem 
que ser perdulário com a minha intervenção, já que foi com tantos outros que antes de 
mim também fizeram divagações político filosóficas. Bom, ou seja, o Bloco de Esquerda 
concorda que haja esta solução para um percurso extremamente agradável e bonito, mas 
atenção, há uma questão que o Senhor Presidente da Junta de Bodiosa não sei se se 
encontra aqui na sala, penso que não…-----------------------------------------------------------------
- O Senhor Presidente da Mesa intervém dizendo: Está cá a Junta.---------------------------------
- O Senhor Deputado Jorge Adolfo de Meneses Marques prossegue a sua intervenção 
dizendo: Desculpe, não o conhecia pessoalmente. Temos no espaço, no território de 
Bodiosa mais do que um local que foi ocupado, penso que de forma selvagem, por 
particulares, e portanto, isso é uma situação que há anos se arrasta, junto à EN 16 e que eu 
espero que de uma vez por todas, pelo menos há este aspeto positivo, isso seja resolvido. 
Muito obrigado.-----------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Não 
havendo mais nenhum pedido iriamos então passar ao processo… o Senhor Vice-
Presidente tem sempre a palavra, faça o favor.--------------------------------------------------------
----- SESSENTA E NOVE – O SENHOR VICE-PRESIDENTE DA CÂMARA: Muito 
rapidamente. De facto, sinceramente, quando se fala em bons projetos, e acho que este é 
unânime, é consensual que é um excelente projeto, de alguma maneira quase toda a gente 
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disse que era um excelente projeto, mas depois vem o cisco ou o descarrilamento. De facto, 
quer dizer, acho que de uma vez por todas, se os projetos são bons, toda a gente sabe que 
em termos turísticos é outra mais-valia para os vários projetos neste âmbito, não só para o 
concelho em geral mas de uma forma muito especial também para aquelas freguesias, 
portanto, hoje falou-se aqui tanto na questão das freguesias mais distantes, aqui está um 
projeto que também vai ao encontro, e depois vejam outra questão, é talvez a única 
ecopista, é a única ecopista na Europa com esta dimensão, com mais de 100 quilómetros 
que liga uma parte, chamemos-lhe interior ao mar, isto é uma mais-valia enorme, isto é 
uma mais-valia enorme, e portanto, acho que deveríamos era realçar isto em vez de estar a 
falar em visões terceiro-mundistas, aliás, deixe-me dizer ó Senhor Presidente, eu prefiro as 
terceiro-mundistas do que eventualmente as quarto-mundistas, portanto, temos que ver 
isto de facto com aquilo que é preciso, com aquilo que é fundamental, e de facto se houve 
esta capacidade de estes 4 municípios apesar do pouco financiamento volto a dizê-lo, da 
parte do Turismo, se estes municípios resolveram disponibilizar esta comparticipação 
bastante elevada é porque de facto reconhecem a importância deste projeto, e certamente 
que todos nós vamos ganhar com este projeto.---------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Vice-Presidente. 
Íamos então proceder à votação do Ponto Vinte e Um (21) APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO 
DA PROPOSTA DE CELEBRAÇÃO DE CONTRATO INTERADMINISTRATIVO DE 
DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS RELATIVAS À TRANSFORMAÇÃO DA LINHA 
DO VOUGA EM ECOPISTA DO VOUGA. Quem vota contra? Quem se abstém? Quem 
vota a favor? Aprovado com um (1) voto contra. (Anexo 21 – Registo nominal das votações, 
páginas 469/470).---------------------------------------------------------------------------------------------
PONTO VINTE E DOIS (22) APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE 
ISENÇÃO DE IMPOSTO MUNICIPAL SOBRE IMÓVEIS - IMI - FRAÇÃO "A" 
REABILITADA NA RUA CÓNEGO MARTINS 23. Tem a palavra o Senhor Vice-
Presidente.-----------------------------------------------------------------------------------------------------
----- SETENTA – O SENHOR VICE-PRESIDENTE DA CÂMARA: Senhor Presidente, já 
é habitual e muito rapidamente, já tem havido outras situações muito similares a esta, 
propõe-se portanto, que a Assembleia aprove o reconhecimento da isenção do IMI durante 
5 anos para esta fração, a contar da data da conclusão da reabilitação, isto é, de 2018 a 
2022 de acordo com o que está aí exposto, para que a câmara possa informar o Serviço de 
Finanças a quem competirá promover no prazo de 15 dias a anulação da liquidação do 
imposto sobre imóveis e subsequente restituição ao requerente. É evidente que verificam-
se os pressupostos deste direito de isenção para a fração em particular uma vez que o 
requerente iniciou as obras de reabilitação num prazo inferior a 3 anos a contar da data 
da aquisição pelo que a câmara deverá depois informar o Serviço de Finanças do 
reconhecimento depois desta votação.--------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Vice-Presidente. 
Algum dos Senhores Deputados quer usar da Palavra? Não havendo nenhum pedido 
íamos proceder de imediato à votação.------------------------------------------------------------------- 
PONTO VINTE E DOIS (22) APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE 
ISENÇÃO DE IMPOSTO MUNICIPAL SOBRE IMÓVEIS - IMI - FRAÇÃO "A" 
REABILITADA NA RUA CÓNEGO MARTINS 23. Quem vota contra? Quem se abstém? 
Aprovada por unanimidade. (Anexo 22 – Registo nominal das votações, páginas 471/472).---- 
PONTO VINTE E TRÊS (23) APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE 
DESAFETAÇÃO DE BENS DO DOMÍNIO PÚBLICO - PARCELA A3 - PARCELA DE 
TERRENO DO DOMÍNIO PÚBLICO - EN231 - S. JOÃO DE LOUROSA. Tem a palavra 
o Senhor Vice-Presidente.----------------------------------------------------------------------------------
----- SETENTA E UM – O SENHOR VICE-PRESIDENTE DA CÂMARA: Senhor 
Presidente se me permite, eu propunha-lhe a agregação da agregação dos dois pontos, 
Vinte e Três (23) e Vinte e Quatro (24), uma vez que o tema é o mesmo. Se me permite 
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tratava os dois, porque são exatamente a mesma coisa.----------------------------------------------
- O Senhor Presidente da Mesa intervém dizendo: Como é desafetação de bens públicos…---
- O Senhor Vice-Presidente prossegue a sua intervenção dizendo: Muito bem. Portanto, no 
processo de alargamento da estrada EN231 foram feitas na altura expropriações de alguns 
terrenos que reverteram para o domínio público, essa intervenção está perfeitamente 
consolidada e nalguns casos não foi utilizada toda a área expropriada, e houve, tem havido 
interesse que tem sido manifestado por algumas pessoas na aquisição das parcelas 
sobrantes. Ora bem, para ser possível a sua alienação, é determinante a desafetação destas 
parcelas do domínio público. Assim, e após consulta pública, e não tendo havido qualquer 
reclamação propomos a aprovação pela Assembleia das propostas, (eu apresentava já as 
duas) de desafetação de duas parcelas de terreno do domínio público, uma com 104,2 m2 e 
a outra com 324,30 m2 situadas na Estrada Nacional 231 na Freguesia de São João de 
Lourosa.--------------------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Aqui era um caso de desafetação. 
PONTO VINTE E TRÊS (23) APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE 
DESAFETAÇÃO DE BENS DO DOMÍNIO PÚBLICO - PARCELA A3 - PARCELA DE 
TERRENO DO DOMÍNIO PÚBLICO - EN231 - S. JOÃO DE LOUROSA. Alguém quer 
usar da palavra neste Ponto Vinte e Três (23)? Não havendo nenhum pedido iriamos 
proceder à votação. Quem vota contra? Quem se abstém? Quem vota a favor? Aprovado 

com uma (1) abstenção. (Anexo 23 – Registo nominal das votações, páginas 473/474).---------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: PONTO VINTE E QUATRO (24) 
APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE DESAFETAÇÃO DE BENS DO 
DOMÍNIO PÚBLICO - PARCELA A2 - PARCELA DE TERRENO DO DOMÍNIO 
PÚBLICO - EN231 - S. JOÃO DE LOUROSA. Dava a palavra ao Senhor Vice-Presidente 
da Câmara.----------------------------------------------------------------------------------------------------
----- SETENTA E DOIS – O SENHOR VICE-PRESIDENTE DA CÂMARA: Senhor 
Presidente, é exatamente pelas mesmas razões, os mesmos fundamentos, a única coisa 
diferente é a área que já há bocado referi, a outra é de 104,2 m2 e esta é de 324,3 m2 
situada exatamente na mesma freguesia.---------------------------------------------------------------- 
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado. Alguém quer usar da 
palavra? Não havendo nenhum pedido do uso da palavra iremos proceder à votação. 
Quem vota contra? Quem se abstém? Quem vota a favor? Aprovado com uma (1) 

abstenção. (Anexo 24 – Registo nominal das votações, páginas 475/476).-------------------------
-Terminámos a Ordem de Trabalhos, abre-se agora o Período de Intervenção do Público e 
conforme previsto no Regimento, temos um cidadão inscrito que é o Senhor Vítor Manuel 
Marota de Melo, a quem pedia que entrasse. Em primeiro lugar, Senhor Vítor Melo bem-
vindo à Assembleia e tem 5 minutos, está bem?--------------------------------------------------------
----- SETENTA E TRÊS – O SENHOR VITOR MANUEL MAROTA DE MELO:----------- 
Obrigado. Boa tarde Senhoras e Senhores. Ora bem, o que me traz aqui é um assunto que 
se arrasta há 3 anos, portanto, já é velhinho, e é sobretudo dedicado ao Senhor Presidente, 
que já cá não está, e a um senhor que ando há uns meses para me encontrar com ele e não 
consigo, não sei quem é. É o Senhor Engenheiro Paulo Gouveia, não sei quem é. Não sei 
quem é! É o senhor? Até que enfim que nos encontramos. Agora vou dizer números e 
datas, atenção.-------------------------------------------------------------------------------------------------
Primeiro pedido: No dia 22/11/2015 dirigi-me à Câmara, registo AV… (acho que não é 
preciso dizer isto), para me dizerem o que era preciso para me darem a licença de um Tuk 
Tuk, pedido de informação.--------------------------------------------------------------------------------
Resposta: Vosso ofício e tal, em 17/02/2016 a dizer que estava em apreciação.------------------
Segunda informação: Em 27/04/2016 a informação de que estava a ser feito um estudo 
uma vez que era um caso novo. Estava a ser analisado e tudo, e por obra e graça do Divino 
Espirito Santo cai do Céu…., isto foi já em 27/04/2016.----------------------------------------------
Agora, em 1 de maio de 2016 cai do Céu um milagre, apareceu finalmente um Tuk Tuk em 
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Viseu, e o requerimento do Vitor Melo foi para o fundo da gaveta e lá está.--------------------
Em 05/05/2017, entreguei carta dirigida ao Senhor Presidente a pedir-lhe esclarecimentos, 
até hoje, zero.--------------------------------------------------------------------------------------------------
Em 11/09/2017, número de pedido, pedido de esclarecimento, e pedido entregue no 
município. Vosso ofício… (acho que não é preciso), zero.--------------------------------------------
Em 11/07/2017 – Entregue pedido de utilização de Tuk Tuk.---------------------------------------
Resposta SAI/CMV/2017/11776.--------------------------------------------------------------------------
Em 20/02/2018, através da senha… uma pessoa ia lá aquelas senhoras que estavam nos 
monitores, olhe, como é que está e tal? Através da senha A0055, às 10:43, informação nos 
monitores: Estava no gabinete jurídico, e informaram-me para tentar falar, uma reunião 
com o Senhor Engenheiro Paulo Gouveia.--------------------------------------------------------------
Atendeu a Secretária Nélia Tomás que também não sei quem é, a dizer que o Senhor 
Engenheiro não me podia atender, depois que me ligava. Nada.-----------------------------------
Em 08/05/2018 às 10:00, senha número A0033, nova informação que estava no gabinete 
jurídico.---------------------------------------------------------------------------------------------------------
Pedi uma reunião com o Senhor Engenheiro Paulo Gouveia. A senhora que estava na 
receção disse-me que não podia subir. Aquilo é um castelo, lá acima ninguém pode subir. 
É só os amigos. Portanto, está bem guardado.---------------------------------------------------------- 
A Senhora que estava na receção, ligou para a Senhora Secretária Nélia Tomás e a 
senhora não teve a simpatia de me vir atender, e lá falou comigo pelo telefone a dizer que 
ia marcar uma reunião com o Senhor Engenheiro. Mais nada.------------------------------------
22/05/2018, liguei para a Senhora Nélia Tomás, não podia atender, deixei recado à senhora 
telefonista Maria, que tinha telefonado porque queria, e tal…-------------------------------------
Em 25/05/2018 ao fim de duas semanas de espera e sem resposta, liguei para esta senhora. 
Mandou dizer por uma colega Teresa Gomes também não sei quem é, porque eu não 
conheço as pessoas da Câmara, não ando lá todos os dias, porque tenho outra vida, que me 
disse que não me podia atender.---------------------------------------------------------------------------
Em 29/05/2018, mais ou menos, aqui é que eu não posso precisar, ou 29/05 ou 01/06/2018, a 
Senhora Nélia Tomás ligou-me a dizer: Pensava que o Senhor Engenheiro já me tinha 
ligado (treta, treta), mas que o meu assunto ia ser resolvido, pois nessa semana ou na outra 
a seguir havia Reunião na Câmara e que depois me informavam. Esperei até hoje, nada. 
Senhor Engenheiro, que me tem a dizer a disto? Está no fundo da gaveta, mas o Tuk Tuk 
anda aí! Caiu do Céu. Que me diz? E o Senhor Presidente há bocado dizia aqui que havia 
tudo muito sério, que não havia diferença de munícipes. Não auguro. Tenho dito.------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Senhor Vitor Melo, obrigado. Está 
aqui o Senhor Vice-Presidente que de certeza que tomou conta de toda a situação e que de 
certeza dará uma resposta. Obrigado.-------------------------------------------------------------------
- O Senhor Vitor Manuel Marota de Melo volta a intervir dizendo: Agradeço, fico-lhe 
agradecido. Atenção, por eu dizer que há cá um Tuk Tuk, quero que fique muito bem 
esclarecido: Eu não tenho nada contra ele, nem sei quem é o dono, não tenho nada contra 
ninguém, mas é como o cangalheiro, não quero que os outros morram para eu me servir, 
mas não quero que me falte o meu pão.------------------------------------------------------------------
----- O Senhor Presidente da Mesa retoma a sua intervenção dizendo: Obrigado. Não está 
mais nenhum cidadão inscrito, agradecia a colaboração de todos e estão encerrados os 
trabalhos. Obrigado.------------------------------------------------------------------------------------- 
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